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Este estudo analisa o processo de implementação do PROFAE – Projeto
de Profissionalização do Trabalhadores da Área de Enfermagem – no
Estado do Rio de Janeiro; buscando identificar se incorpora
características inovadoras. É uma investigação do tipo exploratória,
procedida mediante entrevistas guiadas, realizadas com os Coordenadores
do PROFAE no Ministério da Saúde e com os agentes implementadores
do Projeto no Estado. Para a análise das informações foram estabelecidas
categorias específicas tanto para a análise de implementação quanto para
a inovação. No primeiro caso, elencou-se cadastramento do público-alvo,
financiamento, cronograma físico, comunicação, capacidades
institucionais; no segundo, descentralização da decisão, foco no
beneficiário e no enfermeiro-docente, intersetorialidade/
interinstitucionalidade, qualificação de recursos humanos para o SUS/
capacitação dos agentes implementadores, avaliação/monitoramento e
modernização institucional. Os resultados evidenciaram que, de acordo
com as características selecionadas, o PROFAE pode ser considerado um
Projeto inovador, entretanto alguns ajustes na sua implementação
deveriam ser realizados para que fossem alcançados resultados ainda
melhores.

Palavras-chave: inovação, análise de implementação, política pública.
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This study analyzes the implementation process of PROFAE – Project to
instruct workers in the nursing field – for the State of Rio de Janeiro,
which searches to identify if this Project includes innovative
characteristics. This is a exploratory investigation, that was made through
guided interviews with  coordinators in the Ministry of Health and with
stakeholders of the State. Specific categories were established with both
implementaition and innovation  analysis. Fristly, recruitment of the
target-people, allocation of financial resources, chronological order,
communication, institutional capacities were chosen. Secondly,
descentralization of the decision, foccus in beneficiary and teacher-nurse,
intersectorial articulation / interinstitutional articulation, qualification
Health Manpower to SUS/instructing  of the stakeholders,
evaluation/attendance and institutional modernization. The results show
that the PROFAE can be considered an innovative Project, however
some adaptations in its implementation must be fulfiled  in order to reach
better results.

Key-words: innovation, implementation analysys, public policy.
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O Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área da  Enfermagem – PROFAE –

nasce pela recorrente necessidade de qualificação dos atendentes e a profissionalização da

Enfermagem. Apesar de um problema antigo e notório, que já suscitou algumas

intervenções governamentais, a baixa qualificação desses trabalhadores, ainda no final da

década de 1990, persistia com magnitude expressiva, comprometendo a qualidade da

assistência à saúde .

A idéia de estudar o PROFAE surge pelo desejo de conhecer algumas  características dessa

ação governamental referenciada como uma importante estratégia de qualificação dos

recursos humanos (RH) para o Sistema Único de Saúde (SUS). Outro adjetivo dirigido ao

PROFAE  é de um Projeto LQRYDGRU, sendo comuns referências como: “o Projeto está

calcado na flexibilização e na inovação (...)”, (Sório LQ MINISTÉRIO DA SAÚDE 3,

2002:23).

Algumas publicações têm-se ocupado em abordar o tema tomando como objeto de análise o

atendente, os processos de formação, o impacto na assistência, etc.. Esta volta-se para o

Projeto em si, especificamente para o seu processo de implementação, buscando identificar

as possíveis inovações  por ele incorporadas.

Percebeu-se não ser tarefa fácil identificar uma ação governamental como inovadora. Não

existe uma listagem em que se possam checar alguns pontos e categorizá-la como tal.

Durante o processo de investigação, foi encontrada uma gama de políticas, programas e
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projetos1 denominados inovadores. A observação mostrou que esses apresentavam

características pautadas no modelo da Administração Pública Gerencial e, quando eram do

setor saúde, íntima relação com os princípios do SUS.

A  partir de então, elaborou-se a questão central deste estudo: 4XDLV�DV�FDUDFWHUtVWLFDV�GR

352)$(� TXH� R� ID]HP� VHU� FRQVLGHUDGR� XP� 3URMHWR� LQRYDGRU" Buscando resposta a essa

indagação, definiu-se, como objetivo geral identificar a incorporação de características

inovadoras no processo de implementação do PROFAE no Estado do Rio de Janeiro e,

como objetivos específicos, conhecer a modalidade de relacionamento entre agentes

implementadores e arenas institucionais e analisar os aspectos relativos à gestão do Projeto

no âmbito do Ministério da Saúde e das instituições participantes. Como hipótese, supõe-se

ser o PROFAE um Projeto inovador, por incorporar algumas diretrizes da Administração

Pública Gerencial, assim como do SUS.

Para definir as dimensões de análise e caracterizar, ou não, o PROFAE como inovador,

foram utilizadas três coletâneas: Experiências Inovadoras no SUS2 (2002), Inovações na

Gestão Pública Federal3 (2001) e Novas Experiências de Gestão Pública e Cidadania4

(2000). Esses estudos também serviram de referência para a definição do que seria um

projeto inovador. Adotou-se ser aquele cujo modelo é baseado nos princípios da

Administração Pública Gerencial e que desenvolva ações para a consolidação do Sistema

Único de Saúde.

                                                          
1   Sobre  “Recortes Programáticos ‘Práticos’ ” a respeito de Políticas, Programas e Projetos, ver Draibe in:
Barreira & Carvalho, 2000.

2 Subprojeto  de fomento, análise, avaliação e disseminação das experiências inovadoras  no Sistema Único de
Saúde (SUS), criado por meio da Secretaria de Assistência à Saúde (SAS) em conjunto com a  Secretaria de
Gestão e investimentos em Saúde, no âmbito do Componente II do Projeto Reforsus (Reforço à reorganização
do Sistema único de Saúde), iniciado em agosto de 2000.

3 Concurso de Inovações na Gestão Pública Federal – Prêmio Hélio Beltrão – encontra  em sua sétima edição.
Desde 1996, vem identificando e divulgando experiências de Gestão já implementadas na Gestão Pública
Federal, que pratiquem os princípios da administração Gerencial.  Promovido pela  Escola Nacional de
Administração Pública (ENAP).

4 Programa de Premiação e disseminação de experiências subnacionais de governo, desenvolvido pela
Fundação Getúlio Vargas de São Paulo  e pela Fundação Ford, iniciado em 1996
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Percebe-se, através dessas publicações, que a inovação não se relaciona ao inédito, mas

precisamente,  às mudanças nas estratégias de implementar políticas, programas e projetos,

neste caso o  Projeto PROFAE, o que vem ao encontro de Pacheco (2002),  quando explica

os critérios de premiação do Concurso sobre inovações na gestão pública federal:

“adotamos uma visão de inovação na gestão como uma mudança com relação a práticas

anteriores, com forte conteúdo gerencial. Neste sentido, inovação tem menos a ver com

ineditismo, e mais a ver com superação da cultura burocrática e adoção de princípios e

instrumentos gerenciais” (p: 2,3).

Este trabalho está organizado da seguinte forma: No Capítulo I,  faz-se a apreciação teórica

sobre as características inovadoras que constituíram as categorias analíticas do estudo, a

saber: descentralização da decisão, foco no beneficiário e no enfermeiro-docente,

intersetorialidade/interinstitucionalidade, Qualificação de recursos humanos para o setor

Saúde e capacitação dos agentes implementadores, avaliação e/ou monitoramento e

modernização das instituições participantes.

No Capítulo II, descreve-se o Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área da

Enfermagem, seus objetivos, estratégias de ação e as metas a serem alcançadas.

No Capítulo III, encontra-se a metodologia, que descreve a abordagem do estudo, a

característica e estrutura dos questionários, o processamento das informações e a

apresentação dos resultados.

No Capítulo IV,  procede-se à análise dos dados e à apresentação dos resultados. Elas são

feitas em dois momentos: no primeiro, por instituição e no segundo, através da

consolidação dos achados em todas elas.

No Capítulo Final, expõem-se as considerações finais da investigação e uma abordagem

das perspectivas de construção de uma política pública de formação profissional em saúde

nos moldes do PROFAE.
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,QRYDo}HV�HP�3ROtWLFDV�3~EOLFDV�±�8P�0DUFR�5HIHUHQFLDO

���3ROtWLFDV�3~EOLFDV�,QRYDGRUDV

Com a Constituição de 1988 surge no Brasil uma onda democratizante em todos os setores.

A abertura política faz iniciar um processo de reorganização dos movimentos sociais

reivindicando melhorias das condições de saúde, educação, emprego, saneamento etc., e a

sociedade, através do seu poder de vocalização, recém-conquistado, encaminha suas

demandas às autoridades constituídas.

Dentre as diversas lutas, a construção de um sistema de saúde democrático mobilizava

alguns profissionais da área que através de suas reivindicações políticas instituíram o

conhecido Movimento da Reforma Sanitária. Ao acontecer a “transição democrática”

(TEIXEIRA, 1990:110), convoca-se, em 1986, a VIII Conferência Nacional de Saúde

(CNS), onde os profissionais integrados ao Movimento da Reforma Sanitária foram os

atores principais. Nela foram debatidos três grandes temas: saúde como dever do Estado e

direito do cidadão; reformulação do Sistema Nacional de Saúde e financiamento do setor.

Esse grupo de profissionais teve êxito nas suas propostas reformistas, uma vez que “a nova

Constituição Brasileira  adotou  as propostas da Reforma Sanitária e criou o Sistema Único

de Saúde (SUS)” (RADIS 3, 2002: 12).

Os movimentos ocorridos  no campo social  também estavam presentes no campo

econômico, já que a prosperidade existente desde o término da Segunda Guerra Mundial até

fins da década de 1970 não se repetiu nos anos de 1980 e esta ficou reconhecida por alguns
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economistas como a “década perdida”, quando se vivenciaram altas taxas de inflação, crise

econômica profunda, aumento da concentração de renda etc., acarretando uma crise no

Estado e colocando em cheque o modelo econômico vigente. Nesse contexto torna-se

urgente a redefinição do papel do Estado, que já não consegue atender com eficiência a

sobrecarga e as demandas a ele dirigidas, sobretudo na área social.

Algumas alternativas, em resposta à crise de legitimidade do Estado, foram apresentadas. A

elaboração do Plano Diretor da Reforma do Estado (PDRE) em 1995, tomou fôlego,

embora não fosse consenso entre os cientistas sociais.  Mas a evidência  da necessidade de

transição entre o Modelo de Administração Pública Burocrática – baseado em rigidez,

verticalização das estruturas, departamentalização, voltado para si e para o controle interno,

etc.,  para o modelo da Administração Pública, aparece como um ponto de convergência de

esforços. Jacobi (2002), enfatiza a assertiva com a seguinte: “a existência de um Estado

centralizado representa nos dias atuais um fator negativo tanto do ponto de vista funcional

(ineficiência das políticas setoriais e dos serviços públicos) quanto do ponto de vista

democrático, no que diz respeito a sua capacidade para promover uma necessária e urgente

redefinição entre Estado e sociedade”.

Estudos recentes sobre os caminhos que as políticas estatais vêm adotando, ou seja, sobre o

modo como Estado vem operando e desenvolvendo suas ações, procuram identificar os

ingredientes-chave acerca do que tem sido considerado inovador nas ações governamentais,

até então caracterizadas por extrema burocratização e pouca resolutividade nas suas ações.

Sucede-se algumas características consideradas inovadoras.

“São consideradas inovações em gestão pública: ações gerenciais implementadas que

tenham introduzido mudanças substantivas na administração pública federal, baseadas no

princípio da gestão pública empreendedora, que norteiam o processo de Reforma do

Aparelho do Estado em curso: orientação para  resultados; foco no usuário-cidadão;

aumento da eficácia e eficiência organizacional ou do programa; estímulo à criatividade na

realização do trabalho; valorização do servidor; desenvolvimento de dirigentes, gerentes e

servidores públicos; responsabilização e trabalho em equipe; horizontalização das
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estruturas; desburocratização; transparência dos processos decisórios; descentralização das

ações e desenvolvimento de parcerias” (ENAP, 2001: 9;10).

Especificamente no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS),  são consideradas inovações

as experiências que buscam a organização e o desenvolvimento de tecnologias voltadas

para a qualificação da atenção à saúde aos usuários  (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 20025).

Farah & Barbosa (2000) na coletânea “Novas experiências em Gestão Pública e

Cidadania”, enfocam diversas áreas de conhecimento, como saúde, educação,

administração, segurança pública e outras, e destacam alguns dos aspectos considerados

inovadores:

(a) intersetorialidade,

(b) visão multidisciplinar  e interinstitucional,

 (c) a gestão participativa  e comunicativa,

(d) a legitimidade.

Programas que proporcionem:

(e) desenvolvimento econômico sustentado, com geração de emprego e renda;

(f) qualidade, eficiência e modernização administrativa;

(g) inclusão social;

(h) descentralização, horizontalização das estruturas e desconcentração de

atribuições;

(i) implantação de nova estrutura organizacional;

(j) controle e melhoria dos processos de trabalho;

(l) adoção de novas tecnologias de informação e informatização;

(m) modernização dos equipamentos de apoio à prestação de serviços;

(n) descentralização dos serviços operacionais de apoio (como licitações e

gerenciamento de recursos humanos);

(o) valorização do funcionário (plano de carreira e resgate da capacidade de

intervenção do próprio funcionalismo na melhoria  dos serviços��capacitação dos servidores

para a gestão pública).
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A literatura também mostrou  que LQRYDomR� HP�SROtWLFDV� S~EOLFDV caracteriza-se por alto

grau de incerteza, dada a ausência de um marco teórico consolidado. Com o que foi

levantado, pôde-se perceber que a abertura é grande não permitindo uma definição

conceitual, havendo várias possibilidades diferentes e a falta de sistematização de

categorias, permitindo que uma simples experiência ou uma política pública sejam

categorizadas da mesma forma, apresentando uma característica considerada inovadora ou

várias delas. Identificou-se ainda, que a origem do termo é recente e vem sendo

incorporado de acordo com a prática cotidiana  das instituições públicas,  das instituições

privadas, das Organizações Sociais, das comunidades, etc.. O “conceito” de inovação é,

pois, genérico e pode-se utilizá-lo de diferentes maneiras e em diferentes contextos.

A seguir, descreve-se sobre cada uma das categorias de análise sobre inovação, enunciando

os seus significados para o presente estudo.

����'HVFHQWUDOL]DomR�GD�GHFLVmR

“ A literatura especializada ressalta as virtudes da descentralização; pois esta possibilita  o

aprofundamento da democracia, a maior proximidade do cidadão das instâncias decisórias,

bem como maior eficiência, eficácia  e eqüidade das políticas públicas” (Brose, 2002:91).

A análise do processo de descentralização não deve ser vista de maneira simplista. De

acordo com Brose (2002), Jacobi (2000) e Gerschman (2001), ela revela-se muito mais

complexa na medida em que se aprofunda nas realidades locais e verifica-se: a baixa

capacidade gerencial e técnica dos governos subnacionais; as disputas locais de poder, e as

práticas clientelistas e coorporativas de intermediação de interesse. Sendo evidenciada,

muitas das vezes, apenas uma transferência de atribuições das autoridades centrais para as

autoridades locais.

Corrobora o ponto o já citado Jocobi (2000), quando exprime que a descentralização  se

relaciona com a distribuição territorial de poderes, o que implica delegação de autoridade;
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“o termo define uma transferência  ou delegação de autoridade legal e política aos poderes

locais para planejar, tomar decisões e gerir funções públicas do governo central” (p.35).

Acrescentam-se ao tema, as diferenças feitas pelo autor sobre a descentralização, de acordo

com o grau de poder político que é transferido:

³'HVFRQFHQWUDomR é a redistribuição  do poder decisório entre os níveis
do governo central; GHOHJDomR é a transferência de responsabilidades e de
poder do governo central para as organizações semi-autônomas (órgãos
públicos) que não são totalmente controladas pelo governo central, mas
que em última instância dele dependem; e GHYROXomR�é a transferência de
poderes do governo central para as unidades subnacionais
independentes.”

(JACOBI, 2000:35)

Apesar das contradições geradas pelo tema da descentralização – pois para uns, ela possui

um caráter democratizante na medida em que possibilita e estimula a participação da

sociedade nos processos decisórios e, para outros, o poder só é deslocado das elites

nacionais para as elites locais –  é notório que “a excessiva centralização e a desarticulação

institucional aparecem sempre como fatores responsáveis pela crise de gestão e pela

ineficiência das políticas sociais, notadamente na área da educação e saúde” (JACOBI,

2000: 38), que prevalecem  no modelo da administração burocrática.  Dessa forma, apesar

de não ser consensual, os efeitos benéficos da  descentralização têm  sido observados em

maior escala.

Quando se fala em descentralização, não se pode deixar de mencionar  a  experiência do

SUS, que segundo Aureliano (1996 LQ Brose 2002:97), “o único setor com descentralização

planejada é a saúde, sendo a descentralização no restante mero processo reativo”.  Jocobi

(2000) completa: “O  SUS é a única política federal efetivamente descentralizada, com

repasse automático de recursos financeiros dos estados e desses para os municípios, ou

diretamente aos municípios”.
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Embora definida como diretriz constitucional para o setor saúde: “descentralização com

direção única  em cada esfera de governo”, hoje ainda há grandes entraves à efetiva

descentralização da assistência à saúde. Pode-se citar: a ausência de uma rede regionalizada

e hierarquizada,  a ineficiência , a falta de racionalidade para a definição de programas e

serviços, o desperdício de recursos, a descontinuidade das ações, etc.. Soma-se, a dura

realidade do pequeno número de municípios que realmente são capazes de assumir sua co-

responsabilidade, junto à União e aos estados na prestação de serviços. Acredita-se que,

para a concretização deste princípio, torna-se necessária “uma redefinição do papel do

governo federal e uma  revisão da organização administrativa no Ministério da Saúde”

(Jacobi, 2000). Além  de ser necessário vencer o desafio de incentivar a  participação da

comunidade na gestão do SUS e capacitá-la para tal.

Sendo a descentralização uma das características inovadoras que aparece em maior

freqüência nas bibliografias consultadas, considerou-se importante identificar se há

descentralização no processo de implementação do PROFAE e de que tipo ela seria. O

estudo trabalha com a categoria 'HVFHQWUDOL]DomR� GD� 'HFLVmR, entendida como o

partilhamento do poder decisório.

����,QWHUVHWRULDOLGDGH���,QWHULQVWLWXFLRQDOLGDGH

Por visualizar uma proximidade conceitual entre a Intersetorialidade /

Interinstitucionalidade – que poderiam até ser duas dimensões distintas de análise –,

definiu-se uma única categoria de estudo que conjuga os atributos dos dois conceitos.

Abaixo se procederá à explanação de cada um dos termo.

������,QWHUVHWRULDOLGDGH

Para explicar o conceito de intersetorialidade,  toma-se  como exemplo o setor saúde, que

oferece subsídios para uma fácil compreensão.

No Art. 196 da Constituição Brasileira  em vigor, lê-se:
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“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantida mediante
políticas sociais e econômicas que visam à redução do risco de doença e
de outros agravos, e o acesso universal e igualitário às ações e serviços
para a sua promoção, proteção e recuperação.”

(BRASIL, 1988)

Em 1990, através da Lei Orgânica da Saúde, o SUS é regulamentado. Nela a visão  da

saúde como a ausência de doenças é  definitivamente minada quando fica explícito que:

 “A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros,
a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o
trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer, o acesso aos bens e
serviços essenciais; os níveis de saúde expressam a organização  social e
econômica do País”.

                      (L.O.S. 8.080, Art. 3º, Título I, das Disposições Gerais)

Percebe-se que, com a incorporação das propostas da Reforma Sanitária ao texto

constitucional, houve uma grande mudança na maneira de SHQVDU a saúde,  restando o

desafio no ID]HU saúde.

As  resoluções mencionadas deixam claro que outros setores são indispensáveis  para que

seja alcançado um nível ótimo de saúde. Essa é uma realidade bem distante, pois fazendo

uma radiografia da população brasileira, somente no que diz respeito aos aspectos sociais,

encontram-se os seguintes dados: 6,2% de taxa de desemprego5, 13,3% de taxa de

analfabetismo6, etc.. É notória a informação de que há milhares de pessoas sem alimentação

adequada, sem moradia, sem transporte, além das péssimas condições do meio ambiente.

Frente ao exposto,  fica evidente que é imprescindível a articulação de políticas sociais   e

econômicas para a garantia desse direito. Este  é  o  princípio da intersetorialidade,

                                                          

5 Fonte: IBGE, pesquisa Nacional por amostra de Domicílios 2001; ver em,<http://www.ibge.gov.br >.

6 Fonte: PNAD 1999 [CD-ROM] Microdado: IBGE, 2000; ver em, <http://www.ibge.gov.br>.
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“significa adotar uma perspectiva mais global  para a análise da TXHVWmR� VD~GH e não

somente do VHWRU�VD~GH´ (BUSS, 2000:174).

Portanto, a característica principal da intersetorialidade é a superação de visões e atitudes

isoladas para a resolução de problemas – é fazer prevalecer a cooperação e a

complementação de outras esferas  governamentais, e a articulação de saberes. Para a

OPAS, 1992 LQ Buss (2000), “a intersetorialidade pode ser definida como o processo no

qual os objetivos, estratégias, atividades e recursos de cada setor são considerados segundo

suas repercussões e efeitos nos objetivos, estratégias, atividades e recursos dos demais

setores” (p.174).

Em consonância ao explanado, aqui se entenderá a ,QWHUVHWRULDOLGDGH como a presença de

elementos e/ou envolvimento de Secretarias e de Ministérios diferentes daquele que

originou o PROFAE, ou seja, o MS; dando especial atenção à forma dessa(s)

interação(ões).

�������,QWHULQVWLWXFLRQDOLGDGH   

Há muito se conhece a baixa capacidade do governo em lidar com demandas da sociedade.

Pode-se dizer que as “instituições estão em crise” (FERNANDES, 1994). Segundo o

mesmo autor, isso decorre de um processo histórico no qual a abertura política, trouxe não

só a democratização nos países da América Latina mas também confusão. Essa afirmação é

defendida da seguinte forma: no período anterior ao militarismo, em que se vivia a

chamada “Política  Populista”, o Estado exercia uma  série de funções vitais como os

serviços sociais, a mediação entre o capital e o trabalho, a proteção econômica etc.. Com os

regimes militares, há o rompimento dos aspectos políticos desse esquema, reduzindo ao

mínimo as esferas de negociação e “a violência das armas compensava os vínculos sociais

perdidos com a promessa de maior segurança pública”. Quando acontece a abertura

política, a democratização não é realizada de forma estruturada; ao inverso, “prosseguiu no

caminho da desestruturação da herança populista”  e “aderiu-se às estratégias neoliberais de

política econômica” ocasionando, fortemente, “o desmonte sistemático das funções
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reguladoras e protecionistas do Estado”. Aliado a isso temos o fato de que a transição

ocorreu  “em  graves dificuldades econômicas”. A passagem a seguir comenta  o problema:

“Em plena democratização, quando se ampliavam as expectativas diante
das instituições, assistiu-se desoladamente a uma deteriorizacão dos
serviços públicos. E ainda mais grave: estagnação, inflação, ajustes e
crise dos serviços públicos resultaram, combinados, num aumento da
miséria.”

�������������������������������������������������������(FERNANDES, 1994: 93)

Em paralelo a essa situação  da América  Latina, está ocorrendo  no mundo uma  revolução

associativa, a qual faz emergir  um expressivo “terceiro setor” global,  composto de “(a)

organizações estruturadas; (b) localizadas fora do aparato formal do Estado; (c) que não são

destinadas a distribuir lucros aferidos com suas atividades (...); (d) autogovernadas; (e)

envolvendo indivíduos num significativo esforço voluntário” (Salomon, 1993 LQ

FERNANDES, 1994:19).

Sem fazer uma transposição direta, até porque certamente incorreria em erro, não se pode

deixar de mencionar a coincidência, em relação ao tempo, do impulso ocorrido nas

atividades associativas, com forte expansão das atividades civis,  datadas dos anos 70 e 80

para cá. Desenvolve-se uma nova forma institucional que ficou conhecida como

Organizações Não-Governamentais (ONG’s), “cujo trabalho beneficiaria, segundo

estimativas do Pnud7, cerca de 250 milhões de pobres nos países em desenvolvimento”

(FERNANDES, 1994).

O “Terceiro Setor” surge no mundo, uma vez que o Estado já não cumpria mais as suas

funções e o mercado  era incapaz de assimilar as demandas que ele mesmo criou. Assim, a

sociedade passa a ser organizada pelo Estado, que seria o “primeiro”, o mercado que seria o

“segundo” e o terceiro setor, concebido quando há a atuação de agentes privados para

                                                          

7 Programa para o Desenvolvimento Humano das Nações Unidas
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atingir fins públicos; “ou seja, o conceito denota um conjunto de organizações e iniciativas

privadas que visam à produção de bens  e serviços públicos”  (FERNANDES, 1994).

Feita esta sucinta definição sobre o “terceiro setor”, acredita-se já haver os subsídios

essenciais para compreender a definição da interinstitucionalidade nesta�categoria.

Conforme  mencionado, é necessária uma  transformação  nas relações entre o Estado e a

sociedade para que os bens  e serviços produzidos  consigam atender ao consumo  coletivo.

Nesta perspectiva, caracterizaram-se como interinstitucionalidade as parcerias

estabelecidas entre instituições da sociedade civil, ONG’s e/ou empresas privadas no

processo de implementação do PROFAE, ressaltando sobre quais bases está estruturado

esse  relacionamento.

����)RFR��QR�EHQHILFLiULR���(QIHUPHLUR�GRFHQWH

Na prática das instituições públicas encontra-se problemas recorrentes como o

congestionamento das unidades, horários rígidos de funcionamento, ausência de clareza das

informações, etc., sendo prática rotineira o usuário ir muitas vezes a uma mesma instituição

para resolver uma única demanda.  Essa “cultura” nas instituições, calcada em rigidez,

produção em massa, procedimentos padronizados, etc. encontra na Administração

Burocrática sua forma mais eficiente de gestão (ENAP, 2001).

Esta categoria foi definida tendo como referência as ações preconizadas pelo Plano Diretor

de Reforma do Estado (PDRE) no que diz respeito ao foco no usuário-cidadão. Deverá ser

compreendida como qualquer atividade desenvolvida  pelas instituições participantes e pelo

MS, para a adesão/manutenção dos beneficiários e do enfermeiro-docente – estes

correspondem aos enfermeiros que desempenham a função de docentes nos cursos

ofertados – no PROFAE.
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���� 4XDOLILFDomR� GH� UHFXUVRV� KXPDQRV� SDUD� R� VHWRU� 6D~GH� H� &DSDFLWDomR� SDUD� R

GHVHQYROYLPHQWR�GDV�Do}HV

A modalidade de prestação de serviços de saúde praticada no Brasil, principalmente no

período do regime militar (1964 a 1985), estava de acordo com um sistema de saúde

montado para atender os interesses dos que queriam comercializar a  saúde e não estavam

sensibilizados com as necessidades da população.  A assistência era baseada no Modelo

Biomédico: individualista; uni-profissional; centrado na doença, na supervalorização

tecnológica; nas especializações e subespecializações  voltadas para o mercado e

hospitalocêntrica. No final da década de 1980, esse modelo mostrava sinais de falência,

uma vez que o  quadro sanitário do país apresentou um retrocesso significativo, em especial

porque a  promoção da saúde e a prevenção de  doenças foram relegadas a segundo plano,

conforme se pode observar em Piancastelli HW� DO, LQ Arruda (org.), 2000:121): “O

ressurgimento de enfermidades até então consideradas controladas, o aparecimento de

novas epidemias, a deteriorização das condições de vida de grande contingente humano que

se encontra abaixo da linha da pobreza, a progressiva destruição ambiental, a diminuição

exponencial dos recursos naturais  e o próprio desarranjo em que se encontram os sistemas

de saúde têm levado à percepção (...), de que o modo como têm sido enfrentados os

problemas sanitários não têm respondido, de forma eficiente, às demandas da sociedade”.

Soma-se a essa ilustração Minayo (1995), que, em publicação, retrata  a “saúde da

população na década de  80”:

“O Brasil apresenta um quadro onde coexistem, e muitas vezes se
superpõem, as “velhas” e “novas” doenças. (...) flagelos que se
acreditavam  sob controle permanecem ou ressurgem sob a nova feição;
assistimos  hoje à urbanização da malária em capitais da região Norte (...),
à disseminação da dengue, a partir de uma epidemia iniciada em 1986 no
Rio de Janeiro e à reintrodução do cólera em 1991 após um século de
ausência, ao lado da permanência da hanseníase e da tuberculose”.

 (MINAYO, 1995: 15)

A partir de 1985, com o início do governo de transição, foram desencadeadas algumas

medidas, visando à reorganização do setor, a fim de alterar a política privatizante até então

praticada  e fortalecer o setor público na prestação da assistência à saúde.
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Com a Constituição Federal de 1988, foi estabelecida a construção do SUS, cujos

princípios são: universalização, eqüidade, integralidade, participação popular,

descentralização política com direção única em cada esfera de governo, destacando a

municipalização, além da hierarquização e regionalização da rede de saúde. Com essas

regras, vislumbram-se  melhoras no quadro sanitário do País através de novas políticas de

financiamento, de organização do setor,  e mudanças no modelo assistencial, implicando

necessidade de readequar a formação de recursos humanos, uma vez que a educação dos

profissionais de saúde deve estar  de acordo com as diretrizes da política de saúde

(Piancastelli HW�DO��LQ�ARRUDA (org.), 2000).

As discussões de estratégias para  reverter o modelo de saúde adotado em resposta  às

necessidades do mercado, têm sido uma constante em todo o mundo. O marco inicial foi a

publicação do informe  “/D�/RQGH��$�1HZ�3HUVSHFWLYH�RQ� WKH�+HDOWK�RI�&DQDGLDQV”, em

1974 (Buss, 2000) e desde então, os países membros da Organização das Nações Unidas

(ONU) reúnem-se periodicamente para examinar o tema. No ano de 1978, em Alma-Ata

(Casaquistão) houve a  Conferência Internacional  sobre Atenção Primária de Saúde,  e esta

“foi assumida como a principal estratégia para a consecução do objetivo maior de

promoção e assistência à saúde para todas as pessoas,  dentro da meta ‘Saúde para todos no

ano 2000’” (Piancastelli��LQ�ARRUDA (org.), 2000:130).

A  Atenção Primária ou Atenção Básica foi então reconhecida “como nível de intervenção

em saúde que exige o manejo de um arsenal tecnológico de baixa densidade, porém de alta

complexidade, com incorporação de saberes advindos de várias ciências e que avança para

muito além do controle de danos, que é o que ocorre quando se focaliza no processo saúde-

doença, incorporando não só a dimensão de recuperação, mas também das de prevenção de

doenças e  promoção da saúde; sendo adotada como a estratégia científica e operacional

capaz de  estabelecer um sistema de saúde eficaz, eficiente e eqüitativo” (WHO (1996)

DSXG Piancastelli LQ�ARRUDA (org.), 2000:131).

A política para o setor, com uma certa demora, mas em uniformidade com as tendências

mundiais vem incorporando os princípios  da Atenção Primária em Saúde nas pautas de
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discussão  e na operacionalização. Hoje, o PSF  está sendo implantado em todo o país  e a

cada dia sua expansão vem sendo realizada.

Conforme pôde ser constatado, nos últimos trinta anos, no mundo e, no Brasil nos últimos

dezesseis, mudanças significativas acontecem em relação à  reorientação do modelo de

atenção; mas para a solidificação do SUS, faz-se necessário desencadear profundas

mudanças de ordem conceitual, metodológica e operacional  na prática dos profissionais

envolvidos, pois um novo modelo requer um novo profissional.

Em seu  Art. 200; III, a Constituição Federal define que compete ao SUS, dentre outras

atribuições, “ordenar a  formação de recursos humanos na área da saúde”; contudo isso não

tem sido tarefa fácil de lograr,  visto que  sua concretização requer uma efetiva articulação

inter e multissetorial. Para dar resposta a essa competência, o Ministério da Saúde tem

implementado várias ações, entre elas, a articulação com o Ministério da Educação quanto

à elaboração de novas propostas de Diretrizes Curriculares para os cursos de graduação da

área da saúde,  pois a Lei de Diretrizes e Bases - LDB (Brasil, 1996) permite às Instituições

de Ensino Superior (IES) implementarem projetos pedagógicos, capazes de adequar a

formação profissional às necessidades do país e das regiões. Na  formação de nível médio,

também há essa flexibilização e tem sido possível a elaboração de currículos com vistas à

formação de um profissional crítico, reflexivo, conhecedor da realidade social  e capaz de

dar respostas a essa realidade.

Diante da necessidade premente  de um “profissional  de competência   questionadora e

reconstrutiva” (Santos, 1990) e adequado às necessidades sócio-sanitárias brasileiras,

considerou-se no desenvolvimento deste trabalho como categoria 4XDOLILFDomR�GH�UHFXUVRV

KXPDQRV�SDUD�R�VHWRU�VD~GH�&DSDFLWDomR�SDUD�R�GHVHQYROYLPHQWR�GDV�Do}HV, esta última,

um dos princípios do paradigma gerencial contemporâneo, todo e qualquer

desenvolvimento de tecnologias, cursos, atividades, etc.  que  respondam ao desafio de

adequar a formação do pessoal de saúde  em conformidade com os princípios

constitucionais do SUS e que invista na capacitação dos agentes implementadores para o

desenvolvimento de suas funções no escopo Projeto.
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����$YDOLDomR�H�0RQLWRUDPHQWR

A avaliação é uma atividade tão rotineira, que a sua aplicação, às vezes,  nem é percebida.

Ao selecionar uma roupa para passar o dia, a escolha certamente foi baseada em algum

critério, seja o clima, o compromisso, etc. . Contandriopoulos HW�DO��LQ  Hartz (1997:29) diz

que “A avaliação é tão velha quanto o mundo, banal e inerente ao processo de

aprendizagem”. Para Cohen & Franco (1993), ela significa obtenção de informações para

ajustar o comportamento futuro.

Contandriopoulos HW�DO��LQ  Hartz (1997:29) afirma que a avaliação de programas públicos

apareceu logo após a Segunda Guerra Mundial,  como uma conseqüência natural, a partir

do momento em que o Estado começou a prover bens como a educação, saúde, na área

social, etc.. Ela veio como uma necessidade de “encontrar meios para que a distribuição de

recursos  fosse a mais eficaz possível”.

Vários conceitos são atribuídos à avaliação: “Avaliar é fixar o valor de uma coisa; para ser

feita requer um procedimento mediante o qual se compara aquilo a ser avaliado com um

critério ou padrão determinado” (Franco, 1971 DSXG COHEN & FRANCO 1993:73). Cotta

(1998) diz que ela é um poderoso instrumento gerencial, capaz de subsidiar o processo

decisório e lançar luz sobre a lógica das intervenções na realidade social” (p.103). O

mesmo  pensamento pode ser verificado em Contandriopoulos HW� DO� � LQ  Hartz (1997);

Thoenig, J-C (2000); Cohen & Franco (1993); Arruda (1997); entre outros, quando expõem

a  necessidade da avaliação como uma importante fonte de informações que contribui para

a tomada de decisão e planejamento, para alcançar um estado desejável.

Outro conceito trabalhado nesta categoria de análise é o Monitoramento e, segundo a ONU

(1984) DSXG Cohen & Franco (1993), a avaliação é diferenciada do Monitoramento. Este “é

o exame contínuo ou periódico efetuado pela administração, em todos os seus níveis

hierárquicos, do modo como se está executando uma atividade. Com isso, se procura

assegurar que a entrega de insumos, os calendários de trabalho, os produtos esperados se

consubstanciem nas metas estabelecidas  e que outras ações que são necessárias progridam

de acordo com o plano traçado” (p.77). Assim, o monitoramento é uma atividade gerencial
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interna realizada durante o período de execução e operação, e a avaliação pode ser realizada

antes, a chamada Avaliação H[�DQWH� durante ou após a execução de um projeto ou

programa, Avaliação H[�SRVW�.

Numa intervenção social, vários recortes podem ser estabelecidos para efetuar uma

avaliação. Podem ser avaliados a estrutura, os processos, os resultados, etc. e diferentes

aspectos definem o foco da avaliação. Neste estudo, busca-se identificar procedimentos de

avaliação e/ou monitoramento no processo de implementação do PROFAE, tendo como

referência as instituições e o Ministério da Saúde, não se preocupando com o julgamento,

mas com a ocorrência em si, ressaltando os elementos que os caracterizam.

����0RGHUQL]DomR�GDV�LQVWLWXLo}HV�SDUWLFLSDQWHV

Segundo Koogan e Houaiss (1994) a palavra modernizar é definida,  dentre  outras,  como

adaptar-se  aos usos e costumes modernos, sendo moderno aquilo ou aquele que pertence

ao tempo presente.

Assim, consideraram-se como elementos da categoria 0RGHUQL]DomR� GDV� ,QVWLWXLo}HV as

características compatíveis com as propostas da Administração Pública Gerencial e com os

princípios do SUS; concluindo que o comportamento das outras categorias constituem

elementos de análise desta. A partir dele, será possível concluir se houve, ou não,

modernização das instituições que participam do PROFAE.

                                                          

8 Ver mais sobre tipos de avaliação em função do momento em que se realizam em  Cohen & Franco,
1993:108
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2�3URMHWR�GH�3URILVVLRQDOL]DomR�GRV�7UDEDOKDGRUHV�GD�ÈUHD�GD

(QIHUPDJHP����352)$(

A formação escolar das profissões de saúde regulamentada no Brasil em 1923 não

contemplava profissões de nível elementar e médio. Dessa forma, não era possível, através

do sistema escolar, formar esse tipo de trabalhador; o que foi determinante para a sua

conformação inicial, cuja característica principal era serem pessoas leigas, submetidas ou

não a programas de treinamento. Nesse contexto surge uma categoria de trabalhadores

denominada de Atendentes de Enfermagem.

Apenas em 1949, com a edição da Lei n.º 775/1949, foi regulamentada a IRUPDomR�HVFRODU

do auxiliar de enfermagem, porém continuava inexistindo uma legislação específica sobre o

H[HUFtFLR�SURILVVLRQDO  na área de Enfermagem (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2001).

Em alguns períodos na história do país, como aqueles referentes ao processo de

industrialização e da estruturação da Previdência Social, entre outros, foi verificada a

necessidade de aumentar o contingente de trabalhadores da saúde, em especial de médicos,

para resgatar a capacidade  laboral dos trabalhadores e, a demanda por pessoal de nível

médio e  elementar também apresentou-se.

A primeira Lei do Exercício Profissional de Enfermagem n.º 2.605/55 e o Decreto-Lei n.º

50.387/61 não reconheceram os atendentes de enfermagem como profissionais da área, mas

um diagnóstico realizado pelo Conselho Federal de Enfermagem em 1980 revelou que a
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força de trabalho em enfermagem era composta por um conjunto de quatro categorias

profissionais: (a) o enfermeiro, com formação universitária, representando 8,5%; (b) o

técnico de enfermagem,   com formação escolar equivalente ao atual nível médio, (6,6%);

(c) o auxiliar de enfermagem, com formação escolar  mínima, equivalente ao atual ensino

fundamental, 21,1% e  (d) o atendente de enfermagem, sem exigência de escolaridade,

63,8% (BRASIL, 1985:35). Ou seja, apesar de representar um contingente significativo no

mercado de trabalho, os atendentes de enfermagem não tinham qualquer reconhecimento

legal. Essa era uma questão que  mobilizava os gestores de recursos humanos (RH) da área

nos idos dos anos 60  e “no interior do setor saúde desde a realização da 4ª Conferência

Nacional de  Saúde, em fins de 1967, que teve como tema “Recursos Humanos para as

atividades de Saúde” já se delineavam programas específicos para a formação de pessoal de

nível médio (...)”, sendo o de maior expressividade o Programa de Formação em Larga

Escala de Pessoal de níveis médio e elementar para os Serviços de Saúde (ALMEIDA,

1992).

 O “Projeto Larga Escala”, conforme ficou conhecido, foi implantado em 1981 e tinha

como objetivo inicial  formar cerca de 200 mil profissionais de nível médio e elementar

para atuar no setor saúde (Brasil, 1985:01 DSXG ALMEIDA, 1992:80). O Projeto foi

implementado durante dez anos, com dificuldades de várias naturezas como a falta de

reconhecimento legal  do curso pelo sistema educacional e a reduzida contrapartida do setor

em relação ao repasse de verbas e o não estabelecimento de um Plano de Cargos e Carreiras

para o pessoal formado. Tais dificuldades ocasionaram um pequeno contingente formado,

em especial nos seus últimos anos.

Em nova disposição sobre a regulamentação do exercício da enfermagem, entre outras

determinações,  foi sancionada a Lei n.º 7.498, de 25 de junho de 1986 e, mais uma vez, o

conjunto de trabalhadores denominados atendentes de enfermagem não aparecem como

profissionais da área; mas ficou determinado no Art. 23: “O pessoal que se encontra

executando tarefas de enfermagem [leia-se atendentes de enfermagem], em  virtude de

carência de recursos humanos de nível médio nessa área, sem possuir formação específica

regulada em lei, será autorizado, pelo Conselho Federal de Enfermagem, a exercer as
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atividades elementares de enfermagem, observado o disposto no Art. 15 desta Lei”. No

parágrafo seguinte e através dos critérios estabelecidos pelo Conselho Federal de

Enfermagem, detalha-se ser tal autorização concedida apenas aos atendentes de

enfermagem, regularmente empregados, e por um prazo de 10 (dez) anos, período

necessário para se qualificarem como auxiliares de enfermagem senão seriam enquadrados

por  esse mesmo órgão, como praticantes do exercício ilegal da profissão.

Ao término do prazo estipulado em lei, junho de 1996, a qualificação do pessoal de

enfermagem de nível médio persistia como um problema contemporâneo. Havia

dificuldades dos trabalhadores em atingir a educação fundamental necessária à admissão

em cursos profissionalizantes de nível médio e também uma insuficiência quantitativa na

oferta de cursos na área, aliada a uma distribuição irregular no território nacional

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2001).

Como se sabe, o sistema de saúde brasileiro sofreu grandes transformações – desde a

década de 60, e mais intensamente a partir da Constituição de 1988 – que podem ser

verificadas tanto na sua forma de organização, quanto de operacionalização, sendo a

extensão da cobertura assistencial e, posteriormente, a universalidade da atenção à saúde,

uma das principais mudanças. Tal fato levou à necessidade de ampliar a oferta de serviços

e, conseqüentemente, de profissionais, porém “o aparato formador não acompanhou o

crescimento da demanda por pessoal do setor, e o contingente de pessoal  não-qualificado

aumentou no período” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2001:9).

Compondo esse quadro, um diagnóstico realizado pelo MS no final dos anos 1990 estimou

a necessidade de qualificar cerca de 225 mil trabalhadores, sendo necessária a conclusão do

ensino fundamental em aproximadamente 25% deste contingente e, assim, consciente de

sua responsabilidade objetiva, o  Ministério da Saúde implanta o PROFAE - Projeto de

Profissionalização dos Trabalhadores da Área de Enfermagem, no ano de 2000, tendo como

objetivos: garantir a empregabilidade desses trabalhadores sujeitos à interdição legal,

qualificando os atendentes de enfermagem em auxiliares de enfermagem, diminuindo,
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assim, os riscos à população atendida e melhorando a qualidade da atenção hospitalar e

ambulatorial, particularmente nos estabelecimentos integrantes do SUS.

“O PROFAE apresenta-se como uma iniciativa política de natureza pedagógica, executada

pela  Secretaria de Gestão de Investimento em Saúde (SIS)9, voltada para os trabalhadores

que atuam nos múltiplos espaços e ações  de saúde, na especificidade da prática em

enfermagem, que não puderam adquirir a formação profissional regulamentada em termos

educacionais, ético-profissionais e trabalhistas” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2000).

O PROFAE foi formulado em dois componentes: um, com os elementos necessários para

promover a profissionalização e a escolarização dos trabalhadores, denominado

Componente I;  e outro, com elementos que buscam garantir sustentabilidade das ações

desenvolvidas neste mesmo Componente, de forma a evitar futuras contratações de

profissionais sem qualificação, a ampliar oportunidades de formação de auxiliares de

enfermagem e outras áreas e a introduzir mecanismos e incentivos que promovam a

qualidade dos processos de formação. (CONTRATO DE EMPRÉSTIMO, s/d)

&RPSRQHQWH�,�±�3URILVVLRQDOL]DomR�H�(VFRODUL]DomR

Como proposta inicial, este Componente objetivava atender a demanda de qualificação dos

atendentes de enfermagem através do desenvolvimento de cursos profissionalizantes de

auxiliar de enfermagem. Posteriormente, a Gerência Geral do PROFAE (GGP/MS)

incorporou a demanda de desenvolver cursos de Complementação para de Técnicos de

Enfermagem, encaminhada por alguns estados.

O PROFAE tem a execução dos  seus cursos descentralizada, por isso várias instituições

fazem parte do seu Componente I. O MS  seleciona instituições e, de acordo com a função

a ser desempenhada, são denominadas de�Agências Regionais, Operadoras ou Executoras.

                                                          

9 Em 2003 houve uma reestruturação organizacional do MS, e a SIS foi  extinta, sendo o PROFAE alocado na
Secretaria de Gestão do Trabalho em Educação em Saúde (SEGETS), Departamento de Gestão e Educação da
Saúde (DEGES).
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As $JrQFLDV� 5HJLRQDLV (AR) são instituições de direito público ou privado sem fins

lucrativos, contratadas pelo Ministério da Saúde após concorrência pública, para

supervisão, avaliação e monitoramento dos Cursos de Qualificação Profissional de Auxiliar

de Enfermagem (QP),  Complementação da Qualificação Profissional (CQP) e de

Complementação do Ensino Fundamental (CEF) do PROFAE. São responsáveis pelo

acompanhamento e supervisão da execução dos subprojetos em seu âmbito de atuação

territorial.

As 2SHUDGRUDV podem ser escolas públicas e privadas, fundações universitárias,

instituições de saúde, associações profissionais, dentre outras instituições. São responsáveis

pela oferta dos cursos; se autorizadas pelo sistema educacional e credenciadas pelo

PROFAE, esta oferta pode ser direta, se não, pode associar até cinco Executoras a ela para

esta finalidade. As instituições que desempenham as duas funções são denominadas

2SHUDGRUDV�([HFXWRUDV.

As ([HFXWRUDV são entidades credenciadas pelo Sistema Educacional (Ministério da

Educação – MEC ou Secretaria Estadual de Educação - SEE), subcontratadas para

execução dos cursos quando as Operadoras não forem instituições de ensino.

&RPSRQHQWH� ,,� ±� )RUWDOHFLPHQWR� ,QVWLWXFLRQDO� GDV� ,QVWkQFLDV 5HJXODGRUDV� H

)RUPDGRUDV�GH�5HFXUVRV�+XPDQRV�GR�686

Percebeu-se que, com o Componente I, o PROFAE conseguiria  atingir seu objetivo

principal, qual seja, a profissionalização de trabalhadores que exercem ações de saúde sem

a qualificação adequada. Mesmo assim, os formuladores do Projeto desenvolveram o

Componente II, constituído por quatro subcomponentes cujas ações buscam previnir o

surgimento de um novo contingente de trabalhadores não-qualificados.

6XEFRPSRQHQWH����)RUPDomR�3HGDJyJLFD

O Curso )RUPDomR� 3HGDJyJLFD� 'RFHQWH� HP� (GXFDomR� 3URILVVLRQDO foi instituído para

garantir a própria operacionalização do PROFAE, no que diz respeito à demanda de
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docentes, “considerando a insuficiência  quantitativa e qualitativa de profissionais que

dispusessem de uma formação específica para lidar com o processo educativo exigido (...)”

(SUMÁRIO EXECUTIVO – PROFAE, 2000: 8). O MS estimou ser necessário,

inicialmente, formar 12.000 mil  enfermeiros.

A criação do curso teve como referência legal a Resolução n.º 2 10, que “dispõe sobre os

programas especiais  de formação pedagógica de docentes para  as disciplinas do currículo

do ensino fundamental, do ensino médio e da educação profissional em nível médio”. Um

ponto de embate, e que postergou  a aprovação do curso, foi encontrado no Parágrafo

Único,  Art. 2º, dessa mesma resolução: “A instituição que oferecer o programa especial se

encarregará de verificar a FRPSDWLELOLGDGH�HQWUH�D�IRUPDomR do candidato e a GLVFLSOLQD

SDUD��D�TXDO�SUHWHQGH�KDELOLWDU�VH” (grifo nosso). Ou seja, era imprescindível conseguir

junto ao MEC – órgão responsável pelas Instituições de Ensino Superior (IES) – que o

enfermeiro, ao concluir o curso, estivesse habilitado como� (VSHFLDOLVWD� HP� (GXFDomR

3URILVVLRQDO, mesmo que originalmente sua área não fosse essa.

O Curso é desenvolvido numa parceria do MS com as IES, através de suas Escolas de

Enfermagem. Estas desenvolvem a  função de Núcleo de Apoio Docente (NAD) e estão sob

a coordenação técnico-pedagógica do Programa de Educação a Distância da Escola

Nacional de Saúde Pública da Fundação Oswaldo Cruz (EAD/ENSP/Fiocruz).

Inicialmente, foram chamadas à parceria  somente as IES públicas, mas  com a execução do

Projeto e o aumento da demanda de formação de docentes, houve a necessidade de

conformar mais Núcleos. Assim, o processo de adesão/seleção foi aberto às instituições

privadas e hoje a rede de NAD’s  é constituída por sete  IES privadas e 38 IES públicas. O

Estado do Rio de Janeiro é o que tem maior número de NAD: o NAD-UERJ11 em parceira

com a UNIRIO12; o NAD-UFF13 e NAD-UFRJ14.

                                                          

10 A Resolução n.º 2 encontra-se no Anexo 3
11 Universidade do Estado do Rio de Janeiro
12 Universidade do Rio de Janeiro
13 Universidade Federal Fluminense
14 Universidade Federal do Rio de Janeiro
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A contrapartida do MS para as IES não é financeira. Destaca-se que o subcomponente,

inicialmente, era financiado com recursos próprios do MS e posteriormente  eles advieram

da UNESCO. O Curso tem um custo de R$ 580,00, repassado às universidades de forma

parcelada, em 11 meses (tempo do Curso), o que contabiliza cerca de R$ 52,00 por mês,

por aluno. A parceria é pautada no sentido de ofertar a essas instituições um NQRZ�KRZ que

elas jamais teriam, ou demorariam a ter, enquanto públicas: a aquisição e domínio de uma

nova metodologia de ensino, que após o término do PROFAE, ela continuará utilizando.

A equipe do NAD  é composta por um coordenador e tutores, sendo a relação tutor-aluno

de 1 para 25, inicialmente, era 1 para 32.

Trabalhar com EAD apresentou-se como uma metodologia nova para as instituições. Por

isso, foram instituídas algumas capacitações e seminários para os tutores e coordenadores

no desenho do subcomponente. Além disso, houve confecção de material instrucional

como o Livro do Tutor e, mais recentemente, o desenvolvimento de uma proposta de

educação continuada – Projeto SEIVA15  –  para o qual são eleitos três tutores de Núcleos

para receberem a capacitação  e, posteriormente, serem agentes multiplicadores nos

estados.

6XEFRPSRQHQWH������6LVWHPD�GH�&HUWLILFDomR�GH�&RPSHWrQFLDV

Desde a formulação do Projeto, foi identificada a necessidade de organizar uma

metodologia de certificação de competências adequadas à saúde, com especificidade para o

nível médio em enfermagem.

O tema ganha projeção mundial a partir do momento que alguns estudiosos põem em

discussão a “validade eterna” de um diploma, visto que, ao concluir um curso, o diplomado

tem direito de exercer, para sempre, as atividades daquela profissão. Assim, vários

questionamentos são apontados, em especial os relacionados ao processo de aprendizagem

                                                          
15 Ver mais sobre Projeto Seiva no Anexo 4 e no site <www. Projetoseiva.com.br>
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ocorridos há várias décadas e que, muitas vezes, não corresponde mais à  demanda do

mundo do trabalho.

Na idéia da certificação, qualquer profissional teria que passar periodicamente por um

processo de avaliação para comprovar sua atualização para os novos processos de trabalho,

principalmente para os avanços tecnológicos. Foi introduzido o pensamento de estar

constantemente revalidando as competências de um profissional deve, o que seria feito de

acordo com critérios estabelecidos por cada área/setor.

Em consonância a certificação de competências internacional,  que  tem relação muito

estreita com o mundo do trabalho, pensou-se a certificação de competências, no âmbito do

PROFAE. Ela viria como uma alternativa para as questões que se apresentam sobre a

organização do processo de trabalho: a qualificação do trabalhador, principalmente em

função das mudanças tecnológicas, gerenciais, entre outras.

Em nível nacional, existem discussões no campo de ação do Ministério do Trabalho e

Emprego (MTE) e do Ministério da Educação (MEC). O MTE tem uma postura de

observação, de análise das experiências nacionais e internacionais, pois avalia como

problema para instituir a certificação, a baixa escolaridade do trabalhador brasileiro, o que,

por si só, geraria uma exclusão em massa do mercado de trabalho, em razão da legislação

da educação profissional determinar que uma qualificação profissional de nível técnico tem

como requisito de entrada a conclusão ou a realização concomitante do ensino fundamental

(Parecer CEB – Câmara de Educação Básica – n.º 10/2000). Por essa razão, o MTE adota  a

postura de observar, estudar, aprender, analisar e acompanhar a evolução dos fatos

internacionais e nacionais.

Conforme pôde ser verificado, no mundo do trabalho a proposta é outorgar a competência

profissional de um trabalhador; na educação, o propósito é outro.

Na reforma educacional brasileira, o MEC aprovou a  Lei nº 9.394/96,  a Lei de Diretrizes

e Bases da Educação (LDB), trazendo no seu texto referenciais curriculares e mostrando
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que o ensino deve acontecer no paradigma das competências. Esses referenciais

curriculares pontuam quais as competências educacionais devem ser atingidas por área

ocupacional.

A noção de competências está presente em alguns documentos oficiais. No Decreto n.º

2.208/97, que introduziu essa questão na Educação Profissional, ela é definida em três

níveis: o básico, o técnico e o tecnológico. No Parecer da Câmara de Educação Básica do

Conselho Nacional de Educação (CEB/CNE) n.º 17/97, que dispõe sobre as diretrizes

operacionais da Educação Profissional, a certificação de competências é a validação do

conhecimento adquirido no trabalho, tornando-o aproveitável para fins de prosseguimento

de  estudos.

Para operacionalizar o seu processo de certificação, o MEC propôs a criação de um Sistema

de Avaliação e Certificação de Competências. Esse sistema consistiria na avaliação escolar

de pessoas, independente de sua escolaridade, as quais, se aprovadas, teriam direito ao

prosseguimento do estudo. Aproximando a discussão ao tema em questão, cita-se o

seguinte exemplo: um auxiliar de enfermagem, com ensino fundamental completo faz a

prova do MEC e tem reconhecida todas as FRPSHWrQFLDV�HGXFDFLRQDLV como auxiliar de

enfermagem. Então, esse profissional recebe um certificado e pode continuar o itinerário da

profissão formando-se em técnico de enfermagem, desde que continue a fazer o ensino

médio, e só receberá diploma de técnico quando concluí-lo. Vale destacar ser esse um dos

objetivos em que o MEC propõe a organização de seus currículos com itinerários de

formação pelas instituições de ensino.

Constatadas as mudanças emergentes no mercado de trabalho, trazendo novas concepções e

necessitando de trabalhadores com determinadas competências; o  PROFAE  propõe testar

uma metodologia de certificação setorial na enfermagem e isso se concretizou no Sistema

de Certificação de Competências do PROFAE (SCC/PROFAE). A primeira questão

considerada é que a metodologia proposta não poderia estar apartada das existentes,

principalmente pelo intuito de estabelecer comparações.
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Seguindo a prática internacional estabeleceu-se órgãos colegiados com atores interessados:

um &RQVHOKR� 7pFQLFR� 3URILVVLRQDO� GR� 6LVWHPD� GH� &HUWLILFDomR� GH� &RPSHWrQFLDV, e um

&RQVHOKR�&RQVXOWLYR�1DFLRQDO�GR�6LVWHPD�GH�&HUWLILFDomR�GH�&RPSHWrQFLDV16.

Outra etapa foi a criação de um referencial de competências, realizado de forma articulada

com o MEC.  Destaca-se a perspectiva  na qual a competência foi considerada:

“Competência é a capacidade de enfrentar – com iniciativa e
responsabilidade, guiados por uma inteligência prática do que está
ocorrendo e com capacidade para coordenar-se com outros atores para
mobilizar  suas capacidades – situações e acontecimentos próprios de um
campo profissional”.

�(Zarifian, 1999 DSXG MINISTÉRIO DA SAÚDE , 2000) 3

Ao final de ampla discussão e validação no Conselho Técnico foi definido o perfil das

ações do auxiliar de enfermagem, e identificados os eixos integradores da prática desse

profissional originando seis competências a serem  avaliadas. Após tais processos,

disponibilizou-se esse documento denominado Minuta de Norma num processo de consulta

pública. Ela ficou quarenta dias RQOLQH, e após essa etapa, o Conselho Consultivo Nacional

homologou  esse documento.

Com a Norma aprovada foi realizado um Teste Piloto com o propósito de avaliar as

propostas metodológicas para a implantação da certificação das competências  profissionais

do auxiliar de enfermagem egresso dos cursos PROFAE.

A GGP/MS tem a proposta de operacionalizar gradualmente o SCC, através de estratégias

ainda não completamente definidas, até pela recente emergência da discussão do tema no

País. Verifique :

                                                          

16 Anexo 5: Portaria de 25 de julho de 2000 que cria os Conselho Consultivo Nacional e o Conselho Técnico
Profissional do Sistema de Certificação de Competências.
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“Não  há experiência consolidada no país, quanto a sistemas de
certificação profissional e/ou de competências, principalmente voltados
para o setor saúde. Mesmo a experiência internacional é alvo de intenso
debate, quando se trata de montagem de sistemas, para países na escala e
complexidade do Brasil”.

�����������������������������������������������������������������������������������(MINISTÉRIO DA SAÚDE,  2000: 14)

Diante de tudo, cabe destacar qual seria o objetivo do SCC/PROFAE, além de  avaliar,

validar e certificar o conhecimento adquirido pelos egressos dos Cursos/PROFAE:

(a) negociar perfil de competências com base social, apartando-se da auto-

regulação, através de uma discussão mais ampla na sociedade;

 (b) pensar numa ordenação da educação continuada para o setor; uma atribuição do

Ministério da Saúde regulamentada na L.O.S. 8.080 e, atualmente, não possui instrumento

de ordenação.

Para finalizar, vem a propósito uma pergunta: Qual o significado desse certificado no

mercado de trabalho hoje?  Verdadeiramente não há um significado social, porque com o

diploma o profissional está apto para o mercado, e essa é a validade social. Mas conforme

exposição anterior,  há uma tendência mundial da necessidade de revalidar os diplomas de

tempos em tempos. Então, o PROFAE em consonância com o referencial metodológico

científico, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), mas desenvolvendo uma

metodologia própria, vem acumulando saber, para quando esta tendência mundial for

estruturada no País, o setor saúde já ter reunido conhecimento.

6XEFRPSRQHQWH����6LVWHPD�GH�$FRPSDQKDPHQWR�GH�6LQDLV�GR�0HUFDGR�GH�7UDEDOKR

GR�6HWRU�6D~GH�FRP�IRFR�HP�(QIHUPDJHP����6$0(76

O SAMETS tem como objetivo reunir, analisar e disseminar informações, sobre os

mercados de trabalho e educativo do setor saúde, em particular do pessoal auxiliar de

enfermagem, para subsidiar as ações do PROFAE e das instâncias formadoras e

reguladoras de recursos humanos para o SUS.
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A GGP/MS executa este subcomponente em parceria com algumas instituições

denominadas Estações de Trabalho17. Elas têm a responsabilidade de desenvolver estudos –

para determinada região do país – que trabalhem com três eixos temáticos: mercado de

trabalho, mercado educativo e regulação do exercício profissional na área de enfermagem.

Nessa relação de parceiras, há o estabelecimento de contratos, os quais realizam

investimentos financeiros nas instituições integrantes da rede SAMETS; mas é a troca de

informação, de tecnologias educacionais, de pesquisa, entre outras, que sustenta essas

conexões.

Os estudos  do SAMETS apoiam-se em diferentes bases de dados. Além da parceria com as

estações de trabalho, o MS possui acordos de cooperação técnica com outras instâncias e/ou

instituições governamentais os quais cedem, gratuitamente, suas bases de dados para

estudos secundários. O MTE fornece a  RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) e o

CAGED  (Cadastro Geral dos Empregados e Desempregados); o IBGE  fornece a AMS

(Pesquisa da Assistência Médico-Sanitária) e a PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de

Domicílio).

O MS pretende com o SAMETS criar uma cultura de estudo, de acompanhamento e de

pesquisa, não só das profissões de nível médio e/ou técnico. É evidente que, inicialmente,

ele tenha como foco o auxiliar de enfermagem, mas a proposta é, posteriormente,

acompanhar outras profissões do setor, para assim poder formular políticas, em

consonância às necessidades colocadas pelo mercado; por exemplo: incentivos ao

deslocamento de mão-de-obra, aumento da oferta ou abertura de cursos para determinada

profissão, etc., ou seja, o Sistema passa a ser uma importante ferramenta gerencial para a

tomada de decisões  no mercado de trabalho em saúde.

Ressalta-se o subcomponente vir trabalhando com algumas oficinas de capacitação, por ter

sido identificada a dificuldade de algumas estações de trabalho manusear as bases de dados.

Destaca-se, no processo, a inclusão de algumas ETSUS que demonstraram interesse em

                                                          

17 Ver a relação das Estações de Trabalho do SAMETS,  assim como os estudos desenvolvidos no Anexo 6
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participar desse processo e, hoje, já começaram a trabalhar com as bases, e vislumbram

desenvolver estudos.

O SAMETS é um Sistema em construção. Uma proposta  que mostrará resultados a longo

prazo e tem buscado desenvolver, nessa rede de instituições, habilidades técnicas para que

elas permaneçam desenvolvendo estudos sobre mercado de trabalho em saúde após o

investimento feito pelo PROFAE.

6XEFRPSRQHQWH����0RGHUQL]DomR�H�)RUWDOHFLPHQWR�GDV�(VFRODV�7pFQLFDV�GR�686

As ETSUS são entidades autorizadas pelo sistema educacional, criadas na década de 80

para responder à demanda de qualificação profissional dos recursos humanos de nível

médio e técnico do setor saúde, que ingressavam no mercado de trabalho sem a devida

qualificação (SUMÁRIO EXECUTIVO-PROFAE, 2000:5).

Para as linhas de ação deste subcomponente, foi realizado um estudo sobre a viabilidade

técnico-administrativa dessas entidades. Ficou evidente que possuíam competência técnico-

pedagógica, mas grande restrição financeira, aliada à baixa organização administrativa e

gerencial. Outro dado relevante consistia na oferta, maioritariamente, de cursos de

formação de auxiliares de enfermagem (MINISTÉRIO DA SAÚDE, s/d).

Tomando como referência esse estudo, o MS entendeu ser necessário reformular o papel

das Escolas Técnicas/Centros Formadores de Recursos Humanos do SUS

(ETSUS/CEFORH),  frente a premência na recomposição de equipes para atender ao novo

modelo de assistência implantado e o estabelecimento constitucional que reserva ao SUS a

competência de ordenar a formação dos recursos humanos para a saúde, função

desenvolvida de forma incipiente pelas ETSUS/CEFORH.

“Este subcomponente tem por objetivo ampliar a capacidade de atuação das

ETSUS/CEFORH por meio de sua qualificação técnico-gerencial e da modernização de sua

estrutura administrativa atribuindo-lhes maior autonomia e responsabilização pelas



32

atividades de formação profissional para a saúde” (SUMÁRIO EXECUTIVO-PROFAE,

2000:6).

O subcomponente é desenvolvido com vistas a atender quatro macro-objetivos: ampliação

da abrangência no escopo dos cursos oferecidos, flexibilidade e eficiência gerencial,

qualidade nos serviços prestados e avaliação de produtos e de resultados (MINISTÉRIO

DA SAÚDE, s/d). Para tanto, algumas ações já foram desenvolvidas, como o financiamento

de subprojetos de modernização apresentados por essas instituições  com um custo total de

até R$ 500 mil. Com o intuito de viabilizar a elaboração de tais subprojetos, a

GGP/PROFAE realizou oficinas de planejamento e prestou assessoria técnica para

adequação e ajuste dos subprojetos aos objetivos do fortalecimento institucional, em

consonância com as potencialidades das ETSUS/CEFORH. Hoje, é possível identificar

nessas instituições  algum grau de modernização: (a) dotação das ETSUS/CEFORH com

equipamentos de informática e rede de comunicação eletrônica; (b) aquisição de

equipamentos, de veículos e outros bens móveis; (c) apoio ao desenvolvimento e

fornecimento de material didático-pedagógico voltado para formação técnica em saúde; de

VRIWZDUHV de gestão escolar; (d) realização de cursos, seminários e oficinas para

aperfeiçoamento técnico-gerencial, etc. .

Participam deste subcomponente as 27 ETSUS/CEFORH distribuídos em 18 Estados.  No

Estado do Rio de Janeiro, existe uma, a Escola Técnica de Formação em Saúde –

Enfermeira Isabel Santos (ETIS). A Escola Politécnica em Saúde Joaquim Venâncio, uma

escola pública federal de nível médio em saúde, por ser uma instituição do MS, também

participa do subcomponente.

Nas Unidades da Federação que não dispõem de ETSUS/CEFORH e demonstraram

interesse em sua implantação, o MS através da GGP oferece apoio à criação dessas novas

organizações e, hoje, estão, em processo de criação as ETSUS dos estados do Amapá,

Amazonas, Pará, Piauí, Rio Grande do Sul, Rondônia e Roraima. Ressalta-se que, após

constituídas, as novas ETSUS também poderão solicitar recursos ao PROFAE para ações

de modernização e capacitação técnico-gerencial.
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Com esses investimentos financeiros, técnico-pedagógicos e gerenciais, o MS espera, ao

término do PROFAE, que as ETSUS/CEFORH estejam fortalecidas e modernizadas e

consigam tornar-se centros de referência para a formação em saúde nos níveis básico,

técnico e pós-técnico da educação profissional e assim responder às atribuições legais que

lhes foram impostas.



&$3Ë78/2�,,,

0HWRGRORJLD

���1DWXUH]D�GD�LQYHVWLJDomR

De acordo com a taxonomia dos tipos de pesquisa descrita por Tobar (2001), diferentes

critérios podem ser empregados para caracterizar um estudo. Ele apresenta  dois critérios:

um relacionado aos fins e outro relacionado aos meios18.

A investigação em questão caracteriza-se pela conjunção desses dois critérios. Relacionada

“aos fins”, é do tipo exploratória, entendida como aquela realizada em áreas e a respeito de

problemas onde há escasso ou nenhum conhecimento acumulado (TOBAR, 2001:69).

Corrobora o ponto, Gil (1987), ao descrever: “tem como principal finalidade desenvolver,

esclarecer e modificar conceitos e idéias (...) com  o objetivo de  proporcionar uma visão

geral, do tipo aproximada, acerca de determinado fato, e  geralmente apresenta como

produto final um problema mais esclarecido, passível de investigação mediante

procedimentos mais sistematizados” (p: 45). Quanto “aos meios”, foram utilizados dois

tipos de pesquisa: o estudo de caso e a pesquisa documental; sendo àquele,  segundo Gil

(1987) “caracterizado pelo exaustivo estudo de um ou de poucos objetos, de maneira a

permitir  o conhecimento amplo e detalhado do mesmo”; e esta,  a análise  de documentos

relativos às relações intergovernamentais,  às relações entre Secretarias, à contratação das

instituições, etc.

                                                          

18 Critérios básicos de classificação de pesquisas segundo Tobar (2001:69).
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O estudo possui natureza qualitativa e é voltado para  análise do processo de

implementação do PROFAE no estado do Rio de Janeiro.

���8QLGDGHV�GH�$QiOLVH

Foram tratadas como unidades de análise as instituições19 que implementam o PROFAE no

Estado e os gerentes e coordenadores do PROFAE no MS.

����,QVWLWXLo}HV:

2.1.1. Centro de  Estudos em Saúde Coletiva  (CEPESC) -  Operadora da ETIS

2.1.2. Escola de Formação Técnica em Saúde Enfermeira  Izabel Santos (ETIS) –

Executora

2.1.3. Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) – Operadora

/Executora

2.1.4. Centro de Formação Profissional Bezerra de Araújo (CFPBA) – Operadora

/Executora

2.1.5. Fundação de Apoio à Escola Técnica (FAETEC) – Operadora /Executora

2.1.6. Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) - NAD

2.1.7. Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) - NAD

2.1.8. Universidade Federal Fluminense (UFF) – NAD

2.1.9.  Herkenhoff & Prates - AR

Ressalta-se que desde a implantação do PROFAE, em 2000, outras instituições

participaram do Projeto no estado: a Fundação Pró Uni-Rio, que atuou como Operadora da

ETIS no período de Dezembro de 2000 a maio de 2002 e a UERJ, que atuou como

Agência Regional no período de julho de 2001 a dezembro de 2002.

O grupo que proveu os dados relativos às instituições foi denominado, “Agentes

implementadores”. Sua composição totalizou 20 pessoas  e  sua  seleção  foi  feita de

acordo com a função desempenhada, a saber:

                                                          
19 Mais informações sobre as instituições, ver  capítulo IV.
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                          (a)   Dirigente de AR - 1 (um) representante

                          (b)   Dirigente de  Executoras -  1 (um) representante

(c) Dirigentes  de Operadoras -  3 (três) representantes

(d) Coordenadores de Gerais do Projeto na Operadora -  4 (quatro)

representantes

(e) Coordenadores Pedagógicos - 4 (quatro) representantes

(f) Coordenadores Locais -  4 (quatro) representantes

                (g)    Coordenadores de NAD´s - 3  (três) representantes

Em relação ao grupo,  ressalta-se que uma coordenadora de NAD exerceu também a função

de coordenadora da AR-UERJ e foi registrado duplamente, uma vez que forneceu

informações sobre ambas as funções desempenhadas. Não foi possível entrevistar um

representante da atual AR;  nem da  Operadora (CEPESC), nem da  Fundação Pró Uni-Rio

e, a representação da Operadora FAETEC foi feita por um dirigente da Governo Estadual

anterior (gestão de janeiro de 1999 a abril de 2002).

����*HUHQWHV�H�FRRUGHQDGRUHV�GR�352)$(�QR�0LQLVWpULR�GD�6D~GH

Grupo  composto por 5 (cinco) representações:

2.2.1  Representante da gerência do componente I

2.2.2  Representante  da coordenação da região Sul-Sudeste

2.2.3  Representante da coordenação do subcomponente 1/II

2.2.4  Representante da coordenação do subcomponente 2/II

2.2.5  Representante da coordenação do subcomponente 3/II

O representante da gerência geral, da coordenação do subcomponente 4/II e do componente

II compunham esse grupo, porém as representações não foram possíveis devido a

incompatibilidades diversas.
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Houve a intenção inicial  de contemplar, também, como Unidades de Análise, os

beneficiários  do Projeto, porém, por opção metodológica, não foi possível, criando

expectativas para estudos futuros.

���8QLYHUVR

O PROFAE está sendo implementado em todo o país, mesmo nos estados onde não existe

Escola Técnica do SUS (ET-SUS) ou Centro Formador de Recursos Humanos (CEFORH).

Nestes, a oferta de cursos é feita através de instituições privadas ou universidades, que se

submetem ao processo licitatório do PROFAE/MS e, enquadrando-se nos critérios

estabelecidos, são aprovados. Este é o universo da  investigação.

���&ROHWD�GH�'DGRV

A abordagem técnica para a coleta de informações foi entrevista, com a utilização de um

questionário como guia, estruturado com questões temáticas. Este, foi construído em 3

blocos:

1. Identificação do entrevistado, visando a conhecer o perfil dos agentes

implementadores do Projeto no Estado;

2. Informações sobre a implementação do Projeto, objetivando conhecer como ele

vem sendo executado. Para tal, foram  construídas questões que fornecessem

informações sobre (a) o sistema de cadastramento  e seleção dos beneficiários, (b) o

sistema de financiamento, (c) as capacidades institucionais (pedagógicas,

gerenciais e de infra-estrutura) e a natureza dos principais obstáculos;

3. Informações sobre as características inovadoras que constituem as categorias de

análise.

As informações coletadas dos agentes implementadores constituem o subsídio desta

análise. As coletadas dos gerentes e coordenadores em nível de MS, aparecem sustentando

as discussões que  se apresentam, possibilitando uma visão da gestão do Projeto em nível

nacional.
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As vinte e quatro entrevistas foram gravadas e  transcritas.  Vale a pena ressaltar  que elas

foram realizadas num período ainda considerado de transição para o atual governo (maio,

junho e julho de 2003). Naquele momento, havia um movimento de reformulação na

estrutura organizacional  do MS, nas políticas implementadas por ele, e por conseguinte, no

PROFAE. Assim, o grau de incerteza sobre a manutenção do Projeto sobressaía nos dois

grupos entrevistados.

�� $QiOLVH��H�,QWHUSUHWDomR�GRV�GDGRV

Procedeu-se à análise qualitativa do material recolhido, através do estabelecimento de

categorias. Procurou-se agrupar as informações de modo que as respostas refletissem a

visão institucional e não a dos agentes implementadores, consciente de ser essa tarefa difícil

de lograr.

Para as instituições do Componente I,  com participação de quatro agentes, foi considerada

a resposta de maior freqüência, mas quando havia discrepância, duas ou mais respostas

foram apresentadas. Em relação às instituições do Componente II, não houve essa

necessidade uma vez que nos NAD´s apenas os coordenadores faziam parte do universo de

estudo.

Minayo (1994) afirma que o estabelecimento de categorias é um dos métodos mais

adequados para a análise de dados em pesquisas qualitativas.  Para ele, trabalhar com

categorias consiste em “agrupar elementos, idéias, expressões em torno de um conceito

(...)” (p.70).

Assim, no que condiz ao processo de implementação foram examinadas algumas das

“condições imprescindíveis” – segundo dois estudiosos do tema, Hogwood & Gunn (1984)

– para lograr uma boa implementação. As categorias estabelecidas foram: cadastramento

dos beneficiários, financiamento, cronograma físico, comunicação e capacidades

institucionais.
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Para o objetivo relacionado à inovação considerou-se as já conhecidas categorias de

Descentralização da decisão; Foco no beneficiário; Intersetorialidade/

Interinstitucionalidade; Qualificação de recursos humanos para o setor saúde/Capacitação

dos agentes implementadores; Avaliação e/ou Monitoramento e Modernização das

instituições participantes

Os  resultados são apresentados sob duas perspectivas: na primeira, por instituição; na

segunda, por compilação dos resultados de todas, evidenciando o comportamento geral das

categorias no Estado do Rio de Janeiro.

Instrui-se que, na apresentação condensada, a UERJ tem como alvo de debate apenas os

dados referentes à função exercida como NAD. Isso ocorreu porque a atividade de AR foi

relacionada em menor freqüência, não oferecendo elementos que compusessem todas as

categorias, ou maior parte delas. Além disso, considerou-se que as alusões feitas sobre essa

função foram suficientemente discutidas na análise específica da instituição.
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2�3URFHVVR�GH�LPSOHPHQWDomR�GR�352)$(

�QR�(VWDGR�GR�5LR�GH�-DQHLUR

Este capítulo discute o processo de implementação do PROFAE no Estado do Rio de

Janeiro. Ele foi operacionalizado em duas partes. Na inicial, há uma descrição sucinta das

instituições que implementam o Projeto e também a apresentação de como as categorias

selecionadas para esta investigação processam-se em cada uma delas (Trechos selecionados

das entrevistas aparecem ilustrando as discussões desenvolvidas). Na segunda, é procedida

uma análise consolidada dos resultados encontrados nas instituições.

O objetivo deste capítulo é, portanto, apresentar os resultados  do estudo sobre a presença,

ou não, de inovações na implementação do PROFAE no Estado.

����2�352)$(�QDV�LQVWLWXLo}HV�TXH�RIHUWDP�FXUVRV�GH�4XDOLILFDomR�3URILVVLRQDO�H�RX

FXUVRV�GH�&RPSOHPHQWDomR�GD�4XDOLILFDomR�3URILVVLRQDO

�������(VFROD�GH�)RUPDomR�7pFQLFD�HP�6D~GH����(QIHUPHLUD�,]DEHO�6DQWRV��(7,6�

A ETIS integra a rede de Escolas Técnicas do SUS (RET-SUS) cujo propósito é fortalecer

os centros de educação técnica vinculadas a esse sistema. Essas escolas são estratégicas

para a consolidação do Sistema Único de Saúde principalmente no que concerne a “ordenar

a  formação de recursos humanos na área da Saúde” (Brasil, 1988).
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A ETIS teve sua origem no final da década de 70, na estrutura do Instituto Nacional de

Assistência Médica e Assistência Social (INAMPS) e, atualmente, é vinculada à Secretaria

de Estado de Saúde do Rio de Janeiro (SES/RJ). Para participar do Projeto foi necessário

associar-se a uma instituição que desenvolvesse a função de Operadora, pois não conseguia

comprovar alguns pré-requisitos de ordem jurídica e administrativa.

Quanto aos aspectos metodológicos, a ETIS possui como regra de conduta o Projeto

Pedagógico que o “Projeto Larga Escala” estimulava: descentralização dos cursos,

qualificação de trabalhadores, educação para adultos, profissional do serviço como

docente, etc.

$QiOLVH�GDV�FDWHJRULDV�TXH�LQYHVWLJDP�R��SURFHVVR�GH�LPSOHPHQWDomR�GR�352)$(�QD

(7,6

Os achados da primeira categoria trabalhada no estudo - &DGDVWUDPHQWR�GRV�%HQHILFLiULRV –

revelam que a ETIS considerou que o cadastramento da população-alvo teve falhas, e que

isso ocasionou muitas pessoas pertencentes ao perfil estabelecido pelo MS ficarem à

margem do Projeto. A fala que segue demonstra a magnitude desse problema:

³8PD�RXWUD�FRLVD�TXH�HX�HVWRX�OHPEUDQGR�DTXL��IRL�D�TXHVWmR�GD�HYDVmR
GRV�DOXQRV�QR�SULPHLUR�FDGDVWUDPHQWR��)RL��XPD��FRLVD��GH�ORXFR��SRUTXH
R�TXH�DFRQWHFHX��DV� �SHVVRDV� � IRUDP� �FDGDVWUDGDV� �H� �QmR� � VDELDP�QHP
SDUD��TXH�HVWDYDP�VH�FDGDVWUDQGR��Vy�SDUD�GDU�XP�H[HPSOR�������QXP�GRV
FXUVRV� TXH� HX� SDUWLFLSHL� HQTXDQWR� FRRUGHQDGRUD� H� SURIHVVRUD�� D� DOXQD
HUD�(QIHUPHLUD��HQWmR�WLQKD�(QIHUPHLUD��$VVLVWHQWH�6RFLDO��WLQKD�7HyORJD�
���� Dt� HX� DWp� YLUHL� SDUD� D�PHQLQD� TXH� p�(QIHUPHLUD� H� IDOHL�� � µB�9HP� Fi�
YRFr�(QIHUPHLUD�ID]HQGR�&XUVR�GH�$X[LOLDU�GH�(QIHUPDJHP"¶��µB�$K��(X
YL�D�SURSDJDQGD��SHQVHL�TXH� IRVVH�XP� FXUVR�GH�(VSHFLDOL]DomR��DOJXPD
FRLVD�SDUD�PH�DWXDOL]DU�H�YLP��$t��FRPR�HX�JRVWHL�GD�SURSRVWD�GD�HVFROD
������H�IXL�ILFDQGR¶´�
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 Através do trecho faz-se uma reflexão: se a meta numérica20 do cadastramento foi

alcançada e quando feita a análise qualitativa desse cadastro identificou-se que parte da

população não pertencia ao perfil estabelecido, é evidente que nem todos os potenciais

beneficiários do Projeto foram contemplados, o que compromete o seu objetivo principal de

formar os trabalhadores da área de Enfermagem sem qualificação adequada.

Como forma de minimizar o problema, a ETIS aponta a necessidade de uma negociação

das escolas e das unidades de saúde com o MS para conseguir beneficiar os trabalhadores

que realmente estão no mercado de trabalho, sem qualificação e que pertencem ao perfil

estabelecido, especialmente aqueles que necessitam fazer a complementação para técnico.

³([LVWHP� DOJXQV� SURILVVLRQDLV� TXH� SUHFLVDP� ID]HU� R� 7pFQLFR� GH
(QIHUPDJHP�H�TXH�QmR�FRQVHJXLUDP�VH�FDGDVWUDU�H�HVWmR�QXPD�8QLGDGH
GH� $OWD� &RPSOH[LGDGH���� ������� HQWmR� VH� QmR� KRXYHU� XPD� QHJRFLDomR� GH
WUD]HU�HVVDV�SHVVRDV�SDUD�GHQWUR�GR�352)$(�YRFr�YDL� ILFDU�QD�PHVPD�
SRUTXH� WHP� JHQWH� TXH� QmR� HVWi� QD� $OWD� &RPSOH[LGDGH�� IH]� R
FDGDVWUDPHQWR�H�HVWi�ID]HQGR�R�FXUVR������´�

Quanto ao financiamento, ele é avaliado de duas formas pela ETIS, uma com bastante êxito

(relacionada ao Componente II) e outra nem tanto (relacionada ao Componente I). De

acordo com o primeiro caso, o PROFAE, através do Subcomponente 4 (Escolas Técnicas

do SUS), vem fazendo investimentos financeiros na ETIS que têm, realmente, possibilitado

a sua modernização e seu fortalecimento. Não houve alusão aos problemas no repasse desse

recurso; ao contrário, a escola reconhece a importância dele “para a sua sobrevivência”,

segundo palavras de uma agente implementadora. Observe:

³2� 352)$(� HVWDEHOHFHX� D� YHUED� QD� RUGHP� GH� 5������������ 'HVVHV
��������� ���� ILFRX� FHQWUDOL]DGR� QR� &RPSRQHQWH� ,,� [Gerência do
Componente/MS]�FRQVLGHUDQGR�R�YROXPH�H�LWHQV�VHPHOKDQWHV�TXH�IRUDP
VROLFLWDGRV�SHODV�GHPDLV�HVFRODV�GD�UHGH� �������$TXLOR�TXH� HUD� HVSHFtILFR

                                                          
20 A GGP/MS estimou a necessidade de qualificar 225.000 trabalhadores da área de Enfermagem, os
denominados Atendentes de enfermagem.  Ver resultado numérico dos dois Cadastramentos Nacionais no
Anexo  9.

21 Ver mais nas NOBSUS 1/96, NOAS-SUS 01/02 e NOAS-SUS 02/02
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GD� HVFROD�� R� UHFXUVR� IRL� GHVFHQWUDOL]DGR� GHQWUR� GR� VXESURMHWR� VRE
UHVSRQVDELOLGDGH�GH�FDGD�JHUHQWH�GH�HVFROD�H�GR�JHUHQWH�GR�VXESURMHWR´�

No Componente I, a realidade de financiamento é outra. Várias vezes foram citadas as

dificuldades enfrentadas para a implementação do Projeto – por exemplo, paralisação das

atividades – em decorrência do atraso no repasse das verbas. O conteúdo das entrevistas

mostrou que isso causou evasão de professores e o não cumprimento de compromissos

financeiros assumidos pela Operadora e Executoras.

³1R� &RPSRQHQWH� ,�� � HX� DFKR� TXH� XP� GRV� SULQFLSDLV� REVWiFXORV� p� D
PRURVLGDGH� QD� OLEHUDomR� GRV� UHFXUVRV�� LVVR� YHP� FDXVDQGR� DOJXPDV
GLILFXOGDGHV��WDQWR�TXH�QR�DQR�SDVVDGR�QyV�WLYHPRV�DVVLP�XPD�GHIDVDJHP
GH�VHLV�PHVHV�GH�DWUDVR��H�JHURX�XPD�SDUDOLVDomR�HP�DOJXPDV�XQLGDGHV
GHVFHQWUDOL]DGDV� YLVWR� TXH� WRGR� R� FRUSR� WpFQLFR� H� DGPLQLVWUDWLYR�� HP
DOJXQV�PXQLFtSLRV�VmR�FRQWUDWDGRV�H�VHP�RV�UHFXUVRV�ILQDQFHLURV�GLILFXOWD
XP�SRXFR´�

Cabe destacar que, talvez uma das dificuldades para o repasse de verba nesse Componente

esteja no próprio processo de trabalho que envolve “o envio de várias listagens e a análise

de vários documentos”, e, assim sendo, a Escola pode estar com dificuldades no

processamento dessa rotina, necessitando de uma maior cooperação da AR, a representante

do MS no Estado. Também não se pode deixar de mencionar os cortes orçamentários

sofridos pelo Projeto desde sua implantação, o que pode ser conferido no anexo 1.

No que diz respeito à adequação do tempo para o desenvolvimento do Projeto, a ETIS

avalia que o tempo é curto e que isso prejudica a execução, pois limita tanto as atividades

de qualificação dos  docentes quanto dos discentes. Acrescenta ao relato não estar sendo

possível, nos cursos PROFAE, aquilo realizado nos cursos regulares da escola.

³������R�WHPSR�GR�352)$(��D�RSHUDFLRQDOL]DomR�GR�FXUVR�GH�DX[LOLDUHV�p
GH����PHVHV� H�XPD�FDSDFLWDomR�FRPR�D�JHQWH� WHYH�TXH� ID]HU����� D�JHQWH
WHYH� TXH� UHGX]LU� R� WHPSR����� XPD� Vy� QmR� EDVWD�� HQWmR� D� JHQWH� WHP� TXH
HVWDU�FRQVWDQWHPHQWH� � LQYHVWLQGR�QDTXHOH�GRFHQWH�SDUD� HOH� VH�DSURSULDU
GD�SURSRVWD�GD�HVFROD��SDUD�HOH�VH�DSURSULDU�DWp�GR�SUySULR�352)$(��HX
DFKR�TXH�R�WHPSR�SUHMXGLFD�XP�SRXFR�D�RSHUDFLRQDOL]DomR´�
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³1D� FDUJD� � GR� DX[LOLDU�� SHOD� HVFROD�� D� JHQWH� WHP� XPD� FDUJD� KRUiULD
PDLRU��TXH�FRP�R�352)$(�D�JHQWH�QmR�S{GH��(QWmR��GHWHUPLQDGDV�FRLVDV
TXH�D�JHQWH�RIHUHFLD�SDUD�RV�DOXQRV�GRV�FXUVRV�UHJXODUHV�GD�HVFROD��FRPR
DXODV�GH�SRUWXJXrV�H�DXODV�GH�PDWHPiWLFD��DLQGD�TXH�QXPD�FDUJD�KRUiULD
SHTXHQD��D�JHQWH�WHYH�TXH�FRUWDU´�

A experiência que a Escola tem, em relação ao processo de comunicação com o

PROFAE/MS, é que existem vários canais, formais e informais. Porém, em relação a

resposta às demandas, a questão não corre tão fluente. Elas são demoradas e o MS não

assume  a  responsabilidade por alguns dos problemas que ocorrem, em especial nas

questões de pagamento de docentes. Certifique-se:

³(ODV� [respostas às demandas]� VmR� OHQWDV� GHPDLV�� HX� DYDOLR� TXH� R
SURFHVVR�p�OHQWR��4XDQGR�YRFr�FKHJRX�HVWDYD�OLJDQGR�SDUD�Oi�SDUD�YHU�D
~OWLPD� SDUFHOD� GR� SURMHWR� GD� OLFLWDomR� DQWHULRU�� H� Dt� LVVR� QyV� � HVWDPRV
SHUJXQWDQGR�Ki�XP� WHPSmR�� ������ H�GHSRLV�� TXDQGR�RV�SURIHVVRUHV� OLJDP
SDUD�Oi��GL]HP�[o MS]��QmR��TXHP�p�FXOSDGR�p�R�FRRUGHQDGRU�GD�HVFROD�
SURFXUD�R�FRRUGHQDGRU�GD�HVFROD�����R�TXH�p�RXWUD�FRLVD��D�WUDQVSDUrQFLD�
TXDQGR� H[LVWH� DOJXP� SUREOHPD� HX� WHQKR� TXH� DVVXPLU�� 4XDQGR� H[LVWHP
DOJXPDV�GHPRUDV��QmR�p�Vy�GD�([HFXWRUD��jV�YH]HV�DV�GHPRUDV�HVWmR�QD
$5��RX�DWp�QR�SUySULR�06´�

Em relação às dificuldades de comunicação que estão ocorrendo no período atual [coleta

de dados realizada em Julho de 2003], a Escola entende que é um período considerado,

ainda, de transição e essas respostas estão intimamente vinculadas ao cenário político e

conjuntural de incertezas.

Uma outra pontuação feita sobre esse processo revela a  necessidade  de uma articulação do

MS com as Unidades de Saúde, pois existe uma preocupação com a baixa oferta de campos

de estágio, demonstrando que esse diálogo governamental devia ser realizado; assim como

um diagnóstico sobre as características da rede de saúde existente nos locais de oferta de

cursos, tanto em quantidade quanto em qualidade. Observe:

³8P� GRV� SUREOHPDV� OHYDQWDGRV�� ������ p� D� TXHVWmR� GR� HVWiJLR
VXSHUYLVLRQDGR�� ������ SRUTXH� TXDQGR� YRFr� FRORFD� ���� WXUPDV�� QXP
(VWDGR��SRU�H[HPSOR��R�6(1$&�H�D�(VFROD�GHVFHQWUDOL]DP��6H�QyV�WHPRV
GXDV� WXUPDV� QR� PXQLFtSLR� GH� 6mR� )LGpOLV�� FDGD� HVFROD� � WHQGR� GXDV
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WXUPDV��QyV�WHPRV�TXDWUR�WXUPDV�GH�����p�JHQWH�j�EHoD�SDUD�R��SRUWH�GR
KRVSLWDO�TXH�H[LVWH�H�SULQFLSDOPHQWH�GRV�SRVWRV�GH�VD~GH��HQWmR�D�TXHVWmR
GR�HVWiJLR�ILFRX�PXLWR�GLItFLO�H�HX�DFKR�TXH�LVVR�FRPSOLFRX´�

Trabalhando ainda neste mesmo foco, observa-se outra perspectiva: a relativa facilidade da

ETIS, através de uma de suas classes descentralizadas para conseguir campo de estágio,

porém a preocupação já começa a insinuar-se levando à reflexão de que, em projetos

futuros, uma articulação governamental, além da institucional, deve ser realizada.

³������ FRPR� D� JHQWH� Mi� WHP� XP� WUDEDOKR� GH� ORQJD� GDWD� GHQWUR� GD
LQVWLWXLomR��D�JHQWH�QmR�WHP�GLILFXOGDGHV�SDUD�ERWDU�RV�DOXQRV�HP�FDPSR
GH� HVWiJLR�� $JRUD�� HVWi� ILFDQGR� GLItFLO�� SRUTXH� WHP� FUHVFLGR� PXLWR� D
SURFXUD�GH�HVWiJLRV����DQWHV��YRFr�QHP�GLVFXWLD��PDQGDYD�XPD�VROLFLWDomR
Oi�GH�HVWiJLR�����DJRUD��YRFr� WHP�TXH�PDQGDU�FRP�DQWHFHGrQFLD��D�JHQWH
QmR�SHUGH��PDV�KRMH�HP�GLD�HVVH�SUREOHPD�HVWi�DVVLP���p�GH�TXHP�FKHJD
SULPHLUR�H�VH�D�JHQWH�WDPEpP�PRVFDU���´�

Para que o relato seja melhor compreendido, faz-se necessário um brevíssimo resgate da

fundação da ETIS. A atual organização da escola tem 14 anos, mas ela começou a ser

estabelecida na segunda metade da década de 70 na estrutura do INAMPS, que possuía

algumas escolas no Brasil e a do Rio de Janeiro ficava instalada no Hospital Servidores do

Estado do Rio de Janeiro. Hoje esta Escola ainda existe e oferta cursos descentralizados da

ETIS, e é sobre essa facilidade a que esta classe descentralizada se refere.

As informações levantadas sobre as Capacidades institucionais� para operacionalizar o

Projeto mostraram que a ETIS vivencia dificuldades relacionadas à não permanência do

enfermeiro docente na instituição. O fato agrava-se quando esse foi qualificado pelo Curso

de Formação Pedagógica, pois, além da Escola não conseguir tê-lo no seu corpo docente,

ela perde a  oportunidade de estar habilitando aqueles que efetivamente estão no Projeto :

³2XWUD� TXHVWmR� TXH� WHPRV� DOJXP� JUDX� GH� GLILFXOGDGH� HP� UHODomR� DR
&RPSRQHQWH� ,,� p� D� DOWD� URWDWLYLGDGH� GRV� SURIHVVRUHV�� 2V� SURIHVVRUHV
EXVFDP�D�HVSHFLDOL]DomR�HP�HGXFDomR�QD�iUHD�GH�HQIHUPDJHP��FRQFOXHP
R�FXUVR�H� VH�HYDGHP�� ,VVR�GLILFXOWD�QD�KRUD�GH�FRPSRU�R�FRUSR�GRFHQWH
SDUD�QRYDV�WXUPDV´�
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Admite-se ser esta uma situação difícil de prever durante a fase de formulação do

PROFAE, contudo não se pode perder de vista que a implementação modifica o desenho

original dos projetos, das políticas e dos programas, pois esses ocorrem em um ambiente

caracterizado por contínua mutação (Arretche, DSXG BARRETO & CARVALHO (orgs.),

2000).

Dada essa realidade, a habilidade da autoridade central para trabalhar com as incertezas é

indispensável para que se promovam as reestruturações necessárias.

Para dar resposta a esse problema,  a ETIS emprega a educação continuada dos docentes,

principalmente na área de capacitação pedagógica,  e, assim, eles têm as condições iniciais

para a compreender a Pedagogia e a Metodologia de trabalho e implementar o Projeto.

No PROFAE, a ETIS (sede) trabalha com um corpo técnico pedagógico permanente;

somente as classes descentralizadas é que possuem docentes novos. Isso facilitou muito o

trabalho na Escola, uma vez que já contava com pessoas experientes na atividade de

qualificar trabalhadores da saúde, e com o conhecimento de leituras necessários para

implementar o Projeto, o que pode ser ratificado abaixo:

³������p�WXGR�R�TXH�D�JHQWH�Mi�YHP�ID]HQGR�Ki�DQRV�QD�(VFROD�TXH�XWLOL]D
HVVD� SURSRVWD� LQRYDGRUD�� OLEHUWDGRUD�� VHJXH� DVVLP� 3DXOR� )UHLUH� FRPR
XPD�FDUWLOKD��FRPR�D�%tEOLD�QRVVD�GH�FDEHFHLUD��������TXDQGR�R�352)$(
FKHJD�FRP� HVVD� SURSRVWD� D� JHQWH� Mi� GRPLQDYD� GH� WUiV� SDUD� IUHQWH� H� GH
IUHQWH� SDUD� WUiV�� SRUTXH� DFUHGLWD� QD� IRUPDomR� GR� LQGLYtGXR� HQTXDQWR
FLGDGmR��HQTXDQWR�DJHQWH�WUDQVIRUPDGRU��WDQWR�VH�WUDQVIRUPDQGR�TXDQWR
WUDQVIRUPDQGR� D� VXD� UHDOLGDGH�� TXH� p� HVVD� WRGD� D� � SURSRVWD� GR
352)$(´�

³$� HVFROD� Mi� WHP� HVVH� NQRZ�KRZ� GH� PRQWDU� FXUUtFXOR� TXH� UHDOPHQWH
DUWLFXOH� WHRULD� H� SUiWLFD�� D� JHQWH� QXQFD� FRQVWUXLX� QDGD� Vy� QR� EORFR
WHyULFR�GHSRLV�Vy�QR�EORFR�SUiWLFR��HQWHQGHX"´�

Abaixo, o trecho selecionado refere-se aos novos docentes. Observe que muitos deles

entraram para o Projeto somente com a capacidade técnica de enfermeiro:
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³(VWi� Oi� [Lei do Exercício Profissional]� GLWR� TXH� R� HQIHUPHLUR� GHYH
WUDEDOKDU�HP�WRGDV�DV�iUHDV��HGXFDWLYD��JHUrQFLD����PDV�QmR�p�DVVLP�QmR�
$� JHQWH� UHFHEH� FROHJDV� ����� TXH� QmR� WrP� HVVD� KDELOLGDGH� H� Vy� D
FDSDFLWDomR� SHGDJyJLFD� QmR� UHVROYH�� 1D� (VFROD� HQWmR�� TXH� YRFr
SUHFRQL]D�TXH�YRFr�WHP�TXH�FRQVWUXLU��R�FRQKHFLPHQWR�D�SDUWLU�GR�TXH�R
DOXQR�Mi�VDEH�H�YRFr�Yr�XQV�FROHJDV�FKHJDQGR�Oi�H�Si��Si�����p�LVVR�������H
QmR� GmR� R� WHPSR� SDUD� R� DOXQR� DGTXLULU� DTXHOH� FRQKHFLPHQWR�� GH
SHUFHEHU������YDL�H�Mi�Gi�R�SURQWR´�

Sobre a adequação dos recursos materiais,� o contexto geral das entrevistas e o material

pesquisado mostraram que, no lançamento da proposta do Projeto PROFAE em 1999, a

ETIS passava por uma mudança brusca. Saía da Secretaria de Estado de Administração e

retornava para a Secretaria de Estado de Saúde. A crise política podia ser imediatamente

observada na infra-estrutura, sucateada, da Escola e através dos cortes rotineiros no

orçamento impostos pela SES-RJ.

Naquele momento, a sede possuía um laboratório de enfermagem (não houve alusão sobre

às suas condições), uma biblioteca desativada, poucos equipamentos didáticos e de

informática. Não foram encontrados relatos sobre a adequação dos recursos materiais

referentes às classes descentralizadas.

$QiOLVH� GDV� FDWHJRULDV� TXH� LQYHVWLJDP� D� LQFRUSRUDomR� GH� LQRYDo}HV� QR� SURFHVVR� GH

LPSOHPHQWDomR�GR�352)$(�QD�(7,6

Neste primeiro excerto está ilustrado como acontecem as relações interinstitucionais do

PROFAE via AR. Observe:

³������HP�VH�IDODQGR�GR�FRPSRQHQWH�,��HOH�WHP�LQVWkQFLDV�LQWHUPHGLiULDV�GH
GHFLVmR�QD�UHODomR�FRP�DV�([HFXWRUDV�����FRPR�QD�(VFROD�QmR�p�D�JHQWH
TXH� p� 2SHUDGRUD�� D� JHQWH� p� Vy� ([HFXWRUD�� WrP� DOJXPDV� VLWXDo}HV� TXH
GHYHP�SDVVDU� SHOD�2SHUDGRUD� H� SHOD�$JrQFLD�5HJLRQDO�� TXH� p� R� yUJmR
UHSUHVHQWDWLYR� GR� 352)$(� QRV� HVWDGRV� ������� H� D� HVFROD� GHYH� DFDWDU� H
REHGHFHU�RV�QtYHLV�KLHUiUTXLFRV�GH�GHFLVmR�H�GH�GLiORJR�GR�352)$(����´�
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É preocupante a referência do binômio “acatar e obedecer”, pois vem na contramão de uma

das diretrizes da Administração Gerencial, que é a gerência participativa. Poderia também

ser dito que é contra a proposta pedagógica do PROFAE, com ênfase no ensino dialogado.

A Escola também menciona sua dependência em relação a sua mantenedora. Percebe-se a

ausência de autonomia administrativa e financeira, o que é um fator limitante para a

capacidade gestora da instituição. Observe:

³������QyV�HVWDPRV�QR�VXESURMHWR�GH�)RUWDOHFLPHQWR�GDV�(VFRODV�7pFQLFDV
H� UHFHEHPRV� RLWHQWD� PLO� �5�� ������������ 2LWHQWD� PLO� �5�� ����������
IRUDP�SDUD�R�FDL[D�GD�(VFROD�H�QyV�DTXL�QR�HVWDGR�ILFDPRV�WmR�SUHVRV�j
EXURFUDFLD� HVWDWDO�� GD� 6HFUHWDULD� GH� (VWDGR� GH� 6D~GH�� TXH� QyV� QHP
FRQVHJXLPRV� XVDU� D� PHWDGH� GHVVH� GLQKHLUR�� $t�� H[SLURX� R� SUD]R� H� R
GLQKHLUR� UHWRUQRX�� 6H� QyV� QmR� XVDPRV� D�PHWDGH�� QyV� XVDPRV� XQV� ����
DLQGD� UHWRUQRX� PXLWR� GLQKHLUR� SDUD� R� 0LQLVWpULR� GD� 6D~GH�� (QWmR
PiTXLQD�S~EOLFD�p�PXLWR�OHQWD��VH�R�GLQKHLUR�HQWUDVVH�QR�HVWDGR��KRMH�QyV
QmR�WHUtDPRV�FRPR�SDJDU�DRV�SURIHVVRUHV������´�

Conforme pôde ser verificado, a estrutura burocrática da SES-RJ, assim como a

hierarquizada do Componente I, apresentam-se como grandes desafios a serem superados

para que se estabeleça na ETIS a descentralização da decisão e também a modernização

institucional. Em relação a esta última, destaca-se o fato de que, apesar de toda a carência

de recursos materiais da escola, quando da sua entrada no Projeto, ela não conseguiu

usufruir, por completo, do investimento destinado pelo PROFAE, devido ao excesso de

trâmites administrativos a serem cumpridos até a liberação da verba.

As características da clientela captada pela Escola poderiam ser descritas como de pessoas

afastadas há tempos dos bancos escolares; chefes de família e com problemas de diversas

naturezas:

³������$�RXWUD�TXHVWmR�p�D�TXHVWmR�VRFLDO�PHVPR�GH�FDGD�LQGLYtGXR��ILOKR�
PDULGR��SUREOHPDV�IDPLOLDUHV�H�Dt�LVVR�FRPSOLFD��TXHVWmR�GH�WUDEDOKR���´�

Mesmo para a ETIS que tem uma historicidade de trabalhar com adulto, com educação

profissional na área da saúde, em especial a Enfermagem, reconhece que não é tão fácil o
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trabalho com essa clientela, sendo um desafio a mais, tanto para a consecução do processo

pedagógico quanto para a manutenção desses alunos nos cursos.

Apesar das dificuldades, visualiza-se nos trechos abaixo que a ETIS tem o compromisso

social de manter os alunos no processo educativo e para tanto estabelece estratégias que dão

suporte a essa permanência, tais como: diálogo com o local trabalho dos alunos (para os

alunos trabalhadores de unidades de saúde) e viabilidade do passe-livre nos transportes,

uma vez que alunos de escolas públicas têm esse direito (facilidade de acesso).

³������ HQWmR� SRU� H[HPSOR�� DOXQRV� TXH� WUDEDOKDYDP� PHVPR�� FRPR
DWHQGHQWHV�H�DX[LOLDUHV�GH�HQIHUPDJHP��µB�$K��HX�QmR�HVWRX�FRQVHJXLQGR
OHYDU� R� FXUVR� SRUTXH� HX� � WUDEDOKR� ��;��� ����� HQWmR� R� TXH� QyV� IL]HPRV�
DGHTXDPRV�R�FURQRJUDPD��j�UHDOLGDGH�GR�DOXQR��OyJLFR�TXH��QmR�Gi�SDUD
DWHQGHU� D� WRGRV��PDV� p� FODUR� TXH� WHP� TXH� VHU� XPD� FRLVD� TXH� DWHQGD� D
JUDQGH�PDLRULD��Qp"�$�TXHVWmR�GR�XQLIRUPH��D�FDUWHLULQKD�����LVVR�Mi�DMXGD
D� HOHV� XWLOL]DUHP� R� WUDQVSRUWH� GH� IRUPD� OLYUH�� LVVR� IRL� XPD� FRLVD� TXH
DMXGRX�PXLWR�D�UHWHU�RV�DOXQRV���´�

Também foi encontrada a instauração de uma recuperação paralela na qual se registra a

adequação da carga horária do professor à carga horária do aluno, o que tem causado

desgaste do profissional, mas sendo o trabalho contínuo.

Quanto ao desenvolvimento de parcerias, faz parte da prática metodológica da instituição a

descentralização dos cursos. Assim, no seu cotidiano, a ETIS estabelece parceiras com as

SMS (Secretarias Municipais de Saúde) sempre que há necessidade de formação de

profissionais de nível médio para o setor. No âmbito do PROFAE, a intersetorialidade foi

experimentada com a SEE/RJ (Secretaria de Estado de Educação). Juntas procuraram

conceber uma forma de escolarização que melhor se adequasse às características dos

beneficiários do Projeto.

Não se pode deixar de mencionar o ganho que a atividade representou para a ETIS e

também para a SEE/RJ, pois permitiu a ambas incorporarem novas tecnologias e métodos

pedagógicos, conforme pode ser verificado a seguir:
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³'H� LQRYDGRU� SDUD� D� (VFROD�� QDTXHOH� PRPHQWR�� p� TXH� R� 3URMHWR� HUD
YLQFXODGR�FRP�R�SURMHWR�GH�HVFRODUL]DomR��������H�DV�HVFRODV�p�TXH�WLQKDP
UHVSRQVDELOLGDGH� GH� EXVFDU� DV� SDUFHULDV� SDUD� D� LPSOHPHQWDomR� GHVWD
SURSRVWD�GH�SURPRYHU�D�HVFRODUL]DomR�GRV�WUDEDOKDGRUHV��1yV�EXVFDPRV
D�6HFUHWDULD��GH�(VWDGR�GH�(GXFDomR�H�IRPRV�DSUHQGHU�MXQWR�FRP��HOHV�D
PHOKRU� IRUPD� GH� GHVHQYROYHU� XPD� SURJUDPDomR� GH� HQVLQR� FRPSDWtYHO
FRP�D�IRUPDomR�SURILVVLRQDO��HQWmR�IRL�XP�WUDEDOKR�QRYR�SDUD�D�HVFROD��H
SRU�VXD�YH]��SDUD�D�SUySULD�6HFUHWDULD�GH�(GXFDomR������´�

Sobre a interinstitucionalidade, a� Escola reconhece que, pela dimensão nacional do

PROFAE, ele teve que buscar alternativas de operacionalização, para além das ETSUS, e

assim, a participação foi ampliada para outras instituições, inclusive privadas. A ENAP

(2001) diz que existe o reconhecimento de que a administração pública não é capaz de atuar

isoladamente e, “(...) o equacionamento de determinados problemas exige algumas vezes

uma abordagem multissetorial, implicando medidas em diversas áreas, por parte das três

esferas de governo e de organizações não-governamentais e do setor privado”. Neste

processo foi necessário um período inicial de ajuste, e de acordo com a citação abaixo, a

ETIS reconheceu a importância da participação das instituições privadas e avançou ao

estabelecer um diálogo interinstitucional para se conseguir melhores resultados.

³������HQWmR�HX�DFKR�TXH�XPD�GDV�FRLVDV�TXH�DYDQoRX�IRL� LVVR��R�GLiORJR
HQWUH�DV�HVFRODV��1yV�FRQVHJXLPRV�KRMH�DYDQoDU�����QHVVD�~OWLPD�OLFLWDomR�
FRP�XP�WUDEDOKR�FRQMXQWR�H�XPD�GLYXOJDomR�FRQMXQWD��1yV�QRV�UHXQLPRV
DQWHV�GDV�UHXQL}HV�FRP�D�$5�SDUD�WUDoDU�HVWUDWpJLDV�GH��DomR�FRQMXQWD�H
QmR�PDLV�LQGLYLGXDO�H��LVVR�p��XP�DYDQoR�QDV�UHODo}HV�HQWUH�R�S~EOLFR�H�R
SULYDGR´�

Além disso, pode ser verificado nos trechos que seguem, a multiplicidade de benefícios

instituídos na escola através de sua participação no Projeto. Antes, cabe trazer à memória

que das instituições participantes do PROFAE no Estado somente a ETIS participa do

Subcomponente 4, de Modernização e Fortalecimento das ETSUS.

Identifica-se como primeiro benefício aquele que diz respeito à razão de ser de uma escola

pública: a inclusão social através da educação. Confira:

³������D�PDLRULD�GRV�6HFUHWiULRV�GH�6D~GH�������QmR�HVWmR�SUHSDUDGRV�SDUD
YHU� D� TXHVWmR� GD� IRUPDomR� GRV� UHFXUVRV� KXPDQRV�� SULQFLSDOPHQWH� D
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TXHVWmR�GD�HGXFDomR�SURILVVLRQDO��FRPR�XPD�FRLVD�LPSRUWDQWH�DR�VHUYLoR
GH� VD~GH�� ������ PHVPR� DVVLP�� RV� FXUVRV� GH� HQIHUPDJHP� VH� PDQWLYHUDP�
HQWUH� ��� D� ��� FXUVRV�� ,VVR� SDUD� TXHP� WUDEDOKD� FRP� XPD� SROtWLFD� GH
LQFOXVmR� p� SRXTXtVVLPR�� QyV� IRUPiYDPRV� ���� SHVVRDV� SRU� DQR�� FRP� R
ILQDQFLDPHQWR� GR� 352)$(� YRFr� SRGH� ID]HU� XPD� SROtWLFD� PDLV� HIHWLYD�
SRUTXH�YRFr�FRQVHJXH�QXP�SURMHWR�Vy� LQVWLWXLU���� WXUPDV�RX���� WXUPDV�
IRUPDQGR� ������ DOXQRV�� FRP� DV� GHVLVWrQFLDV�� 7pFQLFRV� GH� HQIHUPDJHP
QyV�HVWDPRV� IRUPDQGR�������H� LVVR�QXP�SHUtRGR�GH� VHWH�PHVHV����(QWmR�
RV� UHFXUVRV� GR�352)$(� IH]� FRP� TXH� D� QRVVD� SROtWLFD� GH� LQFOXVmR�� � GH
LQWHJUDomR�WHRULD�SUiWLFD��IRVVH�FRQVROLGDGD´�

Qualquer comentário realizado por esta autora não seria capaz de traduzir a importância do

Projeto para o aumento ação educacional praticada pela ETIS. Assim foi selecionada a fala

de outra agente implementadora, ela sim é capaz de dar essa dimensão: “(...) a partir do

Projeto PROFAE nós aumentamos em 200% o nosso índice de matrícula e de certificação

na Escola. O que produzimos em 11 anos, depois do PROFAE, nós produzimos em dois

anos”.

Quanto às melhorias institucionais, destaca-se a aquisição de recursos materiais, incluídos

neles os equipamentos de escritório, equipamentos audiovisuais, material de informação, de

informática, etc..

³7RGD�SDUWH�GR�PRELOLiULR�H�HTXLSDPHQWRV�R�352)$(�Mi�DGTXLULX� �H� Mi
HQWUHJRX�� YtGHR�� UHWURSURMHWRUHV�� PRELOLiULRV�� FDUWHLUDV�� FDGHLUDV����� QD
iUHD�GH�DFOLPDomR�GRV�DPELHQWHV�� DSDUHOKRV�GH�DU� FRQGLFLRQDGR�QyV� Mi
UHFHEHPRV�� 1yV� HVWDPRV� HVSHUDQGR� D� FRQWUDSDUWLGD� GR� HVWDGR� SDUD
PHOKRUDU�D�LQIUD�HVWUXWXUD�SDUD�D�JHQWH�FRPHoDU�D�HVWDU�LQVWDODQGR��WRGR
HVVH� HTXLSDPHQWR�� 7RGR� R� PDWHULDO� FRQVLGHUDGR� QHFHVViULR� SDUD� D
LPSODQWDomR�GH�XPD�ELEOLRWHFD��QyV�WDPEpP�Mi�UHFHEHPRV��(QWmR�D�JHQWH
WHP�TXH�UHFRQKHFHU�D�LPSRUWkQFLD�GHVVH�3URMHWR�SDUD�D�LQVWLWXLomR´�

Mais uma vez, evidencia-se, neste trecho, a dependência da ETIS em relação a sua

mantenedora, agora, no que diz respeito à contrapartida de reformas estruturais na sede para

que os equipamentos e mobiliários possam ser instalados e a instituição possa utilizar os

bens adquiridos.

Também foram citadas outras mudanças como o aumento da visibilidade institucional, a

ampliação do corpo docente e da abrangência geográfica.



52

Conforme verificado nas categorias que estudaram especificamente a implementação, os

novos docentes da ETIS não possuíam domínio para desenvolver as atividades

pedagógicas. Assim, a capacitação dos agentes, circunstanciada ao Curso de Formação

Pedagógica, foi de grande relevância; porque, apesar do enfermeiro possuir a incumbência

legal de participar na elaboração e operacionalização dos cursos de formação de auxiliares

e técnicos de enfermagem, ele não desenvolve a habilidade de docência na sua graduação.

³$FKR�TXH�WRGR�PXQGR�WLQKD�TXH�ID]HU�HVVH�FXUVR�TXH�R�352)$(
SRVVLELOLWRX�� R� GD� (VSHFLDOL]DomR� HP� (GXFDomR� 3URILVVLRQDO�� SRU
TXH� HOH� WH� DPSOLD�� SRUTXH� YRFr� p� (QIHUPHLUR�� PDV� QmR� WHP� R
FRQKHFLPHQWR� GR� TXH� p� (GXFDomR� 3URILVVLRQDO�� GHVGH� D� KLVWyULD
GHOD�DWp�D�FRQVWUXomR�GH�XP�SURMHWR�SROtWLFR�SHGDJyJLFR������´�

Já em relação ao corpo técnico pedagógico da sede, que é permanente, fica ratificado,

através do trecho que segue, o já referendado conhecimento da proposta pedagógica do

PROFAE:

³1R� LQtFLR� GHVWH� 3URMHWR�� TXDQGR� FRPHoDPRV� VXD� H[HFXomR�� QyV� Vy
WLYHPRV� D� RSRUWXQLGDGH� GH� HVWDU� DSULPRUDQGR� R� TXH� Mi� YtQKDPRV
GHVHQYROYHQGR��WUDEDOKDU�FRP�D�3HGDJRJLD�&UtWLFD��GD�3UREOHPDWL]DomR
��FRQFHSomR�SHGDJyJLFD�HVFROKLGD�SHOR�SUySULR�3URMHWR������´�

Este NQRZ�KRZ�foi adquirido através da participação da ETIS no Projeto Larga Escala; no

qual foi realizada uma construção teórica sobre o currículo de nível médio em saúde, e que

a Escola pratica até hoje. No entanto, a LDB 9.394/96 que começou a ser implantada no

estado, apenas, em 1998, coloca novas experiências para as instituições de ensino, como

por exemplo, a de trabalhar a cidadania desde a idade infantil –  preocupação que o

PROFAE tem em relação à educação do adulto –, o desenvolvimento de um currículo por

competências, etc. Nesse sentido, o Projeto apresenta-se como um grande laboratório,

permitindo que a Escola se aperfeiçoe nas diretrizes colocadas na legislação educacional

em vigor. Verifique:

³������ HX�DFKR�TXH� HVVH� p�XP�GRV�PDLRUHV� OHJDGRV�GR�352)$(�� SRUTXH
WUDEDOKDU�GHQWUR�GD�QRYD�SROtWLFD�HGXFDFLRQDO��TXH�GLVFXWH�D�TXHVWmR�GR
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FXUUtFXOR�SRU�FRPSHWrQFLDV��QmR�p�DOJR�PXLWR�IiFLO��e�XPD�FRLVD�TXH�QmR
p� DSHQDV� GR� WHyULFR�� SRUTXH� p� QD� SUiWLFD� TXH� D� JHQWH� YDL� DSUHQGHU
UHDOPHQWH�R�TXH�p�GHVHQYROYHU�XP�FXUUtFXOR�SRU�FRPSHWrQFLDV� ����H�Dt��D
WURFD� GH� H[SHULrQFLDV� p� IXQGDPHQWDO� SDUD� TXH� D� JHQWH� SRVVD� LU� VH
DSULPRUDQGR�QHVVD�QRYD�PRGDOLGDGH�GH�HQVLQR´�

Adicionalmente, são encontrados alguns benefícios relacionados a mudanças gerenciais.

Cita-se:

(a) Reestruturação administrativa

�³(QWmR�� D� $5� DQWHULRU� >8(5-@� HOD� DMXGRX� D� HVWUXWXUDU�� SRUTXH� HOHV
WLQKDP� YiULRV� LPSUHVVRV�� YiULDV� URWLQDV� GH� FRPR� GHVHQYROYHU
GHWHUPLQDGDV� DWLYLGDGHV� TXH� D� (VFROD� � DWp� HQWmR� QmR� WLQKD�� RX� WLQKD
DVVLP�GH�IRUPD�HPStULFD��QmR��WmR�RUJDQL]DGD��7DPEpP�QmR�XWLOL]DPRV�R
GD�$5��R�TXH�D�JHQWH�IH]"�)L]HPRV�XP�mix�� MXQWDPRV�XP�FRP�R�RXWUR�H
REWLYHPRV�XPD�RUJDQL]DomR�PDLRU�GR�WUDEDOKR���SRU�FRQWD�GLVVR´�

(b) Desenvolvimento de um sistema de gestão da informação

³(X� DFKR� TXH� XP� GRV� GHVDILRV� SDUD� D� LPSOHPHQWDomR� GR� 352)$(� QD
QRVVD�LQVWLWXLomR�p�TXH�TXDQWR�PDLV�DOXQRV�H�PDLV�SURIHVVRUHV�TXH�YRFr
WHP��YRFr� WHP�TXH�DSULPRUDU�PDLV� � R� VLVWHPD�GH� LQIRUPDomR��(QWmR�� HX
DFKR�TXH�XP�GRV�GHVDILRV�QRVVRV�KRMH�p�DFHUWDU�R�VLVWHPD�GH�LQIRUPDomR
HP�WRGRV�RV�QtYHLV�H�FRP�RXWURV�VHWRUHV�WDPEpP���D�6HFUHWDULD�GH�6D~GH�
RXWUDV�HVFRODV������´�

(c) Criação de uma entidade autônoma no interior da escola

�³1yV� HVWDPRV� FULDQGR� XPD� DVVRFLDomR� SDUD� TXH� QRV� SUy[LPRV
SURFHVVRV�� SRGH� QmR� VHU� 352)$(�� RXWUDV� FRLVDV����� QyV� WHUPRV� XPD
2SHUDGRUD�GHQWUR�GD�(VFROD������´�

Não foi observada nas entrevistas referência sobre mudança na missão institucional, mas,

de acordo com documentos pesquisados, a Escola passou no Subcomponente 4 por um

Projeto de desenvolvimento gerencial, em que elaborou um plano e reformulou a missão

institucional.
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Finalizando o estudo das categorias na ETIS, destaca-se como é realizada avaliação do

PROFAE na instituição. O excerto abaixo faz referência à avaliação realizada dos Cursos.

Ela é processual e acontece com a participação dos coordenadores, dos docentes e

representantes dos discentes.

³$�(VFROD�WUDEDOKD�FRP�D�DYDOLDomR�HQTXDQWR�SURFHVVR��HQWHQGHQGR�TXH
HOD� p�SHUPDQHQWH�� GHVGH�R�SULPHLUR�PRPHQWR� HP�TXH� R� DOXQR� HQWUD� HP
VDOD�GH�DXOD�H�TXH�HOH�VDL��DYDQoDQGR�XP�SRXFR�PDLV�SRU�HQWHQGHU�TXH
QmR�p�YLD�GH�PmR�~QLFD�H�TXH�QmR�Vy�R�DOXQR�GHYD�VHU�DYDOLDGR��PDV�R
SURFHVVR�GH�HQVLQR�DSUHQGL]DJHP�FRP�XP�WRGR������´�

Encontram-se ainda informações sobre o preenchimento de questionários, em que o aluno

faz a avaliação dos docentes e dos coordenadores; impressos em que o professor avalia o

aluno e dramatizações nas quais o aluno dá forma às relações estabelecidas no cotidiano do

processo ensino-aprendizagem. Houve também alusão a uma DYDOLDomR� JHUHQFLDO

quantitativa e qualitativa, com o acompanhamento de indicadores de qualidade, porém nas

entrevistas foi mencionado o acompanhamento de, apenas, um indicador: taxa de evasão, o

que não se caracteriza como uma avaliação gerencial.

�������6HUYLoR�1DFLRQDO�GH��$SUHQGL]DJHP�&RPHUFLDO�±�6(1$&�5LR

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial do Estado do Rio de Janeiro (SENAC

Rio) é uma organização de conhecimento, privada e não-lucrativa. Seu escopo de atuação é

amplo, contempla várias áreas de conhecimento, sendo a saúde uma delas.

O SENAC Rio insere-se na estrutura do SENAC nacional, como uma Unidade Operacional.

Essas Unidades são responsáveis pelo desenvolvimento de produtos e serviços com as

quais a instituição trabalha. Nelas existem os Centros Especializados para cada área de

conhecimento, sendo de interesse para o PROFAE o Centro Especializado em Saúde

(CES).

Quanto aos aspectos metodológicos, “o SENAC organizava suas programações voltadas

para o indivíduo que, sendo capaz de reproduzir passos, tarefas e operações específicas de
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uma ocupação, pudesse ingressar rapidamente no mercado de trabalho”22. Atualmente, o

SENAC Rio passa por uma mudança de sua prática pedagógica, aproximando-se da LDB

em vigor. Ressalta-se que esta transformação no SENAC Rio iniciou-se antes da

participação da instituição no PROFAE; mas nas turmas da primeira licitação do Projeto,

SENAC Rio ainda trabalhou com o antigo Projeto Político-Pedagógico, uma vez que o

novo ainda não estava autorizado pelo Conselho Estadual de Educação.

No que se refere à clientela, o SENAC Rio possuía  ênfase na aprendizagem e no trabalho

com o menor, com uma atuação de cunho mais escolar. Gradualmente, com a realização de

cursos para os comerciários adultos e com novos cenários desenhados no mercado de

trabalho, outras clientelas foram sendo incorporadas, como pessoas que necessitavam

preparar-se para o mercado de trabalho.

$QiOLVH�GDV�&DWHJRULDV�TXH�H[SUHVVDP�R�SURFHVVR�GH�LPSOHPHQWDomR�GR�352)$(�QR

6(1$&�5LR

A SENAC Rio avalia que o cadastramento realizado para o Projeto não conseguiu atingir a

população alvo, o que trouxe problemas para a sua operacionalização, principalmente de

natureza pedagógica, uma vez que seu planejamento teve de sofrer adaptações pois boa

parte dos cadastrados não era de atendentes de enfermagem, o que impossibilitava o

aproveitamento de estudos. Verifique:

�³������2�TXr�TXH�HX�WLQKD�QR�FDGDVWUR"�PDTXHLUR��SDGHLUR��PHUHQGHLUDV�
DX[LOLDUHV�GH�HQIHUPDJHP�TXH�QXQFD�WLQKDP�WUDEDOKDGR�������(QWmR��YRFr
IRUPD�WXUPDV�LQWHLUDV�GH�SHVVRDV�TXH�HVWmR�FRPSOHWDPHQWH�IRUD�GR�SHUILO
GHVHMDGR��H�TXDQGR�YRFr�SODQHMD�R�VHX�DQR��YRFr�DGHTXD�D�VXD�SURSRVWD
SROtWLFD�SHGDJyJLFD�SDUD�SHVVRDV�TXH� Mi�YrP�FRP�XPD�SRVVLELOLGDGH�GH
DSURYHLWDPHQWR�GH�HVWXGRV������´�

A instituição pontuou que a evasão dos alunos – verificada em maior número entre os que

não pertenciam ao perfil – faz com que o orçamento realizado para a oferta dos cursos fique

                                                          

22 Fonte: Carta Convite 008/2001. Processo nº 102626/01-70, Operadora SENAC
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comprometido, uma vez que ele não cai proporcionalmente à taxa de evasão. Aliado a esse,

também foi mencionado como problema da mesma ordem, o atraso do MS no repasse de

verbas. O trecho selecionado ilustra essa afirmação. Nele também encontra-se a falta de

flexibilidade no que concerne à composição de novas turmas, o que poderia ajustar o

orçamento e também aumentar a contrapartida de qualificação. Observe:

³2XWUD�TXHVWmR�VpULD��IRL�D�TXHVWmR�GH�DWUDVR�QR�SDJDPHQWR�GR�06�������
LVVR� IRL� XP�SUREOHPD�JUDQGH�� DOpP�GD� GHPRUD� SDUD� UHFHEHU�� H� FRPR� R
FDGDVWUDPHQWR� IRL� UXLP�� HVWDPRV� UHFHEHQGR� PXLWR� PHQRV�� (QWmR� D
TXHVWmR�GR�HYDGLGR��TXH�QmR� �SRGH� VHU� FRORFDGD�RXWUD�SHVVRD�QR� OXJDU
�������1mR��HUD�ERWDU�QR�OXJDU�SDUD�WDSDU�R�EXUDFR�GH�WXUPD��jV�YH]HV�HUD
PRQWDU�RXWUD�WXUPD´�

Prosseguindo nessa questão, houve alguns problemas operacionais para a implantação da

ajuda de custo para os alunos, o chamado auxílio-aluno, e isso causou vários problemas,

pois  trouxe, por parte dos alunos, incertezas sobre a integridade institucional. Verifique:

³������ $� TXHVWmR� GR� DX[tOLR�DOXQR�� LVVR� IRL� XPD� GLILFXOGDGH� JUDQGH�� 1R
SULPHLUR�DQR�VLPSOHVPHQWH�QmR�DFRQWHFHX�������H[LVWLD�HVWD�SURPHVVD�H�DV
2SHUDGRUDV�H�([HFXWRUDV�SDVVDUDP�SRU�PDXV�ERFDGRV�SRLV�SDUHFLD�TXH
D�JHQWH�HVWDYD�ILFDQGR�FRP�R�GLQKHLUR��2V�DOXQRV�FKHJDYDP�D�GL]HU�LVVR
SDUD� D� JHQWH�� µ� ±� (VWi� � VDLQGR� VLP� � H� YRFrV� HVWmR� ILFDQGR� FRP� R� �PHX
GLQKHLUR¶´�

Quanto à adequação do tempo para executar o Projeto, foram encontradas duas situações��a

primeira, tendo como referência o aluno; e a outra, a instituição. Observe o primeiro caso:

³(OHV� WUD]HP� H[SHULrQFLDV� HQULTXHFHGRUDV�� PDV� p� PDLV� VRIULGR�� p� PDLV
WUDEDOKRVR��YRFr�SUHFLVD�HVWDU�R� WHPSR� WRGR� LQRYDQGR��SRLV� VmR�SHVVRDV
TXH�WHP�XP�WHPSR� [de aprendizado] GLIHUHQWH�GDTXHOH�TXH�FKHJD�SDUD�R
FXUVR�QRUPDO��VmR�SHVVRDV�TXH� WrP�XPD�GLVSRQLELOLGDGH�PHQRU� �������'H
UHSHQWH�� VH� QmR� IRVVH� XP� SURFHVVR� IHFKDGR�� SRU� H[HPSOR� YRFr� WHP� XP
DQR�� VH� IRVVH� XP� SURFHVVR� TXH� WH� GHVVH� XPD� IOH[LELOLGDGH� PDLRU�� VHULD
DLQGD�PHOKRU��SRUTXH�Dt�YRFr�SRGHULD�LU�FDPLQKDQGR�PDLV�QR�WHPSR�GHOHV
DR�LQYpV�GH�HVWDU�SX[DQGR�HOHV��SDUD�HOHV�LUHP�FRUUHQGR�DWUiV´�
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Agora, o segundo:

³������ XPD� RXWUD� GLILFXOGDGH� � TXH� QyV� HQFRQWUDPRV� p� TXH� HVWH� DQR� SRU
H[HPSOR�� QyV� IL]HPRV� XP� SODQHMDPHQWR� OLQGR� H� PDUDYLOKRVR���� $� JHQWH
HVWi� DWp� FXPSULQGR� HOH��PDV� FRP�PXLWD� GLILFXOGDGH��PDV� SRU� TXr"� 3RU
TXH�DV�UHVSRVWDV�GR�06�VmR�PXLWR�DVVLP��SDUD�RQWHP��VmR�PXLWR�HP�FLPD
GD�KRUD������´�

Ambos os relatos retratam que um cronograma físico mais flexível possibilitaria melhores

resultados pedagógicos, tanto na formação do aluno, que teria mais tempo para consolidar o

conhecimento; quanto no cumprimento do planejamento, pois os docentes teriam mais

disponibilidade para trabalhar o conteúdo das disciplinas.

Uma outra preocupação apresentada pelo SENAC Rio diz respeito à seqüência de execução

das ações:

³���� SRUTXH� WXGR� QR� 352)$(� DFRQWHFHX� PXLWR� MXQWR�� 3RU� H[HPSOR�� D
FDSDFLWDomR� GRV� GRFHQWHV� GR� FRPSRQHQWH� ,,� TXH� GHYHULD����� QD� PLQKD
SRVLomR�� DFKR� TXH� GHYHULD� WHU� FRPHoDGR� DQWHV� GD� LPSODQWDomR� GR
3URMHWR�� PDV� IRL� WXGR� MXQWR�� ,QFOXVLYH� DV� $5�V� YLHUDP� MXQWR� FRP� DV
2SHUDGRUDV�� HODV� GHYHULDP� WHU� VLGR� FRQWUDWDGDV� H� HVWUXWXUDGDV
DQWHULRUPHQWH�SDUD�SRGHU�ID]HU�R�SDSHO�LQWHUPHGLiULR�HQWUH�R�0LQLVWpULR
H�QyV��PDV��QRV�GRLV�SULPHLURV�DQRV�HODV�HVWDYDP�DSUHQGHQGR��MXQWR�FRP
R� 06�� HQWmR� R� QRVVR� FRQWDWR� FRP� D� $5� H� R� 06� VH� GDYD� TXDVH� TXH
VLPXOWDQHDPHQWH���KRMH�HP�GLD�QmR��D�$5��p�QRYD��PDV�SRGHULD�WHU�VLGR�D
8(5-�� � Mi� FRQVHJXH� H[HUFHU� PHOKRU� HVWD� IXQomR� GH� QRV� WUD]HU� RV
HVFODUHFLPHQWRV������´�

Em consonância com o trecho, observa-se que especial atenção deve ser dedicada à

elaboração de um cronograma lógico e detalhado de execução para lograr êxitos, o que não

foi observado no PROFAE no que condiz ao Componente II, Subcomponente Formação

Pedagógica do docente e no Componente I, a estruturação da AR. Em relação ao primeiro,

as ações não tiveram uma seqüência coerente e o docente assume as turmas sem a

qualificação necessária; quanto ao segundo, o mesmo é observado, pois a AR não

conseguia realizar o papel de interlocutor da instituição com o MS.

Em relação ao processo de comunicação, verificou-se  que não existia, inicialmente, por



58

parte do corpo gerencial, técnico e pedagógico do SENAC Rio uma compreensão e

domínio acerca dos objetivos e ações a serem desempenhados. Observe abaixo:

³������ 1R� SULPHLUR� PRPHQWR�� TXDQGR� FKHJRX� R� 352)$(�� YHLR� VHP� XP
WUHLQDPHQWR� DGHTXDGR�GD� HTXLSH� TXH� HVWDYD��8P� H[HPSOR�� HX� IXL�� IL]� D
HQWUHYLVWD� H� FLQFR� GLDV� GHSRLV� HX� HUD� FKDPDGD� SDUD� WUDEDOKDU�� SRUTXH
SUHFLVDYD�����H�DV�SHVVRDV��QD�pSRFD��TXH�HVWDYDP�QR�6(1$&�&D[LDV�QmR
HVWDYDP�EHP�SUHSDUDGDV�SDUD�DEVRUYHU�R�TXH�HUD�352)$(��PXLWR�PHQRV
HX��HX�DSUHQGL�DVVLP��QR�VXSHWmR������´�

O relato que será apresentado a seguir, revela a complexidade do processo de comunicação

numa instituição que trabalha com 26 classes descentralizadas e que necessita de  grande

demanda de profissionais para operacionalizar o PROFAE.

Admite-se que fazer  a informação alcançar a todos, ao mesmo tempo e com a interpretação

correta, é praticamente impossível; mas não se pode perder de vista que a falta de

compreensão do Projeto pelos agentes implementadores é fator considerável para

dificuldades e distorções nos seus objetivos. Neste sentido há que se buscar estratégias que

minimizem falhas e ruídos neste processo. Um bom começo seria a constância nas unidades

com maior fragilidade gerencial, pedagógica, administrativa, etc., no momento da

implantação.

³(VVD� FRPXQLFDomR� HOD� HVWDYD� XP� SRXFR� FRUWDGD� FRP� D� SRQWD�� SRUTXH
QmR� FKHJDYD� QR� JHUHQFLDPHQWR� GDV� ([HFXWRUDV� GD� SRQWD� D� TXHVWmR� GR
GHVHQYROYHU��GD�LPSRUWkQFLD�UHDO�GR�3URMHWR��1mR�KDYLD�QD�UHDOLGDGH�XP
JUDQGH�HQYROYLPHQWR�����R�6(1$&� [sede]� WRFDYD�FRP�JUDQGH�VHULHGDGH�R
3URMHWR��PDV�DV�SRQWDV�QmR�WLQKDP�R�HQWHQGLPHQWR����´�

Ainda explorando o tópico, é imprescindível apresentar como se processaram as respostas

às necessidades encaminhadas ao MS. Antes, cabe uma consideração: a análise procura,

sempre que possível, apresentar o conteúdo das entrevistas que melhor se aproximem do

pensamento institucional, não sendo intenção a desagregação por unidades ou por agente

implementador, porém, especialmente neste momento, será adotada a diferenciação por

unidade, pela presença de significativa contradição entre elas. Verifique:
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³(X�QmR�WHQKR�UHVSRVWD�SDUD�RV�PHXV�SUREOHPDV��YRX�WH�GDU�XP�H[HPSOR�
HX�FRPHFHL�FRP�XPD�WXUPD�GH�DX[LOLDU�GH�HQIHUPDJHP��Mi�WHUPLQHL��FRP
HVVD� WXUPD� H� QyV� QmR� UHFHEHPRV� RV� OLYURV�� (QWHQGHX"� 3RU� PDLV� TXH
GLVVHVVHP��µB�2OKD�HVWi�DFRQWHFHQGR�LVVR����¶´�

Esta fala corresponde a uma agente implementadora de uma unidade executora fora do

município do Rio de Janeiro. Neste caso, poderia ser feita a transposição quase direta entre

“distância” e resposta às demandas, ampliando o entendimento de distância para além de

um espaço entre pessoas e coisas, mas como uma diminuição do poder de vocalização e

satisfação dos pleitos. Nela, fica evidente que há problemas cujas soluções dependem

diretamente do MS, como neste caso a oferta de livros.

Abaixo tem-se outra perspectiva: o processo de comunicação estabelecido com o MS

acontece através de vários canais e com freqüência variada. Quanto às respostas, elas

ocorrem satisfatoriamente. Salienta-se que o trecho condiz ao SENAC Rio sede.

³6mR� YiULRV� RV� FDQDLV� GH� FRPXQLFDomR�� )UHT�rQFLD�� SRGH� VHU� GLiULD�
YiULDV�YH]HV�SRU�GLD�H�DWp�XPD�YH]�SRU�PrV��e�GH�DFRUGR�FRP�D�GHPDQGD�
$�JHQWH�WHP�XP�ERP�WUkQVLWR�FRP�R�06��QXQFD�VH�FDXVRX�XP�DWULWR��RX
XP�FRQIOLWR��DOJXPD�FRLVD�TXH�EORTXHDVVH�DV�QRVVDV�UHODo}HV��/yJLFR�TXH
LVVR�QmR�TXHU�GL]HU��TXH�WXGR�p�XP�PDU�GH�URVDV��PDV�TXH�D�JHQWH��VHPSUH
WHYH�UHVSRVWDV�H�VHPSUH�SURFXURX�GDU�UHVSRVWDV��������0DV�TXDOTXHU�FRLVD
D�JHQWH�SRGH�OLJDU��SDVVDU�e-mail��FDUWDV��HVVDV�FRLVDV�����VHP�SUREOHPD´�

Persistindo no tema comunicação, outro aspecto que assumiu relevo nas entrevistas foi da

ausência de articulação do Ministério da Saúde com as Unidades de Saúde. Observe:

³1yV� WHPRV� JUDQGHV� GLILFXOGDGHV� GH� HVWiJLR�� 8P� H[HPSOR� p� TXH� QyV
VRPRV� � XPD� XQLGDGH� GHQWUR� GR� PXQLFtSLR� GH� 'XTXH� GH� &D[LDV� H� QmR
FRQVHJXLPRV� � DWXDU� HP� � XQLGDGH� QHQKXPD� GR� PXQLFtSLR�� WDOYH]� SRU
SUREOHPDV� SROtWLFRV���� (X� FRQVHJXL� 6DUDFXUXQD���� SRUTXH� p� GR� HVWDGR�
(QWmR� D� QRVVD� GLILFXOGDGH� p� PXLWR� JUDQGH� SDUD� FRQVHJXLU� FDPSR� GH
HVWiJLR�H�D�RIHUWD�WDPEpP�p�SRXFD������´�

O trecho é ilustrativo da necessidade de uma ação articulada entre o órgão gestor do

                                                          

23 Hospital Estadual Adão Pereira Nunes. Popularmente conhecido como Hospital de Saracuruna, uma
localidade do município de Duque de Caxias.
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PROFAE, o MS, com as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, que são as

responsáveis pela rede hospitalar e ambulatorial, indispensáveis para que o Projeto se

realize. É pontuada, na fala, a possibilidade de ter havido dificuldade por questões políticas.

Não foram evidenciados elementos que dessem sustentação a essa observação. Como o

tema não foi alvo de investigação, o estudo absteve-se de comentar, mas não se furta a

refletir sobre a ocorrência de questões partidárias, sobrepondo-se às questões políticas,

governamentais, o que é muito evidenciado em nível local e regional; levando a crer que o

papel de interlocutor com as unidades de saúde estaduais e/ou municipais seria

desempenhado, com maior facilidade, se fosse uma atribuição do MS.

 Dirigindo-se para a análise das capacidades institucionais, foi observada uma deficiência

quantitativa e qualitativa, em relação aos docentes. O SENAC Rio afirma que o mercado de

trabalho não dispunha de profissionais com capacitação pedagógica e/ou cursos de

licenciatura para principiar o Projeto, fato que pode ser confirmado com a fala a seguir:

³4XDQGR� LQLFLRX� R� 3URMHWR�� QmR� H[LVWLD� XPD� RIHUWD� QR� PHUFDGR� GH
SURILVVLRQDLV�FRP�FDSDFLWDomR�SHGDJyJLFD��OLFHQFLDWXUD�SDUD�DGHQWUDU�DR
SURMHWR��HQWmR�PXLWRV�GHVVHV�DGHQWUDYDP�R�3URMHWR�VHP�WHU�QHQKXP�WLSR
GH�FDSDFLWDomR�SHGDJyJLFD��OLFHQFLDWXUD�RX��VHMD�Oi�R�TXH�IRU´�

É mostrado, na seleção abaixo, o aspecto contraproducente relacionado à necessidade de,

algumas vezes, um docente assumir todas as disciplinas de uma turma, fato justificado pela

dificuldade de encontrar esses profissionais no mercado de trabalho.

�³8PD� RXWUD� GLILFXOGDGH� p� TXH� HX� DFKDYD�� YDPRV� GL]HU� DVVLP� DQWL�
SHGDJyJLFR��p�YRFr�DVVXPLU�XPD�WXUPD� �GXUDQWH�XP�DQR�H�GDU� WRGDV�DV
PDWpULDV����´�

Em relação à adequação dos recursos materiais e de infra-estrutura, foram encontradas,

também, duas experiências díspares:

³������6H�YRFr�SXGHU� YLVLWDU�R�6(1$&�GH�&RSDFDEDQD�����RV� ODERUDWyULRV
GH� Oi� VmR� FRLVD� GH� SULPHLUR� PXQGR�� H� WXGR� LVVR� YHLR� SRU� FRQWD� GR
352)$(��QmR�GLULD�FRP�RV�UHFXUVRV��GLULD�FRP�D�SURSRVWD´�
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³9RX� GDU� XP� H[HPSOR� HP� UHODomR� DR� ODERUDWyULR� HQIHUPDJHP�� FRPR� p
TXH�YRFr�SRGH�WUHLQDU�XP�DOXQR�SDUD�DUUXPDomR�GH�OHLWR�VH�YRFr�QmR�WHP
XPD�FDPD"�2�TXH�YRFr�WHP�p�XPD�PDFD��FOtQLFD�HQFDL[DGD�QXPD�SDUHGH�
&RPR�p�TXH�YRFr�SRGH� � ID]HU�DOJXP� WUHLQDPHQWR�VHP�PDWHULDO"��PHVPR
PDWHULDO�GH�FRQVXPR´��[situação vivenciada no SESC Nova Iguaçu, uma
unidade descentralizada do SENAC]

O primeiro trecho mostra uma situação de perfeita adequação de infra-estrutura e o segundo

evidencia múltiplas dificuldades que a mesma instituição experimentou em unidades

diferentes.

É necessário esclarecer que o SENAC Rio experimentou dois momentos gerenciais na

implementação do PROFAE. O período inicial, correspondente ao primeiro lote de turmas,

é o tempo de referência da segunda fala. Foi um período em que a diretoria da Operadora,

assim como a coordenação geral do PROFAE na unidade, não conseguiam estabelecer um

diálogo, gerencial e técnico, satisfatório, que ficou caracterizado pela falta de apoio e de

compromisso dos parceiros institucionais nas questões de infra-estrutura e insumos; o que

compromete, severamente, a capacidade institucional para a implementação do Projeto.

Essa situação foi revertida com a mudança do gerente geral  da Operadora, da coordenação

geral do PROFAE na instituição e naquela unidade.

$QiOLVH�GDV�FDWHJRULDV�TXH�LQYHVWLJDP�D�LQFRUSRUDomR�GH�LQRYDo}HV�QR�SURFHVVR�GH

LPSOHPHQWDomR�GR�352)$(�QR�6(1$&�5LR

Principiou-se esta análise na intenção de identificar se ocorre, ou não, a descentralização

decisória no Projeto PROFAE desenvolvido no SENAC Rio. Notou-se que deve ser

seguida uma hierarquia para o encaminhamento das necessidades, o que parece não estar

contribuindo para a agilidade na resolução de problemas operacionais. Confira:

³������ &RPR� FRRUGHQDGRUD� ORFDO� HP� TXH� DV� GHPDQGDV� WHP� TXH� VHJXLU
KLHUDUTXLFDPHQWH� ����HX�WHQKR�XP�SRXFR�GH�GLILFXOGDGH�QHVVH�UHWRUQR��2
TXH�DFRQWHFH��RX�HX�PDQGR�SDUD�D�2SHUDGRUD�FHQWUDO��QR�FDVR���RX�HQWmR
HX� IDoR� D� FRPXQLFDomR� GLUHWDPHQWH� FRP� D� VXSHUYLVmR� GR�352)$(� [da
AR]�TXH�YDL�QD�XQLGDGH��PDV�PHVPR�DVVLP�HX�DFKR�TXH�p�GLItFLO´�
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Esse excerto mostra que foi estabelecida uma estrutura vertical na instituição, para o

encaminhamento das demandas, o que se aproxima do modelo de Gestão Burocrática,  que,

entre outras, é baseada em relações de dependência. Característica que deveria ser evitada,

pois, segundo Hogwood & Gunn (1994), um dos elementos necessários para se alcançar

uma boa implementação é conseguir estabelecer um fluxo com relações mínimas de

dependência.

Conforme a análise das categorias específicas sobre implementação, a clientela cadastrada

para o Projeto não foi o que a instituição esperava em relação a sua ocupação. Quanto às

características econômicas, sociais e nível de escolaridade, o SENAC Rio também foi

surpreendido.

A fala abaixo, além de caracterizar o sobressalto da instituição quanto à clientela, também

ilustra sua satisfação de estar experimentando uma nova possibilidade de trabalho.

³2�S~EOLFR�GR�352)$(�QmR�p�LJXDO�D�QHQKXP�RXWUR�S~EOLFR�TXH�WDOYH]�D
JHQWH� Mi� WHQKD� WUDEDOKDGR� ������2�S~EOLFR�GR�352)$(�p�GLIHUHQWH�� HOH� p
XP� S~EOLFR� VRIULGR�� $�PDLRULD� GDV� SHVVRDV� WrP�PXLWD� GLILFXOGDGH� SDUD
HVWDU�DTXL��H[LJHQWH��SRU�FDXVD�GLVVR�PHVPR��R�TXH�p�yWLPR��D�JHQWH�QmR
DFKD� LVVR� UXLP� ������� (OH� p� XP� S~EOLFR� GLIHUHQWH� SRUTXH� HOH� VHPSUH� IRL
PXLWR�VHJUHJDGR����´�

Quando se lê “(OH� p� XP� S~EOLFR� GLIHUHQWH� SRUTXH� HOH� VHPSUH� IRL� PXLWR� VHJUHJDGR���´

reconhece-se que, através dos cursos ofertados no PROFAE, um, dos muitos, passos

necessários para que ocorra a inclusão social – a qualificação para o mercado de trabalho –,

pois o Projeto vem atender às necessidades de escolarização e profissionalização de seus

beneficiários, diminuindo o isolamento profissional, educacional e, conseqüentemente,

social.

O perfil dos cadastrados fez com que a instituição adotasse algumas medidas que

beneficiam os alunos. Elas concentram-se, basicamente, na adequação de horários para a

prática dos estágios, onde, na medida do possível, a disponibilidade do aluno é
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compatibilizada com a disponibilidade do hospital.

³������ YRFr� WHP�TXH� WUDEDOKDU� WDPEpP�FRP�D�GLVSRQLELOLGDGH�GR�DOXQR�H
FRP�D�GR�KRVSLWDO��HQWmR�WRGR�PrV��HX��HQWUDYD�HP�VDOD�H�GL]LD���HX�WHQKR
HVVH�� HVVH� H� HVVH� GLD� ���� $JRUD� YDPRV� GLYLGLU� D� HVFDOD� DTXL"�$t�� µB� � (X
SRVVR� HVVH� GLD�� HX� SRVVR� DTXHOH� GLD� ���¶� H� DVVLP� QyV� WUDEDOKDPRV� SDUD
ID]HU�D�HVFDOD�HVWiJLR´�

Em relação ao estabelecimento de parcerias no âmbito do PROFAE, o SENAC Rio

apresentou duas representações distintas: uma de muito sucesso; outra, de pouco.

O primeiro caso cita o proveito que a Operadora tem quando, pela demanda operacional

que o PROFAE traz, começa a explorar suas potencialidades enquanto instituição. O

PROFAE promoveu mudanças na forma de conduzir os procedimentos administrativos e

gerenciais, e faz com que o trabalho no CES seja mais integrado com outros centros e

assessorias, ou seja, o PROFAE faz a instituição redescobrir suas possibilidades e a

mobilizar os recursos disponíveis, em busca de melhores resultados no seu processo de

trabalho:

³������ HX� SDUWLFXODUPHQWH� GHFLGL� WUDEDOKDU� XVDQGR� DV� DVVHVVRULDV� GR
6(1$&�� SRUTXH� HOH� WHP� DVVHVVRULD� MXUtGLFD�� GH� FRPXQLFDomR�� GH
LQIRUPiWLFD��TXH� ILFDYDP�j�QRVVD�GLVSRVLomR�H�QmR�HUDP�XWLOL]DGDV�H�HX
SDVVHL�D�XWLOL]DU�WRGDV�HODV´�

Já o segundo caso leva à reflexão que talvez perpasse à capacidade institucional:

estabelecer parcerias externas para a oferta da complementação do ensino fundamental. Isso

seria uma parceria com instituições públicas de ensino, o que demanda uma certa

habilidade política. Quando se fala em capacidade institucional, para que se realize esse

tipo de parceria, inclui-se a aptidão pedagógica e a gerencial, mas, sobretudo, a aptidão

política.

³1XP� SULPHLUR� PRPHQWR� VH� HVWUXWXURX� XPD� HTXLSH� SHTXHQD�� SDUD� D
TXHVWmR�GD�FDSDFLWDomR�GRV�DX[LOLDUHV�GH�HQIHUPDJHP�H�D�JHQWH�WHYH�XP
DFRUGR�FRP�XPD�([HFXWRUD�SDUD�R� HQVLQR� IXQGDPHQWDO�� Mi�TXH�QyV�QmR
ID]HPRV�PDLV�HVWH�WLSR�GH�IRUPDomR��(�LVVR�QmR�GHX�PXLWR�FHUWR�QR�5LR�GH
-DQHLUR�� HQWmR� D� SUHYLVmR� LQLFLDO� TXH� D� JHQWH� � WLQKD� GH� ������ SHVVRDV�
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FRQWDQGR� FRP� FHUFD� GH� ������ SDUD� R� HQVLQR� IXQGDPHQWDO� QmR� IRL
DOFDQoDGD��������H�LVVR�GHL[RX�PXLWR�D�GHVHMDU´��

Nas entrevistas, não foi possível perceber que encaminhamento foi dado a esse problema,

mas, após o descrito, cabe o questionamento: Que resultados foram efetivamente

alcançados em relação à complementação do ensino fundamental em todo o Estado? A

pesquisa documental mostrou que até dezembro de 2003, foi alcançada a escolarização de

61% da população estimada e no SENAC Rio, esse percentual foi de apenas 32,5%. Dados

complementares podem ser observados no anexo 2.

Agora, o ponto de observação passa a ser a capacitação dos agentes implementadores.

Foram encontrados depoimentos que revelam a abundância de benefícios vivenciados

através do Curso de Formação Pedagógica de docentes.

Inicialmente, destaca-se a dificuldade para desenvolver a proposta pedagógica e

metodológica orientada pelo PROFAE, uma vez que tanto os docentes quanto os discentes

apresentam resistências ao método, o que a instituição avalia como uma reação normal,

pois ambos vêm de processos de ensino baseados na transmissão do conhecimento e não na

sua construção. Acompanhe:

³$�JHQWH�DSUHQGHX��TXDQGR�D�JHQWH�HVWDYD�QD�HVFROD��XP�FRQKHFLPHQWR
WUDQVPLWLGR�� ID]HU� FRP� TXH� � DV� SHVVRDV� FRQVWUXDP� R� FRQKHFLPHQWR�� p
GLItFLO�� (VWD� p� XPD� GDV� FRLVDV� TXH� RV� DOXQRV� GR� 352)$(� UHFODPDUDP
PXLWR���SRUTXH�QmR�HVWDYDP�HQWHQGHQGR�HVVDV�FRLVDV�GDV�RILFLQDV������� µB
(X�TXHUR�XPD�DSRVWLOD��HX�TXHUR�OHU��GHFRUDU��HX�TXHUR�ID]HU�D�FRLVD�DOL�
RK����¶�� ,VVR� QmR� p� H[FOXVLYLGDGH� GR� 352)$(�� D� JHQWH� SDVVD� LVVR� FRP
RXWURV� DOXQRV�� H� SDVVD� WDPEpP� FRP� D� FDSDFLWDomR� GRV� � WpFQLFRV
LPSOHPHQWDGRUHV�GR�SURFHVVR´�

Embora não esteja contemplado na fala, a análise das entrevistas mostrou que após um

período inicial de resistência, os alunos conseguiram assimilar os benefícios da proposta,

principalmente quando começaram a passar em concursos públicos, antes até de

terminarem o curso, o que demonstra que eles “construíram o seu conhecimento”.

Quanto aos docentes, o processo de assimilação da proposta vem ocorrendo mais
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rapidamente:

³������ D� HVSHFLDOL]DomR� GHVVHV� GRFHQWHV� ������ IRL� XPD�PXGDQoD� DVVLP�� GD
iJXD�SDUD�R�YLQKR��XPD�PXGDQoD��SHGDJyJLFD��QD�PDQHLUD�GH�WUDQVPLWLU
R�FRQKHFLPHQWR´�

Outro achado que vale frisar diz respeito à ausência de flexibilidade no planejamento para a

capacitação dos agentes  implementadores, o que tem deixado à margem do Curso de

Formação Pedagógica alguns docentes. Confira o que a instituição sugere:

³������D�JHQWH�SUHFLVDULD�WHU�PDLV�JHQWH�[no curso de especialização],�SRLV
D�JHQWH�HVWi�VHPSUH�FRQWUDWDQGR�QRYDV�SHVVRDV��HQWmR�HVWH�SURFHVVR�WLQKD
TXH� VHU� PDLV� GLQkPLFR�� WLQKD� TXH� VHU� PDLV� D� FDUJR�� WDOYH]�� GDV
2SHUDGRUDV� H� GDV� ([HFXWRUDV� H� PHQRV� IRUPDO�� TXHU� GL]HU� H[LVWLU� XP
PDWHULDO��H[LVWLU�DOJXPD�RXWUD� IRUPD�GH�DYDOLDomR�HP�TXH�D�JHQWH� IRVVH
UHVSRQViYHO�SRU�PXOWLSOLFDU��,VVR�HX�DFKR�XPD�GLILFXOGDGH�JUDQGH´�

De acordo com o conteúdo do excerto, existe uma dificuldade de acesso do docente a essa

indispensável formação, e a instituição lastima o fato, pois através dele observa-se um

aumento da capacidade técnico-pedagógica dos docentes. A instituição busca resolver, de

forma paliativa, esse problema, através de treinamentos e capacitações.

Dessa forma, o SENAC Rio, com a preocupação de alcançar melhores resultados, através

da SHUIRUPDQFH de seus docentes, sugere a descentralização da gerência do curso. A

posição é defendida pela constatação de haver uma grande rotatividade pelo fato de os

docentes não possuírem vínculo institucional. Assim, a todo tempo são necessárias novas

contratações e os docentes recém-contratados iniciam as turmas sem a qualificação

necessária. Em resumo, como existe um fluxo de docentes, as matrículas no curso de

formação pedagógica teriam que ser mais flexíveis.

Ao considerar as melhorias institucionais, percebe-se que o PROFAE vem proporcionando

algumas, de várias naturezas, no SENAC Rio. Podem ser apontadas:

(a) Melhoria na qualidade do aluno formado

³2�TXH�JHUHQFLD�R�SURGXWR�ILQDO��ORJLFDPHQWH�p�R�PHLR��R�LQtFLR��HQWmR�HX
DFUHGLWR�TXH��FRP�WRGD�D�FHUWH]D��R�SURGXWR�ILQDO�KRMH�p�XP�SURGXWR�TXH
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DWHQGH�PHOKRU� jV� FRPSHWrQFLDV� QHFHVViULDV� GHVVHV� IXWXURV� SURILVVLRQDLV
FDSDFLWDGRV� HP� 7pFQLFRV� GH� (QIHUPDJHP� RX� RV� IXWXURV� DX[LOLDUHV� GH
HQIHUPDJHP�� SRUTXH� HOHV� WUD]HP� XP� SHUILO� Mi� GHOLPLWDGR� HP� WHUPRV� GH
FRPSHWrQFLDV�H�KDELOLGDGHV�TXH�YDL�OHYi�ORV�D�WHU�PHOKRUHV�RSRUWXQLGDGHV
GHQWUR�GR�PHUFDGR´�

(b) Expansão territorial

³)RL�PXLWR�LPSRUWDQWH�SDUD�D�iUHD�GH�VD~GH�GH�6(1$&�VH�H[SDQGLU��SRLV
FRP� � IRUPDomR� H� FULDomR� GRV� ODERUDWyULRV� GH� HQIHUPDJHP� HP� WRGR� R
HVWDGR���DWHQGHQGR�D�GHPDQGD�GR�352)$(�D�JHQWH�HVWi�DEULQGR�RXWURV
FXUVRV��VHP�VHU�352)$(��HP�YiULDV�ORFDOLGDGHV��HP�RXWURV�PXQLFtSLRV´�

(c) Aumento do corpo docente.

³1XP� WRGR�� D� HPSUHVD� JDQKRX� PXLWR� FRP� R� 3URMHWR�� 1yV� WLYHPRV� D
HQWUDGD�GH�PXLWRV� YDORUHV�� SURILVVLRQDLV�TXH� YLHUDP�DFUHVFHQWDU�SDUD�D
HPSUHVD��3URILVVLRQDLV�TXH�YLHUDP�SDUD�R�352)$(�H�DFDEDUDP�ILFDQGR
�����´

No que tange às mudanças gerenciais, aparece como destaque, o desenvolvimento de um

sistema de controle orçamentário e financeiro, mas também não se pode esquecer da já

citada reestruturação da direção da Operadora, da coordenação do Projeto e, ainda, a

integração entre as unidades operacionais e os centros especializados.

³0XGRX�GHVGH�D� IRUPD�GD�JHQWH� WUDEDOKDU� FRP�RV�DVSHFWRV� ILQDQFHLURV
GR� 3URMHWR�� FRP� D� FULDomR� GH� XP� &HQWUR� GH� &XVWRV� VHSDUDGR�� SDUD� D
TXHVWmR�GR�UHSDVVH�GDV�UHFHLWDV�DGYLQGDV�GR�352)$(������´�

A última análise realizada diz respeito à existência de procedimentos de avaliação do

Projeto. Saltou aos olhos a multiplicidade de informações sobre esse procedimento, não

sendo possível identificar uma única compreensão, especificamente, no que se relaciona à

periodicidade e ao método. Observe os grifos nas falas abaixo:

³$� DYDOLDomR� H[LVWH�� HOD� p� SURFHVVXDO� H� FRQWtQXD�� ������ QyV� WHPRV
ELPHVWUDOPHQWH� RV� FRQVHOKRV� GH� FODVVH� LQWHUDWLYR�� 3DUWLFLSDP� GHVVHV
FRQVHOKRV��RV�GRFHQWHV��D�GLUHomR��DV�UHSUHVHQWDo}HV�GH�DOXQR��������H�Oi�VH
UHGLVFXWHP�RV�FDPLQKRV��RV�SURFHVVRV������´�

³$� HTXLSH� FRVWXPD� VH� UHXQLU� TXLQ]HQDOPHQWH�� D� HTXLSH� GH
[coordenadores]�SHGDJyJLFRV� MXQWR�FRP�D�FRRUGHQDomR�JHUDO�VH� UH~QHP
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FRP�RV�[coordenadores]��ORFDLV���´�

³$� FDGD� WpUPLQR� GH� PyGXOR�� QyV� VROLFLWDPRV� DR� DOXQR� TXH� IDoD� XPD
DYDOLDomR��SRUTXH�D�SDUWLU�GR�PRPHQWR�HP�TXH�HOH�ID]�XPD�DYDOLDomR�GR
GRFHQWH��HOH�HVWi�ID]HQGR�GR�3URMHWR��������(QWmR��R�DOXQR�ID]�D�DYDOLDomR
GR� GRFHQWH�� R� SURIHVVRU� ID]� D� DYDOLDomR� GR� DOXQR� H� GR� FXUVR� HP� VL´�
[Realizada através de questionário]

³1R� ILQDO� GH� FDGD� DQR�� SDUD� FDGD� JUXSR� GH� WXUPDV�� D� JHQWH� ID]� XP
UHODWyULR� DYDOLDWLYR� SDUD� R� SUySULR� 0LQLVWpULR� GD� 6D~GH�� ���� HQWmR� DR
PHVPR� WHPSR� TXH� YRFr� HVWi� DYDOLDQGR� SDUD� � R� 06� YRFr� HVWi� VH� DXWR�
DYDOLDQGR��HQWmR�HX�DFKR�TXH�HVWH�UHODWyULR�Mi�DWHQGH�PXLWR�EHP��D�JHQWH
QmR�ID]�QHQKXP�RXWUR�UHODWyULR�QmR��SRUTXH�HVWH�Mi��Gi�FRQWD´�

São preocupantes essas disparidades, pois sugerem que não existe uma sistematização da

avaliação do PROFAE.

Houve também alusão a uma avaliação financeira:

³$�JHQWH� FULRX�R�&HQWUR�GH�&XVWRV�QXPD�SHUVSHFWLYDV�GH�DFHUWDU� WRGRV
HVVHV�SURFHVVRV�H�WHU�XPD�DYDOLDomR�ILQDQFHLUD´�

�������&HQWUR�GH�)RUPDomR�3URILVVLRQDO�%H]HUUD�GH�$UD~MR���&)3%$

O Centro de Formação Profissional Bezerra de Araújo (CFPBA) é uma instituição de

ensino privada, com atuação no município do Rio de Janeiro.

A concepção pedagógica e a organização curricular do CFPBA eram condizentes com a

Metodologia Tradicional de ensino e, segundo os docentes, o PROFAE insere na instituição

um projeto político-pedagógico, nos moldes em que referenda a atual política educacional.

Estabelece parcerias na sua prática cotidiana com hospitais das redes federal, estadual e

municipal e com um hospital militar.
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$QiOLVH�GDV�FDWHJRULDV�TXH� LQYHVWLJDP�R�SURFHVVR�GH� LPSOHPHQWDomR�GR�352)$(�QR

&)3%$

Com a mesma percepção das outras instituições, o CFPBA critica o não cumprimento dos

critérios estabelecidos pelo MS no cadastramento, o que, segundo ele, fez o Projeto fugir do

seu objetivo principal de qualificar os trabalhadores de enfermagem. O fato foi identificado

como um preocupante desafio, uma vez que a clientela não estava preparada para os cursos,

em especial a clientela do curso de QP. Esse teve sua proposta formulada de acordo com as

características laborais que os alunos deveriam trazer. A “estratégia errônea” do

cadastramento causou “altas desistências” e o índice de evasão no CFPBA foi “bastante

alto”� [palavras de uma agente implementadora]. O trecho a seguir caracteriza o perfil da

clientela captada:

³3RUTXH� � QmR� YHLR� Vy� DWHQGHQWHV� GH� HQIHUPDJHP�� � DOLiV� � DWHQGHQWH� GH
(QIHUPDJHP� D� JHQWH� FRQWDYD� QR� GHGR���� 9HLR� VHJXUDQoD� GH� KRVSLWDO�
FRVWXUHLUD�� FR]LQKHLUD�� DJHQWH� GH� VD~GH� �� DOXQRV� � GR� � 9LGD� � 1RYD��� ����
WRGR�PXQGR�VH� LQVFUHYHX�� WHP�FDEHOHLUHLUR�� WHP�PDQLFXUH�� WHP� VHUYHQWH�
WHP�VROGDGR��WHP�ERPEHLUR��WHP�JDUL������HQWmR�YHLR��XP�PXQGR�GH�SHVVRDV
�����´�

A instituição não oculta que a qualidade de alguns de seus alunos formados, preocupa; em

especial daqueles  fora de perfil. A fala seguinte é bastante ilustrativa:

³������RQWHP�PHVPR�HX�RXYL�R�GHSRLPHQWR�GH�XP�TXH��IH]�H�GLVVH�TXH�HOH
QmR� WLQKD� QDGD� D� YHU�� TXH� QXQFD� WLQKD� RXYLGR� IDODU� HP� VD~GH� ����� PDV
TXDQGR�HOH�VH�YLX�GHQWUR�GH�XPD�VDOD�GH�DXOD�H�GHQWUR�GH�XP�KRVSLWDO�����D
SULPHLUD� FRLVD�� TXDQGR� HOH� YLX� XP� µSDFRWH¶� ����� � HOH� DFKRX� DTXLOR� XPD
FRLVD�HVSDQWRVD�SRUTXH�QmR�HUD�DTXHOD�µD�SUDLD�GHOH¶��HOH�DWp�R�XVRX�HVWH
WHUPR��������QD�KRUD�HP�TXH�HOH�HVWDYD�IDODQGR�DTXLOR�SHQVHL���H�WHUPLQRX
R�FXUVR�����QmR� IRL�EULOKDQWH����� VHUi�TXH�YDL� VHU�YiOLGR"�&RPR�p�TXH� YDL
VHU�QD�SUiWLFD"�4XDO�p�R�UHVXOWDGR�TXH�D�JHQWH� YDL� WHU"�4XDO�R� UHWRUQR
TXH�D�JHQWH�YDL�WHU"�2�TXH�p�TXH�R�SDFLHQWH�YDL�OXFUDU�FRP�LVVR"���´�

                                                          

24 Projeto da Secretaria de Estado de Ação Social do Rio de Janeiro, ver mais no site www.
acaosocial.rj.gov.br
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Quando questionado sobre a possibilidade de reprovação, o CFPBA afirma que não há

muito o que fazer em relação à avaliação do discente, pois se ele consegue memorizar e

atingir a média  escolar, não há como reprová-lo.

Outro fator de preocupação foi relacionado ao financiamento, mencionado como a maior

dificuldade experimentada pela instituição. Há, em alguns casos, uma  relação entre  o

afastamento  de  professores   e   coordenadores   do   Projeto  pela  morosidade  no  repasse

financeiro do MS; e que essa, além de causar dificuldades para a constituição de um corpo

de docente e coordenadores, influenciava na permanência, ou melhor, na não permanência

dos alunos nos cursos. Verifique:

³2�~QLFR�SUREOHPD�TXH�D�JHQWH�YLYHQFLRX�QD�TXHVWmR�DGPLQLVWUDWLYD� IRL
FULDGR�SHOR�SUySULR�0LQLVWpULR�GD�6D~GH�TXH� IRL�R�DWUDVR�QR�UHSDVVH�GH
YHUEDV��(VVH�IRL��R�PDLRU�SUREOHPD�TXH�D�JHQWH�DGPLQLVWURX�R�WHPSR�WRGR�
)RL��H[WUHPDPHQWH�FDQVDWLYR��SRUTXH�D�JHQWH�SHUGLD�yWLPRV�SURIHVVRUHV�
yWLPRV� VXSHUYLVRUHV����� GDYD� XP� GHVHVWtPXOR� PXLWR� JUDQGH� QD� WXUPD�
SULQFLSDOPHQWH��QR�HVWiJLR�����TXDQGR��HOH�[o aluno] HVWDYD�LQJUHVVDQGR��Dt
DWUDVDYD�R�VDOiULR�GR�SURIHVVRU�TXH�Dt�µB�2K���9RX�DUUXPDU�RXWUD�FRLVD
SDUD�PLP¶�� � ,VVR� �FULRX�XP�JUDQGH�SUREOHPD�SDUD� � WDPEpP��DV�SHVVRDV
GHVLVWLUHP�SRU�FDXVD�GLVVR�� �SRU�FDXVD�GD�URWDWLYLGDGH�GR�SURIHVVRU� �����
DOJXQV� DOXQRV� � DOHJDYDP� TXH� GHVLVWLDP� SRUTXH� QmR� WLQKD� FRQWLQXLGDGH
�����´�

Adicionam-se às dificuldades relacionadas ao repasse de verbas do MS para a instituição

aquelas relacionadas ao auxílio-aluno. Além dessas, o conteúdo de algumas entrevistas

demonstrou problemas dessa mesma ordem, mas em nível institucional, como, por

exemplo, o baixo valor da hora-aula, que também contribuiu para a evasão dos docentes.

Quando se toma como objeto de discussão o processo de comunicação, fica clara a

disponibilidade e a atenção dos técnicos do nível central dedicadas à instituição. Veja:

³$�QRVVD�FRRUGHQDGRUD�WHP�XPD��UHODomR�PXLWR�ERD�FRP�R�0LQLVWpULR�GD
6D~GH��SRUTXH��TXDOTXHU�FRLVD���HOD�OLJD�SDUD�R��0LQLVWpULR�GD�6D~GH���HOD
HVWi�VHPSUH�SDUWLFLSDQGR�GRV�HYHQWRV�TXH�HOHV�FKDPDP��HOD�HVWi�VHPSUH
HQFDPLQKDQGR�R�TXH�HOHV�VROLFLWDP��QmR�WHP�WLGR�QHQKXP�SUREOHPD´�
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Agora, no que diz respeito a algumas demandas, elas não são respondidas satisfatoriamente,

em particular àquelas referentes ao auxílio-aluno:

³,VVR� IRL� XPD�GLILFXOGDGH�PXLWR�JUDQGH�SRUTXH� RV� DOXQRV� DFKDYDP�TXH
HUD�D� HVFROD�� H�QmR� HUD�� LVVR� IRL�PHVPR�D�QtYHO� GH� �0LQLVWpULR� TXH� QmR
GDYD� SDUD� QyV� R� UHWRUQR� HVSHUDGR�� H� RV� DOXQRV� FREUDYDP� ������ 2
0LQLVWpULR� GD� 6D~GH� GL]LD� TXH� HUD� D� (VFROD�� D� (VFROD� VDtD� DWUiV� GR
0LQLVWpULR� GD� 6D~GH� H� GHSRLV� SXVHUDP� D� FXOSD� QD� &DL[D� [Econômica
Federal]������VDEH"�(�LVVR�IRL�PXLWR�UXLP��DWp�SDUD�D�JHQWH�OLGDU�FRP�LVVR�
SRUTXH� HOHV� FREUDYDP� GHPDLV´�� [em relação ao pagamento do auxílio-
aluno]

Há crítica para a estrutura verticalizada instituída com a presença da AR, mencionada como

um intermediário que interfere no tempo de resposta. Verifique:

³9RFr� WHP� TXH� SDVVDU� SDUD� D� $5�� D� $5� SDVVDU� SDUD� R� 0LQLVWpULR� GD
6D~GH��R�0LQLVWpULR�GD�6D~GH�GHYROYHU�SDUD�$5��SDUD�D�$5��YROWDU��SDUD
YRFr�����TXHU�GL]HU�WHP�XPD�FHUWD�OHUGH]D´�

Em relação a isso, a escola reconhece que o processo de apresentar soluções melhorou

bastante desde o início do ano de 2002, através da abertura de outros canais de

comunicação, como a LQWHUQHW� e da mudança no perfil de atuação da AR, que em 2003,

deixa de ser um “órgão fiscalizador” e passa a ser “representante mesmo” do MS, com

autonomia para resolver grande parte dos problemas. O CFPBA avalia que esse foi um

ganho operacional para o Projeto, pois, na estratégia de trabalho estabelecida com a AR

anterior, as demandas tinham que seguir hierarquicamente  até o MS  e isso demandava

tempo. A instituição, na maioria das vezes, obtinha respostas apenas 30 dias após a

detecção do problema,  que era o intervalo  entre as visitas do supervisor da AR,

ocasionando algumas reclamações por parte dos alunos.

A dificuldade para conseguir campos de estágio mais uma vez aparece, mostrando,

novamente, a necessidade de uma comunicação oficial do MS com os serviços, pois o

desconhecimento do Projeto pela direção das unidades de saúde apresentou-se com certa

freqüência; conforme pode ser conferido nos relatos.
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³������DV�8QLGDGHV�GH�6D~GH�GR�5LR�GH�-DQHLUR�QmR�SDUWLFLSDUDP�HP�QDGD
GR�352)$(��GR�TXH�HUD�R�352)$(��GR�TXH�HOHV�LDP��JDQKDU�FRP�LVVR�QD
PHOKRULD�GD�TXDOLGDGH�GD�DVVLVWrQFLD�GD�6HFUHWDULD�0XQLFLSDO�GH�6D~GH�
GD�6HFUHWDULD�(VWDGXDO�GH�6D~GH��GR�SUySULR�06� ��SRUTXH� WLQKD� �DOXQRV
TXH�VmR�GR�+RVSLWDO�[nome de um Hospital Federal]�������TXH�QmR�WLQKDP
KRUiULR��������1D�6HFUHWDULD�0XQLFLSDO�GH�6D~GH��YRFr�LD�IDODU�GH��HVWiJLR�
µB�0DV� R� TXr� TXH� p� R�352)$("¶�� µB�2V� DOXQRV� YmR� ID]HU� R� TXr"� 9mR
ID]HU�Vy�FXUVR"�9mR�JDQKDU�R�GLSORPD"¶�4XHU�GL]HU��QmR�WLQKDP�D�PHQRU
QRomR´�

³������ R� 352)$(� FRORFRX� QR� SURMHWR� TXH� HOHV� [alunos do Curso de
Complementação para Técnico]�GHYHULDP�SDVVDU� �SRU�XQLGDGHV�GH� �DOWD
FRPSOH[LGDGH�� H� Dt� HQWUD� R� SUREOHPD� GD� IDOWD� GH� HQWURVDPHQWR� FRP� RV
KRVSLWDLV�� � SRUTXH� RV� KRVSLWDLV� QmR� DFHLWDP� � TXH� RV� 7pFQLFRV� GH
(QIHUPDJHP�� R� QtYHO� PpGLR� HQWUH� QDV� XQLGDGHV� GH� DOWD� FRPSOH[LGDGH�
SDUD�HOHV�R�ORFDO�GH�DOWD�FRPSOH[LGDGH�p�SDUD�R�QtYHO�VXSHULRU��QmR�SDUD
R�QtYHO�PpGLR´�

Ficou como observação institucional que há necessidade de readequar as responsabilidades,

uma vez que questões mais a cargo da instituição são gerenciadas pelo MS como

relacionadas aos alunos – ponto que será melhor trabalhado adiante – e algumas que o MS

poderia assumir – como a articulação com as unidades de saúde – são de responsabilidade

das instituições implementadoras.

Em relação às suas capacidades, a instituição não possuía número suficiente de docentes

para implementar o PROFAE, e, com as dificuldades mencionadas sobre os recursos

financeiros escassos, a situação ficou ainda mais difícil.

³������R�SURIHVVRU��SHJD�R�DOXQR�H�Gi�WXGR�SDUD�XPD�WXUPD��1mR�p�TXH�HOH
QmR� WHQKD� FRPSHWrQFLD� SDUD� WDO�� HX� QmR� TXHUR� GL]HU� LVVR��PDV� HX� DFKR
TXH�HOH�GDULD�XPD�FRLVD�����QmR�ILFDU�Vy��FRP�XPD�WXUPD��7HP��SURIHVVRU
TXH�OHYD�DOXQR�GR�LQtFLR�DR�ILP��LVVR�DFRQWHFHX�SRUTXH�QmR�WHYH�SURIHVVRU
SDUD�GDU������´�

Cabe destacar que o CFPBA buscou estratégias para fazer os alunos terem todas as

disciplinas. Ateste:

³(VVH� SURIHVVRU� QyV� tDPRV� SURFXUDQGR�� FKDPDQGR�� FKDPDQGR����� QR
FDPSR� GH� HVWiJLR� D� JHQWH� SHGLD� SDUD� DV� HQIHUPHLUDV� DVVXPLUHP� RV
DOXQRV����� R� MHLWR� IRL� HVVH�� LU� FRQVHJXLQGR�DV� SHVVRDV��3RU� H[HPSOR�� QmR
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WLQKD�TXHP�GHVVH�D�GLVFLSOLQD��HX�LD�Oi�H�GDYD��VHU�FRRUGHQDGRU��XPD�GDV
IXQo}HV�p�HVVD��GH�QmR�GHL[DU�R�DOXQR�ILFDU�VHP�DXOD��H�HX�VHPSUH�HVWDYD
SRU�Oi����´�

Pode-se extrair do trecho acima que os Enfermeiros captados para atuarem como docentes

no PROFAE foram, em maior número, de profissionais com habilidades assistenciais. O

trecho que segue é complementar, pois demonstra as habilidades pedagógicas  virem sendo

adquiridas no processo.

³� ������ DOJXQV� FKHJDP� � GD� iUHD� DVVLVWHQFLDO�� VH� LQWHUHVVDP�SHOD� iUHD� GH
HGXFDomR��ID]HP�Vy�R�&XUVR�GH�/LFHQFLDWXUD��TXDQGR�ID]HP��¬V�YH]HV�VmR
PXLWRV� H[SHULHQWHV� [em relação à prática]�� D� JHQWH� FRQWUDWD� SHOD
H[SHULrQFLD�H�Dt�FRPHoD�D�ID]HU�XPD��SUHSDUDomR��GR�QRVVR�MHLWR�DTXL��GR
TXH�D�JHQWH�DFKD�TXH�p�SULPRUGLDO�H�Dt�D�SHVVRD�FRPHoD�D�WUDEDOKDU�QD
HGXFDomR��PDV�QmR�HVWi�SUHSDUDGD� � VXILFLHQWHPHQWH�QDTXHOH�PRPHQWR�H
QHP�WHP�FXUVRV�QD�iUHD�SDUD�HVWDU�DOL������´�

Apesar de conseguir manter a execução dos cursos, através do desenvolvimento de

estratégias próprias, críticas ao processo de implementação do PROFAE são apresentadas.

Elas relacionam-se à execução na instituição e também à execução nacional, especialmente

quanto à necessidade de ter havido um “melhor planejamento” e estruturação prévia das

unidades educacionais e das unidades de saúde. Outra crítica severa destina-se à

“supervisão administrativa” realizada pela AR, que, muitas das  vezes, se resumia em

preenchimento  de impressos.

$QiOLVH� GDV� FDWHJRULDV� TXH� LQYHVWLJDP� D� LQFRUSRUDomR� GH� LQRYDo}HV� QR� SURFHVVR� GH

LPSOHPHQWDomR�GR�352)$(�QR�&)3%$

Dando início ao estudo deste grupo de categorias, leia a fala seguinte:

³������QR�352)$(��YRFr� � WHP�XPD�DXWRQRPLD� � OLPLWDGD�� �SRUTXH� Mi�YHP
HVFULWR�QR�3URMHWR�R�TXH�YRFr��SRGH�ID]HU�H�R�TXH��QmR�SRGH��������4XDQGR
YRFr� � WHP� XP� � SUREOHPD� FRP� R� DOXQR� � H� YRFr� QmR� WHP� DXWRQRPLD� ���
UHVROYHU� R� � SUREOHPD�GHVVH� DOXQR��PXGDU� HOH� GH� KRUiULR� GH� XPD� WXUPD
SDUD�RXWUD��YRFr�QmR�SRGH�PXGDU��R�352)$(�WHP�D�ILVFDOL]DomR�����GH�XP
PrV�SDUD�R�RXWUR�R� ILVFDO�YHP� �����R�DOXQR�HVWi�DTXL�� VH�HOH�HQFRQWUDU�R
DOXQR�QXPD�RXWUD�WXUPD��QXP��RXWUR�KRUiULR������µB�3RU�TXH�HOH�PXGRX"¶
4XHU�GL]HU���D�FRRUGHQDGRUD��jV�YH]HV�SRGH�FRQYHUVDU�FRP�R�DOXQR��YHU
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TXDO�p�R�SUREOHPD�GHOH�H�UHVROYHU������D�JHQWH�QmR�WLQKD�HVVD�OLEHUGDGH��VH
D�JHQWH�IL]HVVH�VHULD�XPD�FRLVD�FODQGHVWLQD������QR�GLD�GD�ILVFDOL]DomR�HOH
QmR�SRGHULD�HVWDU�QD�WXUPD�GHOH��TXHU�GL]HU��JHUDYD�XP�HPEDUDoR�TXH��D
JHQWH�DFDEDYD�GHL[DQGR�R�DOXQR�LU�HPERUD��HYDGLU��SRUTXH��HOH�QmR�SRGLD
HVSHUDU´�

Ela demonstra que a instituição não possui autonomia nem sobre questões do dia-a-dia e

essa ausência de possibilidade decisória tem comprometido, em alguns casos, a

permanência dos alunos no processo ensino-aprendizagem.

Segundo Castelar HW�� DO (1995) a autonomia de gestão significa confiar uma margem de

liberdade de gestão a uma instituição, com vistas a melhorar sua eficácia e seus resultados.

Nesse sentido, é preciso redimensionar dois fatores no PROFAE em relação ao CFPBA: o

seu campo de intervenção e o grau de autonomia da instituição.

Em relação às instituições estudadas até o momento, acredita-se que elas, ainda, não

tenham habilidades gerenciais para desenvolver um Projeto da magnitude do PROFAE com

independência, o que segundo o mesmo autor seria a última fase da autonomia. No entanto,

questiona-se a forma centralizada com que o MS conduz o Projeto, caracterizada como

aquela em que o superior (representado pelo supervisor da AR, aqui denominado fiscal)

estabelece as decisões sem o parecer de seu subordinado, neste caso o CFPBA.

Direcionando a análise para as atividades desenvolvidas em prol dos alunos, faz-se

necessário pontuar outra característica do CFPBA. A clientela não é a que a instituição está

habituada a atender; as diferenças foram mencionadas quanto ao nível de escolarização, de

poder aquisitivo,  de condições de moradia, de risco social, etc. Observe:

³$� FOLHQWHOD� QmR� p� DTXLOR� TXH� D� HVFROD� HVSHUDYD�� QmR� p� DTXLOR� TXH� HOD
HVWDYD�DFRVWXPDGD�D�WHU�������p�XPD�FOLHQWHOD�GH�iUHD�GH�ULVFR�H�HVVH�ULVFR
QmR� p� Vy� iUHD� HVSDoR� ItVLFR�� p� WDPEpP� � XP� ULVFR� VRFLDO�� 0XLWDV� GDV
SHVVRDV� TXH� YLHUDP� µSUDTXL¶� VRIUHP� SUHVVmR� GH� PDULGR����� p� XP� ULVFR
HFRQ{PLFR�� QmR� WHP� GLQKHLUR� SDUD� VH� GHVORFDU�� p� R� ULVFR� GR� SRGHU
SDUDOHOR�����µB�2OKD�Vy�SRGH�FKHJDU�DTXL�DWp�jV�����TXHP�QmR�FKHJDU�DWp
jV� ��� QmR� HQWUD� PDLV� ���¶�� HQWmR�� p� XPD� FOLHQWHOD� GLIHUHQFLDGD�� DV
FRQGLo}HV� � VmR� UHDOPHQWH� GLItFHLV� SDUD� HOHV� HVWXGDUHP�� H� DWp� PHVPR� D
QtYHO� GH� HVWXGR� SRUTXH� � PXLWRV� YLHUDP� GR� VXSOHWLYR�� PXLWRV� YLHUDP� GR
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9LGD�1RYD��TXH�WDPEpP�p�VXSOHWLYR���RXWURV���Ki�PXLWR�WHPSR�SDUDUDP�GH
HVWXGDU�� HQWmR� WRGDV� DTXHODV� � GLILFXOGDGHV� D� QtYHO� GH� SRUWXJXrV� H
PDWHPiWLFD������´�

O CFPBA relata muitas dificuldades enfrentadas no trabalho com essa clientela, mas,

apesar delas, a instituição reconhece a oportunidade de aprendizado nesse processo e sente-

se envaidecida com os êxitos que vêm alcançando na profissionalização dessas pessoas.

Na busca de que o conteúdo das disciplinas seja melhor aproveitado, o CFPBA

desenvolveu algumas atividades centradas nas dificuldades  apresentadas pelos alunos. As

falas a seguir destacam as estratégias:

(a) Aulas de português e matemática

³������ SDUD� � D� JHQWH� FRQVHJXLU� DYDQoDU� QR� FXUVR� SURILVVLRQDOL]DQWH�� � D
JHQWH� WHYH�TXH�GDU�DXODV�GH�SRUWXJXrV�H�GH�PDWHPiWLFD�� VRPDU��GLYLGLU�
PXOWLSOLFDU�����H� OHLWXUD�GH� WH[WR��SRUTXH�D�JHQWH�QmR�FRQVHJXLD�DYDQoDU�
2�SURIHVVRU� FRPHoDYD�H�TXDQGR�ROKDYD�SDUD�D� � FDULQKD� GHOHV�� WXGR� QD
PHVPD��µB�3URIHVVRUD��R�TXH�LVWR"�(X�QmR�HVWRX�HQWHQGHQGR¶��(OD�SRGLD
IDODU�R�UHVWR�GD�YLGD�GHOD����´�

�E��Elaboração de escala de estágio, tendo como referências as potencialidades e a

disponibilidade do aluno

³������D�JHQWH��WLQKD�WXUPDV�GH�HVWiJLR�TXH�GDGD�D�GLILFXOGDGH�GR�DOXQR�D
JHQWH� ERWDYD� �� DOXQRV� SDUD� �� SURIHVVRU�� H� LVVR� p� FXVWR�� 4XDQGR� HOHV
GL]LDP��µB�$K���QmR��(VVD�WXUPD�p�PXLWR�GLItFLO����¶��µB�1mR�Gi�SDUD�ERWDU
QHP����QHP�����YRFr�ERWD�����DOXQRV�SRUTXH�HX�YRX�YHU�FRPR��WUDEDOKDU
HVVHV�TXDWUR����¶�´�

³������ HX�� HQTXDQWR� FRRUGHQDGRUD�SHGDJyJLFD� WDPEpP�DSUHQGL� EDVWDQWH�
SRUTXH� HX� QXQFD� YL� LVVR�� YRFr� ID]HU� XP� HVWiJLR�� ID]HU� XPD� DWLYLGDGH
SHQVDQGR�QD�GLVSRQLELOLGDGH�GR�DOXQR��H���H[LVWH�HVVD�SRVVLELOLGDGH�Oi´�

(c) Ambientação prévia com o campo de prática. Atividade de significativa

importância visto que muitos beneficiários não eram trabalhadores da área da

saúde.

³������DQWHV�GH�HQWUDU�QD�PDWpULD� ����� �SRU�H[HPSOR��YDPRV�FRPHoDU
6D~GH�3~EOLFD��FKDPiYDPRV�R�SHVVRDO�GRV�3URJUDPDV�� FRQYLGDYD
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DV�FROHJDV�SDUD�ID]HUHP�GXDV�RX�WUrV�SDOHVWUDV��Mi�PRVWUDQGR�R�TXH
HUD�DTXHOH�3URJUDPD��������4XDQGR�IRL�SDUD�D�6D~GH�0HQWDO��FKDPHL
D�[nome da enfermeira]�GR�[nome do hospital]�� �������(QWmR�TXDQGR
HOHV� IRUDP�� HOHV� Mi� WLQKDP� LQWHUDJLGR�� HQWmR� LVVR� IDFLOLWRX� ������
(QWmR� D� JHQWH� DEULX� R� FDPLQKR�� GDYD� WRGR� R� � insight� H� TXDQGR
FRPHoDYD�HOH�Mi�HVWDYD�FRP�R�input��SDUD�VDLU�R�RXWSXW�[risos]´�

(d) Contratação de serviço de psicologia
³(X�GHL[HL�GRLV�SVLFyORJRV�Vy�SRU�FRQWD�GHVVH�SURMHWR´�

Dadas as condições da clientela, principalmente com referência ao risco social vivido, a

instituição sentiu a necessidade de estabelecer a contratação de Serviço de Psicologia para

atender aos alunos. Houve dúvidas quanto à categorização dessa fala, se seria uma  parceria

intersetorial ou ação centrada nas necessidades do usuário. Avaliou-se que a segunda opção

seria a mais adequada, principalmente pela razão do serviço na instituição – dificuldade

com os alunos.

Em relação à capacitação dos agentes implementadores, a instituição avalia que o Curso de

Formação Pedagógica constitui importância significativa, devido à qualidade e às aptidões

que os docentes adquirem após concluí-lo. No entanto ela expressa insatisfação por não ter

todos os seus docentes neste processo, uma vez que novas matrículas não foram abertas e

alguns enfermeiros docentes que concluíram o curso saíram da instituição.

³������ (VVH� &XUVR� GH� (VSHFLDOL]DomR� p� XP� GRV� SRQWRV� TXH� DMXGD
PXLWR�R�SURIHVVRU��$JRUD�WDPEpP�WHP�DTXHOH�RXWUR�GHWDOKH��PXLWRV
SURIHVVRUHV� IL]HUDP� R� FXUVR� H� DEDQGRQDUDP� R� 352)$(�� QHVVD
VDtGD�GHOHV��RXWURV�HQWUDUDP�H�FRQWLQXDUDP�H�QmR�HVWmR�ID]HQGR�R
FXUVR�� (QWmR� HVVD� p� XPD� � GLVFXVVmR� TXH� D� JHQWH� SUHFLVDYD� DEULU
SDUD�R�352)$(�SDUD�YHU�FRPR�D�JHQWH�YDL�ID]HU�LVVR������´�

Persistindo no tópico, o excerto abaixo mostra que a instituição aplicava a Metodologia

Tradicional de ensino e hoje observa mudanças não só no corpo de docentes captado para o

PROFAE, mas também no dos seus cursos regulares.

³������ HX� QmR� FRQKHoR� R� 3URMHWR� 3ROtWLFR�3HGDJyJLFR� GD� (VFROD�� H
FRQKHoR�R�TXH�IRL� � IHLWR�SDUD�DWHQGHU�R�352)$(��(X�DFKR�TXH�DWp�HVVD
QRYD� PXGDQoD� GH� PHWRGRORJLD�� D� GD� SUREOHPDWL]DomR�� TXH� HVWi� VHQGR
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LPSOHPHQWDGD� H� � TXH� D� JHQWH� � GLVFXWH�PXLWR� QR�352)$(�� HX� DFKR� TXH
KRXYH� XPD� PXGDQoD� GH� PHWRGRORJLD� GHQWUR� GD� � HVFROD�� SRUTXH� RV
SUySULRV� SURIHVVRUHV� GR� 352)$(�� PXLWRV� VmR� GRV� FXUVRV� GD� HVFROD�
(QWmR�HX�DFKR�TXH�IH]�HVVD�PXGDQoD��HPERUD�D�JHQWH�YHMD�TXH�p�GLItFLO´�

Através da participação no PROFAE, identifica-se que o CFPBA obteve melhorias

institucionais além do seu “objetivo primeiro”, que seria o incremento orçamentário. Além

dele, observa-se alguma aquisição de equipamentos didático-pedagógicos:

³������ WLYHPRV� XPD�PHOKRULD� QD� HVFROD� HP� WHUPRV� GH�PDWHULDLV� GH
DXGLRYLVXDO�� TXH� VmR� PDWHULDLV� FDURV�� D� JHQWH� FRPSURX� PDLV� XP
data show�� FRPSUDPRV� PLFURVFySLRV� SDUD� R� QRVVR� ODERUDWyULR�
FRPSUDPRV� PDLV� ERQHFRV� SDUD� D� VDOD� GH� WpFQLFD�� HQWmR�� D� JHQWH
WHYH�DVVLP�� �XPD�PHOKRUD�GR�PDWHULDO�DXGLRYLVXDO�GD�HVFROD��HVVD
HUD�XPD�SUHWHQVmR�QRVVD������H�QR�TXH�HUD�REMHWLYR�SULPHLUR�PHVPR�
TXH� HUD� D� JHQWH� VH� UHHTXLOLEUDU� QHVVH� PRPHQWR� GH� DOWD
LQDGLPSOrQFLD���TXH�HVWi�SDVVDQGR�D�(VFROD´�

Outra questão, que aparece como um ganho institucional diferente, foi o aprender a

trabalhar com uma classe social distinta da que a escola está acostumada, o que fica claro

com a leitura do trecho a seguir:

³������ WHYH� XP�PHQLQR� TXH� HUD� YLFLDGR� HP� GURJDV����� RQWHP� LQFOXVLYH� IRL
XPD� HPRomR�� IRL� R� GLD� GD� IRUPDWXUD� GHOHV�� 4XDQGR� HOH� FKHJRX�� FKHJD
FKRURX��µB�3URIHVVRUD�HX�Vy�HVWRX�KRMH�DTXL�SRU�FDXVD�GD�VHQKRUD¶��(OH
FRQVHJXLX�GHL[DU�DV�GURJDV�SRUTXH�HOD�[uma professora]�VHJXURX�HOH�FRP
R� [psicólogo]� � ID]LDP�UHXQLmR����� �HVVH�PHQLQR�VDLX�SDUD�PLP�FDUtVVLPR
����� SRUTXH� RV� SURIHVVRUHV� ILFDYDP�PH� SUHVVLRQDQGR�� µB� 3URIHVVRUD�� HOH
WHP�SRWHQFLDO��QmR�SRGHPRV�ODUJDU��QmR�SRGHPRV�SHUGHU�HVVH�PHQLQR¶��2
PHQLQR� WHP� ��� DQRV� ����� H� QyV� FRQVHJXLPRV� ���� (OH� WHUPLQRX� R� FXUVR�� H
VHJXQGR� HX� HVWRX� VDEHQGR� HOH� HVWi� PDWULFXODGR� SDUD� ID]HU� R� VHJXQGR
JUDX�DTXL��$�IDPtOLD�QDWXUDOPHQWH�VH�HQWXVLDVPRX��IDPtOLD�SREUH�PDV�TXH
OXWD��TXH�TXHU��YHU�R�FUHVFLPHQWR�GH�VHXV�ILOKRV��HQWmR�TXDQWR�DR�DVSHFWR
VRFLDO�WHYH�PXLWD�FRLVD�JUDWLILFDQWH´�

Analisando como ocorre o processo de avaliação do Projeto, as falas demonstraram que ele

existe, mas não é sistematizado. Há também informações díspares quanto ao período e à

forma. Observe os grifos e constate:
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³������ HQWmR� p� DVVLP�� D� JHQWH� DYDOLD� D� WRGR� WHPSR� R� SURMHWR�� QXPD
UHXQLmR� PHQVDO� FRP� R� FRRUGHQDGRU� SHGDJyJLFR�� FRRUGHQDGRU� ORFDO� H
SURIHVVRUHV�� p� HVVD� D� QRVVD� IRUPD� GH� DYDOLDomR�� QDGD� HVFULWD�� IHFKDGD�
QmR´�

³$�DYDOLDomR�p�IHLWD�QRV�FRQVHOKRV�GH�FODVVH�TXH�QyV�WHPRV�D�FDGD�GRLV
PHVHV��RQGH�R�DOXQR�HVWi�SUHVHQWH�H�RV�SURIHVVRUHV�WDPEpP��D�JHQWH�HVWi
VHPSUH�HP�UHXQLmR�����p�WXGR�PXLWR�DEHUWR´�

³(X�QmR�YL�[avaliação do Projeto]��6HJXQGR�D�VHFUHWiULD�GR�FXUVR�H[LVWH�
PDV� HX� QmR� YL� QDGD�� 2� TXH� HX� IL]�� FRPR� HX� HVWRX� ID]HQGR� R� &XUVR� GH
(VSHFLDOL]DomR�� GHQWUR� GR� TXH� HVWmR� PH� SHGLQGR� GR� FXUVR� HX� HVWRX
DYDOLDQGR��0DV�Oi�GHQWUR��QmR�WHP�QDGD�VLVWHPDWL]DGR´��[Sobre as turmas
na Unidade de Campo grande]

O CFPBA não menciona nenhum instrumento específico de avaliação, mas as entrevistas

evidenciaram a construção de instrumentos de acompanhamento do aluno, que abordam

aspectos de diversas naturezas e têm facilitado a identificação de potenciais problemas e

providenciado sua resolução prévia.

�������)XQGDomR�GH�$SRLR�j�(VFROD�7pFQLFD�±�)$(7(&

“A FAETEC é um órgão vinculado à Secretaria do Estado de  Ciência  e Tecnologia e tem

como atividade-fim a oferta de educação profissional para o desenvolvimento educacional,

econômico, social e cultural do Estado  do Rio de Janeiro” (mimeo/sd). Congrega dezessete

unidades escolares, com cursos de nível básico, técnico e tecnológico; cursos de educação

infantil (creche e pré-escola) e educação fundamental, mantendo, ainda, centros esportivos

e unidades de reabilitação para crianças portadoras de necessidades especiais em vários

municípios do estado. É uma fundação sem fins lucrativos com autonomia administrativa e

financeira.

A FAETEC gerencia uma série de escolas no Estado do Rio de Janeiro. De acordo com o

organograma, abaixo da gerência estão os Centros de Educação Tecnológica e

Profissionalizante (CETEP), que têm diferentes áreas de abrangência; em seguida estão as
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Unidades Profissionalizantes. A Unidade Profissionalizante da Área da Saúde (UPAS) é a

que implementa o PROFAE e está relacionada juridicamente ao CETEP Quintino25.

O CETEP Quintino é constituído por 23 escolas. Sua direção funciona como “uma

prefeitura” e suas diversas assessorias e setores. Para resolver demandas da unidade, sejam

de infra-estrutura, gerenciais, pedagógicas, etc., é necessário articular-se com essas

assessorias e setores. Assim, pode-se afirmar que as parcerias estabelecidas são de caráter

mais interno e/ou utilitário.

Em relação aos aspectos metodológicos, a UPAS sempre trabalhou com o Método

Tradicional de ensino, porém a escola  vem adequando-se aos parâmetros curriculares da

legislação educacional em vigor.

$QiOLVH�GDV�FDWHJRULDV�TXH�LQYHVWLJDP�R�SURFHVVR�GH�LPSOHPHQWDomR�GR�352)$(�QD

)$(7(&�83$6

Como informações iniciais desta análise, têm-se aquelas referentes ao processo de

cadastramento que ficou caracterizado pela predominância de beneficiários que não

pertenciam à população-alvo definida. Pôde ser observado que esse cadastramento

estabelecido levou a uma grande evasão de alunos, o que a instituição não considerou,

totalmente ruim, ao contrário, avaliou até como positivo, pois, para ela, o profissional da

área de saúde deve ter algumas peculiaridades que o fazem querer ser um profissional desse

tipo. Dessa forma, quando ele não as traz e o processo de qualificação não consegue

desenvolvê-las, é mais adequado que o aluno procure outro curso profissionalizante.

Confira:

³������ D� JHQWH� FRQVHJXLX� IHFKDU� DV� PDWUtFXODV� TXH� D� JHQWH� WLQKD� VH
SURSRVWR��PDV�FRPR��PXLWRV�GRV�QRVVRV�DOXQRV�WLQKDP�YLQGR�GR�3URMHWR
9LGD�1RYD�� FDtUDP� GH� SiUD�TXHGDV� QD� iUHD� GH� HQIHUPDJHP�� HQWmR� QmR
WLQKDP� D� PHQRU� QRomR�� &KHJDYDP� DTXL� VHPL�DOIDEHWL]DGRV� H� VHP
DTXHOD���� HX�DFKR�TXH�R�DOXQR�GD�iUHD�GH� VD~GH�� HOH� WHP�TXH� YLU�DVVLP�

                                                          

25 Bairro da Zona Norte da Cidade do Rio de Janeiro
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FRP�DOJR�PDLV��DTXHOD��FRLVD�TXH�R�ID]�TXHUHU�VHU�SURILVVLRQDO�GD�iUHD�GD
VD~GH� H� PXLWRV� QmR� YLQKDP� FRP� LVVR�� HQWmR� D� JHQWH� WHYH� XP� SURFHVVR
PXLWR� JUDQGH� GH� � HYDVmR�� µ*UDoDV� D� 'HXV¶� SRUTXH� HX� DFKR� TXH
SURILVVLRQDO�GD�iUHD�GH�VD~GH��WHP�TXH�VHU��WDOKDGR�SDUD�VD~GH��WHP�TXH
VHU�GLIHUHQFLDGR´�

Ressalta-se que, por pertencer a um Centro de Educação Tecnológica e Profissionalizante, a

UPAS, ao perceber que o aluno não havia se adaptado ao Curso de QP [ondel foi observado

esse tipo de problema] e estava prestes a evadir, não perdia a oportunidade de oferecer

outras opções  para a qualificação desse indivíduo através dos cursos oferecidos no CETEP.

A fala seguinte demonstra que houve captação de população fora do perfil tanto para os

Cursos de QP, quanto  para os Cursos de CQP.

³������D�SURSRVWD�p�SDVVDU�RV�DWHQGHQWHV�SDUD�DX[LOLDU��Vy�TXH�QHVVH�ERMR
Dt� YHLR� XP� PRQWH� GH� JHQWH� TXH� QmR� p� DWHQGHQWH�� H� HVVHV� WpFQLFRV� [de
enfermagem]�WDPEpP�TXH�QmR�HVWmR�DWXDQGR�����HQWmR���WrP�HVVDV�QXDQoDV
���´�

No que diz respeito ao financiamento, a  demora na disponibilidade dos recursos dificultou

a execução do Projeto na FAETEC/UPAS. A análise será estabelecida contemplando duas

situações, a do docente e a do discente.

Em relação ao docente, observou-se:

(a) A não aderência ao projeto, o que comprometeu a parte pedagógica

³�������ILQDQFHLUDPHQWH�D�JHQWH�WHYH�SUREOHPDV��SULPHLUR��R�0LQLVWpULR�GD
6D~GH�QmR�KRQURX�R�TXH�HVWDYD�QR�FRQWUDWR��TXH�HUD�R�UHSDVVH�PHQVDO�GD
YHUED�������� ,VVR�QRV�WURX[H�SUREOHPDV��SRUTXH�WDQWRV�RV�DGPLQLVWUDWLYRV�
TXDQWR� RV� GRFHQWHV� TXH� YLHUDP�SDUD� R�352)$(� YLHUDP� FRQWUDWDGRV�� D
JHQWH�QmR�XVRX�R�QRVVR�staff��D�JHQWH�FKDPRX�SHVVRDO�GH�IRUD�SDUD�LVVR��H
D� JHQWH� QmR� S{GH� KRQUDU� FRP� R� UHSDVVH� ILQDQFHLUR�PHQVDOPHQWH�� � LVVR
WHYH� WUDQVWRUQRV�� LPSDFWRV����� R� PDLRU� LPSDFWR� QHJDWLYR� GR� 3URMHWR� IRL
LQFOXVLYH� HVVH�� SRUTXH� WHYH� LPSDFWR� QR� SHGDJyJLFR�� GHQWUR� GD� VDOD� GH
DXOD������´�

³(X� DFKHL� HVVH� 352)$(� WmR� WXPXOWXDGR�� WmR� FRPSOLFDGR�� WmR� DVVLP
GLItFLO��HVVD�TXHVWmR�GR�SURIHVVRU�VDLQGR�SRU�IDOWD�GH�GLQKHLUR��VDEH"�)RL
XP�QHJyFLR�PXLWR�GRORURVR���´�
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(b) Dificuldades para cumprir as ações planejadas

³(X�DFKR�TXH�R�JUDQGH�EDTXH�IRL�HVVD�TXHVWmR�GR�UHSDVVH��FRP�HYDVmR�GH
SURIHVVRUHV��,VVR�HX�DFKR�TXH�GLILFXOWRX�PXLWR�PDLV�R�3URMHWR��SRUTXH�VH
R� UHSDVVH� YLHVVH� GH�PDQHLUD� FRUUHWD�� D� JHQWH� QmR� WHULD� WDQWR� SUREOHPD
FRPR� KRXYH�� SRUTXH� DSHVDU� GD� JHQWH� HVWDU� DLQGD� HQJDWLQKDQGR� FRPR
FRRUGHQDomR�� QyV� FRQVHJXLPRV� FDPSR� GH� HVWiJLR�� FRQVHJXLPRV� IHFKDU
WRGR� XP� FURQRJUDPD�� TXH� QmR� FRQVHJXLX� VHU� FXPSULGR� MXVWDPHQWH� SHOD
HYDVmR�GH�SURIHVVRUHV��HX�DFKR�TXH�HVVH�IRL�R�SRQWR�FKDYH������´�

Em relação ao aluno, identificou-se:

(a) Desmotivação para freqüentar o curso.
³������R�UHSDVVH�HVWi�VHQGR�PXLWR�GHPRUDGR�H�YRFr�QmR�FRQVHJXH�PDQWHU
RV�SURIHVVRUHV�QR�VLVWHPD��(QWmR�VH�YRFr�QmR�WHP�SURIHVVRU��YRFr�WHP�XP
DOXQR� GHVPRWLYDGR� H� DVVLP� FRPHoD� DWp� ILFDU� GHFDGHQWH� D� SDUWH
SHGDJyJLFD´�

(b) Impedimentos operacionais no âmbito do MS que fizeram com que o auxílio-

aluno não fosse disponibilizado conforme divulgado, ocasionando, grande

desgaste físico e emocional da coordenação.

³(OHV� [os alunos]� WHP� XP� FDUWmR� TXH� QXQFD� WHP� GLQKHLUR�� � QXQFD� WHP�
)LFRX�QmR�VHL�TXDQWRV�PHVHV�VHP�SDJDU��DJRUD�UHVROYHX�SDJDU��SDJD�XP
PrV� GHSRLV� QmR� SDJD�� WHP� DOXQR� TXH� QXQFD� UHFHEHX���� (VVH� FDUWmR� p� D
SLRU� FRLVD� TXH� H[LVWH�� µB� 3RU� TXH� IXODQR� UHFHEHX� WUrV� PHVHV� H� HX� QmR
UHFHEL�QHQKXP"¶��µB�3RU�TXH�IXODQR�UHFHEHX�TXDWUR�H�HX�UHFHEL�GRLV"¶�2
DOXQR�ILFD�QDTXHOD�DQVLHGDGH�SRU�FRQWD�GH���HX�DFKR�TXH�VmR�5��������
(VVH�FDUWmR�����FRPR�HX�SDGHFL�FRP�HVVH�FDUWmR´�

Nessa ocasião, ressalta-se a importância de se cumprir o cronograma financeiro na

implementação de qualquer projeto, pois a ausência ou dificuldades nesse repasse

contribuem para que não se alcancem os objetivos ou, quando da correção dessas situações,

o projeto pode já estar comprometido, se não em sua totalidade, em grande parte.

Outro elemento que aparece como extenuante é o tempo inapropriado para desenvolver as

atividades:

³2� 352)$(� WHP� SUHVVD�� HQWmR� D� JHQWH� WHYH� TXH� EXVFDU� GHWHUPLQDGDV
PXGDQoDV�� DFHOHUDU� GHWHUPLQDGRV� SURFHVVRV� ����� HQWmR� D� SRVWXUD� GR
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SURIHVVRU� p� XP� GHOHV�� D� TXHVWmR� GDV� HVWUDWpJLDV� GH� DXOD� WDPEpP�� �����
HQWmR��RV�SURIHVVRUHV�GD�83$6�FDPLQKDP�D�XP�SDVVR�EHP�PDLV�OHQWR�GR
TXH�RV�SURIHVVRUHV�GR�352)$(��D�FREUDQoD�p�GLIHUHQWH��SRU�TXH�FRP�R
SURIHVVRU�GD�83$6�HX�WHQKR�WHPSR��FRP�R�SURIHVVRU�GR�352)$(�QmR��D
H[LJrQFLD� p� PXLWR� PDLRU� SDUD� HOH� PXGDU� D� DWLWXGH� GHOH�� PXGDU� R
FRPSRUWDPHQWR�� D� YLVmR����� R� TXH� p� XPD� FRLVD� TXH�PH� YLROHQWD� SRUTXH�
YHMD�EHP��D�WUDQVIRUPDomR�VRFLDO�p�XPD�FRLVD�JUDGXDO��(X�QmR�DFUHGLWR
TXH� GH� XP�PRPHQWR� SDUD� R� RXWUR� YRFr� VDLD� GR� SURIHVVRU� WUDGLFLRQDO� H
YLUH�DTXHOH�SURIHVVRU�IDFLOLWDGRU��PDUDYLOKRVR�����QmR�p�LVVR��2�352)$(
TXDVH�TXH�µREULJD�D�JHQWH¶�±�QmR�p�TXH�D�JHQWH�HVWHMD�FRP�XPD�IDFD�QR
SHVFRoR��PDV�D�JHQWH�VH�VHQWH�LPSHOLGR�±�D�FREUDU�GHVVH�SURILVVLRQDO�XPD
PXGDQoD�GH�DWLWXGH�GHQWUR�GR�SHUtRGR�GR�3URMHWR��H�LVVR�QmR�p�MXVWR�FRP
R��SURILVVLRQDO��SHGDJRJLFDPHQWH�HX�DFKR�TXH�LVVR�QmR�p�MXVWR´�

O trecho faz menção sobre as mudanças exigidas na postura do docente em sala de aula. O

período muito curto para estabelecer essa orientação cria novas dificuldades para a UPAS,

pois os coordenadores e docentes ainda não tiveram tempo suficiente para desenvolverem,

por completo, essas novas habilidades. Esse ponto necessita de discussão e reorientação,

pois a consolidação real de um investimento dessa natureza – educativo – só apresenta

efetividade, no mínimo, em um par de anos.

Ressalta-se, na fala seguinte, que não há como satisfazer plenamente algumas atividades,

dada a disposição ilógica para a sua execução.

³������SRU�H[HPSOR�QD�TXHVWmR�GD�FDSDFLWDomR�GRV�SURIHVVRUHV��0HX�'HXV�
(X�QmR�YHMR�FRPR�HVWDU�FDSDFLWDQGR�XP�SURIHVVRU�FRQFRPLWDQWHPHQWH�D
HVWH��SURIHVVRU�HVWDU�GHQWUR�GH�VDOD�GH�DXOD��e�yEYLR�TXH�D�WXUPD�QmR�YDL
UHQGHU� WDQWR� TXDQWR� VH� HOH� HVWLYHVVH� FRQFOXtGR� R� FXUVR� GHOH� GH
FDSDFLWDomR�SHGDJyJLFD��(QWmR�SRU�XP�ODGR�D�JHQWH�WHP�D�VXSHUYLVmR�TXH
FREUD� D� SRVWXUD� GR� SURIHVVRU�� D� YLVmR� GR� SURIHVVRU� HP� FLPD� GD
TXDOLILFDomR� GR� DOXQR�� PDV� HOH� HVWi� VHQGR� TXDOLILFDGR� DJRUD� WDPEpP�
&RPR�TXH�YRFr�YDL�FREUDU�LVVR�FRQFRPLWDQWHPHQWH"�,VVR�p�FRPSOLFDGR´�

 Para minimizar tais questões, a FAETEC/UPAS e a GGP/PROFAE têm propiciado aos

docentes e coordenadores algumas capacitações pedagógicas.

Direcionando a análise para o processo de comunicação, partiu a seguinte fala:

³������$�JHVWmR�IHGHUDO�p�PXLWR�FRPSOLFDGD��$V�SHVVRDV�FRQVWURHP�FRLVDV
TXH�YmR�VHU�RSHUDFLRQDOL]DGDV�SRU�QyV�QD�EDVH��PDV�TXH�GHL[DP�PXLWDV



82

ODFXQDV��(QWmR�VH�YRFr�SHJDU�R�SURMHWR�GR�352)$(��HOH�p�PDUDYLOKRVR��R
TXH�HVWi�HVFULWR�p�IDQWiVWLFR��PDV�QD�KRUD�GH�YRFr�RSHUDFLRQDOL]DU��YRFr
HQFRQWUD�XP�PRQWH�GH�EXUDFRV�QHJURV�HP�TXH�DV�SHVVRDV�WDQWR�QR�kPELWR
UHJLRQDO��TXDQWR�QR�kPELWR�IHGHUDO�QmR�FRQVHJXHP�GHVHQYROYHU������´�

Tal afirmação leva a crer que a UPAS não possui entendimento completo acerca dos

objetivos e ações do Projeto. O interessante da seleção é que a instituição percebe, em

alguns momentos, que nem o próprio órgão formulador e gestor, o MS, possui total

domínio sobre o que deve ser desenvolvido.

Coerentemente com o parágrafo anterior; as respostas aos encaminhamentos dependem da

sua natureza e da conjuntura política. É o que mostra o trecho abaixo. Ele traduz, ainda, que

a Unidade não tem problemas com o acesso aos coordenadores de nível central ou à equipe

técnica.

 ³7RGRV� RV� WpFQLFRV� GH� %UDVtOLD�� HOHV� VHPSUH� IRUDP�PXLWR� VROtFLWRV����� p
yEYLR�TXH�GHSHQGHQGR�GD�VLWXDomR��D�FRLVD�QmR�HVWDYD�QD�PmR�GHOHV�SDUD
WHU�XP�GHVIHFKR�UiSLGR��DJRUD��QD�PHGLGD�GR�SRVVtYHO��HOHV�SURFXUDYDP
VHPSUH�DFHOHUDU�RV�QRVVRV�TXHVWLRQDPHQWRV��DV�UHVSRVWDV�TXH�GHSHQGLDP
GHOHV� YLQKDP�UDSLGDPHQWH�� R� IOX[R�GH� FRPXQLFDomR� VHPSUH� IRL� EDVWDQWH
HILFLHQWH��$�JHQWH�QmR�SRGH��UHFODPDU��QmR´�

Ao levantar as capacidades da UPAS para executar o Projeto, verificou-se que ela apresenta

o mesmo quadro  de insuficiência de docentes e, assim, durante a implementação dos

cursos, buscava enfermeiros para constituir o seu corpo de docentes. Assim, o domínio para

desenvolver o Projeto Político-Pedagógico do PROFAE não foi encontrado

institucionalmente; somente de forma bem pontual, em um ou outro docente. Com isso, a

UPAS identificou alguns nós pedagógicos durante a execução dos cursos. Observe:

³2OKD� Vy�� SDUD� YRFr� WHU� XPD� LGpLD� GD� FRLVD�� QyV� WtQKDPRV� TXH� ID]HU
UHXQL}HV� SHGDJyJLFDV� FRP� RV� GRFHQWHV�� $� JHQWH� QmR� VDELD���� 1mR
VDEtDPRV�QDGD�GH�3HGDJRJLD��(QWmR�FRPR�D�JHQWH�LD�ID]HU�XPD�VHPDQD
SHGDJyJLFD"�µB�4XHP�YDL�VHU"¶��µB�4XHP�YDL�IDODU"¶��GL]LDP�TXH�HUD�HX�
H�HX�IDODYD�DVVLP��µB�0DV�FRPR"�6H�HX�HVWRX�SUHFLVDQGR��0HX�'HXV��GH
DVVLVWrQFLD�3HGDJyJLFD���¶�(QWHQGHX�FRPR�D�FRLVD�IRL�FRPSOLFDGD"´�
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Com todas as dificuldades, fica claro na leitura do material recolhido que  a instituição

reconhece suas deficiências, mas entende que essa é uma etapa do seu crescimento

pedagógico e vê no PROFAE um grande aliado para o alcance dessas potencialidades.

Sobre a adequação dos recursos, verificou-se que, a princípio, a UPAS não detinha uma

infra-estrutura adequada para implementar os cursos para o PROFAE. Ratifique:

³������ R� QRVVR� ODERUDWyULR�� HOH� µQmR� p� QHQKXPD� %UDVWHPS¶�� 1yV� DTXL
RFXSDPRV� R� HVSDoR� GR� DQWLJR� +RVSLWDO� GD� )XQDEHP�� HQWmR� R� QRVVR
ODERUDWyULR� HUD� XPD� HQIHUPDULD� GR� KRVSLWDO� H� QyV� DSURYHLWDPRV� DV
FDPDV��DOJXQV�LQVWUXPHQWDLV�SDUD�PRQWDU�R�QRVVR�ODERUDWyULR��(QWmR���VH
YRFr� FRQKHFHU� YRFr� YDL� YHU� TXH� HVWi� DUUXPDGLQKR�� WHP� Oi� FDPD� IRZOHU�
HVVDV�FRLVDV�WRGDV�TXH�SUHFLVDP��PDV�QmR�p�QDGD�GH� �~OWLPD�JHUDomR��$
JHQWH�FRQVHJXLX�FRP�R�UHIXJR�TXH�HOHV�GHL[DUDP�DTXL������´�

³(VVD� QRVVD� ELEOLRWHFD� WHP� GRLV� DQRV� H� QyV� FRQVHJXLPRV� j� FXVWD� GD
GRDomR�GDV�SHVVRDV��GH�YiULRV�OLYURV��Vy�TXH�WrP�OLYURV��REYLDPHQWH��TXH
D�HGLomR�QmR�p�������������VmR�HGLo}HV�PDLV�DQWLJDV�������´�

³(X�DFKR�TXH�R�SULQFLSDO�REVWiFXOR�IRL�D�IDOWD�GH�DSRLR�GD�'LUHomR�*HUDO
GD�2SHUDGRUD��QR� LQtFLR��3RUTXH� SDUD� D� JHQWH� WUDEDOKDU�� HUD� GLItFLO� WHU
XP� FRPSXWDGRU� D� QRVVD� GLVSRVLomR�� WLQKD� TXH� WHU� XP� WHOHIRQH� H� QmR
WLQKD��WLQKD�TXH�WHU�XPD�VDOD�FRP�DU������HQWmR��IRL�WXGR�PXLWR�GLItFLO��IRL
XP�QHJyFLR�GLItFLO�GHPDLV´�

A verificação detalhada dessas falas demonstra o esforço pessoal que a equipe técnico-

pedagógica teve que mobilizar para conseguir as condições adequadas – atitudes

observadas com relativa freqüência nas instituições públicas onde as iniciativas nascem e

desenvolvem-se pela vontade dos atores institucionais, muitas das vezes, sem o apoio

necessário dos representantes oficiais da instituição. Essa assertiva pode ser confirmada

abaixo:

³������ WHYH� SURIHVVRU� TXH� FRPSURX� PDWHULDO�� TXH� FHGHX�� FRPSURX
UHWURSURMHWRU�FRP�R�GLQKHLUR�GHOH������HQWmR�WRGR�PXQGR�VH�PRELOL]RX��WHYH
SURIHVVRU�TXH�FRPSURX�HVVHV�TXDGURV�EUDQFRV��RXWUR�SURIHVVRU�FRPSURX
FDQHWD�SLORW��HQWmR�IRL�DVVLP�����FRP�JDQD�PHVPR�GD�JHQWH��9RFr�VDEH�TXH
SURIHVVRU� QR� ILQDO� VH� Yr� WmR� GHVHVSHUDGR� TXH� DFDED�PHWHQGR� D�PmR� QR
EROVR��Qp�"�(QWmR�IRL�VXSHUDGR�DVVLP��H�GHSRLV�D�GLUHomR�ILFRX�XP�SRXFR
PDLV� VHQVLELOL]DGD�� FHGHX� XP� FRPSXWDGRU�� D� [nome de coordenadora]
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FHGHX� D� LPSUHVVRUD�� D� RXWUD� WURX[H� RXWUR� FRPSXWDGRU�� HQWmR� IRL
SUDWLFDPHQWH�D�JHQWH�PHVPR´�

$QiOLVH� GDV� FDWHJRULDV� TXH� LQYHVWLJDP� D� LQFRUSRUDomR� GH� LQRYDo}HV� QR� SURFHVVR� GH

LPSOHPHQWDomR�GR�352)$(�QD�)$(7(&�83$6

Sobre a descentralização, a FATEC/UPAS destacou as relações de dependência que

existem em relação à própria Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia.

A forma de disponibilizar a verba captada pela FAETEC/UPAS é ilustrativa do

funcionamento [burocrático] da Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia. A UPAS

revela que as dificuldades para utilizar os recursos decorreram dos trâmites administrativos

“necessários” para a liberação da verba. O relato, a seguir, mostra a situação que a

instituição teve que submeter-se para usufruir da verba adquirida.

������ TXDQGR� HVVH� GLQKHLUR� FKHJDYD� QD� )$(7(&�� D� JHQWH� QmR� WLQKD
DXWRQRPLD� SDUD� GLUHFLRQi�OR�� HQWmR� SRU� H[HPSOR�� HX� � VRQKDYD� HP� WHU
SDUWH�GRV� UHFXUVRV�GR�352)$(�SDUD�FRPSUDU�RV� LQVXPRV�DTXL�SDUD� �D
HVFROD� H� LVVR� QmR� DFRQWHFHX�� 3RU� RXWUR� ODGR�� D� GLUHWRULD� ILQDQFHLUD� GD
)$(7(&�� p� XPD� FRLVD� TXH� IRJH� DR� PHX� FRQKHFLPHQWR�� PDV� HQILP�� D
)$(7(&� QmR� WHP� DXWRQRPLD� SDUD� SDJDU� DV� SHVVRDV� WHUFHLUL]DGDV�� HOD
WHP�TXH�VH�XWLOL]DU��GH��XPD��RXWUD��LQVWLWXLomR���SDUD�ID]HU��R��UHSDVVH��H
D� LQVWLWXLomR� TXH� D� )$(7(&� FRQVHJXLX�� HOD� OHYDYD� ���� GR� UHSDVVH� GD
YHUED��(QWmR�R�GLQKHLUR�TXH�HX�SHQVDYD�TXH�WHULD�SDUD�LQFUHPHQWDU��WDQWR
R� 352)$(� [os cursos ofertados na instituição],� TXDQWR� D� 83$6� FRPR
FRQWUDSDUWLGD�� IRL� GLUHFLRQDGR� SDUD� XPD� ILUPD� ID]HU� R� UHSDVVH� GR
GLQKHLUR� H� Dt� R� GLQKHLUR�� TXDQGR� D� JHQWH� HVSHUDYD� TXH� DWp� LD� VREUDU�
DFDERX� VHQGR� GLOXtGR� H� DFDERX� FRPSURPHWHQGR� LQFOXVLYH� R� SDJDPHQWR
GRV�GRFHQWHV��GRV�FRRUGHQDGRUHV�H�GR�DGPLQLVWUDWLYR�GR�3URMHWR´�

No momento de adesão à proposta, a FAETEC/UPAS pensou que pudesse gerenciar os

recursos, uma vez que desempenhava a função de Operadora e Executora, mas isso não

aconteceu – as entrevistas e o material pesquisado não foram elucidativos na questão – e
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assim restou à instituição a limitação financeira e ela não pôde adquirir materiais para a

instituição conforme planejado.

Em relação às características sócio-econômicas dos beneficiários, supôs-se que a

FAETEC/UPAS não teria surpresas no trabalho com essa clientela, já que ela tem

experiência em trabalhar com alunos de comunidades carentes, porém a seleção a seguir

mostra a complexidade do trabalho até mesmo para ela. Observe:

³������ R� DOXQR� GR� 352)$(� WDPEpP� WHP� PXLWR� SUREOHPD�� SUREOHPD
GHPDLV��WLSR�DVVLP��R�DOXQR�QmR�WHP�5�������WHP�DOXQR�TXH�FKHJD�DTXL�H
GL]��µ�B�2OKD��HX�QmR�FRPL�QDGD�R�GLD�WRGR¶��µB�(X�Vy�WHQKR�HVVD�PHUHQGD
SDUD�FRPHU� [da escola]¶�� HQWmR�D�TXHVWmR�VRFLDO�p�PXLWR�FRPSOLFDGD�QR
DOXQR�352)$(��PXLWR��PXLWR��7HP�DOXQR�DVVLP�� FRP�XPD� UHQGD�PXLWR
EDL[D���HQWmR��TXHP��WHP��UHQGD���EDL[D����WHP���PXLWR��SUREOHPD��WDPEpP�
SUREOHPD� GH� IDPtOLD�� DOFRROLVPR�� GURJDV���� 7HP� DOXQR� TXH� QmR� YHP
SRUTXH� HVWi� WHQGR� WLURWHLR� QR� PRUUR�� 2OKD�� HX� PXLWDV� YH]HV� HQFRQWUHL
DOXQR�DTXL��SDUD�FRQYHUVDU�FRPLJR��GHVFRPSHQVDGR´�

Tais características propiciaram o desenvolvimento de algumas atividades que buscavam

facilitar a manutenção do aluno na qualificação profissional. Cita-se a oferta da merenda

escolar, algumas vezes a única refeição do dia, e o passe livre nos transportes coletivos.

Estas podem parecer medidas pequenas, mas não há dúvidas do apoio que representaram

para a permanência dos alunos em sala de aula.

³$VVLP�TXH�QyV�FRPHoDPRV�D�ID]HU�D�FDSWDomR�GH�DOXQRV���FRQWDWDPRV�QR
(VWDGR�D� 6HFUHWDULD� GH�$omR� VRFLDO� � SRUTXH� D� JHQWH� ILFRX� VDEHQGR� TXH
DOJXPDV�SHVVRDV�GR�3URJUDPD�9LGD�1RYD��WLQKDP�IHLWR�LQVFULo}HV�SDUD�R
352)$(�������H�D�JHQWH�YLX�XP�ILOmR�GH�HVWDU�FKDPDQGR�HVVDV�SHVVRDV��DWp
SRUTXH� D� JHQWH� p� XPD� HVFROD� S~EOLFD� HVWDGXDO�� R� QRVVR� DOXQR
XQLIRUPL]DGR��WHP�R�SDVVH�OLYUH��DTXL�QyV�RIHUHFHPRV�D�PHUHQGD�SDUD�R
DOXQR��H�RV�PHQLQRV�GR�9LGD�1RYD�VmR�GH�FRPXQLGDGHV�FDUHQWHV��HQILP��D
JHQWH�TXHULD��UHXQLU��R�~WLO�DR�DJUDGiYHO��$�JHQWH�FKDPDU�HVVHV�PHQLQRV
SDUD��VXSULUHP��R�TXDQWLWDWLYR�GH�YDJDV�TXH�D�JHQWH�HVWDYD�RIHUHFHQGR�H
GDU��XPD�FRQWUDSDUWLGD�SDUD�HOHV�WDPEpP�������´

A seguir, destaca-se uma situação que gerou um certo desconforto: o MS colocou, a todo

momento, a necessidade de manter o aluno no processo de ensino-aprendizagem. A UPAS

defende que é o corpo de docentes e de coordenadores que detêm melhores condições de



86

avaliar, em bases concretas, as possibilidades de cada um dos alunos e ela vinha

estabelecendo as estratégias possíveis para esta permanência. Assim, ele mostrou ser

importante refletir se a preocupação louvável do MS de manter o aluno nos cursos não

estaria comprometendo, em alguns casos, a qualidade dos alunos formados. Observe a

inquietação institucional:

³(X� WHQKR�DOXQR��TXH�HX�DFKR�TXH� HVWi� VDLQGR� IRUPDGR�SDUD�QDGD��(OH
QmR�YDL�VHU�DEVRUYLGR�SHOR�PHUFDGR�GH�WUDEDOKR��QmR�YDL��e��RQGH�HQWUD�R
SDWHUQDOLVPR�GR�352)$(��2�DOXQR�WHP�TXH�VHU�UHFXSHUDGR��UHFXSHUDGR�
UHFXSHUDGR�� ����DJRUD��UHFXSHUDGR�FRPR"�'LJDPRV��GH�����DOXQRV�����
HVWi�GLItFLO���������$�QRVVD�RXWUD�VXSHUYLVRUD�GR�352)$(�GL]LD�TXH�R�DOXQR
WLQKD� TXH� VHU� UHFXSHUDGR� VHPSUH�� µB� 1mR�� WHP� FKDQFH�� WHP� TXH
UHFXSHUDU¶���µB�3URIHVVRUD��UHFXSHUDU�R�TXr��PHX�'HXV�"� ���¶�7LQKD�XPD
DOXQD�TXH�PDO�VDELD�HVFUHYHU��FRPR�TXH�YDL�UHFXSHUDU�XPD�FRLVD�GHVVD"
(X�QmR�VHL�FRPR��µB�&RPR�HX�UHFXSHUR"¶�´�

Quanto à intersetorialidade, assegura-se que, através do PROFAE, a UPAS teve que sair de

seu universo particular e projetar-se na FAETEC. O Projeto favoreceu à Unidade

desenvolver parcerias, observadas através de sua interação com diversos setores e serviços

da própria Fundação, que ocorreram pela necessidade de atender às exigências contratuais

do PROFAE.

³3DUD�HX�FRQVHJXLU�XP�SDUDIXVR��p�VXDGR�µSUD�FDUDPED�¶�(QWmR�YRFr�SRGH
WHU�FHUWH]D�TXH�SDUD�HX�FRQVHJXLU�WUrV�VDODV�GH�DXOD�D�PDLV��QXPD�HVWUXWXUD
Mi�GHIDVDGD��DWp�LQFOXVLYH�SHOR�WHPSR��SRUTXH�HVVH�SUpGLR�p�GD�GpFDGD�GH
����HQWmR�VH�HX�PDUWHOR�DTXL��TXHEUD�GR�RXWUR�ODGR��p�FRPSOLFDGR����(QWmR
IRL�PXLWR�GLItFLO��HX�WLYH�TXH�ID]HU�PXLWDV�DUWLFXODo}HV��HX�WLYH�TXH�DSUHQGHU
D� ID]HU� HVWUDWpJLDV� TXH� XOWUDSDVVDP� R� kPELWR� LQVWLWXFLRQDO�� $� FRLVD
IXQFLRQD�PXLWR�QR�kPELWR� �GD�DPL]DGH�� ������ µ*UDoDV�D�'HXV�¶�D�JHQWH�IH]
PXLWDV� SDUFHULDV�� � +RMH� HP� GLD�� VH� D� JHQWH� WHP� SUREOHPDV� QD� LQIUD�
HVWUXWXUD�p�PDLV�IiFLO�GD�JHQWH�HVWDU�UHVROYHQGR�SRU�FRQWD�GHVVDV�SDUFHULDV
TXH� HX� IXL� IRUoDGD� D� ID]HU� � SDUD� FRQVHJXLU� D� LQIUD�HVWUXWXUD� SDUD� R
352)$(´�

No que se relaciona à capacitação dos agentes implementadores, o Curso de Formação

Pedagógica tem sido para a UPAS uma experiência produtiva, porque além de formar o

enfermeiro que leciona no Projeto, ele favoreceu a realização de uma rotina de estudos com

todo o corpo técnico-pedagógico institucional, oportunizando uma planificação da
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Pedagogia trabalhada nos cursos PROFAE. Avalia-se que essa homogeneização é oportuna

e permitiu à Unidade obter melhores resultados, seja nos cursos que ofertou no Projeto, seja

em seus cursos regulares. Confira o que foi relatado:

³)L]HPRV�DTXL��DOJXPDV�YH]HV��JUXSRV�GH�HVWXGR�HP�FLPD�GD�OLWHUDWXUD�GR
352)$(�� 7LQKD� XP� PRPHQWR� HP� TXH� D� JHQWH� VH� UHXQLD� QD� ELEOLRWHFD
SDUD�GLVFXWLU�R�FDStWXOR�GDTXHOD�VHPDQD�[do Curso de Especialização]��H
IRL�PXLWR�ERP�SRUTXH�QyV�FUHVFHPRV�PXLWR��QyV�FRRUGHQDGRUHV�MXQWR�FRP
RV� SURIHVVRUHV����� D� JHQWH� FUHVFHX� PXLWR� HQTXDQWR� GRFHQWHV� WDPEpP�
SRUTXH�D�JHQWH�FULRX�HVWH�YtQFXOR�GH�FRQYHUVD�SHGDJyJLFD�´�

³2�352)$(�WHP�VLGR�SDUD�QyV�XP�JDQKR�PXLWR�LQWHUHVVDQWH��8P�JDQKR
SHGDJyJLFR�SRUTXH�p�XP�SURMHWR�TXH�SULPD�SHODV�PDLV�FRQWHPSRUkQHDV�
PDLV� PRGHUQDV� WpFQLFDV� SHGDJyJLFDV�� SULQFLSDOPHQWH� HP� FLPD� GD
3HGDJRJLD�GDV�&RPSHWrQFLDV�H�GDV�+DELOLGDGHV������´�

A ilustração que segue é um exemplo do nível de intervenção pedagógica e metodológica

do Projeto na UPAS. Ele possibilitou o desenvolvimento de professores e coordenadores

que hoje se destacam na Fundação pela elaboração do Projeto político-pedagógico da

unidade. Além da ação institucional observa-se também àquela realizada em nível

individual.

³8P� RXWUR� SRQWR� SRVLWLYR� p� TXH�� GHYLGR� DR� 352)$(� � H� jV
FDSDFLWDo}HV� TXH� R� 352)$(� QRV� REULJRX� D� WHU� H� D� ID]HU�� QyV
HVWDPRV�j�IUHQWH�QD�5HGH�)$(7(&��QyV�HVFUHYHPRV�R�QRVVR�3URMHWR
SROtWLFR�SHGDJyJLFR� GD� 83$6�� DSHVDU� GH� QyV� QmR� WHUPRV� QHP
VXSHUYLVRU�� QHP�RULHQWDGRU�SHGDJyJLFR�QR�QRVVR� VWDII� DWXDOPHQWH�
1yV� � HVFUHYHPRV� SURMHWRV� SHGDJyJLFRV��� [com muito entusiasmo]
0HX�'HXV��LVVR�p�PXLWR�GLItFLO��(�KRMH�HP�GLD�D�JHQWH�ROKD�����µB�3{�
IRPRV� QyV� TXH� HVFUHYHPRV�¶� (QWmR� SHOR� PHQRV� D� [fala o próprio
nome]�� D [fala o próprio nome]� WHP� RXWUR� YDORU� QR� PHUFDGR�� 2
FXUUtFXOR�GD�[nome�de coordenadora]�H�GD�[nome de coordenadora]
p�RXWUR�GHSRLV�GR�352)$(��(QWmR�R�352)$(�DODYDQFRX�QmR�VmR
QRVVD� (VFROD�� PDV� DODYDQFRX� DV� QRVVDV� FDUUHLUDV� HQTXDQWR
GRFHQWHV��(QWmR�HX�FRVWXPR�GL]HU��TXH�HVVH�p�R�PDLRU�SDJDPHQWR�GR
352)$(�´

Quando se analisam as mudanças gerais que ocorreram na UPAS através de sua

participação no PROFAE, identifica-se a incorporação de vários benefícios como:
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(a) Melhoria na infra-estrutura e incremento qualitativo da biblioteca

³3ULPHLUR� IRL� D� TXHVWmR� PHVPR� GR� Q~PHUR� GH� DOXQRV�� SRUTXH� R
Q~PHUR�GH�DOXQRV�p�PXLWR�JUDQGH��QyV�WtQKDPRV�SRXFDV�VDODV��QyV
WLYHPRV�TXH�DEULU�YiULDV�VDODV�����WDQWR�TXH�QD�SDUWH�HVWUXWXUDO�QyV
WLYHPRV� XPD�PHOKRUD�� D� ELEOLRWHFD� WDPEpP�� QyV� FRQVHJXLPRV� DWp
DWXDOL]DU� SRU� FRQWD� GR� 352)$(´�� [com doações, não com os
recursos do PROFAE]

(b) Mudanças na relação professor-aluno

³������ XPD� FRLVD� IRL� LPSRUWDQWH� H� TXH� YDOH� D� SHQD� IULVDU�� p� R
VHJXLQWH�� FRP� HVVH� 3URMHWR� 352)$(� D� JHQWH� WHP� XPD� FRLVD� TXH
QmR� WLQKD� DQWHV� H� TXH� GHYHULD� WHU�� µUHVSHLWR� DR� DOXQR¶�� ������� +RMH
SRU�H[HPSOR��XPD�FRLVD�TXH�HX�QmR�IDULD��GH�OLJDU�SDUD�FDVD�GH�XP
DOXQR�PHX������VH�HOH�QmR�YHP�D�DXOD��GRLV�RX�WUrV�GLDV��HX�OLJR��(OH
QmR� YHP� ID]HU� SURYD�� HX� WHOHIRQR�� (QWmR� HVVH� KiELWR� ERP�� TXHU
GL]HU��QR�LQtFLR�IRL�XPD�FRLVD�LPSRVWD�GH��UHSUHVVmR�DWp��PDV�DJRUD
YLURX�XPD�FRLVD�ERD��HX�DFKR�TXH�R�352)$(�WHYH�LVVR�GH�ERP��HOH
GRXWULQRX�PDLV��D�JHQWH��QmR�p�TXH�pUDPRV�LUUHVSRQViYHLV�QmR���PDV
ILFDPRV�PDLV�UHVSRQViYHLV´�

(c) Aumento da visibilidade

³������ QyV� FRQVHJXLPRV� DTXL� ±� HP� GRLV�� WUrV� DQRV� ±� VHU� XPD� UHIHUrQFLD
GHQWUR�GHVVH�HVSDoR��$V�SHVVRDV�ROKDYDP�R�QRVVR�SUpGLR�Oi�GH�EDL[R��µB
,K��2OKD� Oi� XP� FDVWHOR� DEDQGRQDGR�¶�� KRMH� HP� GLD� HOHV� VDEHP� TXH� p� D
83$6�TXH�IXQFLRQD�DTXL´�

(d) Algum ganho material

³������R�PDLRU�JDQKR�IRL�XPD�PiTXLQD�GH�[HUR[�H�XP�UHWURSURMHWRU´�

(e) Melhor organização administrativa e conseqüentemente maior facilidade

gerencial

³2� 352)$(� YHLR� QRV� GLVFLSOLQDU�� SRUTXH� SURIHVVRU� p� XP� ELFKR
LQGLVFLSOLQDGR�� 3URIHVVRU� QmR� JRVWD� GH� SUHHQFKHU� GLiULR�� SURIHVVRU� QmR
JRVWD� GDV� EXURFUDFLDV� LQHUHQWHV� D� XPD� HVFROD�� HQWmR�� GHYLGR� j
VXSHUYLVmR�� H� LQFOXVLYH� jV� REULJDWRULHGDGHV� GR� 352)$(�� QyV� QRV
GLVFLSOLQDPRV�PXLWR�QR� VHQWLGR�PDLV�EXURFUiWLFR�GD�(VFROD��(QWmR�KRMH
HP� GLD� RV� QRVVRV� DUTXLYRV� HOHV� VmR� PXLWR� PHOKRU� RUJDQL]DGRV�� R
SURQWXiULR� GR� DOXQR� p� PXLWR� PDLV� FRPSOHWR�� RV� GLiULRV� GH� FODVVH� ±� R
SURIHVVRU� JHUDOPHQWH� ERWD� R� GLiULR� GH� FODVVH� GHEDL[R� GR� EUDoR� H� OHYD
SDUD� FDVD� H� Vy� HQWUHJD� QR� ILQDO� GR� VHPHVWUH���� ±� DJRUD� D� JHQWH� WHP� D
GLVFLSOLQD�GH�PDQWr�ORV�QD�HVFROD��FRP�DV�SDVWDV�DFHVVtYHLV�jV�SHVVRDV�
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FRP� DV� LQIRUPDo}HV� FRUUHWDV�� IHFKDGRV� PrV� D� PrV�� FRP� DV� QRWDV
HQWUHJXHV�QR�SUD]R�����HQWmR�HVVH�JDQKR�GLVFLSOLQDU�p�PXLWR�LPSRUWDQWH´�

No conteúdo geral das entrevistas encontram-se também como benefícios institucionais

“um apreço da alta administração da FAETEC” e conforme citado anteriormente, a

valorização dos agentes implementadores no mercado de trabalho.

Para finalizar, a UPAS realiza o processo de avaliação do Projeto através de algumas

estratégias como o preenchimento de questionários, pelos alunos e docentes, e em reuniões

de coordenação.

³$� JHQWH� WHP� WUDEDOKDGR� TXHVWLRQiULRV� FRPR� IHUUDPHQWDV� GH� DYDOLDomR
GR� QRVVR� 3URMHWR�� (QWmR� D� JHQWH�� VHPDQDOPHQWH�� ID]� XPD� UHXQLmR� GH
FRRUGHQDomR� RQGH� D� JHQWH� VH� DXWR�DYDOLD�� WDQWR� FRRUGHQDomR� ORFDO�
TXDQWR� FRRUGHQDomR� SHGDJyJLFD�� TXDQWR� JHUDO�� ������ WHP� DOJXQV
TXHVWLRQiULRV�TXH�D�JHQWH�SDVVD�DR�ORQJR�GR�SHUtRGR�SDUD�DOXQR�H�SDUD
SURIHVVRU��SDUD�D�JHQWH�HVWDU��DYDOLDQGR�D�SRVWXUD�GR�SURIHVVRU�GHQWUR�GD
VDOD�GH�DXOD��R�FRQWH~GR�WpFQLFR�TXH�HOH�HVWi�SDVVDQGR���HQILP�����H�YLFH�
YHUVD��FRPR�p�TXH�RV�SURIHVVRUHV�YLUDP�R�DOXQR���´�

Quanto à avaliação escolar do discente, foi mencionado que o PROFAE é “muito

paternalista” e o processo  favorece a aprovação do aluno. Testifique:

³������R�SURFHVVR�GH�DYDOLDomR�FRQWHPSOD�R�DOXQR��VDEH�DTXHODV�SURYDV�HP
TXH� YDL� GDQGR� XPD� SURYD� DTXL�� XPD� SURYD� DOL�� YDL� ID]HQGR� WUDEDOKR����
HQWmR�DXWRPDWLFDPHQWH�R�DOXQR�YDL�SDVVDQGR�����R�SURFHVVR�GH�DYDOLDomR
HVFRODU�p�UXLP´�

Informa-se que, a partir de Agosto de 2003, a FAETEC/UPAS não respondeu às propostas

de licitação pública para a oferta de cursos no PROFAE e, portanto, não se constitui mais

como Operadora e Executora.
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���� 2� 352)$(� QDV� LQVWLWXLo}HV� TXH� RIHUWDP� R� &XUVR� GH� )RUPDomR� 3HGDJyJLFD

'RFHQWH�HP�(GXFDomR�3URILVVLRQDO

������8QLYHUVLGDGH�GR�(VWDGR�GR�5LR�GH�-DQHLUR��8(5-�

A Faculdade de Enfermagem da UERJ (FEUERJ), a princípio, atuou simultaneamente nos

dois Componentes do PROFAE; como Núcleo de Apoio Docente, NAD-UERJ e Agência

Regional, AR-UERJ e depois, apenas como NAD.

A FEUERJ situa-se no campo das instituições que trabalhavam com os mesmos

pressupostos teóricos metodológicos que o PROFAE pratica. Em 1994 ela já discutia com

seu corpo de docentes a proposta de construir possibilidades para trabalhar com um

currículo integrado, pedagogia da problematização e articulação ensino-serviço.

Desenvolveu-se, então, na instituição, um processo, que resultou no Projeto político-

pedagógico hoje trabalhado na Faculdade.

Outra característica da UERJ que se aproxima à do PROFAE é o seu perfil extensionista. A

UERJ caracteriza-se muito pela multiplicidade e diversidade de seus projetos de extensão

enraizados nas comunidades.

Relacionado ao nível médio em Enfermagem, a FEUERJ tem uma história de oferta de

cursos desse tipo, através de uma parceria interinstitucional com a ETIS, sendo a Faculdade

um dos seus Centros de Execução Programática Decentralizados (CEPDs).

Cabe orientar ao leitor que a apresentação das categorias, a seguir, será feita contemplando

a função desempenhada pela UERJ enquanto AR e NAD, pois, como mencionado na

metodologia deste estudo, as informações foram fornecidas pela mesma agente

implementadora que, em ocasiões distintas, e às vezes simultâneas, desempenhou a

coordenação dessas duas instâncias do PROFAE. Como as informações foram colhidas em

conjunto, avaliou-se que a apresentação deveria acontecer da mesma forma, pois a

desagregação poderia comprometer o conteúdo real da fala. Assim, a exibição será feita de

forma que se possa distinguir quando  a entrevistada se refere a um ou a outro caso.
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$QiOLVH�GDV�FDWHJRULDV�TXH�LQYHVWLJDP�R��SURFHVVR�GH�LPSOHPHQWDomR�GR�352)$(�QD

)(8(5-

Para o NAD-UERJ, a forma de cadastrar os docentes para freqüentar o Curso de Formação

Pedagógica incorreu em erros, porque as Operadoras, possivelmente para cumprir um pré-

requisito numérico do Projeto, encaminharam vários nomes de prováveis docentes para

cursarem a especialização. Parte desses docentes nunca chegou, e outros não permaneceram

no curso, e como as matrículas eram limitadas, alguns docentes engajados no Projeto

ficaram à margem. Perceba:

³������2�Q~PHUR�GH� LQVFULWRV� p�PXLWR�PDLRU� GR� TXH� R� Q~PHUR� GH� DOXQRV
TXH� HIHWLYDPHQWH� FRPHoDP� R� FXUVR�� SRU� TXr"� 3RUTXH� H[LVWH� XP� SUp�
UHTXLVLWR�GR�&RPSRQHQWH�,�TXH�p��Vy�SRGH�FRQFRUUHU�FRPR�2SHUDGRUD�VH
WLYHU� XP� Q~PHUR� ;� GH� SURIHVVRUHV� PDWULFXODGRV� QRV� FXUVRV� GH
HVSHFLDOL]DomR�GR�352)$(�RX�TXH�Mi�WHQKDP�R�FXUVR��,VVR�ID]�FRP�TXH
DV� 2SHUDGRUDV� PDQGHP� GH]HQDV� GH� SHVVRDV� SDUD� VHUHP� PDWULFXODGDV
SDUD�SRGHU�WHU�HVWH�FRPSURYDQWH��Vy�TXH�HVVDV�SHVVRDV�DFDEDP�TXH�QHP
VmR�FRQWUDWDGDV�FRPR�SURIHVVRUHV�SHODV�2SHUDGRUDV�H�QHP�D�2SHUDGRUD
FRQVHJXH�PDQWr�ODV�QR�VHX�FRUSR�GRFHQWH������´�

Esta condução trouxe problemas para a composição de equipes de tutoria, pois como o

pagamento do tutor é por aluno-docente, com as evasões e as desistências, a captação de

recursos é menor, veja:

³������YRFr�WHP�XPD�H[SHFWDWLYD�GH�JDQKR�PHQVDO�;��H�HOH�FRPHoD������DR
ORQJR� GR� SURFHVVR� WHP� ORJR� XPD� SHUGD� EUXWD� SRUTXH� HVWDV� PDWUtFXODV
DXWRPDWLFDPHQWH�FDQFHODGDV�LQGHSHQGHP�GHOH���>GR�WXWRU@��HQWmR�WDPEpP
YRFr� FKDPDU� DOJXpP�SDUD� WUDEDOKDU� GL]HQGR�� ROKD� KRMH� YRFr� FRPHoD� D
JDQKDQGR�5��������SRU�PrV��R�PrV�TXH�YHP�FRUUH�R�ULVFR�GH�YRFr�HVWDU
JDQKDQGR� 5�������� RX� 5�������� SRU� PrV� H� GDTXL� D� VHLV� PHVHV� YRFr
FRUUH�R�ULVFR�GH�HVWDU�JDQKDQGR�5��������������LVVR�p�XPD�GLILFXOGDGH´�

Observa-se, no NAD-UERJ, a reprodução do que foi mencionado por todas as instituições

que ofertam cursos no Componente I, ou seja, um cadastramento sem seleção.
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Cabe ressaltar que a remuneração dos tutores é vista pelo NAD-UERJ apenas como uma

maneira de garantir que eles usem seus próprios recursos para desenvolver as atividades de

tutoria. Sabe-se que o Curso de Especialização ofertado pelo PROFAE é o de menor

remuneração na instituição, sendo, maior a disputa e o desejo de estar como docente em

outros cursos de especialização da faculdade.

³1R� TXH� GL]� UHVSHLWR� DR� &XUVR� GH� (VSHFLDOL]DomR�� RV� WXWRUHV� VmR� VXE�
UHPXQHUDGRV�� LVVR� GLILFXOWD� YRFr� PDQWHU� XP� FRUSR� GH� WXWRUHV� PDLV
SHUPDQHQWH��H�SULQFLSDOPHQWH�SRUTXH�QD�PHGLGD�HP�TXH�R�WXWRU�SHUGH�XP
DOXQR��R�WXWRU�JDQKD�PHQRV´�

Ainda tendo como pauta o financiamento, o NAD-UERJ viveu dificuldades pela

descontinuidade no repasse de verbas. Algumas vezes foi necessário que a instituição

disponibilizasse capital financeiro e humano para a manutenção do curso. Averigüe no

trecho abaixo:

³������KRXYH�DOJXQV�PRPHQWRV��SRU�H[HPSOR��HP�TXH�D�)DFXOGDGH�WHYH�TXH
ILQDQFLDU�DV�DWLYLGDGHV�SDUD�TXH� HODV�QmR�SDUDVVHP�DWp�TXH�KRXYHVVH�D
UHFRPSRVLomR� ILQDQFHLUD�� ,VVR� SDUD� XPD� LQVWLWXLomR� S~EOLFD� QmR� p� IiFLO
SRUTXH� DV� YHUEDV� VmR� VHPSUH�PXLWR� SHTXHQDV�� R� SRXFR� GLQKHLUR� TXH� D
LQVWLWXLomR�S~EOLFD�WHP�Mi�QmR�Gi�FRQWD�GDV�VXDV�GHPDQGDV������´�

No que se refere ao financiamento ocorrido no Componente I, não se encontraram falas que

pudessem ilustrá-lo, mas o conteúdo geral da entrevista evidenciou que também houve

dificuldades nesse repasse, mas isso não ocasionou grandes problemas para a AR-UERJ

operacionalizar o Projeto, uma vez que “a gestão financeira da AR-UERJ foi muito bem

feita e possibilitou o Projeto funcionar um mês e meio com seus recursos exclusivos”,

palavras da agente implementadora.

Avalia-se que essa assertiva é pouco conclusiva, pois, de acordo com o relato das

instituições que ofertam cursos no Componente I, o período em que houve déficit de

repasse financeiro foi superior a três meses.
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Sobre a adequação do cronograma físico, constatou-se que a seqüência estabelecida para o

desenvolvimento das ações não é lógica, pois algumas ações que deveriam ser precedidas

ou procedidas, ocorreram ao mesmo tempo. Isso foi identificado no desenvolvimento de

algumas atividades, entre elas a utilização do sistema de informações. Verifique:

³������ R� 352)$(� WHP� XP� VLVWHPD� GH� LQIRUPDo}HV� SUySULR�� TXH� QyV
WtQKDPRV�TXH�QRV�DSURSULDU�GHOH�H�QXP�SULPHLUR�PRPHQWR��GH�XPD�IRUPD
PXLWR�FRQIXVD���SRUTXH�R�3URMHWR�IRL�ODQoDGR�H�LPSOHPHQWDGR��TXDVH�TXH
WHVWDU�H�DSOLFDU�H�UHSOLFDU�H�DYDOLDU��HQWmR�IRL�GLItFLO�WUDEDOKDU�FRP�DTXHOH
VLVWHPD�GH�LQIRUPDo}HV������DWp�TXH�R�VLVWHPD��IRVVH�DSHUIHLoRDGR������´�

No que tange à comunicação, a FEUERJ, enquanto AR, estabelecia uma comunicação

mensal, presencial, feita através de reuniões com os representantes do MS responsáveis

pelo acompanhamento da Região do Sudeste. Havia outros canais como o próprio Sistema

de Informações Gerenciais – o SIG PROFAE –, telefone e H�PDLO.

Essa proximidade da FEUERJ com o MS, a relação de ajuda e a resposta às demandas

ficam explícitas no excerto a seguir:

³������ HUD� XP� SURFHVVR� GH� FRPXQLFDomR� EHP� SHUPDQHQWH�� EHP� SUy[LPR�
$V� GHPDQGDV� HQFDPLQKDGDV� HUDP� UHVSRQGLGDV�� VDWLVIDWRULDPHQWH�
GHSHQGHQGR� GD� GHPDQGD�� 0DV� KDYLD� VHPSUH� XP� IHHGEDFN�� KDYLD� XP
GLiORJR�SHUPDQHQWH�GH�DPERV�RV�ODGRV������p�FODUR�TXH�D�VROXomR�GHSHQGLD
GD�QDWXUH]D�GR�SUREOHPD��GR�DVSHFWR�SROtWLFR��GR�PRYLPHQWR�SROtWLFR�TXH
HVWDYD� DFRQWHFHQGR� QR� PRPHQWR�� PDV� KDYLD� VHPSUH� XP� SURFHVVR� GH
FRPXQLFDomR� FRQWtQXR�� DWp� SRUTXH� D� SUySULD� QDWXUH]D� GR� WUDEDOKR� GD
$JrQFLD�5HJLRQDO�H�GR�PRQWDQWH�GH�YHUEDV�TXH�HVWDYD�HP�MRJR������QmR�Vy
GR�UHSDVVH�GR�0LQLVWpULR�SDUD�D�$JrQFLD�5HJLRQDO�PDV�GR�FRQWUROH�TXH�D
$JrQFLD�5HJLRQDO��WLQKD�TXH�WHU��GLUHWD�H�LQGLUHWDPHQWH��VREUH�D�JHVWmR�GR
GLQKHLUR� TXH� ID]LDP� DV� 2SHUDGRUDV�� ,VVR� LPSOLFDYD� HP� WHU� TXH� KDYHU
PHVPR�XP�GLiORJR�SHUPDQHQWH��VHQmR�VHULD�LPSRVVtYHO´�

Já enquanto NAD-UERJ, esse processo não é identificado como tão fluido, sendo

mencionada, até, a necessidade de alguns ajustes, mas ainda assim, a instituição vem

conseguindo alcançar os resultados previstos. Observe:

³1R� TXH� GL]� UHVSHLWR� DR� &XUVR� GH� (VSHFLDOL]DomR�� HOH� >R� SURFHVVR� GH
FRPXQLFDomR@� p� GH� RXWUD� QDWXUH]D�� QR� VHX� ILQDQFLDPHQWR� R�PRQWDQWH� p
PXLWR� SHTXHQR�� XP� ILQDQFLDPHQWR� H[FOXVLYR� GR�0LQLVWpULR� GD� 6D~GH�� � R
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Q~PHUR�GH�DOXQRV�WDPEpP�QHP�VH�FRPSDUD�FRP�R�Q~PHUR�GH�DOXQRV�TXH
D�$JrQFLD�5HJLRQDO�WLQKD�TXH�GDU�FRQWD���������(X�SHQVR�TXH�HVVH�SURFHVVR
GH�FRPXQLFDomR�HOH�p�PXLWR�PHQRV�SHUPDQHQWH�H�FRQWtQXR�PDV�WDPEpP�D
QDWXUH]D�GR�REMHWR�p�RXWUD��HX�DFKR�DWp�TXH�VHULD�QHFHVViULR��WDOYH]��XPD
FRPXQLFDomR� DWp� XP� SRXFR�PDLRU� GR� TXH� D� TXH� H[LVWH��PDV�� WDPEpP� D
QDWXUH]D� GR� WUDEDOKR� GDYD� SDUD� JHQWH� WRFDU� VHP�XPD� FRPXQLFDomR� WmR
SHUPDQHQWH´�

No estudo sobre as capacidades institucionais, não houve alusão, especificamente, às

habilidades necessárias para as atividades de tutoria e coordenação do Curso de Formação

Pedagógica Docente, mas como a metodologia de EAD apresentou-se como nova para a

FEUERJ, concluiu-se que o NAD-UERJ não apresentou, pelo menos inicialmente,

habilidades suficientes para operacionalizar o Projeto. Quanto ao Componente I,

identificou-se que a FEUERJ reforça os achados de outras instituições relacionados à

ausência de enfermeiros qualificados para a docência nos moldes que o Projeto recomenda.

³������1D�PHGLGD�HP�TXH�R�352)$(�DEUH�XP�FRQMXQWR�HQRUPH�GH�WXUPDV�
QmR� H[LVWLDP� HVVHV� HQIHUPHLURV� GRWDGRV� GHVVD� TXDOLILFDomR� GRFHQWH�� GH
IRUPD�DOJXPD´�

Também em conformidade com os resultados encontrados no estudo das instituições que

ofertam cursos no Componente I, a aquisição desses conhecimentos, por parte dos tutores e

coordenação, vem ocorrendo a cada grupo de enfermeiros-docentes que realizam o curso e

ao mesmo tempo da realização dos cursos de QP e CQP, sendo as capacitações em serviço,

tanto para um grupo quanto para o outro, a alternativa que responde às necessidades

pedagógicas e metodológicas mais imediatas, o que reforça as dificuldades encontradas

para trabalhar com as seqüências estabelecidas para o desenvolvimento das ações.

Certifique-se com o achado referente ao Componente I:

³(OHV�IRUDP�VHQGR�TXDOLILFDGRV�GH�GLYHUVDV�PDQHLUDV��XQV�YLD��&XUVR�GH
(VSHFLDOL]DomR�±� HUD� LPSUHVFLQGtYHO� WHU� XPD� SURSRVWD� GH�)RUPDomR� GR
)RUPDGRU�� 3RU� RXWUR� ODGR�� QR� SURFHVVR�� HOHV� WLYHUDP� TXH� VHU
TXDOLILFDGRV�� SRUTXH� QmR� GDYD� SDUD� SULPHLUR� ID]HU� R� &XUVR� GH
(VSHFLDOL]DomR�� HQWmR�DV� � SUySULDV�2SHUDGRUDV� H� D� SUySULD�$5� WLYHUDP
TXH� HQFRQWUDU� QRUPDV� GH� HGXFDomR� HP� VHUYLoR�� GH� HVWDU� TXDOLILFDQGR�
DMXGDQGR�HVWH�SURIHVVRU�D�VH�SUHSDUDU�SDUD�HVVH�WLSR�GH�GHVDILR´�
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Em relação à infra-estrutura, houve a necessidade de alguns ajustes, em especial aqueles

relacionados à adequação do espaço físico e à contratação de recursos humanos, mas com o

transcorrer da execução, foram sendo realizados.

$QiOLVH� GDV� FDWHJRULDV� TXH� LQYHVWLJDP� D� LQFRUSRUDomR� GH� LQRYDo}HV� QR� SURFHVVR� GH

LPSOHPHQWDomR�GR�352)$(�QD�)(8(5-

A instituição caracteriza a estrutura verticalizada que o PROFAE estabelece, como positiva.

Extrapola, caracterizando-a como uma forma de descentralização, porém, numa observação

minuciosa a descentralização para a AR-UERJ reside na possibilidade que ela tem de

ordenar, supervisionar e avaliar as entidades que estão sob sua jurisdição. Não se observa a

descentralização do poder decisório, gerencial e é evidenciado um predomínio de ações

desconcentradoras sob a denominação de descentralizadoras. O trecho abaixo é bem

ilustrativo:

³2� VLVWHPD� GH� JHUrQFLD� HP� FDVFDWD�� YDPRV� GL]HU� DVVLP�� FRP� GLYHUVRV
QtYHLV� LQWHUPHGLiULRV� GH� JHUrQFLD�� IRUD� UHSUHVHQWDU� XPD� YHUWLFDOL]DomR�
UHSUHVHQWD� XPD� GHVFHQWUDOL]DomR� HP� QtYHLV� GH� JHUrQFLD� TXH� VH
UHWURDOLPHQWDP�GD�UHDOLGDGH��TXH�DYDOLDP�D�UHDOLGDGH������´�

A origem profissional da clientela do Curso de Formação Pedagógica é predominantemente

o SUS, o maior empregador do setor, ou seja, ela é composta, maioritariamente, por

enfermeiros assistenciais. Não houve menção sobre a esfera de atuação desses

profissionais, mas avalia-se que estejam sendo incluídos tanto os profissionais do serviço

público de saúde, quanto dos serviços conveniados e/ou contratos, uma vez que não foi

estabelecido recorte algum para a captação dos enfermeiros.

³������R�FXUVR�GH�HVSHFLDOL]DomR�p�PDUFDGR�SHOD�SURIXQGD�DUWLFXODomR�FRP
R�686��������SRUTXH�RV�QRVVRV�DOXQRV�HOHV�VmR�WUDEDOKDGRUHV�QR�686��6mR
(QIHUPHLURV� WUDEDOKDQGR�QR� 686�DR�PHVPR� WHPSR� TXH� VmR� SURIHVVRUHV
QR�352)$(������´�

Durante a entrevista, foram levantados vários aspectos que consistiam em obstáculos à

manutenção do enfermeiro no Curso de Formação Pedagógica. Um deles foi a
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multiplicidade de emprego, aliada à carência desse profissional no interior do estado,

fazendo com que ele tenha que desempenhar múltiplas funções nas Secretarias Municipais

de Saúde, entre outras questões. Conhecedor dessa realidade, o NAD-UERJ desenvolveu

algumas alternativas para a manutenção do enfermeiro no processo de formação, esteja ele

desempenhando a função de tutor ou de aluno-docente. Verifique:

(a) Em relação ao tutor:

³1R� TXH� GL]� UHVSHLWR� j� TXHVWmR� GR� ILQDQFLDPHQWR�� D� HVWUDWpJLD� SDUD
PDQWHU� R� WXWRU� IRL� D� VHGXomR� PHVPR�� )RL� FKDPi�OR� DR� FRPSURPLVVR
VRFLDO�H�D�SDUFHOD�GH�FRQWULEXLomR�GHOH��QHVVH�FRPSURPLVVR�VRFLDO��2XWUD
HVWUDWpJLD� IRL� IOH[LELOL]DU� DV� H[LJrQFLDV�� QHJRFLDU� SUD]RV� GH� HQWUHJD� GH
WUDEDOKRV�FRUULJLGRV��UHQHJRFLDU�GDWDV��GH�UHXQLmR��GH�IOH[LELOL]DU�TXH�R
SODQWmR�[do tutor no NAD]��HP�XP��RX�RXWUR�PRPHQWR�IRVVH�GDGR�QD�FDVD
GR� WXWRU�� QXP� GLD� HP� TXH� HOH� HVWDYD� FRP� GLILFXOGDGHV� SURILVVLRQDLV� GH
RXWUD�QDWXUH]D��������IRL�D�SUySULD�IDFXOGDGH�HVWDU�DQWHFLSDQGR�R��GLQKHLUR
YLD�&HQWUR�GH�(VWXGRV� �����´� [Quando do atraso no repasse de verbas do
MS]

�������������(b) Em relação ao aluno-docente

³������RXWUD�HVWUDWpJLD�IRL�GH�SHUVHJXLU�RV�DOXQRV��SHUVHJXLU�PHVPR�SDUD
TXH�HOHV�QmR�HYDGLVVHP�WLSR�OLJDU�SDUD�R�WUDEDOKR��VH�HOH�QmR�HVWi���OLJDU
SDUD� RXWUR�� QmR� HVWi� � OLJD� SDUD� FDVD�� QmR� HVWDQGR� HP� FDVD� GHL[DU
UHFDGR���´

³������Ki�PRPHQWRV�SUHVHQFLDLV�TXH�D�JHQWH�FRQYRFD�RV�DOXQRV��TXDQGR�D
JHQWH�SHUFHEH�TXH�Ki�XPD�GLILFXOGDGH�FROHWLYD��TXH�D�JHQWH�SHUFHEH�TXH
QmR�FRQVHJXH�VHU�VXSHUDGD��H�TXH�jV�YH]HV�IRJH�DR�GRPtQLR�GR�DOXQR���´

Compondo, ainda, as atividades desenvolvidas pelas necessidades que se originam do

aluno-docente, destaca-se que, no momento em que ele inicia o Núcleo Integrador27, ele

precisa, mais que em outros, estar efetivamente atuando como docente no PROFAE. Esse

momento na 2ª turma coincidiu com mudança no Governo do Estado do Rio de Janeiro, e

com o processo de licitação para Operadoras e AR; assim “o Projeto parou no Estado”.

                                                          

27 O Curso de Formação Pedagógica é composto por três núcleos: o Núcleo Contextual, o Núcleo Estrutural e
o Núcleo Integrador. Ver mais Coleção de livros Formação pedagógica em educação Profissional na área de
saúde: enfermagem; 11 módulos, 2000.
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Diante disso, o NAD-UERJ buscou meios para superar mais esse desafio, conforme mostra

o trecho:

�³5HDORFDPRV� DOXQRV� SDUD� ID]HUHP� R� VHX� PRPHQWR� GH� FRQWDWR� FRP� RV
FXUVRV�GH�IRUPDomR�HP��WXUPDV�TXH�DLQGD�HVWDYDP�DWUDVDGDV�H�DLQGD�QmR
WLQKDP��WHUPLQDGR���HQFDPLQKDPRV��SDUD��HVFRODV��TXH��H[LVWLDP��QDTXHOH
PXQLFtSLR� TXH� QmR� HUDP� >SDUWLFLSDQWHV@� GR�352)$(�� RX� HOH�PHVPR� Mi
WUDEDOKDYD� QXPD�(VFROD� TXH� SDUWLFLSDYD� GR� 352)$(�� FRPR� R� 6(1$&
PDV�TXH�QDTXHOH�PRPHQWR�QmR�HVWDYD�FRP�WXUPDV�352)$(������´

As capacitações que o PROFAE propiciou aos agentes implementadores ajudaram a

FEUERJ a consolidar suas habilidades de supervisão, avaliação, etc., o que

indubitavelmente é um benefício para a instituição. Veja:

³7RGR� SHVVRDO� TXH� WUDEDOKDYD� QD� $JrQFLD� 5HJLRQDO� SDVVRX� SRU� YiULRV
SURFHVVRV� GH� FDSDFLWDomR� RIHUHFLGRV� SHOR� 352)$(�� SURFHVVRV� TXH� LDP
GHVGH� PHWRGRORJLD� GH� VXSHUYLVmR� DWp� D� SDUWH� PHVPR� GD� HGXFDomR���� e
FODUR� TXH� FRQIHUH� XP� JDQKR� QD� FDSDFLWDomR� GR� QRVVR� SHVVRDO� H� GH
DOJXPD�PDQHLUD�LVVR�YHLR�D�DMXGDU�D�FRQVROLGDU�PDLV�R�3URMHWR�3ROtWLFR�
3HGDJyJLFR� GD� )DFXOGDGH� TXH� WUDEDOKD� FRP� RV� PHVPRV� SUHVVXSRVWRV�
,QGLUHWDPHQWH�� RV� SURIHVVRUHV� GD� )DFXOGDGH� TXH� WUDEDOKDYDP� HP� XPD
GHVVDV� GXDV� GLPHQV}HV� GR� 352)$(� [AR ou NAD]� UHFHEHUDP� XPD
TXDOLILFDomR� D� PDLV� TXH� UHYHUWH� HP� SURO� GR� SURMHWR� SHGDJyJLFR� GD
LQVWLWXLomR´�

 Além dos conhecimentos supracitados, no trabalho de NAD, o PROFAE vem fazendo com

que a FEUERJ adquira domínio de uma nova tecnologia educacional, que por outros meios,

talvez demorasse alcançar:

³������QyV�SDVVDPRV�SRU�XPD�FDSDFLWDomR�SDUD�DSUHQGHU�D�LPSOHPHQWDU�H
FRPSUHHQGHU�R�TXH�p� WUDEDOKDU�FRP�PHWRGRORJLD�GH�HQVLQR�j�GLVWkQFLD�
TXH�HUD�DOJXPD�FRLVD�TXH�QHQKXP�GH�QyV�WLQKD�VH�DSURSULDGR��DWp��HQWmR�
(QWmR�� QR� TXH� VH� UHIHUH� DR� FXUVR� GH� HVSHFLDOL]DomR�� R� JDQKR� HQTXDQWR
FDSDFLWDomR� HVWi� QHVVD� GLPHQVmR�� LQFRUSRUDU� XPD� WHFQRORJLD� GH� HQVLQR
QRYD��D�PRGDOLGDGH�GH�HQVLQR�j�GLVWkQFLD´�

Para ilustrar a importância desse Curso, não só para a Faculdade de Enfermagem, mas para

a UERJ, cita-se que ele é o primeiro curso na modalidade de ensino à distância (EAD) na
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universidade.                                

A participação da FEUERJ no PROFAE  propiciou que ela estabelecesse parcerias internas

na faculdade, na universidade e também externas. Essas parcerias possuíram um caráter

operacional, como por exemplo, a conformação do corpo de tutores, o que pode ser

ratificado no excerto que segue:

³2�1$'�8(5-��HOH�WHP�XPD�FRPSRVLomR�TXH�WDPEpP�p�GH�SDUFHULDV��(X
VRX� D� FRRUGHQDGRUD� H� VRX� SURIHVVRUD� DTXL� GD� )DFXOGDGH�� XPD� GDV
WXWRUDV� p� SURIHVVRUD� DTXL� GD� IDFXOGDGH�� XPD� WHUFHLUD� SHVVRD� GDTXL� GD
IDFXOGDGH��HVWi�DIDVWDGD��PDV�IRL�WXWRUD�QD�SULPHLUD�WXUPD�H�GRLV�WXWRUHV
VmR� GH� XPD� SDUFHULD� FRP� D� 81,5,2���� $JRUD�� PDLV� UHFHQWHPHQWH�� QyV
LQFRUSRUDPRV� FRPR� WXWRU�� SDUD� HVVD� VHJXQGD� � WXUPD�� � XP�SURIHVVRU� GD
IDFXOGDGH�GH�HGXFDomR�GD�8(5-�H�XPD�DOXQD�GD�SULPHLUD�WXUPD�GR�FXUVR
GH� HVSHFLDOL]DomR� GR� 352)$(�� TXH� p� SURIHVVRUD� GD� (VFROD� 7pFQLFD
,]DEHO�6DQWRV´�

Sobre a intersetorialidade/interinstitucionalidade – fora o que foi relatado anteriormente,

fica demonstrado abaixo,  o desempenho de articulador político que a instituição teve que

executar, evidenciando a qualidade na seleção dos supervisores, especialmente na mediação

conflitos e/ou dificuldades. Confira:

³������ PXLWDV� GDV� YH]HV� R� QRVVR� VXSHUYLVRU� IRL� DR� SUHIHLWR� DMXGDU� D
QHJRFLDU�D�SHUPDQrQFLD�GDTXHOD�WXUPD�QDTXHOH�PXQLFtSLR��D�UHVROYHU�R
SUREOHPD� GR� FDPSR� GH� SUiWLFD����� HQILP�� GHVHPSHQKDU� SDSpLV� TXH� QmR
HUDP� HVSHUDGRV� GR� VXSHUYLVRU�� PDV� TXH� VH� HOH� QmR� R� GHVHPSHQKDVVH�
QDTXHOH�SULPHLUR�PRPHQWR�GR�3URMHWR��GH� LPSODQWDomR�� WHULD�DLQGD�VLGR
PDLV�GLItFLO�GR�TXH�IRL´�

De acordo com todas as discussões feitas até momento, observou-se que as mudanças

ocorridas na FEUERJ pela sua participação no PROFAE, revelaram-se predominantemente

positivas. Citam-se abaixo as que mais se destacaram:

(a) Expansão da abrangência territorial

                                                          

28 UNIRIO - Universidade do Rio de Janeiro. Das quatro universidades públicas do Estado, é a única que não
se constitui Núcleo de Apoio Docente.
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³2�352)$(�WHP�QRV�SRVVLELOLWDGR��FRP�FHUWH]D��XP�FRQWDWR�PDLRU�FRP�R
(VWDGR� GR� 5LR� GH� -DQHLUR� LQWHLUR� XPD� YH]� TXH� WDQWR� FRP� R� &XUVR� GH
(VSHFLDOL]DomR�TXDQWR�QD�$JrQFLD�5HJLRQDO��QyV�WLYHPRV�TXH�WHU�EUDoRV
TXH�VH�GLVWULEXtDP�QRV�YiULRV�PXQLFtSLRV������´�

(b) Ampliação do conhecimento sobre a diversidade cultural-econômico-social e

sobre capacidade hospitalar-ambulatorial instalada no estado, entre outras.

³������HVVH�JDQKR�HVWi�PHVPR�QR�FRQWDWR�FRP�RV�GLYHUVRV�PXQLFtSLRV�TXH
ID]�FRP�TXH�D�JHQWH�SDVVH�D�SHQVDU�D�LQVWLWXLomR�HP�IXQomR�GDV�P~OWLSODV
UHDOLGDGHV�TXH�HVWH�HVWDGR�WHP´�

(c) Aumento da visibilidade
³(P�UHODomR�j�)DFXOGDGH�GH�(QIHUPDJHP�SURSULDPHQWH�GLWD��p�FODUR�TXH
D� )DFXOGDGH� GH� (QIHUPDJHP� JDQKD� PDLV� YLVLELOLGDGH� QR� LQWHULRU� GR
HVWDGR��QD�PHGLGD�HP�TXH�HVWi�RIHUHFHQGR�XP�FXUVR�GH�HVSHFLDOL]DomR�HP
TXH�YRFr�WHP�SHVVRDO�GR�LQWHULRU�GR�HVWDGR�SDUWLFLSDQGR������´

(d)  Aquisição de novos conhecimentos
�³������LQpGLWR�p�D�PHWRGRORJLD�GH�HQVLQR�j�GLVWkQFLD´�

(e) Propiciou o enriquecimento do Projeto Político-Pedagógico
³2�PDWHULDO�GLGiWLFR�XWLOL]DGR�QR�FXUVR�GH�IRUPDomR�SDUD�SURIHVVRUHV�GR
352)$(��HOH�WUDEDOKD�FRP�D�TXHVWmR�GD�FRQVWUXomR�GR�SURMHWR�SROtWLFR�
SHGDJyJLFR� H� FRP�DV� HWDSDV� QHFHVViULDV�� ������ p� FODUR� TXH� D� GLUHomR� GD
IDFXOGDGH�H�D�FRRUGHQDomR�DTXL�GR�FXUVR�LULD�XWLOL]DU�H�LQFRUSRUDU�DTXLOR
TXH� R� FXUVR� GH� HVSHFLDOL]DomR�� DWUDYpV� GH� VHX� PDWHULDO� GLGiWLFR� H
SURSRVWD� SHGDJyJLFD�� � WLQKD� FRPR� FRQWULEXLomR�� (OH� QRUWHRX� PXLWR�� VH
QmR�D�FRQVWUXomR�GR�SURMHWR�SROtWLFR�SHGDJyJLFR��SRUTXH�HVWD�FRQVWUXomR
VH�LQLFLD�HP����������PDV�D�VLVWHPDWL]DomR��R�GHWDOKDPHQWR������HQULTXHFHX
HP�PXLWR�R�SURMHWR�SROtWLFR�SHGDJyJLFR�QD�PHGLGD�HP�TXH�D�JHQWH�SDVVD
D�WHU�PDLV�FODUH]D GH�FRPR�FRQVROLGi�OR´�

(f) Oportunidade de trabalhar formas de gestão e operacionalização de projetos de

maneira diferente da habitual

³������Ki�WDPEpP�XP�JDQKR�GH�YRFr�HVWDU�DGTXLULQGR�XP�GRPtQLR�PDLRU
GH� WUDEDOKDU� FRP� RXWUDV� PHWRGRORJLDV�� TXHU� GH� JHVWmR� TXHU� GH
RSHUDFLRQDOL]DomR�GH�SURMHWRV´�
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Finalmente, no desempenho de ambas as funções, como NAD ou AR, existiu uma

avaliação/monitoramento do PROFAE na FEUERJ, que é sistematizada,  com instrumentos

próprios, objetivos e periodicidade definidos.

³1R�TXH�GL]�UHVSHLWR�DR�FXUVR�GH�HVSHFLDOL]DomR��R�352)$(�IRL�PRQWDGR
FRP� XP� VLVWHPD� GH� DFRPSDQKDPHQWR�� $� SULPHLUD� WXUPD� �7���� HOD� WHYH
HQFRQWURV�GH�DYDOLDomR�QDFLRQDLV�SDUD�UHFRQGX]LU�RV�FDPLQKRV�H�PHVPR
SDUD� UHYHU� R� PDWHULDO� GLGiWLFR� ������� 1R� LQWHULRU� GR� 1$'�� D� JHQWH� WHP
UHXQL}HV� TXLQ]HQDLV� HP� TXH� D� JHQWH� HVWi� SHUPDQHQWHPHQWH� DYDOLDQGR
FRPR� HVWDPRV� FRQGX]LQGR� R� FXUVR�� DYDOLDQGR� FRQMXQWDPHQWH� DV
GLILFXOGDGHV� TXH� RV� DOXQRV� DSUHVHQWDP� SDUD� GHVHQYROYHU�� D� FRQWHQWR�� R
FXUVR��EXVFDQGR�UHSHQVDU�HVWUDWpJLDV´�

³1R� TXH� GL]� UHVSHLWR� D� $5�� D� JHQWH� HUD� SHUPDQHQWHPHQWH� DYDOLDGR� H
DYDOLDYD� SHUPDQHQWHPHQWH�� SRUTXH� R� QRVVR� SDSHO� HUD� HVWDU
SHUPDQHQWHPHQWH�DYDOLDQGR�D�TXDOLGDGH�GRV�FXUVRV�TXH�HUDP�RIHUHFLGRV
H�D�JHVWmR�GRV�UHFXUVRV��(QWmR�QyV�WLYHPRV�TXH�PRQWDU��HQTXDQWR�$5��XP
SURFHVVR� GH� VXSHUYLVmR� TXH� GHVVH� FRQWD� GD� DYDOLDomR� SHUPDQHQWH� GR
352)$(� QR� HVWDGR�� )RUD� DV� UHXQL}HV� PHQVDLV� TXH� D� JHQWH� UHDOL]DYD
HQWUH�D�$5��H�JUXSR�JHVWRU�GR��352)$(��2SHUDGRUDV�H�([HFXWRUDV´�

�������8QLYHUVLGDGH�)HGHUDO�)OXPLQHQVH��8))�

A Escola de Enfermagem da UFF participou das discussões do PROFAE por iniciativa de

alguns de seus professores. A princípio, ela não havia sido convidada a discutir sobre a

participação das IES no PROFAE. Posteriormente, inseriu-se no processo de discussão e

esforçou-se para constituir-se enquanto Núcleo de Apoio Docente, o NAD-UFF.

Quando foi homologada a participação, os docentes que se empenharam em inserir-se não

obtiveram o apoio esperado da comunidade acadêmica. Vale dizer que essa situação

persiste até o momento. Dessa forma, diversas dificuldades têm sido experimentadas para a

execução do Projeto no NAD-UFF.

Destaca-se que a situação descrita é verificada no âmbito da Escola de Enfermagem, pois

tanto a pró-reitoria de pesquisa – que trata dos cursos de especialização de ODWX� VHQVX e

VWULFWR�VHQVX�±�e o reitor da Universidade apóiam a iniciativa.
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A Escola de Enfermagem da UFF manteve um Curso Formação de Auxiliares de

Enfermagem por quase 10 anos, oferta esta que já não acontece por este mesmo período.

Nesse sentido, os atores que lutaram para participar do PROFAE avaliam que a Faculdade

deveria ter assumido, com mais propriedade, a questão da qualificação de profissionais de

nível elementar e médio em enfermagem.

Na constituição do NAD-UFF há representantes dos três departamentos da Escola:

Departamento de Fundamentos em Enfermagem e Administração, Departamento Médico-

Cirúrgico e Materno-infantil e Departamento de Psiquiatria.

$QiOLVH�GDV�FDWHJRULDV�TXH� LQYHVWLJDP�R�SURFHVVR�GH� LPSOHPHQWDomR�GR�352)$(�QD

8))

O NAD-UFF avalia que o cadastramento dos docentes para a execução do Curso de

Formação Pedagógica foi melhor conduzido para  a segunda turma do que para a primeira.

Nesta, os docentes foram compelidos a matricular-se, como um requisito obrigatório do

Projeto. Não foram captadas informações que ilustrem a evasão de alunos-docentes, ou o

aproveitamento no Curso devido a essa obrigatoriedade, mas supõe-se que a segunda turma

(T4)29 obteve melhores êxitos  em relação ao aprendizado e à taxa evasão.

Outro ponto que aparece como favorável para o cadastramento dos enfermeiros-docentes na

T4 é que os concluintes da T1 divulgaram a importância pedagógica do curso, o que pode

ser verificado a seguir:

³������ QHVVD� VHJXQGD� WXUPD�� HOHV� HQWUDUDP� QR� &XUVR� QmR� SRU� XPD
LPSRVLomR�SROtWLFD�FRPR�QD�7��TXH�DV��2SHUDGRUDV��WLQKDP��TXH�UHJLVWUDU
RV� GRFHQWHV�� REULJDU� DRV� GRFHQWHV� � D� FXUVDUHP���� 1HVVD� 7�� LVVR� Mi� QmR
RFRUUHX�PXLWR��SRU�TXr"�3RUTXH�QyV�WLYHPRV�XPD�YDORUL]DomR�GR�&XUVR
SHOD�7���RV� �DOXQRV�TXH�IHFKDUDP�D�7��HOHV�FRQVLGHUDUDP�GH�UHOHYkQFLD
SDUD�D�SUiWLFD�SHGDJyJLFD�GHOHV������´

                                                          

29 Apesar de ser o segundo grupo de turmas no Estado do Rio de Janeiro, ela é chamada de T4, pois a
referência é feita em consonância com a formação de turmas em nível nacional, que, em alguns estados, se
encontra no quarto grupo�
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Sobre o financiamento do Projeto, vem a propósito mostrar nesta categoria como se

processa o trâmite dos recursos financeiros na Escola.  A UFF possui uma Fundação

chamada Euclides da Cunha, que é responsável pela gestão dos recursos captados pela

universidade; então, ela recebe os recursos financeiros do MS e deposita-o numa conta

própria do Curso.

O NAD-UFF constituiu, através de seus tutores, um colegiado para gerenciar todas as

questões referentes ao PROFAE. Antes de iniciar o processo de trabalho, o colegiado

realizou o planejamento financeiro do Projeto e, assim, ele conseguiu identificar, com

clareza,  o destino da verba, que se apresenta da seguinte forma: em torno de 85% são

destinados ao pagamento de RH (recursos humanos), o restante é divido em material de

consumo e remessas de correio. A Escola informa que a contrapartida da Universidade é

essencial, uma vez que a verba é exígua e, somente com ela, seria, ainda mais difícil

conduzir o Projeto. Para corroborar o último ponto, o trecho mostra uma das saídas que o

NAD-UFF encontrou para trabalhar com o orçamento justo, que, segundo a entrevistada,

vem transcorrendo sem comprometimento das atividades de supervisão do Projeto:

³$�VXSHUYLVmR�SODQHMDGR�GR�&XUVR�p�D�DXOD��R�TXH�QD�YHUGDGH�FRQVWD�QR
FRQWUDWR��p�D�LGD��GR�WXWRU��VXSHUYLVRU���DR�ORFDO��Vy�TXH�LVVR�QmR�H[LVWH�QD
QRVVD�UHDOLGDGH�FRP��HVVD�YHUED´�

Outra estratégia foi a realização, em parceira com as Operadoras,  de um evento científico

denominado “Fórum de Apresentação de Trabalhos de Conclusão de Curso”, no qual os

enfermeiros-docentes realizavam as atividades de aula supervisionada e apresentação dos

trabalhos de conclusão de curso.

Quanto ao processo de�comunicação o excerto abaixo mostrará que inicialmente o NAD-

UFF não possuía total compreensão e domínio dos objetivos e ações do Projeto, sendo

necessários encontros freqüentes entre os agentes implementadores e os técnicos do MS.

Ao identificar tais deficiências, a GGP/PROFAE abriu um canal de comunicação cujo

propósito eram as trocas pedagógicas, metodológicas e/ou gerenciais; o que foi importante

para o crescimento do NAD-UFF e igualmente da Escola de Enfermagem. Observe:
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³1yV� ID]tDPRV�� D� SULQFtSLR�� UHXQL}HV� VHPDQDLV�� 1HVVH� LQtFLR� GH
LPSOHPHQWDomR�� QD� UHDOLGDGH� QD� 7��� QyV� WLYHPRV� PXLWRV� HQFRQWURV� SRU
TXH�QHVVD�LPSOHPHQWDomR�WXGR�HUD�QRYR��HQWmR�D�JHQWH�WLQKD�QHFHVVLGDGH
GH�GLVFXWLU�HVWUDWpJLDV� H�DWp�PHVPR� FRPSUHHQVmR�GR�SUySULR�PDWHULDO� H
LVVR�IRL�DVVLP��XP�JDQKR�LPHQVR������´��

Outras vias de comunicação também foram consideradas de importância para a resolução

de problemas operacionais. Quanto às demandas encaminhadas, elas vêm sendo

respondidas satisfatoriamente. Ratifique:

³6HPSUH� IRL� XP� SURFHVVR� GH� FRPXQLFDomR� VDWLVIDWyULR�� DV� GHPDQGDV
HQFDPLQKDGDV�VmR�UHVSRQGLGDV������VHPSUH�IRL��������,VVR�p�XPD�FRLVD�PXLWR
LPSRUWDQWH��jV�YH]HV�TXDQGR�D�JHQWH� HVWi� YLYHQFLDQGR�DOJXQV�PRPHQWRV
GH�FRQIOLWR�RX�GH�SUREOHPDV�����RX�OLJDQGR��RX�SDVVDQGR�H�PDLO�D�UHVSRVWD
p�EHP�UiSLGD��HODV�GmR�DWHQomR�PHVPR´�

Quanto à aptidão da instituição para implementar o PROFAE, é bom lembrar que a Escola

de Enfermagem obteve baixa adesão do corpo acadêmico ao Projeto,  levando a crer que,

pelo menos nos momentos iniciais, houve dificuldades na  constituição de uma equipe que

pudesse operacionalizá-lo, porém a afirmação não pode ser feita pela ausência de menção

no material recolhido.

Em relação à adequação dos recursos, o apoio da direção da Escola foi pontuado como

essencial para a manutenção do NAD-UFF, pois é ela que tem fornecido os insumos

básicos, possibilitando que os recursos materiais e de infra-estrutura sejam os apropriados.

Veja:

³4XDQWR� j� DMXGD�� DSRLR� EXURFUiWLFR�� GH� PDWHULDO�� LVVR� D� JHQWH� VHPSUH
WHYH��D�GLUHomR�VHPSUH�QRV�IDFLOLWRX�QHVVH�VHQWLGR��SRUTXH�R�FXUVR�SRU�VL
Vy��HOH�QmR�WHP�UHFXUVRV�SDUD�D�FRPSUD�GH�PDWHULDO��HQWmR�QHVVDV�FRLVDV
QyV�VRPRV�OLPLWDGRV�5�����������HOH�[MS] SDJD�SHOR�DOXQR��HP����PHVHV�
5��������SRU�PrV�´

Quanto ao espaço físico, o NAD-UFF encontra-se alocado na Secretaria Geral de Pós-

graduação, onde há oito Cursos de Especialização. Vale contextualizar que existe na Escola

uma discussão sobre a reorganização do espaço físico institucional. Atualmente, não há um
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espaço específico para o Núcleo, mas o colegiado já identificou essa necessidade e também

reivindica um espaço próprio.

³������QmR�FRQVHJXLPRV�HVSDoR�SUySULR�SDUD�R�352)$(�DLQGD��SRUTXH�HOH
HVWi�MXQWR�GDV�GLVFXVV}HV�GRV�RXWURV�HVSDoRV�D�VHUHP�RIHUHFLGRV´�

Para desempenhar as atividades pedagógicas e a metodologia proposta pelo PROFAE, o

NAD-UFF também identificou que os enfermeiros-docentes não possuíam capacidades

suficientes e que, com o transcorrer do Curso de Formação Pedagógica e das várias

capacitações oferecidas pelas Operadoras, eles foram adquirindo-as; o que reforça os

mesmos achados nas outras instituições, tanto do Componente I,  quanto do Componente II.

Certifique-se:

³(X�DFKR�TXH�D�PDLRULD�HVWi�DGTXLULQGR�DJRUD��4XDQGR�D�JHQWH�SHQVD�QD
7��� QRV� DOXQRV�� QD� IRUPD� FRPR� HOHV� HVFUHYLDP�� FRORFDQGR� Oi� DV� VXDV
DWLYLGDGHV� GH� UHIOH[mR� QD� iUHD� SHGDJyJLFD�� ILFRX� HYLGHQWH� TXH� HOHV� QmR
WLQKDP�TXDOLILFDomR�PHVPR´�

Também não houve alusão ao domínio dos coordenadores e tutores para desempenhar as

atividades do NAD, mas foi possível identificar que quanto aos aspectos

pedagógicos/metodológicos repete-se o mesmo caso do NAD-UERJ em que o trabalho com

a metodologia de EAD apresenta-se como novo para a Escola de Enfermagem da UFF.

$QiOLVH� GDV� FDWHJRULDV� TXH� LQYHVWLJDP� D� LQFRUSRUDomR� GH� LQRYDo}HV� QR� SURFHVVR� GH

LPSOHPHQWDomR�GR�352)$(�QD�8))

Para principiar o estudo sobre a categoria descentralização da decisão, leia o trecho abaixo:

³������ QRV� FDEH� GHQWUR� GR� FRQWUDWR� WRGD� D� RUJDQL]DomR� DGPLQLVWUDWLYD�
EXURFUiWLFD�� 7RGD� DV� QRUPDV� IRUDP� GDGDV� SHOR� SUySULR� 0LQLVWpULR�� D
(163� HODERURX� R� FRQWUDWR�� TXH� YHUVD� TXDLV� VmR� RV� SDSpLV� GHQWUR� GR
1~FOHR��R�TXH�FDEH�j� FRRUGHQDomR��R�TXH� FDEH�DRV� WXWRUHV�� R�TXH� FDEH
DRV� DOXQRV���� QD� UHDOLGDGH�� QHVVD� SDUFHULD� D� LQVWLWXLomR� WHULD� TXH� GDU
FRPR�FRQWUDSRQWR�R�HVSDoR�ItVLFR��SUySULR��DGHTXDGR�H�DMXVWDGR������´�

De acordo com o exposto, o NAD-UFF reconhece que a sua função é de executor; não se

percebe um planejamento conjunto para a implementação do PROFAE na instituição. O
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Projeto vem sendo realizado através das orientações legais/normativas do MS,

demonstrando a baixa autonomia decisória da instituição nesse processo, ou seja, a

centralização da decisão pelo MS.

Sobre o perfil do enfermeiro-docente que realiza o Curso de Formação Pedagógica no

NAD-UFF, ele mostra um profissional com o tempo tomado, quase que totalmente, pelas

atividades laborais, fato que tem causado dificuldades quando há necessidade de dialogar

com o aluno-docente. A afirmação poderá ser verificada no trecho abaixo. Segundo a

entrevistada, o trabalho com alunos numa atividade presencial é complexo; à distância, na

modalidade de EAD, essa dificuldade agrava-se:

³������HP�JHUDO�D�JHQWH�OLJD�H�IDOD�FRP�TXHP"�&RP�R�PDULGR��FRP�D�PmH�
FRP�R�ILOKR��FRP�D�WLD��PDV�QmR�IDOD�FRP�R�HQIHUPHLUR�GRFHQWH��SRUTXH�R
HQIHUPHLUR�GRFHQWH� HOH� WHP�GH� WUrV� HPSUHJRV� HP�GLDQWH�� � HQWmR� D� JHQWH
QmR�FRQVHJXH�IDODU�FRP�HOH��D�JHQWH�IDOD�FRP�D�IDPtOLD��PDV�QmR�IDOD�FRP
HOH´�

A experiência obtida no trabalho com a T1 fez a instituição estabelecer diferentes formas

para promover o Curso, objetivando o melhor aproveitamento dos conteúdos trabalhados.

Verifique na declaração que segue:

³������QD�SULPHLUD�DWLYLGDGH�HP�JHUDO�TXDQGR�HOH�LQWHJUD�YRFr�Mi�SHUFHEH
DV�GLILFXOGDGHV�TXH�R�JUXSR�WHP��1HVVD�VHJXQGD�WXUPD��D�JHQWH�FULRX�WLSR
XP� PyGXOR� GH� OHLWXUD� H� LQWHUSUHWDomR� GH� WH[WR�� SRUTXH� R� SULPHLUR
WUDEDOKR�HVWDYD�DVVLP�PXLWR�UXLQ]LQKR�������3RUTXH�QHVVH�SURFHVVR�HP�TXH
YRFr� p� DXWRGLGDWD� ����� D� LQWHUSUHWDomR� p� FRLVD� PXLWR� VLQJXODU�� Qp"
1LQJXpP� WHP� D� PHVPD� LQWHUSUHWDomR� ����� HQWmR� QyV� IL]HPRV� TXDWUR
HQFRQWURV�GH�RULHQWDomR�H�LVVR�HX�DFKR�TXH�SHUPLWLX�DYDQoRV´�

A partir dessas iniciativas, o desenvolvimento pedagógico da T4 é evidenciado na evolução

dos trabalhos de final de curso, que na T1 apenas descreviam, na sua maioria, os

componentes de um projeto político-pedagógico. Já na T4, foram apresentadas propostas e

estratégias para superar as dificuldades encontradas na elaboração de um projeto desse tipo.

Assim, os trabalhos finais deixam o campo da descrição e avançam rumo à proposição.

Confira:
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³������ HQWmR�� SRU� H[HPSOR�� TXDQGR� HVWDPRV� QR� ~OWLPR� Q~FOHR� ����� R
VHPLQiULR� GHOHV� [da T4]�� DJRUD�� GH� 3URMHWR� 3ROtWLFR�3HGDJyJLFR�� IRL
WRWDOPHQWH� GLVWLQWR� GR� SULPHLUR�� (OHV� WURX[HUDP� DV� GLILFXOGDGHV� H� DV
SRVVLELOLGDGHV��DV�HVWUDWpJLDV�[a serem]�LPSOHPHQWDGDV���´�

Não se pode perder de vista que essa evolução pode estar relacionada a diversos fatores,

como, por exemplo, características inerentes ao grupo de alunos-docentes; mas o trecho

abaixo demonstra que existe uma atenção especial com a capacitação do tutor e leva à

reflexão que esse salto de qualidade nos trabalhos dos alunos-docentes, além das já

menciondas estratégias institucionais, também possa ter ocorrido devido às novas

habilidades e abordagens que o tutor passou a utilizar após as oficinas de capacitação

específicas para o desenvolvimento das atividades de tutoria:

³(OHV�[o MS]�HODERUDUDP��WLSR�DVVLP��XPD�FDSDFLWDomR�SDUD�RV�WXWRUHV�H
Dt�XPD�GDV�QRVVDV� UHSUHVHQWDQWHV� IRL� DWp�%HOR�+RUL]RQWH� H� IRL� WUHLQDGD�
)RL�XP�JUXSR�GH�WUrV��&DGD�Q~FOHR�YDL�WHU�WUrV�WXWRUHV�SDUWLFLSDQGR�GHVVH
3URMHWR�TXH�VH�FKDPD�6(,9$��TXH�p�GH�FDSDFLWDomR�GRV�WXWRUHV´�

Além do crescimento pedagógico e metodológico do coordenador e dos tutores, foram

encontradas referências de outros benefícios para a Escola de Enfermagem. As passagens

que sustentam essa assertiva estão descritas abaixo:

³������ QyV� QD� (VFROD�� QyV� YDPRV� GDU� HQWUDGD [trâmite legal e
administrativo]� QR� 3URMHWR�� VROLFLWDQGR� D� SRVVLELOLGDGH� GH� SRGHU
DSUHVHQWi�OR�SDUD�D�FRPXQLGDGH´�

³������HOH�[o Projeto]�WHP�XPD�FDUDFWHUtVWLFD�GLIHUHQFLDGD��SRUTXH�HOH�QmR
p� SDUD� D� JHQWH� UHFHEHU�� HOH� p� SDUD� WHU� YLVLELOLGDGH� H� SDUD� TXH� D� JHQWH
DPSOLH����$JRUD�QD�FULDomR�GR�QRVVR�PHVWUDGR�QD�iUHD�SURILVVLRQDO�±�HOH
HVWi�SDUD�DSURYDomR�QD�&$3(6�±�D�JHQWH�SHQVD��VH�DPSOLDU�HOH�[o Curso
de Formação Pedagógica]� QD� 8QLYHUVLGDGH� VH� HOH� WLYHU� YLVLELOLGDGH�� D
JHQWH� SHQVD� HP� FULDU� DWp� XPD� OLQKD� [de pesquisa]�� TXH� HOH� SRVVD� VH
HQFDL[DU� GHQWUR� GR�PHVWUDGR�� HPERUD� VHMD� SURILVVLRQDO�����PDV� HOH� SRGH
WHU�XP�ROKDU�YROWDGR�SDUD�D�TXHVWmR�GH�QtYHO�PpGLR���GRV�SURILVVLRQDLV��GD
iUHD��LVVR�p�XPD�SURSRVWD��Qp"´�

Eles mostram que a coordenação do NAD-UFF compreendeu, perfeitamente, a natureza do

investimento que o PROFAE pretende fazer nas IES, quando lhes solicitou parceria para
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implementá-lo: favorecer que as instituições desempenhando a  função de NAD tivessem

acesso a uma nova metodologia de ensino e, que posteriormente, pudessem revertê-lo em

benefícios para a instituição; além, é claro, da sua própria operacionalização.

Apesar dos benefícios concretos, a coordenação da NAD-UFF lamenta a baixa visibilidade

que o PROFAE tem na Escola de Enfermagem, embora admita que esse processo já tenha

sido pior. A coordenadora tem clareza de que o PROFAE está trazendo, para a Escola e

para a UFF, é uma possibilidade muito mais ampla do que ela possa estar visualizando no

momento.

Fora as mudanças pedagógicas, não foram citadas outras mudanças na Escola de

Enfermagem, porém é interessante pontuar que o Projeto  propiciou à Escola algum ganho

material:

³������QyV�UHFHEHPRV�XP�NLW�GH� LQIRUPiWLFD�GR�0LQLVWpULR�GD�6D~GH��HOHV
GHUDP� HVVH� PDWHULDO� SDUD� D� JHQWH� FRPHoDU�� H� R� NLW� ELEOLRWHFD�� QyV
WtQKDPRV� ��� YROXPHV� FODVVLILFDGRV� GHQWUR� GH� WRGDV� DV� WHPiWLFDV
DERUGDGDV�QR�FXUVR´�

Quanto à avaliação, obteve-se o seguinte achado:

³$�DYDOLDomR�TXH�H[LVWH�p�SHOD�(163�PHVPR��QmR�p�QD�LQVWLWXLomR��PDV�
SRU�H[HPSOR���HX�IL]�R�UHODWyULR�GD�7��H�QHVVH�UHODWyULR�HX�FRORTXHL�WXGR�
TXDQWRV�HQWUDUDP��TXDQWRV�VDtUDP��TXDLV�RV�HYHQWRV��TXDLV�RV�HQFRQWURV�
TXDO�R�REMHWLYR�GH�FDGD�HQFRQWUR�FRP�RV�DOXQRV��TXDLV� IRUDP�DV�QRVVDV
UHXQL}HV� GH� WXWRUHV�� DV� QRVVDV� GLVFXVV}HV� HP� FROHJLDGR�� DV� GHFLV}HV�
WRGRV�RV�HQFRQWURV�TXH�IL]HPRV�MXQWR�D�(163��MXQWR�DR�0LQLVWpULR��HQWmR
HX�IHFKHL�R�UHODWyULR�FRP�LVVR��HPERUD�QmR�WHQKD�VLGR�FREUDGR�GR�1~FOHR
�����´�

A passagem descrita relaciona-se às avaliações realizadas pela ENSP que, em geral,

acontecem através de oficinas. Elas eram um fórum de troca de experiência entre os

NAD’s, onde coordenadores e tutores tinham a oportunidade de discutir sobre o processo

de execução do Curso. O NAD-UFF identificou-as como essenciais, pois, a partir delas,

houve várias discussões sobre a ausência de conteúdos teóricos importantes que o

enfermeiro enquanto educador deveria ter e não constavam no material didático. Como um
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dos produtos dessas oficinas, ocorreu a mencionada reedição do material didático utilizado

no Curso de Formação Pedagógica.

Sobressai, na passagem, a iniciativa do NAD-UFF de construir um relatório que expõe todo

o planejamento, os objetivos, as atividades, as dificuldades, as estratégias etc.,

desenvolvidos na T1, um documento elaborado nos moldes do exigido  para  a  avaliação

dos Cursos de Pós-graduação da Universidade.  Na data da entrevista, este mesmo

formulário estava em construção para a T4.

Quanto à avaliação do aluno-docente, cita-se que o NAD-UFF elaborou um instrumento de

avaliação individual, para melhor identificar a evolução pedagógica de cada um deles,

conforme pode ser verificado:

³������D�JHQWH�FULRX�XP�LQVWUXPHQWR�GH�DYDOLDomR�IRUPDO��TXH�YRFr�HQWUHJD
SDUD�R�DOXQR�SDUD�TXH�HOH�YHMD�R�FUHVFLPHQWR�GHOH�QDTXHOHV�LWHQV�H�LVVR�DWp
VLQJXODUL]D��PHVPR�TXH�HOH�WUDEDOKH�HP�JUXSR������´�

������8QLYHUVLGDGH�)HGHUDO�GR�5LR�GH�-DQHLUR��8)5-�

A Escola de Enfermagem Anna Néry (EEAN) tomou conhecimento do PROFAE através de

um convite feito pelo MS para participar de uma reunião em que foi apresentado o Projeto.

O evento apresentava como única universidade para abrigar um NAD no Estado do Rio de

Janeiro, a UERJ. Mas, como era um momento de negociação e discussão, as outras

universidades participaram do debate e então, a EEAN posicionou-se favorável a trabalhar

com o PROFAE e, após verificadas as possibilidades, constituiu-se Núcleo, o NAD-UFRJ.

$QiOLVH�GDV�FDWHJRULDV�TXH� LQYHVWLJDP�R�SURFHVVR�GH� LPSOHPHQWDomR�GR�352)$(�QD

8)5-

O procedimento de cadastrar o público-alvo para a primeira turma do Curso de Formação

Pedagógica apresentou-se difícil. O NAD-UFRJ não conseguiu captar um número de

enfermeiros, futuros docentes no PROFAE, para os quais pudesse estar oferecendo uma

turma de 32 alunos. Assim, o NAD-UFRJ desenvolveu algumas atividades para a captação
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de alunos, mas elas não estavam em consonância com os objetivos do Projeto. Verifique no

trecho:

³1R� ILP�� DVVLP�� QRV� ~OWLPRV� PRPHQWRV�� FRQVHJXLPRV� DEULU� YDJDV� SDUD
SHVVRDV�>GRFHQWHV@�TXH�HVWDYDP�QR�QtYHO�PpGLR��PDV�TXH�QmR�HVWDYDP�HP
WXUPDV�352)$(��HQWmR�QD�QRVVD����WXUPD�ILFRX�PXLWR�FDUDFWHUL]DGR�LVVR�
PDLV� GH� ����GRV� DOXQRV� QmR� HUDP� GR�3URMHWR�� QmR� HUDP� GR�352)$(�
PDV�HUDP�SHVVRDV�TXH�GDYDP�DXOD�HP�FXUVRV�GH�QtYHO�PpGLR������´�

Na segunda turma, o NAD-UFRJ deu maior dinamismo ao processo de cadastramento dos

docentes. Passou a estabelecer contatos com as Operadoras – que tinham a incumbência de

encaminhar seus docentes para o Curso de Formação Pedagógica – em adição, o MS

instituiu uma pré-inscrição. Deu-se, também, o fato de que o Curso passou a não ter custo

para os enfermeiros-docentes; anteriormente ele era de R$ 480,00. Com essas estratégias,

foi possível atingir cerca de 200 pré-inscritos, situação que veio ao encontro do

planejamento institucional, que era oferecer cerca de 120 vagas. Para esse contratempo, o

NAD estabeleceu a seleção da clientela pré-inscrita, de acordo com critérios próprios,  o

que está ilustrado na seleção  abaixo.

³1yV�FULDPRV�FULWpULRV�LQWHUQRV��QR�VHQWLGR�GH�WUD]HU�SHVVRDV�TXH�WLQKDP
LQWHUHVVH�� TXH� WLYHVVHP� GHPRQVWUDQGR� HVVD� YRQWDGH� GH� HVWXGDU�� TXHP
HVWDYD� PDLV� WHPSR� QD� 2SHUDGRUD�� PDV� PHVPR� DVVLP�� WLYHPRV� PXLWR
SUREOHPD��SRUTXH�PXLWDV�SHVVRDV�TXH�IRUDP�HVFROKLGDV�SDUD�ILFDU�FRPR
DOXQR� GR� FXUVR�� QR� GLD� GD� DXOD� LQDXJXUDO� QyV� WLYHPRV� FHUWH]D�� D
FRQYLFomR�� GH� TXH� QmR� HVWDYDP� PDLV� DWXDQGR� QR� 352)$(� ������� 1yV
QHJRFLDPRV�H�FKHJDPRV�D�XP�DFRUGR�GH�TXH�QmR�VHULD�UHWLUDGR�QHQKXP
DOXQR�� H� VLP�TXH� QyV� LUtDPRV� YHU�� SRVWHULRUPHQWH�� QXP�RXWUR�PRPHQWR�
TXH� HVVHV� DOXQRV� SXGHVVHP� VHU� DEVRUYLGRV� SDUD� R� 3URMHWR�� (� HVVD� p� D
DWXDO�SURSRVWD�GD�$5��WUD]HU�RV�DOXQRV�TXH�Mi�WHUPLQDUDP�R�FXUVR�SDUD
SRGHU� SDUWLFLSDU� GH� XPD� IRUPD� PDLV� LQWHQVD�� PDLV� SUy[LPD� GR
352)$(´�

Ao ler o trecho, o primeiro aspecto que sobressai é que a instituição, com a autorização da

Coordenação Nacional, deixou de cumprir o objetivo do subcomponente de que a

participação no Curso de Formação Pedagógica deveria ser daqueles enfermeiros que

estivessem atuando, enquanto docentes,  nos Cursos de QP ou CQP. O segundo é que,

como muitos dos alunos do Curso não faziam parte do corpo de docentes que executava o
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PROFAE, possivelmente, alguns que efetivamente o executavam e não foram selecionados,

ficaram sem essa formação.

No que tange ao financiamento, indistintamente de todas as instituições analisadas, o NAD-

UFRJ teve várias dificuldades, em especial aquelas que dizem respeito à desmotivação do

tutor quando não recebia o pagamento. Distingue-se que o Núcleo formou apenas uma

turma no primeiro grupo, e que nesta houve evasão. Assim, ele sofreu duplamente, pois

como o leitor já sabe, o pagamento do tutor é feito de acordo com o número de alunos-

docentes matriculados. Dessa forma, a coordenação do NAD-UFRJ afirma que o trabalho

com a T1 foi um prejuízo financeiro. Observe:

³1yV� WLYHPRV� PXLWD� GLILFXOGDGH� ILQDQFHLUD� GH� UHSDVVH�� GH� UHFHELPHQWR
GDV�FRWDV��2�WXWRU�ILFD�PXLWR�WHPSR�VHP�UHFHEHU��HODV�ILFDP�GHVDQLPDGDV
�����PDV�D�JHQWH�WHP�FRQVHJXLGR�ID]HU�FRP�TXH�R�JUXSR�SHUPDQHoD�VHPSUH
XQLGR���´�

³1D�SULPHLUD�WXUPD�QyV�WLYHPRV�SHUGD�GH�DOXQR��HUD�XPD�WXUPD�Vy��H�QR
ILQDO� R� VDOGR� IRL� PXLWR� EDL[R� H� QmR� GHX� QHP� SDUD� SDJDU� WXWRU�� )RL
SUHMXt]R´�

Soma-se a esses fatos a forma como o recurso é direcionado dentro da Universidade, o que

faz a EEAN usufruir ainda menos do que era esperado:

³������ TXDQGR� HQWUD� R� GLQKHLUR� QD� )XQGDomR� -RVp� %RQLIiFLR�� ���� ILFD
UHWLGR� QD� )XQGDomR�� ��� SDUD� D� IXQGDomR�� ��� SDUD� D� XQLYHUVLGDGH�
4XDQGR� YHP� SDUD� D� (($1�� WHRULFDPHQWH� ���� p� GD� (VFROD� GH
(QIHUPDJHP�� TXHU� GL]HU�� QmR� WHPRV� PXLWR� GLQKHLUR� SDUD� SRGHU� GL]HU
DVVLP�µB�$K��WHPRV�PXLWR�GLQKHLUR��YDL�VREUDU�GLQKHLUR�¶�� �1XQFD�VREUD�
2� UHFXUVR� DSHQDV� SDJD� RV� WXWRUHV� H� Gi� FRQWD� GH� XP� PDWHULDO� EiVLFR�
TXHVWmR�GH�FRUUHLR���FRQWD�WHOHI{QLFR��SDSHO�����R�EiVLFR�´

A instituição relata que o tempo para a implementação do Projeto é muito curto, o que

muitas vezes faz com que os objetivos não sejam alcançados a contento. Afirma que um

dos motivos pelo qual ela não atingiu o número suficiente de alunos para constituir a T1 foi

o curto período para desenvolver a atividade. A fala que segue mostra exatamente isto.
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³$JRUD��R�WHPSR�GD�LQVFULomR�GRV�DOXQRV�GD�SULPHLUD�WXUPD�HP�UHVSRVWD
DR�3URMHWR�IRL�XP�WHPSR�PXLWR�FXUWR��H�QyV�WLYHPRV�VpULRV�SUREOHPDV�GH
HQWHQGLPHQWR� GR� TXH� VHULD� R� 3URMHWR�� DWp� SRUTXH� DV� 2SHUDGRUDV�� DV
([HFXWRUDV��QD�UHDOLGDGH��HODV�HVWDYDP�PHLR�TXH�SHUGLGDV�H�QmR� WLQKDP
XPD�FRQYLFomR�GD�QDWXUH]D�GR�3URMHWR´�

Identificam-se nela, também, dificuldades de entendimento e de domínio sobre as ações do

Projeto, demonstrando que o NAD-UFRJ experimentou problemas de comunicação e em

diferentes âmbitos. Nos trechos abaixo, destaca-se a ausência de compreensão da proposta,

o que propiciou que o NAD-UFRJ dedicasse energia a atividades que não poderiam ser

realizadas. Acompanhe:

³������ D�JHQWH�QmR� WLQKD�HQWHQGLPHQWR�GD� SURSRVWD�� WHQWDPRV� HQJDMDU� RV
HQIHUPHLURV� GD� (GXFDomR� &RQWLQXDGD� GH� DOJXQV� KRVSLWDLV�� ������ D� JHQWH
SHQVRX�HP�WUD]HU��SHOR�PHQRV��DOJXPDV�SHVVRDV�GR�+8����TXH�p�XP�ORFDO
TXH�WHP�PXLWR�DOXQR�GH�(QIHUPDJHP�����´�

Em adição, evidencia-se que nem as próprias instituições que ofertam os Cursos de QP e

CQP, que deveriam encaminhar os enfermeiros-docentes para a inscrição nos NAD’s,

tinham esse procedimento claro.

³������ XPD� GDV� FRLVDV� TXH� REVHUYDPRV� QD� SULPHLUD� HWDSD� p� TXH� DV
JUDQGHV�2SHUDGRUDV�6(1$&��(7,6���)$(7(&�H�%H]HUUD�GH�$UD~MR��HODV
WDPEpP� WLQKDP� SRXFR� GLYXOJDGR� [o Curso de Formação Pedagógica]
HQWUH�RV�SUySULRV�GRFHQWHV�TXH�DOL�HVWDYDP��4XHU�GL]HU��D�LGpLD��IRL�WXGR
DVVLP����WHP�TXH�LU�Oi�QD�HVFROD��WHU�TXH�LU�QmR�VHL�DRQGH��QmR�VHL�DRQGH����
WHP�TXH�����µ�7HP�TXH"�3RU�TXH�TXr�WHP�TXH�LU"�¶�´� [questionamento dos
enfermeiros-docentes]

Verifica-se a seguir, o resultado de todo esse processo comunicativo [confuso], uma vez

que o NAD-UFRJ não conseguia identificar com clareza a origem dos alunos-docentes:

³������ H� D� JHQWH� QmR� WLQKD� DVVLP�� TXDO� p� D� UHODomR� TXH� WHP� FRP� D
2SHUDGRUD"� 4XHP� p� TXH� HVWi� WUDEDOKDQGR� QD� 2SHUDGRUD�� TXHP� p� TXH
QmR�HVWi"�4XHU� GL]HU� XP� WUDEDOKR� TXH� QD� SDUWH� DGPLQLVWUDWLYD� IRL� DOJR
DVVLP� ���� TXH�DWp� KRMH� QmR� WHQKR�PXLWDV� SDODYUDV� SDUD� GHVFUHYHU��)RL� R
SURFHVVR�PDLV�FRPSOH[R�TXH�HX�Mi�YLYL�QXPD�DWLYLGDGH�GH�FRRUGHQDomR´�

                                                          

30 Hospital Universitário Clementino Fraga Filho – Hospital da Universidade Federal do Rio de Janeiro.
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Não se pode deixar de esclarecer que todos esses trechos fazem referência ao processo de

implantação do PROFAE e que, com a implementação, todas essas dúvidas foram sendo

esclarecidas. Porém, é compatível salientar a importância de um canal de comunicação livre

de ruídos no primeiro momento, em que um Projeto está sendo lançado, pois é justamente o

momento em que a instituição apresenta um menor domínio sobre as atividades.

No que se relaciona a resposta às demandas, a avaliação é que elas acontecem

satisfatoriamente. Ratifique:

³1yV� QmR� QRV� FRPXQLFDPRV� VHPSUH�� 1yV� QRV� FRPXQLFDPRV� TXDQGR
HPHUJH� XPD� VLWXDomR�� RX� HOHV� LQGLFDP� XP� FXUVR����� TXHUHP� XPD
SDUWLFLSDomR� H� WDO�� RX� TXDQGR� D� JHQWH� WHP� XPD� GLILFXOGDGH�� 0DV� DV
GHPDQGDV� HQFDPLQKDGDV� VmR� UHVSRQGLGDV�� 7RGR� R� WHPSR� QyV� WHPRV
FRQWDWRV� WHOHI{QLFRV�� SRU� e-mail ����� JHUDOPHQWH� SRU� WHOHIRQH�� QDV
HPHUJrQFLDV�����PDV�WHPRV�XPD�UHVSRVWD�VLP´�

Sobre a suficiência de docentes, o NAD-UFRJ apresenta uma diferença em relação às

outras instituições. Ele afirma que não houve problemas para configurar o corpo de tutores:

³������ D� JHQWH� WLQKD� XP� Q~PHUR�PXLWR� JUDQGH� GH� GRFHQWHV� TXH� TXHULDP
SDUWLFLSDU������´�

As dificuldades ficaram por conta de uma determinação da Universidade: em todos os

Projetos onde o professor ganhe algum incentivo financeiro, ele não pode desenvolvê-lo no

horário de trabalho.

Destaca-se que os professores que atuam na graduação, na especialização, no mestrado e no

doutorado são os mesmos. Então, o professor com a qualificação de doutor, que é o caso da

coordenadora do NAD-UFRJ, ele ensina, pesquisa, orienta ... e a sua atividade no PROFAE

faz completar mais de 60 horas semanais de trabalho.

Quanto aos recursos materiais e de infra-estrutura, o NAD-UFRJ considera que possuí

todas as condições necessárias, o que pode ser testificado a seguir:
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³1D�(($1�QyV�WLYHPRV��D�REWHQomR�GH�XP�HVSDoR�TXH�LQLFLDOPHQWH�HUD�Oi
QD�IUHQWH���FRP�R�TXH��HVWi�DTXL�GH�PRELOLiULR��R�FRPSXWDGRU�p�IRUQHFLGR
SHOR�3URMHWR��R�ID[��D�LPSUHVVRUD�WDPEpP�VmR�FHGLGRV�SHOR�3URMHWR��(QWmR
D�JHQWH�QmR�WHYH�HP�QHQKXP�PRPHQWR�GLILFXOGDGHV�GHVVD�QDWXUH]D´�

O mesmo não foi dito quanto ao domínio das atividades pedagógicas e metodológicas da

coordenação, dos tutores e dos alunos-docentes. Em relação aos dois primeiros, não houve

trecho que pudesse ser transcrito, mas o conteúdo geral da entrevista evidencia a afirmação.

Quanto a esses últimos, o NAD-UFRJ não possui informação sistematizada, mas a

experiência da coordenação, enquanto docente do Curso de Graduação em Enfermagem,

avalia que eles não dominam esse conteúdo, dada a precocidade da abordagem do tema no

Curso de Graduação. Confirme no trecho:

³$� JHQWH� QmR� WLQKD� HP� SULPHLUD� LQVWkQFLD� ����� QyV� QmR� IL]HPRV� QHQKXP
HVWXGR� TXH� SXGHVVH� GL]HU� FRPR� p� TXH� p� HVVH� DOXQR�� HP� WHUPRV� GH� VXD
SUySULD�FDSDFLWDomR�SHGDJyJLFD��PDV�D�JHQWH�WHP�GHQWUR�GD��IRUPDomR�GH
HQIHUPHLUR�����D�GLVFLSOLQD�GH�'LGiWLFD�PDV�TXH�VH�QyV�IRUPRV�YHU�p�PXLWR
SRXFR�� SRUTXH� VmR� Vy� ��� �TXDUHQWD� H� FLQFR�� KRUDV� QXP� FXUUtFXOR� GH� �
DQRV �����´�

$QiOLVH�GDV�FDWHJRULDV�TXH�LQYHVWLJDP�D�LQFRUSRUDomR�GH�LQRYDo}HV�QR�SURFHVVR�GH

LPSOHPHQWDomR�GR�352)$(�QD�8)5-

Diversidade é a palavra que define o perfil dos enfermeiros captados pelo NAD-UFRJ. Ela

é observada em termos de idade, de experiência em docência e de tempo de formação.

Outra característica que sobressai é a multiplicidade de empregos, fato relatado como

empecilho para a adesão e manutenção dos enfermeiros-docentes no Curso. Verifique:

³(VVHV�DOXQRV�WrP�SHUILV�YDULDGRV��1yV�WLYHPRV�UHFpP�IRUPDGRV��WLYHPRV
DOXQRV� Mi�FRP� WHPSR�GH�DXOD�� WHYH�GRFHQWHV�GH����DQRV�� GH����QR�QtYHO
PpGLR�������HQWmR�IRL��PXLWR��YDULDGR�QD�UHDOLGDGH´�

³������QD�YHUGDGH�LVVR�[a obrigatoriedade de fazer um curso]�QXP�FRQWH[WR�GH�YLGD�GH
GRLV��WUrV�HPSUHJRV�TXH�GLILFXOWDULDP�HVVD�HQWUDGD´�
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Conhecedor das mencionadas deficiências pedagógicas de seus alunos-docentes, o NAD-

UFRJ tem estabelecido, em seu plano de trabalho, ações que buscam solucionar essas

dificuldades. Destaca-se a disponibilidade dos tutores e da coordenação:

³2�TXH�WHPRV�IHLWR�FRPR�HVWUDWpJLD�p�HVVD��R�DOXQR�HQWUD�HP�FRQWDWR�FRP
R� WXWRU� H� HOH� VH� UHVSRQVDELOL]D� SHOR� DWHQGLPHQWR� j� QHFHVVLGDGH�� $JRUD�
QyV�WDPEpP�WHPRV�XP�SODQWmR�IL[R�GH�WRGDV�DV��DV�IHLUDV��HP�TXH�ILFD�XPD
WXWRUD� UHVSRQViYHO� HP� DWHQGHU� RV� DOXQRV� TXH� FKHJDP� SDUD
TXHVWLRQDPHQWRV��H�HX��FRPR�VHPSUH�ILFR�QD�HVFROD��QD�PHGLGD�HP�TXH�HX
SRVVD��HX�HVWRX�DWHQGHQGR�DTXL������´�

Tendo como objeto de investigação a intersetorialidade/interinstitucionalidade, os excertos

que seguem mostram dois tipos de parcerias desenvolvidas. No primeiro, a EEAN que já

possuía  um convênio com a FAETEC, no sentido de ser um dos campos de estágio da

Fundação, aproveita essa estrutura para suprir uma deficiência na área administrativa

especificamente, a ausência de um secretário acadêmico. Confira�

³������ WLYHPRV� QXP� SULPHLUR�PRPHQWR� TXDWUR� DOXQRV� EROVLVWDV� )$(7(&
TXH�SUHVWDUDP�VHUYLoRV�DR�352)$(�� YDPRV�GL]HU�DVVLP����� QR� WHPSR�GH
HVWiJLR�GHOHV��QD�iUHD�GH�DGPLQLVWUDomR��HOHV�FXPSULDP�GHQWUR�GR�JUXSR
GD� HVFROD� DV� ���� KRUDV� GHVWLQDGDV� DR� FDPSR� GH� HVWiJLR��PDV� GHSRLV� D
(VFROD� WHYH� XP� SUREOHPD� GH� FRQYrQLR�� FRUWDUDP� R� FRQYrQLR� FRP� D
)$(7(&�H�QyV�ILFDPRV�VHP�VHFUHWiULR���´�

No segundo, aparecem iniciativas nascidas no NAD-UFRJ, como o estabelecimento de

parcerias com as instituições participantes do Componente I.

³2XWUD� FRLVD� TXH� D� JHQWH� DFUHGLWD� TXH� WHQKD� VLGR� SRVLWLYR� p� TXH� QyV
HVWDEHOHFHPRV� PXLWDV� SDUFHULDV� FRP� DV� SUySULDV� 2SHUDGRUDV�� SRU
H[HPSOR�� 6(1$&�� 2� 6(1$&� WHP� DEHUWR� HVSDoRV� SDUD� D� JHQWH� HVWDU
DWXDQGR��SDUWLFLSDQGR�GH�DWLYLGDGHV�FRP�RV�DOXQRV��TXH�VmR�SURIHVVRUHV
GR�6(1$&�����HQWmR�QyV�YDPRV�SRGHU�XVDU�R�SUySULR�HVSDoR�GR�6(1$&
SDUD�SRGHU�HVWDU�ID]HQGR�HVVDV�DYDOLDo}HV��ILQDLV��GH�DXODV�H[SRVLWLYDV´�

No estudo sobre a capacitação dos agentes implementadores, observou-se que esta

apresenta grande importância para o NAD-UFRJ. Para dimensioná-la é oportuno relatar que

após a experiência financeira [ruim] da T1, descrita anteriormente, a EEAN abriu para
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discussão a viabilidade de manter-se ou não com o NAD e o tema foi levado a uma

assembléia que discute todos os assuntos relativos à Escola, denominada Congregação31.

Nesse encontro, apesar da questão financeira ruim – que foi apresentada pelo setor

financeiro da Fundação32, a coordenação do NAD-UFRJ justificou a importância do

estabelecimento da parceria com o MS, e da troca, do aprendizado em relação à EAD.  Este

foi o ponto fundamental da apresentação: a questão da formação pedagógica, até dos

professores da faculdade, considerando que grande número deles, apesar de terem

licenciatura, especialização, mestrado, doutorado, não possuem domínio da metodologia

trabalhados. Essa exposição de motivos contemplou a contribuição para a formação do

docente da EEAN, além de dirigir-se às mudanças que estavam acontecendo com os

alunos-docentes, que referenciavam, a todo o momento, os avanços na sua prática cotidiana

e o incentivo até para que alguns deles começassem a apresentar trabalhos em eventos

científicos, a buscar os cursos de mestrado etc. . Confirme:

³������ (QWmR� D� JHQWH� HVWDYD� HQWHQGHQGR� TXH� R� FXUVR� GH� IRUPDomR
SHGDJyJLFD�� FRP� FHUWH]D�� VHULD�� DVVLP�� GH� JUDQGH� HQYHUJDGXUD� SDUD� RV
DOXQRV�H�SDUD�RV�WXWRUHV��SRUTXH�QyV�WDPEpP��IRPRV��DR�ORQJR�GR�WHPSR�
QRV� FRORFDQGR� QD� SRVLomR� GH� DOXQR� H� DSOLFDQGR� FRQFHLWRV� WDPEpP� HP
QRVVDV�WXUPDV�[de graduação]��TXHU�GL]HU�PXGRX�WDPEpP�PXLWDV�FRLVDV´�

Concluindo essa discussão, é importante o registro de que a Coordenação do NAD-UFRJ,

devido às dificuldades financeiras, comprometeu-se, diante da Congregação, que, se

necessário fosse, não receberia pagamento por essa atividade. Após esses acontecimentos,

a EEAN, como um todo, conseguiu vislumbrar a importância do Curso, e a proposta de

executá-lo foi mantida.

                                                          
31 A congregação é presidida pela direção da Faculdade de Enfermagem; é composta pelas chefias de
departamentos; professores representantes de conselhos; professores titulares; adjuntos; assistentes e
auxiliares; representantes do corpo discente de graduação, de pós-graduação e representantes do corpo técnico
e administrativo.

32 Fundação José Bonifácio - Fundação da UFRJ responsável pelo gerenciamento financeiro do Projeto na
Universidade.
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Voltando agora o olhar para as melhorias institucionais que ocorreram, já se discutiu que o

Projeto não traz vantagens financeiras para a EEAN, e, como se sabe, esta não é a intenção

do MS.

A Escola recebeu um “kit” que possibilitou, minimamente, a modernização dos

equipamentos de apoio à prestação de serviços no NAD. Com o término do Projeto, os

equipamentos integrarão o patrimônio institucional.

³1yV� UHFHEHPRV� R� ID[�� R� FRPSXWDGRU� H� D� LPSUHVVRUD�� 1D� pSRFD� GD
SULPHLUD� WXUPD� QyV� UHFHEHPRV� ��� OLYURV� TXH� j� pSRFD� HVWDYDP� EHP
DWXDLV����� Mi�HVWmR� ILFDQGR�XP�SRXTXLQKR�PDLV�YHOKRV��PDV�VmR� OLYURV�GD
iUHD� GH� HGXFDomR�� PXLWR� ERQV�� FRP� DXWRUHV� UHQRPDGRV�� DWXDOL]DGRV�� H
WDO���´�

Outra mudança que pôde ser observada é que o PROFAE levou a EEAN a explorar espaços

dentro da Universidade, e até conquistar alguns deles, conforme o trecho que segue:

�³������R�352)$(�PH�OHYRX�j�8QLYHUVLGDGH��D�HQWUDU�QD�65���[Sub-reitoria
de Extensão].� ������ HQWmR� HP� IXQomR� GD� 6XE�UHLWRUD� GH� H[WHQVmR� HVWLYH
FRQKHFHQGR�R� HQVLQR� GH� HGXFDomR�j� GLVWkQFLD� GD�8)5-�� WLYH� HQWUHYLVWD
FRP�R�6XSHULQWHQGHQWH�GD�65���������H�SRU�~OWLPR��IRL�HVWD�LQGLFDomR�SDUD
TXH� D� JHQWH� SDUWLFLSDVVH� GHVVD� &RPLVVmR� GH� (GXFDomR� j� 'LVWkQFLD� GR
&&6��&HQWUR�GH�&LrQFLDV�H�6D~GH��

No que se relaciona às mudanças pedagógicas, ter  se configurado como NAD propiciou à

EEAN ter contato com uma metodologia e tecnologia de ensino novas. A equipe do NAD-

UFRJ percebe, e conseguiu fazer com que toda Escola  e a Universidade percebessem, que

ela está  estabelecendo parcerias hoje e os frutos serão colhidos mais adiante. Hoje, a

Escola tem clareza de que sua participação no PROFAE trouxe a aproximação com um

importante potencial didático-pedagógico que lhe propiciará ampliar oportunidades de

qualificação através da EAD. Comprove:

³1D� UHDOLGDGH� D� (VFROD� GH� (QIHUPDJHP� QXQFD� WLQKD� WLGR� HQVLQR� j
GLVWkQFLD��3DUD�QyV�HUD�QRYLGDGH´�

³������ QyV� WLYHPRV� D� PXGDQoD� HP� WHUPRV� GH� SRGHUPRV� HVWDU
DFRPSDQKDQGR� RV� SURFHVVRV�� DV� QRYDV� WHFQRORJLDV�� H� SRGHUPRV� HVWDU���
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1yV� HVWDPRV� KRMH� FRP� SURSRVWDV�� VDLQGR� GR� SODQR� GH� LGpLDV����� � QyV� Mi
SDVVDPRV�SDUD�R�SDSHO��GD� LPSOHPHQWDomR�GH�&XUVRV� �GH�$WXDOL]DomR�j
GLVWkQFLD��-i�HVWDPRV�SHQVDQGR�HP��IRUPDU�XP�FXUVR�GH�HVSHFLDOL]DomR�j
GLVWkQFLD��TXHU�GL]HU�D�JHQWH�WHP�XP�RXWUR�ROKDU���´�

Finalizando, foi encontrado que existe no Núcleo um processo de avaliação do Projeto, cujo

objetivo é conhecer qualitativamente os resultados do processo de ensino-aprendizagem. A

dinâmica em que se processou a avaliação na primeira turma foi um encontro onde os

alunos tinham a oportunidade de  estar “trocando idéias” e, ao final,  apresentavam uma

síntese geral do processo. Na segunda turma, que tinha um número maior de alunos,  o

NAD-UFRJ não possuía infra-estrutura para proceder ao mesmo tipo de avaliação e passou

a desenvolvê-la através da aplicação de provas, conforme ilustra o trecho abaixo.

³������HVVD�DYDOLDomR�HUD�D�DYDOLDomR�GR�3URMHWR��HP�WHUPRV�GH�SURFHVVR
HQVLQR�DSUHQGL]DJHP�� 1R� QRVVR� SULPHLUR� JUXSR� D� JHQWH� WLQKD
LQWHUQDPHQWH�DV�DYDOLDo}HV� FRP�RV�DOXQRV�� DV�DYDOLDo}HV�QRV� HQFRQWURV
SUHVHQFLDLV��SRU�TXH�QyV�WHQWDPRV�WLUDU�XPD�LGpLD�GH�SURYD��ID]tDPRV��GH
DFRUGR�FRP�D�GLQkPLFD�TXH�QyV�FKDPDPRV�GH�HQFRQWUR�GH�LGpLDV��������1D
VHJXQGD�WXUPD�FRQWLQXDPRV�FRP�R�HQFRQWUR�GH�LGpLDV���SRUTXH�SDUD�QyV
HUD� PXLWR� SURYHLWRVR�� PDV� QyV� PXGDPRV� R� WLSR� GH� DYDOLDomR�� (QWmR
FRPHoDPRV�D�ID]HU�SURYDV�DYDOLDWLYDV������´�

O NAD-UFRJ é avaliado pela coordenação do EAD. Foram realizadas algumas oficinas

que aconteciam, pontualmente, após cada conclusão dos núcleos33. Esse processo foi

considerado como favorável, pois, no decorrer do Curso de Formação Pedagógica, existe a

possibilidade de identificar falhas e corrigi-las  prontamente. A sistematização dessa

avaliação encontra-se descrita abaixo.

³&DGD� Q~FOHR� WHULD� TXH� HVWDU� UHVSRQGHQGR� GH� IRUPD� TXDOLWDWLYD� XP
TXHVWLRQiULR� HQYLDGR� SHOR� 6$3� �6LVWHPD� GH� $FRPSDQKDPHQWR
3HGDJyJLFR��GD�(163��$�FRRUGHQDomR�p�TXH�p�UHVSRQViYHO�SRU�ID]HU�����Dt
HX�IDoR�FRP�DV�WXWRUDV�SDUD�WHU�XPD�LGpLD�FRPSOHWD��QmR�ILFDU�Vy�FRP�D
PLQKD�LGpLD�´

                                                          

33 O Curso de Formação Pedagógica é organizado em três núcleos: o Núcleo Contextual, o Núcleo Estrutural
e o Núcleo Integrador.
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�����&RQVROLGDomR�GD�DQiOLVH�GRV�GDGRV�OHYDQWDGRV�QDV�LQVWLWXLo}HV�TXH�LPSOHPHQWDP�R

352)$(�QR�(VWDGR�GR�5LR�GH�-DQHLUR�

Inicia-se a segunda parte deste capítulo apresentando a análise consolidada dos dados

levantados nas instituições, destacando os possíveis “nós críticos” que implicaram

dificuldades para a implementação do PROFAE no Estado do Rio de Janeiro.

Posteriormente, será apresentada a consolidação dos achados que se relacionam à presença,

ou ausência, de características inovadoras nessa fase do Projeto.

Metodologicamente, o ciclo de vida de uma política pública é dividido em: FRQVWUXomR�GD

DJHQGD, que seria a identificação de um problema que necessita de uma ação

governamental para solucioná-lo; IRUPXODomR, que pode ser entendida como a definição

dos aspectos normativos, escolha de uma alternativa para solucionar um determinado

problema e definição das estratégias; e LPSOHPHQWDomR, que seria a operacionalização

propriamente dita e a avaliação (VIANNA, 1996).

Sendo a fase de implementação aquela “na qual são desenvolvidas as atividades pelas quais

se pretende que os objetivos sejam alcançados” (Arretche LQ Barreira e Carvalho (orgs.),

2000:49); pode-se afirmar que  “a implementação constitui um elemento-chave da política”

(Hogwhood & Gunn, 1984). Outra característica singular da implementação é que ela é

permeada de incertezas. Validam este ponto Labra (1999:152), “(...) a política sofre

significativas alterações durante a implementação e o resultado final pode ser muito

diferente da intenções estabelecidas inicialmente” e Arretche LQ Barreira e Carvalho (orgs.)

(2000: 46), “(...) é prudente, sábio e necessário admitir, então, que a implementação

modifica a política”.

Os estudos sobre implementação de políticas ganharam projeção entre os cientistas sociais

pela necessidade de encontrar explicações para o que ficou conhecido como

LPSOHPHQWDWLRQ� JDS� (“brecha de implementação”), que mostra maior habilidade dos

governos para fazer a legislação do que para efetuar as mudanças necessárias.

(HOGWHOOD & GUNN, 1984)
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������ &RQVROLGDomR�GDV�FDWHJRULDV�TXH�LQYHVWLJDP�R��SURFHVVR�GH�LPSOHPHQWDomR

&DWHJRULD��&DGDVWUDPHQWR�GR�S~EOLFR�DOYR

Para dar início a essa discussão, expõe-se quais as estratégias delineadas para o

cadastramento dos beneficiários do PROFAE. Salienta-se que houve dois cadastramentos.

No primeiro, foi eleito como  entidade responsável o Banco do Brasil, pois, segundo uma

coordenadora em nível de MS, partiu-se do pressuposto de que essa era uma entidade

privilegiada  porque “pode não existir  uma Unidade de Saúde em todos os municípios mas

tem uma Agência do Banco do Brasil”.

O Projeto reconhece que a eleição desse interlocutor proporcionou muitas falhas no

processo, pois, por ser um agente financeiro, o Banco do Brasil não deu conta de cumprir

os requisitos mínimos que o PROFAE exigia e ocorreu o que este estudo vem

demonstrando várias vezes: um cadastramento de baixa qualidade, aliado a uma baixa

captação de potenciais beneficiários.

Neste momento, cabe colocar qual deveria ser o perfil dos beneficiários do Componente I:

Poderiam participar dos Cursos de QP, trabalhadores empregados  e
desempregados, mas que já trabalharam na área de enfermagem, por no
mínimo, 12 meses; para estes últimos, entre 01/01/1997 e 31/05/2001 e
registrados como: Atendente de Enfermagem, Auxiliar de Serviços
Médicos, Agente de Saúde e Auxiliar Operacional de Serviços diversos.

O Curso de CQP34 destina-se aos Auxiliares de Enfermagem interessados
em tornar-se  Técnicos de Enfermagem e que estejam empregados em
serviços de saúde de média e alta complexidade.

                      (MINISTÉRIO DA SAÚDE, s/d)

                                                          

34 Ressalta-se que o  Curso de CQP  foi incluído no Projeto a partir do II Cadastramento Nacional para o Projeto.
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Consciente de que o cadastramento da população-alvo poderia alcançar melhores

resultados, a GGP/MS instituiu o  II Cadastramento Nacional em que o interlocutor foi o

Estado, via Secretarias de Estado de Saúde,  partindo do pressuposto de que, como ele

credencia os serviços de saúde e, inclusive, encaminha os credenciamentos de habilitação35

dos municípios, ele conheceria, de fato, toda a sua rede e necessidade de RH.

A proposta do II Cadastramento passou por pactuação no Conselho Nacional de Secretários

Estaduais de Saúde (CONASS), Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde

(CONASEMS). Cada Estado definiu a coordenação, os mobilizadores – para irem aos

serviços de saúde e fazer a identificação dos trabalhadores –, e os cadastradores,  estes

contratados pelo MS.  Essas estratégias imprimiram qualidade à clientela cadastrada e o MS

avaliou que com II Cadastramento “chegou muito perto do público-alvo do PROFAE”,

referência feita por uma coordenadora do PROFAE no MS. Ao observar o gráfico abaixo

identifica-se que o cadastramento do público-alvo obteve uma avaliação,

predominantemente 6 (86%), negativa. Destaca-se que 4 (100%) das instituições que

ofertam cursos no Componente I teceram severas críticas,  o que pode ser ratificado na

leitura de algumas passagens encontradas como: “as falhas do cadastramento favorecem

com que os trabalhadores que pertençam ao perfil estabelecido pelo MS fiquem à margem

do Projeto”; “o alto índice de desistência dos alunos matriculados nos cursos ocorreu

devido  ao cadastramento errôneo estabelecido” ... .

                                                          

35 Ver sobre formas de habilitação/gestão municipal na NOB-SUS / 96.
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*UiILFR��

$YDOLDomR�GDV�LQVWLWXLo}HV�TXH�LPSOHPHQWDP�R�352)$(�
TXDQWR�DR�FDGDVWUDPHQWR�GR�S~EOLFR�DOYR�

Estado do Rio de Janeiro, 2003

            * Concomitante: ao mesmo tempo positiva e negativa

Cabe salientar, que, mesmo após a realização deste 2º Cadastramento, as instituições, em

especial aquelas que executam o Componente I, não relataram uma melhor adequação dos

perfis dos alunos, o que talvez possa ser compreendido por uma composição mista no

arranjo das turmas, com parte captada no  1º Cadastramento, e outra do 2º.

O gráfico 1 também mostra que as instituições que ofertam o Curso do Componente II

Formação Pedagógica Docente também avaliam “o cadastramento”, nele denominado

inscrição, como inadequado. As dificuldades de entendimento da proposta, cujo objetivo é

a formação dos docentes que atuam nos cursos  QP e CQP, permearam  o início desse

processo, conforme mostrou o estudo particular de cada IES.

Divergindo no gráfico, aparece o NAD-UFF que apresentou uma avaliação em que

diferencia as inscrições estabelecidas para a T1 e para a T4. Ele discrimina a segunda com

um resultado mais  próspero que a  primeira. A isso, chamou-se, no estudo, como uma

avaliação concomitante, definida como aquela em que ocorre uma avaliação positiva e

outra negativa, sobre o mesmo foco analisado, mas em duas situações ou períodos distintos.

Ressalta-se que não representam contradição.
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Apesar do NAD-UERJ e do NAD-UFRJ não terem feito essa diferenciação, ambas

referenciaram que, a partir da T4, vem sendo atingida a demanda de formação dos

enfermeiros-docentes, levando a crer que essa avaliação também mudou para esta segunda

turma.

Frente ao exposto, vale evidenciar algumas considerações. Uma relaciona-se à importância

de estabelecer uma seleção do recrutamento inicial, que deve ser pautada em critérios pré-

estabelecidos. Outra diz respeito à importância da adequação dos meios de divulgação, da

clareza, abrangência e suficiência das informações,  para que não se fuja aos objetivos de

qualquer projeto

&DWHJRULD�)LQDQFLDPHQWR

*UiILFR��
$YDOLDomR�GDV�LQVWLWXLo}HV�TXH�LPSOHPHQWDP�R�352)$(��TXDQWR�DR�ILQDQFLDPHQWR�

                 Estado do Rio de Janeiro, 2003

O financiamento do PROFAE foi considerado por 6 (86%) instituições como um processo

negativo, pelas dificuldades na disponibilidade dos recursos. Para as instituições que

ofereceram os Cursos de QP e CQP, isso originou vários empecilhos  para  a execução do

Projeto, pois foi mencionado como um obstáculo para manter os docentes em sala de aula.

As universidades também referenciam-no como moroso, e suficiente, apenas, para o

pagamento dos tutores e coordenadores. Quanto a essa última colocação, as IES
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reconhecem que o grande benefício do Projeto não é a contrapartida financeira, mas sim a

oportunidade de estar acessando uma nova metodologia de ensino, a metodologia do EAD.

Em distinção ao quadro de intempéries sobre o financiamento, aparece 1 (14%) instituição,

a ETIS, com uma avaliação concomitantemente positiva e negativa. A positiva foi

relacionada ao Subcomponente 4 (Fortalecimento e Modernização das ETSUS), do

Componente II e a negativa engrossa a apreciação das instituições do Componente I.

Ressalta-se que as dificuldades relacionadas ao financiamento dirigiram-se ao não

cumprimento dos prazos no repasse, não havendo menção à insuficiência de recursos para

os objetivos propostos.

Conforme mencionado, a implementação é um processo dinâmico, e segundo Rossi &

Freeman, 1993 DSXG� Barreira e Carvalho (orgs.), 2000, entre outras questões, a

disponibilidade de recursos freqüentemente muda numa implementação.

Vem a propósito instruir o leitor sobre o orçamento destinado ao PROFAE. O custo do

Projeto é de US$ 370 milhões, sendo US$ 130 milhões oriundos do BID; US$ 130 milhões

do FAT e US$ 55 milhões do Tesouro Nacional. Evidenciaram-se duas ocorrências nessa

matéria. A primeira faz alusão à contrapartida financeira do MTE, através do FAT, que

nunca ocorreu, e certamente  foi um dos fatores que contribuiu para os resultados da

investigação36 nesta categoria.

A segunda refere-se ao comportamento da economia que influenciou positivamente no

montante de recursos a serem disponibilizados e favoreceu o Projeto. No segundo ano do

PROFAE, ocorreu uma desvalorização do Real e, como  o  contrato  de  empréstimo  é  em

dólar, o Projeto acumulou um excedente que foi direcionado para o atendimento de uma

reivindicação das entidades de classe da enfermagem37 e por alguns gestores de saúde, que

defendiam que, para o PROFAE impactar na qualidade da atenção à saúde, especialmente

                                                          
36 Ver mais sobre a execução orçamentária e financeira  no Anexo 1.
37 Assossiação Brasileira de Enfermagem ( ABEN),  Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) e Conselho
Regional de Enfermagem (COREN). Ver sucinta descrição no Anexo 6.
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nos Estados da Região Sul, o ideal, é que fosse  oferecido para o auxiliar de enfermagem a

complementação para técnico. A GGP/MS achou o pleito legítimo e avaliou que o resultado

seria bastante favorável.  O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) considerou a

proposta como positiva e não colocou objeção à utilização desse recurso extra para a

implementação do Curso de complementação para  técnico.

&DWHJRULD��&URQRJUDPD�)tVLFR

6XEFDWHJRULD��$GHTXDomR�GR�WHPSR�SDUD�R�GHVHQYROYLPHQWR�GDV�Do}HV

Para iniciar as apreciações sobre esta categoria analítica, observe o gráfico:

*UiILFR��
$YDOLDomR�GDV�LQVWLWXLo}HV�TXH�LPSOHPHQWDP�R�352)$(�

TXDQWR�j�DGHTXDomR�GR�WHPSR�SDUD�R�GHVHQYROYLPHQWR�GDV�Do}HV�
Estado do Rio de Janeiro, 2003

Mais uma vez, dirige-se aos estudos sobre implementação de Hogwood & Gunn (1984),

que afirmam que um tempo muito curto não permite captar o aprendizado que ocorre dentro

das arenas políticas, pelos diferentes atores, nem provê tempo suficiente para apreciar

completamente a dinâmica dos desdobramentos do processo.

Antes de proceder à análise, cabe lembrar que as subcategorias  que compõem as categorias

foram elaboradas conforme  o  aparecimento  do  evento. Portanto  serão  observados  em
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alguns gráficos a referência “ausência de informação”, que no caso desta subcategoria

representou 3 (43%) das instituições investigadas.

Do gráfico pode-se extrair que as instituições que compuseram esta subcategoria, 4 (57%),

avaliaram que o tempo para desenvolver as ações do Projeto é inadequado.

O tempo para a execução do PROFAE era, inicialmente, de 4 anos, de 2000 a 2003, mas até

a presente data encontra-se em implementação, vislumbrando seu término para o segundo

semestre do ano corrente. Contextualiza-se que o planejamento de implementação do

PROFAE pode ser considerado uma estratégia de choque, que de acordo com Draibe LQ

Barreira  & Carvalho (orgs.) (2000:28), “é aquela em que o grosso da implementação se faz

de uma só vez e num único momento do tempo”.

Devido a sua amplitude e complexidade, os agentes implementadores avaliam que a

dimensão temporal estipulada deveria ser dilatada. Algumas colocações desses agentes

ilustram a afirmação: “a disponibilidade de tempo para implementar o PROFAE  não é a

ideal...”; “O cronograma físico é apertado para o desenvolvimento das atividades. Com um

prazo maior, melhores resultados poderiam ser alcançados”; entre outras.

6XEFDWHJRULD�$GHTXDomR�GD�VHT�rQFLD�GH�H[HFXomR

No gráfico 4 poderá ser verificado que, quanto à seqüência apresentada pela GGP/MS para

a execução das ações, das 3 (43%) instituições que abordaram a questão, todas fizeram uma

avaliação negativa; seja das atividades-meio, aquelas que viabilizam o desenvolvimento  do

Projeto – por exemplo o Curso de Formação Pedagógica –; ou nas atividades-fim, a

execução propriamente dita – cita-se como exemplo a oferta dos Cursos de QP ou de CQP.

Algumas considerações  dos agentes implementadores como “a seqüência de

operacionalização de algumas ações está equivocada” e “existe incoerência na seqüência

das ações”, ilustram o achado.
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*UiILFR��
$YDOLDomR�GDV�LQVWLWXLo}HV�TXH�LPSOHPHQWDP�R�352)$(�

TXDQWR�j�VHT�rQFLD�GH�H[HFXomR�
Estado do Rio de Janeiro, 2003

&DWHJRULD�&RPXQLFDomR

“Originada do latim, ‘communicare’, a palavra comunicação significa ‘pôr em comum’ e

compreende, segundo Penteado (1991), uma diversidade de formas através das quais os

seres humanos transmitem e recebem idéias, impressões, imagens, num processo dinâmico

onde o entendimento transcende as palavras”. (FREIRE, 2003:1)

A mesma autora afirma que nas organizações, a comunicação assume papel essencial,

como ferramenta que  contribui para o planejamento, para a avaliação das atividades e,

principalmente, para o processo de desenvolvimento, em qualquer momento do ciclo

organizacional. Dessa forma, ela pode constituir-se numa força impulsora ou restritiva,

dependendo da maneira como é concebida.

A categoria de estudo Comunicação teve a organização dos seus dados em três

subcategorias: Compreensão acerca dos objetivos e ações do Projeto; Articulação do

Ministério da Saúde com as Unidades de Saúde, e Resposta às demandas. Verifique nos

gráficos o comportamento de cada uma delas.
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*UiILFR��
$YDOLDomR�GDV�LQVWLWXLo}HV�TXH�LPSOHPHQWDP�R�352)$(�

TXDQWR�j�FRPSUHHQVmR�GRV�REMHWLYRV�H�Do}HV�
Estado do Rio de Janeiro, 2003

Observa-se no gráfico 5 a referência de ausência de informação em 3 (43%) das instituições

investigadas. Interessa-nos a observação de que nas instituições que fizeram alusão ao

tema, não foi verificada, em nenhuma delas, compreensão ou domínio para o

desenvolvimento das ações. O fato remete-nos à importância que deve ser dedicada ao

tratamento da comunicação enquanto uma das  ferramentas para alcançar melhores

resultados, seja na operacionalização de projetos, seja de políticas, seja de programas ou

seja numa organização.

Citando Aristóteles, Berlo (1960) DSXG�Freire (2003), afirma que a comunicação, além da

capacidade de informar, de “pôr em comum”, abriga a função de persuadir. O gráfico 6

pode ser interpretado como uma demonstração de fragilidade das instituições que ofertam

Cursos de QP e CQP, no que tange à capacidade de apresentar argumentos  para estabelecer

parcerias com as SMS, especialmente, no saneamento de problemas para conseguir campos

de estágio. Dessas instituições, 3 (75%) vivenciaram as dificuldades neste procedimento e

referenciaram que essa deveria ser uma função do MS.
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*UiILFR��
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Estado do Rio de Janeiro, 2003

1RWD� Neste gráfico, há somente as instituições que ofertam os Cursos de QP
ou CQP, pois apenas elas tinham a responsabilidade de buscar campos de
estágio.

Em relação à subcategoria UHVSRVWDV�jV�GHPDQGDV, observa-se no gráfico 7 que 4 (57%) das

instituições apresentaram uma avaliação positiva sobre o tema, 2 (29%) negativa e 1(14%)

uma avaliação contraditória, aquela em que há divergências de percepção sobre um mesmo

aspecto estudado. Tal fato ocorreu no SENAC Rio uma vez que essa Operadora avalia as

respostas como satisfatórias e uma  de suas Executoras não tem a mesma percepção. É

necessário esclarecer que o primeiro caso relaciona-se ao processo de comunicação

instituído com o MS e o segundo, àquele realizado na própria instituição, mas quando a

solução de determinado  problema depende, em última instância, de uma comunicação com

o MS.
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*UiILFR��

$YDOLDomR�GDV�LQVWLWXLo}HV�TXH�LPSOHPHQWDP�R�352)$(�
TXDQWR�j�UHVSRVWD�jV�GHPDQGDV�
Estado do Rio de Janeiro, 2003

Pode-se extrair ainda deste gráfico que as avaliações positivas  foram, em sua maior parte,

realizadas pelas IES e as negativas por instituições do Componente I. As já discutidas

dificuldades do financiamento, tanto no repasse de verbas para o pagamento dos docentes e

coordenadores quanto para a instituição do auxílio-aluno, foram os problemas que

enrijeceram essa avaliação.

Colocadas as três subcategorias, vale trazer à discussão o pensamento de Hogwood & Gunn

(1994) que concluíram ser uma perfeita comunicação impossível lograr. Compartilhando do

mesmo pensamento,  sabe-se que não é possível um efetivo gerenciamento das informações

mesmo nas instituições onde “manda quem pode, obedece quem tem juízo” é o lema. Existe

uma multiplicidade de fatores que interferem nesse processo, como a comunicação

informal, a dificuldade de uma compreensão homogênea sobre determinado tema, a

capacidade para estabelecer a comunicação, a adequação dos canais, entre outros.

Assim, quanto às dificuldades de compreensão e domínio para o desenvolvimento das

ações, é interessante atentar para alguns aspectos, dos quais:  é preciso ter consciência do

papel da comunicação eficaz, buscando-se uma interação ética, objetiva e clara de

informações, observando por exemplo, a elaboração de documentos que traduzam o
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objetivo implícito da palavra comunicação, “pôr em comum” (FREIRE, 2003). Sobre a

necessidade do MS  ser o interlocutor com as US, existe o que a mesma autora chamou de

um “caminho de gerenciar a comunicação com responsabilidade, ministrando-se

treinamentos e outros processos de conscientização (...)”. Sobre a resposta às demandas,

buscar, sempre, respondê-las, utilizando a comunicação formal para dirimir dúvidas. Enfim,

conceber  a comunicação como um elemento eficaz para a implementação de um Projeto.

&DWHJRULD�&DSDFLGDGHV�,QVWLWXFLRQDLV

Considerando que, para executar o PROFAE, as instituições deveriam apresentar alguns

elementos básicos, foi instituída esta categoria, que buscou identificar: (a) domínio das

atividades pedagógicas/metodológicas, entendido como a capacidade dos enfermeiros-

docentes  para implementar o projeto político pedagógico proposto; (b) as condições de

adequação dos recursos materiais/infra-estrutura, que incluíram condições do material

didático,  condições de biblioteca, tecnologia de informação e informática, recursos áudio-

visuais,  etc. e (c) a suficiência de recursos humanos. Esses três itens de investigação foram

constituídos como subcategorias. Veja o comportamento de cada um nos gráficos que

seguem:

6XEFDWHJRULD�'RPtQLR�GDV�DWLYLGDGHV�SHGDJyJLFDV���PHWRGROyJLFDV

*UiILFR��

$YDOLDomR�GDV�LQVWLWXLo}HV�TXH�LPSOHPHQWDP�R�352)$(�
TXDQWR�DR�GRPtQLR�GDV�DWLYLGDGHV�SHGDJyJLFDV�PHWRGROyJLFDV

Estado do Rio de Janeiro, 2003
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Conforme pôde ser verificado acima, 6 (86%)  das instituições não dominavam a proposta

pedagógica/metodológica do Projeto. Ressalta-se que a maior dificuldade mencionada pelas

instituições que desenvolvem o Componente I relacionou-se à transição da

metodologia/pedagogia tradicional – denominada por Paulo Freire como “concepção

‘bancária’” de ensino – para a pedagogia  da Problematização.

Para Freire (1987), a concepção “bancária” é aquela que destina ao papel do educador o de

disciplinar. Seu trabalho é o de encher” os educandos com conteúdos. É o de fazer

depósitos  de “comunicados” – falso saber –  que ele, o educador, considera como

verdadeiro saber (p.63). “Na prática problematizadora, vão os educandos desenvolvendo o

seu poder de captação e de compreensão do mundo que lhes aparece, em suas relações com

ele, não mais como uma realidade estática, mas como uma realidade em transformação, em

processo” (p.71). “O educador problematizador re-faz, constantemente, seu ato

cognoscente, na cognoscitividade dos educandos. Estes em lugar de serem recipientes

dóceis de depósitos, são agora investigadores críticos, em diálogo com o educador,

investigador crítico, também” (p.69).

Nas IES, a  menção foi direcionada à Metodologia de EAD que para todas se  apresentou

como nova, não só para as Faculdades, mas inclusive para as Universidades.  A ETIS, 1

(14%) aparece com uma avaliação concomitante,  e fazendo um resgate do estudo

específico desta instituição, a avaliação positiva refere-se às falas do corpo técnico

pedagógico da sede, que informaram dominar a pedagogia proposta; e a negativa relaciona-

se ao corpo dos novos docentes captados para o Projeto, que executam as atividades nas

classes descentralizadas.



132

6XEFDWHJRULD�$GHTXDomR�GRV�UHFXUVRV�PDWHULDLV�LQIUD�HVWUXWXUD
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Estado do Rio de Janeiro, 2003

Ao olhar o gráfico 9, sobressai que as duas escolas estaduais 2 (29%) referendaram

deficientes condições de recursos materiais e de infra-estrutura. No caso da ETIS, o fato dá

robustez às mencionadas dificuldades financeiras, administrativas e organizacionais que

fragilizaram a escola desde sua fundação. Quanto à FAETEC/UPAS não houve menção

direta sobre a situação de cortes no orçamento ou questões similares, mas pode-se

extrapolar que este aspecto restritivo exista, com base nas condições do laboratório de

enfermagem, da biblioteca  e da estrutura física da Unidade.

É notório que as condições da maioria das escolas públicas, em especial as de nível

elementar e médio,  são lastimáveis: apoio didático deficiente, bibliotecas mal equipadas,

insuficiência de docentes, entre tantas outras dificuldades. Distorções que precisam,

urgentemente, ser equacionadas se o País pretende, “realmente, festejar o fato de ter

conseguido matricular todas as crianças na rede escolar”, o que segundo Moraes (2004) é

insuficiente, “o importante é entrar, ficar e sair da escola com uma boa educação”. Isso,  na

visão da autora, estende-se ao ensino médio profissionalizante.
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Ainda explorando o gráfico 9, tem-se uma avaliação contraditória, 1(14%) encontrada no

SENAC Rio, onde foram relatadas tanto a adequação (na sede) quanto a inadequação (em

uma unidade executora) de infra-estrutura e insumos básicos para executar o PROFAE  e, 4

(57%)  de avaliação positiva em que se enquadraram as IES e uma escola privada. Chegou-

se à conclusão de que maior parte das instituições detinham  as condições necessárias para

operacionalizar  o Projeto.

6XEFDWHJRULD��6XILFLrQFLD�GH�5HFXUVRV�+XPDQRV
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Estado do Rio de Janeiro, 2003

As informações contidas no gráfico 10 revelam que, todas as instituições  que ofertam os

Cursos de QP ou CQP, vivenciaram insuficiência de docentes para constituir seu corpo

pedagógico. Em oposição às IES, referiram-se a  algum grau de dificuldade, mas que não se

constitui uma insuficiência. O  NAD-UFF não forneceu informações sobre esta categoria.

As instituições do Componente I relataram que o mercado de trabalho não dispunha de

número suficiente de enfermeiros com qualificação para exercer atividades de docência. O

problema era agravado pela dificuldade  das Operadoras manterem o profissional recrutado

no processo, devido a vários fatores que fugiam à sua governabilidade, sendo um dos mais

citados a multiplicidade de empregos do enfermeiro. Outro ponto que se apresentou como

um desafio – difícil de ser superado – foi conseguir que os docentes qualificados no Curso
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de Formação Pedagógica não abandonassem o Projeto,  pois não raras vezes, concluíam

este Curso e saiam do PROFAE.

A reincidência do fato revela a necessidade de estudar-se alguma estratégia legal para

vincular o enfermeiro-docente qualificado –  ressalta-se, com recursos públicos – ao Projeto

pelo menos por um certo período,  pois da forma como está ocorrendo – livremente – o

objetivo de ter um profissional com capacidades pedagógicas/metodológicas alinhadas ao

Projeto Político Pedagógico do PROFAE não está acontecendo. Os enfermeiros buscam o

Curso de Especialização, concluem-no e evadem. A fala de uma agente implementadora é

bastante ilustrativa: ³R� PHUFDGR� HVWi� FKHLR� GH� SURILVVLRQDLV� TXDOLILFDGRV� SHOR� &XUVR� GH

)RUPDomR� 3HGDJyJLFD�� H� D� JHQWH� DTXL�� FRP� XPD� GLILFXOGDGH� WUHPHQGD� SDUD� FRQVHJXLU

SURIHVVRU´.

Em conclusão, é importante destacar que no pensamento dessa investigação, num estudo

sobre implementação, a distância entre a formulação e a implementação é uma contingência

da ação pública e que sem esta percepção, certamente o investigador implicará uma

conclusão negativa  acerca de um desempenho. (Arretche LQ BARREIRA & CARVALHO

(orgs.), (2000)

Com o PROFAE não tem sido diferente. Conforme pôde ser verificado, o Projeto vem

sendo permeado de intervenções institucionais, nas quais o MS tem proposto alternativas

para a superação dos obstáculos que vêm surgindo. Assim, orienta-se que os resultados

encontrados devam ser olhados como um modo de conhecer o que ocorreu neste processo,

as principais dificuldades das instituições participantes, os maiores êxitos para poder

construir, se não um PROFAE melhor, pois seu término está previsto para o ano corrente,

outros projetos que surgirão com o mesmo, ou similar, objeto de intervenção; qualificação

de profissionais de nível médio para o setor saúde. Draibe LQ Barreira & Carvalho (orgs.)

(2000), dá força ao ponto: As avaliações de processo, de natureza qualitativa, buscam

identificar fatores facilitadores e obstáculos que operam ao longo da implementação e

condicionam, positiva ou negativamente, o cumprimento das metas e objetivos (...).” (p.30)
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Em síntese, as categorias que compuseram as dimensões da investigação retrataram que a

implementação do PROFAE no Estado do Rio de Janeiro, necessita de alguns ajustes para

alcançar êxitos, ainda maiores dos que ele já vem atingindo, em nível de Brasil,  tais como

os 70.784 alunos formados nos Cursos de QP para auxiliar de enfermagem, 22.749 nos

CQP para técnico de enfermagem, 8.293 nos Cursos de Complementação do ensino

fundamental38, sem falar nos 6.173 enfermeiros formados no Curso do Formação

Pedagógica39  até dezembro de 2003.

������ &RQVROLGDomR�GDV�FDWHJRULDV�TXH�LQYHVWLJDP��D�RFRUUrQFLD�GH�LQRYDomR

&DWHJRULD�'HVFHQWUDOL]DomR�GD�'HFLVmR

O MS definiu que a implantação do PROFAE seria de “ampla dimensão e forte

concentração no tempo”(Silva e Biazoto Jr. LQ MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2003) e seu

modelo de implementação, baseado na centralização da gestão e descentralização da

execução. Para essas definições, o MS teve o subsídio de alguns estudos, sendo de

fundamental importância um diagnóstico sobre as ETSUS (Sório LQ MINISTÉRIO DA

SAÚDE, 2002 4). Neste, ficou evidenciada a precariedade destas instituições, não só física,

mas também de apoio político e técnico, somando-se a um estado de despreparo gerencial.

A dimensão nacional do PROFAE e seu tempo de operacionalização levaram a necessidade

de incluir outras instituições públicas, privadas e filantrópicas, além das ETSUS, para a

oferta dos cursos de QP ou CQP. Todas estas questões corroboraram para que o MS

definisse pela centralização da gestão do Projeto.

Apesar de ter sido uma escolha ciente, o estudo não se abstém de algumas colocações; mas

antes, observe o gráfico 10.

                                                          

38 Ver informações detalhadas sobre o quantitativo de alunos formados nos Cursos de QP, CQP e CEF no
Anexo 2.

39 Ver informações detalhadas sobre o quantitativo de enfermeiros formados no Curso de Formação
Pedagógica no Anexo 7.
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O gráfico ilustra que 6 (86%) das instituições fizeram um avaliação negativa desta

categoria, referendando ausência de descentralização decisória por parte da GGP/MS,

combinada a relações de dependência tanto em nível de MS quanto intra-institucional.

Apenas o NAD-UFRJ não forneceu informações na análise desta categoria.

Na discussão específica de cada instituição, esses resultados foram considerados

prejudiciais ao andamento do Projeto; exceto para o NAD-UERJ/AR-UERJ que

caracterizou a “gerência em cascata” do Componente I uma inovação, porém,  consolidou-

se esse achado como um aspecto negativo, por entender que vai contra a horizontalização

das estruturas apregoada na Gestão Empreendedora.

Ao resgatar os achados dessa dimensão analítica nas instituições que ofertam cursos no

Componente I, a avaliação negativa relacionou-se à ausência de autonomia decisória –

entendida como a decisão do subordinado com  controle a SRVWHULRUL� do supervisor

(CASTELAR, M.R. HW�DO, 1995:90) – para questões operacionais; por exemplo, mudar um

aluno de turma – levando à reflexão de que uma possível outorga de autonomia na gestão

interna do Projeto deveria acontecer,  visando  a melhorar sua  eficácia e seus resultados.

Ausência de 
Informação

14%

Avaliação 
Negativa

86%

ETIS                FAETEC
SENAC            NAD-UERJ
CFPBA            NAD-UFF

NAD-UFRJ
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Todo este capítulo tem evidenciado as condições gerenciais, pedagógicas, de infra-

estrutura, etc., das instituições que implementam o PROFAE no estado do Rio de Janeiro, e

pôde-se concluir que hoje elas ainda, não agregam qualidades suficientes para que seja

empregada a autonomia de gestão em todos os aspectos do Projeto; mas acredita-se que

surge a necessidade de repensar o campo de intervenção do PROFAE/MS nas instituições e

a amplitude da autonomia dessas últimas.

Sabe-se que reunir condições para a autonomia de gestão não é questão simples. Segundo

Castelar, HW�DO. (1995), em seu estudo sobre a autonomia de gestão no âmbito hospitalar, ela

só pode ser operacional e eficaz, se for conduzida por dirigentes FRPSHWHQWHV (grifo nosso)

e responsáveis, isto é, reconhecidos como tal pela autoridade política ou administrativa

responsável pelo hospital.

Entendendo competência como conhecimento profundo num assunto, ela implica,

necessariamente, seleção e formação de alto nível em administração e gestão de serviços,

neste caso,  de saúde e/ou educacional.

Outra questão que apareceu como negativa e dá forma a essa discussão, em especial nas

IES,  diz respeito ao estatuto jurídico que as regulamenta. Observou-se a existência de um

arcabouço jurídico que vincula sua administração a fundações privadas, aumentando as

relações de dependência para a execução do Projeto, em especial nas questões de

autonomia financeira; ou seja, trata-se de uma ausência de autonomia decisória que emana

da própria instituição.

Em conclusão,  a formulação do PROFAE,  que prevê a gestão centralizada e a execução

descentralizada, “é o responsável em boa parte pelos resultados alcançados no que diz

respeito ao problema que originou a política, ou seja, é um modelo que, embora singular no

âmbito do SUS, propiciou que as metas de qualificação estejam sendo atingidas dentro do

prazo estipulado.” (Sório LQ MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2002 4 : 27)

Apesar de ter sido constatada a pertinência deste tipo de gestão no PROFAE, não se pode

perder de vista a necessidade de ter proposições voltadas para a renovação das práticas
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gerenciais nos serviços, em especial os do setor público. Quanto a esse ponto, não se pode

deixar de advertir ao leitor que ao mesmo tempo  em que o PROFAE optou pelo modelo

centralizado de gestão, ele instituiu na RET-SUS, através do subcomponente das ETSUS,

LQVLJKWV sobre planejamento e gerência estratégicos, instruindo as escolas técnicas de

condições iniciais para um processo de mudança, voltado para a adaptação permanente aos

cenários que, por ventura,  apresentem-se e para o enfrentamento de problemas.

&DWHJRULD�)RFR�QR�EHQHILFLiULR��H�QR�HQIHUPHLUR�GRFHQWH

Ao observar o gráfico 12, constata-se que as 7 (100%) instituições desenvolveram alguma

atividade de apoio para a clientela captada para os cursos do Componente I ou para os

enfermeiros que atuaram como docentes no Componente II. Ressalta-se que essas

atividades não estavam no desenho original do PROFAE. Elas tiveram como propósito

fundamental, a adesão desses grupos ao Projeto e foram sendo desenvolvidas através das

necessidades colocadas pelos alunos, pelos enfermeiros-docentes e ainda pela percepção

das instituições, mostrando que elas são capazes de adotar ações inovadoras através da

mobilização de recursos disponíveis na busca de soluções para problemas que se

apresentam.

�*UiILFR���
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Evidencia-se que as ações que tiveram como foco a  manutenção dos alunos no processo de

escolarização e profissionalização e a adesão dos enfermeiros-docentes não emergiram

somente das instituições implementadoras; a GGP/MS também incluiu algumas iniciativas

no seu desenho original.

Após o primeiro lote de turmas para os cursos de QP, a GGP/MS acumulou experiência e

conseguiu visualizar mais claramente os problemas para a execução dos cursos. Eles

estavam, maioritariamente, ligados à baixa condição sócio-econômica dos alunos, o que

ocasionou, entre outras questões, uma alta evasão. Coexistindo ao fato, havia a baixa

aderência dos enfermeiros ao Projeto pela razão de que para desempenhar a docência, os

mesmos teriam a obrigatoriedade de fazer o Curso de Formação Pedagógica, com recursos

próprios. Quanto ao primeiro caso, os alunos reivindicavam a implementação de uma bolsa

para ajudá-los a custear as despesas com alimentação, transporte, etc.  O pleito foi aceito e

realizados os procedimentos legais e a negociação financeira junto ao BID, foi implantado

o Auxílio-Aluno no valor de R$ 30,00 mensais, sob responsabilidade operacional da Caixa

Econômica Federal (CEF). Neste momento não cabem considerações sobre os problemas

encontrados para viabilizar este benefício, mas a sua instituição em si.

Sobre os enfermeiros-docentes, o Curso  de Formação Pedagógica passou a ter custo zero,

num entendimento da GGP/MS que a reclamação de direito que faziam – de que não

concordavam que para implementar uma ação governamental, teriam a obrigatoriedade de

fazer um curso pago por eles – também era legítima.

Além dessas duas ações, bem claras, de foco no beneficiário, extrapola-se à conclusão de

que  a forma descentralizada de execução do PROFAE também pode ser considerada uma

ação deste tipo, pela possibilidade de levar a formação até um público que geralmente se

encontra marginalizado da profissionalização por dificuldades de acesso, seja ele

geográfico, financeiro, etc., aos centros profissionalizantes. O mesmo comentário pode ser

estendido ao curso de Formação de Docentes, pois através da metodologia de EAD, ele

chega até o enfermeiro-docente  e com o suporte necessário.
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Assim, o PROFAE reúne mais esta característica inovadora – IRFR� QR� EHQHILFLiULR� H� QR

HQIHUPHLUR�GRFHQWH –, mostrando que a sua gerência é capaz de atender as demandas a ela

encaminhadas, equilibrando condições potencialmente conflituosas, que possam

comprometer sua  operacionalização. Isso está em consonância com a ENAP (2001),

quando afirma que a administração pública voltada para o cidadão pode ser definida como

um modelo gerencial cujo objetivo é oferecer serviços públicos de maior qualidade,

atendendo melhor às demandas  dos seus usuários (p:106).

&DWHJRULD�,QWHUVHWRULDOLGDGH�,QWHULQVWLWXFLRQDOLGDGH

Principiando esta categoria de análise, volta-se o olhar para o gráfico 13 que evidencia o

desenvolvimento de atividade intersetorial/interinstitucional. Ele mostra que 6 (86%) das

instituições estabeleceram parcerias para implementar o PROFAE.

*UiILFR���
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Não se pode deixar de diferenciar que estas parcerias foram utilizadas como uma forma de

viabilizar o PROFAE  nas instituições, não representando o desenho do próprio Projeto –

diretriz sobre a qual foi definida esta categoria.

Direcionando o foco da análise para o Projeto em si, identifica-se que ele estabelece

articulações intergovernamentais, intersetoriais e também, não-governamentais. Parcerias
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que podem ser encontradas tanto na fase de formulação quanto na de implementação.

Assim, o PROFAE rompe com o modelo segundo o qual as políticas são conduzidas de

forma isolada, por um único órgão público.

Santos e Ferrugem (1999), DSXG Leporace (2000), DSXG ENAP (2000), definem que a

articulação de parcerias  “envolve cooperação ou coordenação de ações com instituições

públicas ou privadas para a realização de atividades ou implementação de políticas

públicas, permitindo  a ampliação dos recursos – humanos, materiais, financeiros, políticos

e institucionais – de que cada um dos atores dispõe e é capaz de mobilizar. ” (p:24)

Fez-se um levantamento dos órgãos governamentais, instituições, empresas, entidades, etc.,

com as quais o PROFAE estabelece(u) parcerias na sua formulação e/ou implementação.

De antemão, menciona-se a possibilidade de algumas terem ficado de fora devido à

multiplicidade delas. Seguindo definição dos autores acima, encontrou-se:

(a) Para a ampliação dos recursos financeiros, destacam-se as parcerias realizadas com a

UNESCO, o BID, o MTE (apesar da contrapartida do FAT não ter ocorrido) e o próprio

MS.

(b) Para a ampliação dos recursos humanos, materiais e políticos,  citam-se as instituições

de ensino públicas e privadas que desempenharam a função de Operadoras, Executoras e/ou

Agência Regional e  rede de Instituições Públicas de Ensino Superior, federais, estaduais e

algumas privadas. Inclui-se, ainda, neste item o relacionamento com o ME  e com as

Secretarias Municipais de Saúde. Nestas, o objetivo foi a adequação da infra-estrutura

computacional para o Curso de Formação Pedagógica na modalidade de EAD;  com aquele,

estabelecer o arcabouço legal para o funcionamento do Curso de Especialização.

(c) Para a produção de conhecimento e troca de tecnologia em pesquisa. A Rede de

Estações de Trabalho do Sistema de Acompanhamento de Sinais de Mercado de Trabalho

do Setor Saúde com Foco na Enfermagem – SAMETS, é executada através de instituições

de pesquisas. O MTE aparece mais uma vez, neste subcomponente,  como parceiro de
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execução através do fornecimento das bases de dados RAIS (Relação Anual de

Informações Sociais) e a CAGED (Cadastro Geral dos empregados e Desempregados); O

IBGE fornece  as bases de dados da PNAD (Pesquisa Nacional de  Amostra por Domicílio)

e da  AMS (Pesquisa de Assistência Médico-Sanitária). Essas bases de dados servem de

apoio para estudos secundários. Aqui, inclui-se a ENSP que faz a Coordenação Nacional do

EAD.

(d) No subcomponente Certificação de Competências há várias instituições  que  compõem

os Conselhos Consultivo Nacional e Conselho  Técnico  Profissional,  mostrando que, além

de estabelecer parcerias, o Projeto tem legitimidade, uma vez que para homologar normas,

regulamentos, parâmetro técnicos-operacionais, entre outros, há uma submissão a esses

Conselhos que possuem, na sua constituição, representantes das entidades de classe da

enfermagem, conselhos de saúde, etc.

Verifica-se que a GGP/MS, através da  intersetorialidade/interinstitucionalidade tem

buscado soluções  conjuntas, através de conhecimentos para além do setor saúde.

Num estudo realizado por Carvalho LQ Barboza & Farah (orgs.) (2000), o projeto que estava

sob análise teve sua concepção caracterizada como inovadora, por propiciar a integração

entre diversos órgãos públicos, em várias instâncias de governo. Neste momento, apropria-

se deste achado e conclui-se que o PROFAE também é caracterizado como inovador  na

categoria analítica Articulação de parcerias,  por apresentar os mesmo resultados do estudo

da referida autora.

&DWHJRULD�4XDOLILFDomR�GH�5HFXUVRV�+XPDQRV�SDUD�R� VHWRU� VD~GH�H�&DSDFLWDomR�GRV

DJHQWHV�LPSOHPHQWDGRUHV

Conforme abordagem feita no capítulo II, o setor saúde tem passado por transformações no

seu modelo de atenção, fazendo com que o contexto no qual vem se dando a educação e a

prática das profissões de saúde instaure novos instrumentos que permitam ao profissional

da área adequar-se à realidade sanitária que ora  se apresenta.
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Para Piancastelli LQ Arruda (org.) (2001), “a educação dos profissionais de saúde deve ser

enfocada em consonância com as diretrizes de uma política de saúde nacional e regional,

moldando o futuro profissional de acordo com a realidade sanitária e com as projeções de

sua transformação. “Em função de tudo isto, a sociedade, os profissionais  e  os  educadores

estão a exigir um repensar em função de quem, para quem e como formar profissionais para

este novo século”. (p.129)

Neste contexto insere-se o PROFAE, que, de acordo com o exposto, apresenta-se consoante

à realidade e consequentemente com os princípios do SUS, quando se pensa em

qualificação da assistência no setor saúde.

O gráfico 14 mostra que as 7 (100%) instituições avaliaram positivamente os processos de

capacitação e o Curso de Formação Pedagógica no Projeto. Esse resultado possibilita

afirmar que houve aprendizagens significativas, que devem marcar um novo perfil de

atuação, principalmente pedagógica e gerencial, nos agentes implementadores.

*UiILFR���
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Já foi dito nesta investigação, e volta-se ao ponto sobre a preponderância do pessoal

captado para a docência ser da área assistencial. Portanto, era necessário preparar esse

contingente para a função de educador. Em adição, estavam colocados os novos parâmetros

curriculares da LDB da educação, que era algo novo para as instituições que

implementavam o PROFAE no estado. Configurava-se, então, um quadro em que o setor

saúde e o setor educação passavam, e ainda passam, por uma readequação às novas

competências e habilidades exigidas tanto por um, quanto por outro.

Diante disso, e acompanhando uma nova tendência no gerenciamento de pessoas, que

enfatiza a adequação do perfil do profissional às necessidades do trabalho a ser

desempenhado, a GGP/MS desenvolveu algumas atividades. Para aumentar as habilidades

técnico-pedagógicas e, para alguns segmentos de agentes implementadores, as habilidades

gerenciais, foram implantadas: (a) atividades de capacitação gerencial para os gestores das

ET-SUS; (b) o Curso de Formação Pedagógica Docente; (c)  elaboração de  cartilhas e/ou

manuais, como os de Orientação para as Agências Regionais, o Guia para o tutor; etc.  (d)

capacitações pedagógicas para os  agentes implementadores do Componente I (além das

ofertadas pelas Operadoras) e Componente II.

Assim, conclui-se que, para cada  função a  ser desempenhada, foi proposta alguma forma

de  buscar  o perfil capaz de imprimir a lógica de implementação do PROFAE.

Apesar das instituições terem feito referência às capacitações dos agentes implementadores,

não se pode deixar de mencionar que o PROFAE  SHU� VL é um Projeto de qualificação

profissional, que objetiva uma maior qualidade da assistência à saúde e, sendo a

Qualificação Profissional uma das características que compõe o quadro de premiação do

Concurso  Experiências Inovadoras no SUS – por contribuir para a consolidação dos

princípios e diretrizes deste mesmo sistema – afirma-se que nesta categoria de análise, ele é

duplamente inovador. Primeiro, porque se utiliza da capacitação técnica para o

desenvolvimento das funções, o que é pregado pelo paradigma gerencial contemporâneo e

segundo, e de acordo com Sório iQ Ministério da Saúde (2002), por sua profunda

articulação com o SUS. Quanto a essa última, sublinha-se a necessidade de ser melhor
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ajustada, por entender que fatos como dificuldades para conseguir campos de estágio, não

devem acontecer. Ou seja, além da integração com os pressupostos teóricos do Sistema,

faz-se necessária, também, a mesma integração com o campo prático.

&DWHJRULD�$YDOLDomR�0RQLWRUDPHQWR

Conforme comentado, a importância da avaliação é reconhecida por vários autores e nas

suas diversas modalidades. No setor saúde, destacam-se na avaliação da qualidade

(Donabedian, 1988); na avaliação tecnológica (Power et. al.,  1994); na avaliação de

programas de saúde (Hartz et al. 1997);  entre tantos outros.

Segundo Silva (1999) “as estratégias de avaliação corresponderiam a um conjunto de

opções relacionadas com a seleção de questões, métodos e técnicas para a identificação de

critérios, indicadores e padrões, definição do universo de estudo, formas de análise,

seqüência dos momentos, perspectivas do avaliador, enfim, dos desenhos possíveis em cada

situação” (p:332).

No gráfico 15, verifica-se que a síntese desta categoria de estudo mostrou que as 7 (100%)

instituições investigadas estabelecem algum procedimento de avaliação/monitoramento do

PROFAE.
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Através das entrevistas, identificou-se que as instituições elegeram como objeto de

avaliação o processo de ensino-aprendizagem, contextualizado com as diversas redes de

relacionamento que interferem neste processo e tendo como núcleo de referência os

problemas encontrados para a execução dos cursos.

As estratégias que emergiram das instituições, em especial as do Componente I,  podem ser

caracterizadas como assistemáticas, dadas as diferentes descrições deste processo numa

mesma instituição. Ainda assim, pôde ser observada a validade dessas avaliações, que

foram incorporadas como um elemento capaz de auxiliar nas iniciativas voltadas para a

condução do PROFAE.

Em nível de Componente II, as referências sobre os procedimentos de avaliação também

concentraram-se no processo ensino-aprendizagem, e cada NAD desenvolveu sua

estratégia. Algumas avaliações foram instituídas pela coordenação de EAD; elas tinham

inicialmente o propósito de fazer discussões e adequações no material didático do aluno-

docente e cumprido esse objetivo, ela deixou de ser operacionalizada.
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100%
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As entrevistas com os Coordenadores de nível Central mostraram estar o PROFAE em

avaliação contínua. Não se pode deixar de mencionar ser esta uma exigência do Organismo

financiador, que define a avaliação como uma etapa integrante do Projeto. Assim, a

validade desse procedimento merece destaque. Segundo Thoenig (2000), esse tipo de

avaliação “tende a acertar mais o alvo como uma ferramenta de gestão”. Identificou-se no

processo de implementação os seguintes procedimentos:

(a) Avaliações internas

O organismo financiador faz o acompanhamento sistemático das metas pactuadas no

contrato de empréstimo. Semestralmente, o BID verifica as ações implementadas tendo

como referência os processos e os resultados; tanto técnicos, físicos, quanto financeiros.

Essa avaliação é apresentada através de um instrumento construído para a prestação de

contas denominado Relatório de Progresso.

Na operacionalização do Componente I,  há um Sistema de Informações Gerenciais (SIG-

PROFAE), RQOLQH, com a base de dados acessível a todas instituições que matriculam e

registram informações referentes aos alunos; ao faturamento da Operadora, etc. Constituiu-

se num sistema desenvolvido para o acompanhamento da escolarização e profissionalização

em nível nacional. Ele é alimentado, obrigatoriamente, pelas Operadoras e pelas instâncias

supervisoras do PROFAE/MS  em nível estadual, as Agências Regionais.

De acordo com Thoenig (2000), as práticas de avaliação podem ser desenvolvidas muito

mais facilmente, se houver sistemas de informações sobre custos e desempenhos. Isso é

verificado no PROFAE que, através do SIG, pode extrair as principais informações para a

prestação de contas ao BID, ao Tribunal de Contas da União (TCU), para o próprio MS e

outros órgãos, sobre o seu PRGXV� RSHUDQGL. A partir desse sistema, são feitas as

programações de desembolso financeiro, solicitações de orçamento, suplementação

orçamentária, enfim, constitui-se a principal fonte de informações do PROFAE, uma vez

que o Projeto é preponderantemente o Componente I.
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Avaliações realizadas em cada Subcomponente do Componente II,  embora algumas das

vezes resuma-se ao monitoramento de um cronograma físico-financeiro.

(b) Avaliação externa.

O processo é acompanhado por especialistas acadêmicos do NEPP/UNICAMP40, uma vez

que no contrato de empréstimo está estabelecido que PROFAE enquanto Projeto, leia-se

ação governamental, tem que ter todas as suas fases submetidas a uma avaliação externa.

Ainda segundo Thoenig (2000), “essa avaliação tende a ser menos útil para os governos,

pois permanece um tanto quanto teórica, na medida em que sua abordagem enfoca aspectos

ou temas que não se relacionam com as preocupações específicas dos governos, tais como:

a agenda real da reforma, o ritmo da implementação da política e a capacidade dos

formuladores da política.” Acrescenta a afirmação que, numa análise geral, elas podem ser

consideradas como “críticas ou passivas”, pois geralmente acontecem após os eventos, o

que ajudaria pouco na  condução e reversão de problemas.  Ressalta-se que  esta  avaliação

vem sendo realizada  durante  a  implementação,  mas no caso do PROFAE, o argumento

do autor adquire concretude pela ausência de publicação dos resultados da presente

avaliação até o momento.

A avaliação sistemática das ações governamentais integra os paradigmas da Administração

Gerencial e, conforme relato acima, ela pode ser encontrada no âmbito do PROFAE, em

nível de gerências e coordenações de nível central; demostrando que o Projeto incorpora

mais essa característica inovadora no seu processo de implementação. Ressalta-se que,

embora não se tenha encontrado, no âmbito das instituições que implementam o Projeto no

Estado do Rio de Janeiro, um processo de avaliação ordenado, metodologicamente

definido, não se pode atribuir a ele um valor negativo, pois vislumbra-se nas instituições o

aprendizado de utilizar a avaliação como critério básico para as suas ações e, assim,

constitui-se uma forma de aperfeiçoar a sua capacidade de aprender a conduzir mudanças.

Após a análise qualitativa dessas categorias, conclui-se que o PROFAE é um Projeto que

promoveu mudanças – entendidas como uma transição para um estado ou condição melhor

                                                          
40 NEPP/UNICAMP – Núcleo de Estudos de Políticas Públicas da Universidade de Campinas.
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– nas instituições que o executaram.  Assim, ele pode ser considerado inovador na medida

em que leva às suas parceiras de execução:

(a) a incorporação de novas tecnologias de informática;

(b) modernização, ainda que em alguns casos minimamente, dos equipamentos

de apoio à prestação de serviços;

(c) mudanças nos campos pedagógico/metodológico e também, gerencial;

(d) capacitações de seus agentes implementadores para o desempenho da

função;

(e) possibilidade de articular parcerias;

(f) promover abordagens voltada para o beneficiário e

(g) principiar uma avaliação sistematizada, para além da avaliação do discente,

mas com LQVLJKWV de uma avaliação de desempenho instituicional.

Com essa profusão de elementos, afirma-se que o PROFAE promove a modernização

gerencial das instituições que o implementam no Estado do Rio de Janeiro.
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O presente estudo abordou vários aspectos do processo de implementação do PROFAE  no

estado do Rio de Janeiro. Ratificou a análise de alguns pesquisadores como Hogwhood &

Gunn (1984);  Majone & Widasvsky  DSXG�Mazmanian & Sabatier (1989) e  Arretche LQ

Barreira & Carvalho (Orgs.) (2000), que já haviam identificado não existir um perfeito

mecanismo operativo capaz de assegurar a implementação de um programa inteiramente de

acordo com o desenho e os meios previstos por seus formuladores.

Tendo sempre como referência o pensamento desses autores, a proposta desta investigação

não foi concluir pelo sucesso ou fracasso do PROFAE, mas evidenciar, através do

comportamento de alguns pontos, aspectos que possam contribuir para a formulação e

implementação de outros projetos, programas ou políticas de formação de recursos

humanos para o setor saúde.

A apreciação dos resultados evidenciou um caráter bipolar em relação às categorias  de

análise. Aquelas destinadas à compreensão do processo de implementação propriamente

dito, demonstraram um comportamento, em sua maior parte, negativo. Em oposição, as

destinadas ao estudo de incorporação de inovações, maioritariamente positivo.

Sobre a implementação, afirma-se ter havido: discrepância entre a população-alvo definida

na formulação e a captada; morosidade no desembolso financeiro (fator determinante para o

PROFAE ser implementado de forma precária, em algumas instituições, especialmente pela

dificuldade na manutenção do corpo-docente); inadequação do tempo e da seqüência das

ações para atender, com exatidão, as necessidades da execução; dificuldades de

compreensão acerca  dos objetivos e ações, de recepção de respostas às demandas e de
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obtenção dos campos de estágio, evidenciando falhas na comunicação; e baixa capacidade

institucional, precisamente, no que diz respeito à insuficiência de docentes – em todas as

instituições do Componente I – ,  e à inadequação de recursos materiais e de infra-estrutura,

evidenciada nas instituições públicas que ofertam os Cursos de QP e CQP.

Frente a essas situações, percebeu-se, a todo tempo, que problemas não previstos na

formulação levaram a GGP/MS, os coordenadores de nível central e os agentes

implementadores – de acordo com a governabilidade de cada um – promoverem adaptações

ao desenho original do Projeto,  intencionando a garantia dos objetivos formulados.

Apesar das dificuldades, o PROFAE conseguiu agregar características inovadoras na sua

implementação, tais como: o desenvolvimento de ações favorecendo ao  beneficiário e ao

enfermeiro-docente; a articulação de parcerias; a qualificação de recursos humanos para o

SUS; a capacitação dos agentes implementadores para o desempenho das funções e o

estabelecimento, ainda que incipiente, de processos de avaliação e monitoramento nas

instituições participantes. Assim, conforme a definição de Modernização estabelecida no

Capítulo I – Marco Referencial –, afirma-se que o PROFAE promoveu algum grau de

modernização nas instituições que o implementaram.

Além dessas, que constituíram as dimensões de análise, puderam ser constatadas outras

inovações como: a formação de uma rede de geração de informações; a legitimidade,

observada pelo chamamento à discussão de várias entidades afins ao Projeto, verificada na

constituição dos Conselhos do SCC; e um pequeno passo rumo à complexa questão da

inclusão social, ponto merecedor de destaque, ao permitir pessoas não pertencentes ao

perfil estabelecido fazerem os Cursos. A GGP/MS – apesar das críticas já tecidas sobre esse

procedimento – possibilitou, através da qualificação profissional, muitas pessoas suprir

suas necessidades de  formação, sendo um ponto positivo para uma futura colocação no

mercado de trabalho.
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Esses resultados confirmam a hipótese inicial da investigação, que supunha ser o PROFAE

um Projeto inovador por incorporar algumas das diretrizes da Administração Pública

Gerencial, assim como do SUS.

Para o setor saúde, não se pode deixar de registrar a importância do PROFAE. Ele

enfrentou o clássico problema da baixa qualificação dos trabalhadores de nível elementar e

médio, que compromete a  assistência prestada, e expôs uma questão muitas vezes

ofuscada: a relação íntima entre a qualidade dos profissionais e a qualidade das instituições

formadoras. Estas precisavam e, ainda precisam adaptar-se às novas exigências

educacionais para conseguirem atender às novas necessidades do mercado e a uma

assistência  livre de riscos à população.

Ante essa importância, indagou-se sobre as possíveis políticas de manutenção da

qualificação e aperfeiçoamento de profissionais para o setor, pelo entendimento de que,

para a melhoria da qualidade da assistência, não basta formar ou treinar profissionais, mas

sim estabelecer uma política permanente de capacitação.

 Sobre esse ponto, encontrou-se a existência de um debate para a construção de uma

política pública de RH no âmbito do SUS. Vêm sendo pensadas as linhas de ações

prioritárias e tem sido dado incentivo ao funcionamento de fóruns já constituídos, como a

Comissão de Recursos Humanos do Conselho Nacional de Saúde, a Câmara Técnica de

Recursos Humanos do CONASS e a Câmara Técnica de Recursos Humanos do

CONASEMS, bem como a estruturação de um espaço integrador e definidor de políticas,

como é o Grupo de Trabalho Permanente de Recursos Humanos, tripartide, no âmbito do

MS. (Fonseca & Seixas LQ�NEGRI, B., FARIA, R. e VIANA, A. L. (orgs.), 2002)

Embora se reconheça a importância dessas ações, estabelecer uma política de RH não

implica somente ações políticas. São necessários o desenvolvimento e a disseminação de

conhecimentos, de informações estratégicas, além de se ter “pessoal especializado para a

área, na perspectiva de construir agentes capazes de intervir na [própria] política de
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recursos humanos de forma criativa e crítica (...)” (Fonseca & Seixas LQ� NEGRI, B.,

FARIA, R. e VIANA, A. L. (orgs.), 2002: 296).

Os mesmos autores afirmam haver desafios na conjuntura atual de RH no SUS, em especial

no que Seixas LQ Ministério da Saúde (2002)3  chamou de um Sistema de Produção de RH.

Esse engloba ações no âmbito da formação/preparação para o trabalho em saúde, seja em

nível de graduação, por enfrentar a baixa disponibilidade de profissionais para atuarem no

novo modelo de atenção à saúde, a Atenção Básica; seja na formação de pessoal de nível

técnico, por possuir várias categorias de trabalhadores sem qualificação ou até mesmo por

não existir algumas delas.

No objeto desta investigação, interessa-nos, sobremaneira, a formação de pessoal em nível

médio. Quanto ao ponto, Fonseca & Seixas LQ�Negri, B., Faria, R. E Viana, A. L. (Orgs.)

(2002),  apontam, como diretrizes e estratégias de intervenção, a consolidação e ampliação

de programas em desenvolvimento. Nesse contexto, insere-se o PROFAE,  referendado

como uma importante ação que viabiliza a preparação dos trabalhadores para a prestação de

uma assistência de melhor qualidade. Deve-se ressaltar que os autores evidenciam a

necessidade de formação de profissionais de nível técnico em todo o processo de prestação

de serviços e em processos correlatos ou que medeiam tal prestação, não se restringindo à

questão do auxiliar de enfermagem. Em consonância a essa narração, a Secretaria de

Gestão do Trabalho em Saúde/MS (SEGETS/MS) vislumbra a “expansão do PROFAE”

para outras categorias.

Entende-se que os indícios demonstrados pela SEGETS/MS de formular processos de

qualificação para outras categorias profissionais, utilizando a tecnologia desenvolvida pelo

PROFAE, sejam indubitavelmente importantes para o “6LVWHPD� GH� 3URGXomR� GH� 5+´

porém anseia-se que questões relativas DR� ³6LVWHPD� GH� 8WLOL]DomR� GH� 5+´ (Seixas LQ

Ministério da Saúde (2002)3, não estejam apartadas da discussão, pois pontos tratados por

vários documentos oficiais como a Lei n.º 8.142/90, que institui a exigência de comissão de

elaboração de plano de cargos e carreiras como critério para o repasse de recursos

financeiros do Governo Federal para os estados e municípios, têm sido foco de muito

embate nas arenas decisórias, tendo suas definições postergadas.
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Não se pode perder de vista que, além da adequada formação – para vencer o desafio

contínuo de garantir ações e serviços de saúde de qualidade – também se requer o

estabelecimento de acordos e compromissos, demonstrando a real valorização do

trabalhador  no  âmbito do SUS, pois qualquer política  formulada necessita da adesão dos

funcionários e esse direito constitucional também precisa ser eleito como prioritário.

Segundo Almeida (1992),  até o Projeto “Larga Escala” os mecanismos de treinamento de

pessoal possuíam ênfase no quantitativo em oposição ao qualitativo. Outras experiências

executaram ações muito isoladas, visando a objetivos imediatistas. Numa comparação

simplista seria como se o PROFAE pensasse só na qualificação em auxiliar e técnico de

enfermagem, ou seja, apenas na formulação do Componente I. Ao contrário disso, o

PROFAE foi desenhado para qualificar esses trabalhadores e, ao mesmo tempo, através do

Componente II – criar a perspectiva da sustentação das ações de profissionalização e

escolarização, na tentativa de evitar o surgimento de uma nova categoria de trabalhadores

não-qualificados. Essa possibilidade aparece, cada vez mais, como iminente pelas ações de

fortalecimento das ETSUS; pelos estudos de compreensão dos sinais de mercado de

trabalho; pela formação pedagógica de docentes e pela certificação de competências;

apontando elementos de uma política pública de RH. Corroboram, mais uma vez, na

discussão Fonseca & Seixas LQ� Negri, B., Faria, R. e Viana, A. L. (Orgs.) (2002) ao

descrever: “O PROFAE, por intermédio dos seus diferentes componentes, coloca as bases

para todas as outras habilitações quando enfoca a capacitação de docentes, os estudos e

pesquisas, o fortalecimento das escolas técnicas de saúde” (p.305).

Enfim, os resultados da investigação mostraram que o PROFAE traz elementos de uma

política pública e inovadora e hoje ele já tem esse VWDWXV.  Assim, se houvesse tempo, seria

necessário readequar as ações cujos resultados apresentaram uma avaliação negativa. Dessa

forma acredita-se que o Projeto poderia alcançar resultados ainda melhores. Ademais, há

que se aprender com os benefícios alcançados com o PROFAE e especialmente com os

acontecimentos que não lograram êxito, com as grandes dificuldades e com as pequenas
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dificuldades e, assim, será possível organizar o caminho para a construção de uma política

pública inovadora de formação de recursos humanos, em nível médio, para o setor saúde.
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&8672

� US$370,0 milhões é o valor do investimento no PROFAE

3/$12�'(�),1$1&,$0(172

Fontes
BID – US$ 185,0 milhões
)$7�±�86��������PLOK}HV
TES – US$ 55,0 milhões

5(&85626�'2�)$7

De acordo com a Resolução-CODEFAT n.º 215, de 5 de agosto de 1999, estão
previstos recursos correspondentes a contrapartida nacional oriundos do Fundo de Amparo
ao Trabalhador-FAT no montante de US$  130,0 milhões ao Acordo de Empréstimo n.º
1215/OC-BR, firmado entre o Governo Brasileiro e o Banco Interamericano de
Desenvolvimento-BID.

+,67Ï5,&2

1. Resolução-CODEFAT n.º 215, de 5 de agosto de 1999

Autoriza a alocação de recursos do FAT na ordem de até R$ 233.000.000,00,
equivalentes a US$ 130,0 milhões como parcela de contrapartida nacional.

2. Ofício nº 97/SE-CODEFAT/SPES/TEM, de 05 de agosto de 1999

Endereçado ao Secretário-Executivo da Comissão de Financiamento
Externos-COFIEX, dando ciência(comunicando) da deliberação do
CODEFAT, em sessão realizada no 4 de agosto de 1999, da concordância
em participar do Projeto PROFAE, com recursos equivalentes a US$ 130,0
milhões como parcela de contrapartida nacional.
Bem como, a consignação de R$ 100.000.000,00 para a proposta
orçamentária para o ano de 2000.

3. Portaria Interministerial n.º 01, de 07 de abril de 2000
(publicada no DOU, de 10 de abril de 2000, Seção I, págs.8/9)



([HUFtFLR������±�5����������������
�����)$7�±�5����������������
      BID – R$   31.828.650,00

4. Portaria Interministerial n.º 12, de 06 de dezembro de 2000
(publicada no DOU, de 7 de dezembro de 2000, Seção I, pág. 52)
5HIRUPXODomR�RUoDPHQWiULD�GR�)$7

([HUFtFLR������±�5���������������
�����)$7�±�5���������������
     BID  – R$ 36.688.371,00

5. Portaria Interministerial n.º 60, de 28 de agosto de 2001
(publicada no DOU, de 29 de agosto de 2001, Seção I, pág. 67)

([HUFtFLR������±�5���������������
�����)$7�±�5���������������
      BID – R$ 38.921.000,00
      TES – R$   7.000.000,00

6. Portaria Interministerial n.º 68, de 17 de setembro de 2002
(publicada no DOU, de 18 de setembro de 2002, Seção I, pág. 82)

([HUFtFLR������±�5���������������
�����)$7�±�5���������������
      BID – R$ 25.557.000,00
      TES – R$  2.000.000,00

&257(6�25d$0(17È5,26

Ocorrendo desde o início do projeto, atualmente com a seguinte magnitude :

$8;Ë/,2�$/812

Outro aspecto a ser considerado é o Auxílio-Aluno (custo unitário de R$ 30,00
mensais), negociado junto ao BID que os gastos para implementação seriam financiados
com recursos da fonte de empréstimo do BID e pela contrapartida nacional QD�SURSRUomR
GH�����SDUD�FDGD�ILQDQFLDGRU�GR�3URMHWR, vindo a representar um acréscimo anual em
torno de R$ 27.171.000,00.

Tendo como base legal a Medida Provisória n.º 21, de 08 de janeiro de 2002, para
os exercícios de 2002 e 2003, Decreto n.º 4.123, de 13 de fevereiro de 2002, que
regulamenta a MP n.º 21/2002 e designa, também, a Caixa Econômica Federal-CEF, como
agente pagador do benefício.



Por força do Decreto de regulamentação do mesmo, mantemos um contrato de
prestação de serviços n.º 002/2001, com a Caixa Econômica Federal-CEF, responsável pela
operacionalização do pagamento do Auxílio-Aluno.

9$/25�(03(1+$'2

Do valor total empenhado R$ 47.577.133,11, 14% corresponde aos recursos do FAT
– R$ 6.649.633,00, o restante 52% BID – 24.572.974,59 e Tesouro 34% - 16.354.525,53,
conforme quadro abaixo :

)81'$0(172�/(*$/

Exposição de Motivos nº 002/2001

Obtenção “não objeção do BID” ao pagamento Bolsa-ajuda de custo para o
transporte dos profissionais de saúde

Ofício nº 317/2001-SIS/MS, endereçado ao Secretário da SPPE/TEM, cobrando recursos
do Auxílio-Aluno.

Legislação do Auxílio-Aluno

��������������	�
���
���� ��� 
�� ����
���


�����
��� �

��� �

BID

TES

FAT
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Contudo, não ocorrendo o repasse devido, utilizamos para pagamento recursos em
sua maioria da fonte BID :

3$*$0(172�$8;Ë/,2�$/812

 "!�#

!�$"#

BID

TES%�&(' )+*-,.&(/0)�1�2�3�405�6 798+806 4+8":(; <�8
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Dispõe sobre os programas especiais de formação
pedagógica de docentes para as disciplinas do
currículo do ensino fundamental, do ensino médio e
da educação profissional em nível médio.

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, tendo em vista o disposto nos artigos
13 e 19 do Regimento e no Parecer n.º 4/97, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da
Educação e do Desporto em 16/6/97,

RESOLVE:

Art. 1º A formação de docentes no nível superior para as disciplinas que integram as
quatro séries finais do ensino fundamental, o ensino médio e a educação profissional em nível
médio, será feita em cursos regulares de licenciatura, em cursos regulares para portadores de
diplomas de educação superior e, bem assim, em programas especiais de formação pedagógica
estabelecidos por esta Resolução.

Parágrafo único Estes programas destinam-se a suprir a falta nas escolas de professores
habilitados, em determinadas disciplinas e localidades, em caráter especial.

Art. 2º O programa especial a que se refere o art. 1º é destinado a portadores de
diploma de nível superior, em cursos relacionados à habilitação pretendida, que ofereçam sólida
base de conhecimentos na área de estudos ligada a essa habilitação.

Parágrafo único A instituição que oferecer o programa especial se encarregará de
verificar a compatibilidade entre a formação do candidato e a disciplina para a qual pretende
habilitar-se.

Art. 3º Visando a assegurar um tratamento amplo e a incentivar a integração de
conhecimentos e habilidades necessários à formação de professores, os programas especiais deverão
respeitar uma estruturação curricular articulada nos seguintes núcleos :

a) NÚCLEO CONTEXTUAL, visando à compreensão do processo de ensino-
aprendizagem referido à prática da escola, considerando tanto as relações que se passam no seu
interior, com seus participantes, quanto as suas relações, como instituição, com o contexto imediato
e o contexto geral onde está inserida.

b) NÚCLEO ESTRUTURAL,  abordando conteúdos curriculares, sua organização
seqüencial, avaliação e integração com outras disciplinas, os métodos adequados ao
desenvolvimento do conhecimento em pauta, bem como sua adequação ao processo de ensino-
aprendizagem.



c) NÚCLEO INTEGRADOR, centrado nos problemas concretos enfrentados pelos
alunos na prática de ensino, com vistas ao planejamento e reorganização do trabalho escolar,
discutidos a partir de diferentes perspectivas teóricas, por meio de projetos multidisciplinares, com
a participação articulada dos professores das várias disciplinas do curso.

Art. 4º O programa se desenvolverá em, pelo menos, 540 horas, incluindo a parte
teórica e prática, esta com duração mínima de 300 horas.

§ 1º Deverá ser garantida estreita e concomitante relação entre teoria e prática, ambas
fornecendo elementos básicos para o desenvolvimento dos conhecimentos e habilidades necessários
à docência, vedada a oferta da parte prática exclusivamente ao final do programa.

§ 2º Será concedida ênfase à metodologia de ensino específica da habilitação
pretendida, que orientará a parte prática do programa e a posterior sistematização de seus
resultados.

Art. 5º A parte prática do programa deverá ser desenvolvida em instituições de ensino
básico envolvendo não apenas a preparação e o trabalho em sala de aula e sua avaliação, mas todas
as atividades próprias da vida da escola, incluindo o planejamento pedagógico, administrativo e
financeiro, as reuniões pedagógicas, os eventos com participação da comunidade escolar e a
avaliação da aprendizagem, assim como de toda a realidade da escola.

Parágrafo único Os participantes do programa que estejam ministrando aulas da
disciplina para a qual pretendam habilitar-se poderão incorporar o trabalho em realização como
capacitação em serviço, desde que esta prática se integre dentro do plano curricular do programa e
sob a supervisão prevista no artigo subseqüente.

Art. 6º A supervisão da parte prática do programa deve ser de responsabilidade da
instituição que o ministra.

Art. 7º O programa a que se refere esta Resolução poderá ser oferecido
independentemente de autorização prévia, por universidades e por instituições de ensino superior
que ministrem cursos reconhecidos de licenciatura nas disciplinas pretendidas, em articulação com
estabelecimentos de ensino fundamental, médio e profissional onde terá lugar o desenvolvimento da
parte prática do programa..

§ 1º Outras instituições de ensino superior que pretendam oferecer pela primeira vez o
programa especial nos termos desta Portaria deverão proceder `a solicitação da autorização ao
MEC, para posterior análise do CNE, garantida a comprovação, dentre outras, de corpo docente
qualificado.

§ 2º Em qualquer caso, no prazo máximo de 3 (três) anos, estarão todas as instituições
obrigadas a submeter ao Conselho Nacional de Educação processo de reconhecimento dos
programas especiais, que vierem a oferecer, de cujo resultado dependerá a continuidade dos
mesmos.

Art. 8º A parte teórica do programa poderá ser oferecida utilizando metodologia semi-
presencial, na modalidade de ensino a distância, sem redução da carga horária prevista no artigo 4º,
sendo exigido o credenciamento prévio da instituição de ensino superior pelo Conselho Nacional de
Educação, nos termos do art. 80 da Lei 9394 de 20 de dezembro de 1996.

Art. 9º As instituições de ensino superior que estiverem oferecendo os cursos
regulamentados pela Portaria nº 432, de 19 de julho de 1971, deverão suspender o ingresso de



novos alunos, podendo substituir tais cursos pelo programa especial estabelecido nesta Portaria,
caso se enquadrem nas exigências estipuladas pelo art. 7º e seus parágrafos.

Art. 10 O concluinte do programa especial receberá certificado e registro profissional
equivalentes à licenciatura plena.

Art. 11 As instituições de ensino superior deverão manter permanente
acompanhamento e avaliação do programa especial por elas oferecido, integrado ao seu projeto
pedagógico.

Parágrafo único No prazo de cinco anos o CNE procederá à avaliação do estabelecido
na presente resolução.

Art. 12 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as
disposições em contrário.

HÉSIO DE ALBUQUERQUE CORDEIRO
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“A proposta foi formulada com objetivo geral de capacitar todos os tutores, em rede, tendo

como referência os seguintes eixos: o conhecimento dos conteúdos específicos do Curso e

sua articulação com outros conhecimentos da sociedade do seu tempo; a capacidade de

sistematizar e criar procedimentos necessários ao acompanhamento dos alunos/docentes no

processo de educação a distância, considerando a diversidade de situações que esse

processo poder lhe mostrar; o compromisso ético, que inclui a responsabilidade social

inerente a quem atua na área de educação, incluindo a adoção de relações pautadas no

diálogo, no respeito, na justiça e na solidariedade; a capacidade de traduzir e tornar

disponíveis seus saberes, bem como saber aproveitar e adequar às suas necessidades os

saberes de outros tutores e dos próprios alunos/docentes; a competência de comunicação,

mediatizada ou não, para o ensino a distância que exige formas diferenciadas de

comunicação; o domínio mínimo das tecnologias que serão utilizadas no seu dia a dia como

tutor, bem como das suas possibilidades na perspectiva do ‘uso de mídias que ligam seres

humanos entre si, para que eles troquem informações e juntos construam conhecimentos’

(BELLONI, 1998); o desenvolvimento da autonomia, ‘da capacidade de continuar

aprendendo de forma coletiva, da capacidade de fazer escolhas pedagógicas próprias e

diversas comprometidas com as necessidades dos alunos e com a complexidade do

processo educativo’ (FIOCRUZ, s/d: 04)”.

_______________

2EVHUYDomR��7H[WR�H[WUDtGR��QD�tQWHJUD���GR�5HODWyULR�GH�3URJUHVVR����������YHUVmR�HGLWDGD�HP����GH
QRYHPEUR�GH������
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O Secretário de Gestão de Investimentos em Saúde, no uso de suas atribuições legais
resolve:

� N.º 40 - Art. 1º Criar o Conselho Consultivo do Sistema de Certificação de
Competências, com a finalidade de:

a) apreciar e homologar diretrizes para o desenvolvimento do Sistema de
Certificação de Competências, propostas pelo órgão gestor do PROFAE;

b) apreciar e homologar normas, regulamentos e parâmetros técnico-operacionais
de funcionamento do Sistema de Certificação de Competências, elaborados pelo
Conselho Técnico Profissional;

c) apreciar e homologar o perfil de competências e normas de certificação do
auxiliar de enfermagem;

d) apreciar e homologar propostas de modificação e ou introdução de competências
para o auxiliar de enfermagem, apresentadas pelo Conselho Técnico
Profissional;

e) promover a articulação institucional do Sistema de Certificação de
Competências do auxiliar de enfermagem com programas afins dos organismos
nele representados;

f) acompanhar o desenvolvimento e implantação do Sistema de Certificação de
Competências do auxiliar de enfermagem, com base em relatórios e informes
periódicos pelo órgão gestor.

Art.2º  O Conselho será composto pelos seguintes membros titulares:

I- Representante do PROFAE
           Rita Elizabeth da Rocha Sório

II- Representante da Secretaria de Política de Saúde
Maria Christna Fekete

III- Representante do Conselho Nacional de Saúde
Temístocles Marcelos Neto

IV- Representante da Associação Brasileira de Enfermagem – ABEn
Eucléa Gomes Vale

V- Representante do Conselho Federal de Enfermagem – COFEN
Ruth Miranda  de Camargo Leifert



VI- Representante do Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde
Volney Gonçalves Pedroso

VII- Representante do Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde
Eliane Pasini

VIII- Representante do Ministério da Educação e Cultura
Cleunice Matos Rehen

IX- Representante do Ministério do Trabalho e Emprego
Carmem Rocha Dias

X- Representante da Central Única dos Trabalhadores
Elaine Aparecida da Cruz

XI- Representante Da Federação Brasileira de Hospitais
Carlos Eduardo Ferreira

XII- Representante de Confederação Nacional dos Trabalhadores na Saúde
Tatiana Frasseto Martins Moreno

N.º 41 – Art. 1º Criar o Conselho Técnico Profissional do Sistema de Certificação de
Competências com a finalidade de:

a) elaborar e propor normas, regulamentos e parâmetros técnico-operacionais de
funcionamento do Sistema de Certificação de Competências, para apreciação e
homologação pelo Conselho Consultivo;

b) elaborar e validar o perfil de competências e normas de certificação do auxiliar
de enfermagem, para apreciação e homologação pelo Conselho Consultivo;

c) desenvolver e validar os conteúdos mínimos a serem ensinados nos cursos de
formação profissional do auxiliar de enfermagem, de acordo com o perfil de
competências e normas de certificação aprovadas;

d) acompanhar e avaliar a implementação do Sistema de Certificação de
Competências propondo melhorias para sua continuidade e sustentabilidade;

e) analisar e propor mudanças no perfil de competências, normas de certificação e
cursos de formação profissional do auxiliar de enfermagem, com base nos
requerimentos de mercado de trabalho;

f) assessorar o Conselho Consultivo Nacional e a Coordenação do Sistema de
Certificação de Competências sempre que solicitado.

Art. 2º - O Conselho será composto pelos seguintes membros titulares:

I- Representantes da Área de Enfermagem em Clínica Médica
Maria Regina Car
Maria Antonieta Benco



II- Representantes da Área de Enfermagem em Emergência
Emília Kawamoto
Sueli Moraes Oliveira

III- Representantes da Área de Enfermagem em Saúde Pública
Maria Vieira de Moraes
Jozedna dos Santos Ramos

IV- Representantes da Área de Enfermagem em Clínica Cirúrgica
Eliana Correia Chaves
Julia Ikeda Fortes

V- Representantes da Área de Enfermagem em Biossegurança
Luzimar dos Santos Luciano
Silma Maria Cunha Pinheiro

VI- Representantes da Área de Enfermagem Materno-Infantil
Rosineide Santana Brito
Arlete Aparecida Spaladore Pistelli

VII- Representante da Secretaria de Políticas de Saúde
Izabel dos Santos

VIII- Representante do SENAC Nacional
Mercilia Bartmann

IX- Representante da Escola de Formação da CUT
Nicanor Rodrigues da Silva Pinto

X- Representantes do Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da área de
Enfermagem - PROFAE
Cláudia da Silva Marques
Paulo Marques

XI - Representante do Departamento de Atenção Básica  da Secretaria de Políticas
de Saúde do Ministério da Saúde
Maria Arindelita Neves Arruda

Art.3º O Conselho será coordenado pelo Gerente Geral do PROFAE e na sua
ausência pelo Coordenador do Subcomponente do Sistema de Certificação de
Competências do PROFAE.

*HUDOGR�%LD]RWR�-~QLRU



$1(;2��

(VWDo}HV�GH�7UDEDOKR�GR��6LVWHPD�GH�$FRPSDQKDPHQWR�GH�6LQDLV�GR

0HUFDGR�GH�7UDEDOKR�GR�6HWRU�6D~GH�FRP�)RFR�HP�(QIHUPDJHP�±

6$0(76�H�DOJXQV�HVWXGRV�GHVHQYROYLGRV�

(VWDo}HV�GH�7UDEDOKR:

• Núcleo de Saúde Coletiva e Nutrição – NESCON/UFMG;

• Instituto de Medicina Social – IMS/UERJ;

• Centro de Treinamento e Desenvolvimento – CETREDE/UFCE; e

• Escola Politécnica Joaquim Venâncio – EPJV/FIOCRUZ)

O SAMETS, por meio das quatro estações de trabalho finalizou oito estudos, a saber:

o (VWXGR�±�³$V�2FXSDo}HV�7pFQLFDV�QRV�(VWDEHOHFLPHQWRV�GH�6D~GH��XP�HVWXGR

D� SDUWLU� GRV� GDGRV� GD� 3HVTXLVD� GH� $VVLVWrQFLD� 0pGLFR�6DQLWiULD� ±

$06�,%*(´, organizado pela equipe da Estação de Trabalho

POLITÉCNICOOFIOCRUZ��O estudo analisa a inserção das ocupações técnicas

nos estabelecimentos de saúde e toma como fonte de informações a Pesquisa de

Assistência Médico-Sanitária – AMS.

o (VWXGR� – ³(QIHUPDJHP��PHUFDGR� H� UHJXODomR� SURILVVLRQDO´, elaborado pela

Estação de Trabalho IDT/CETREDE. O estudo procura fazer um histórico do

processo de constituição da profissão de enfermagem, bem como das mudanças

legais do seu exercício, desde o início do século XX até 1994. Procura ainda

analisar a capacidade reguladora dos Conselhos Regionais e enfatiza a atuação

diferenciada dos CORENs em 4 estados: Bahia, Ceará, Pará e Pernambuco.

o (VWXGR – ³0HUFDGR� GH� 7UDEDOKR� 'RFHQWH� HP� (VFRODV� 7pFQLFDV� ([HFXWRUDV

+DELOLWDGDV�SHOR�352)$(�QD�5HJLmR�6XO´, sob a responsabilidade da equipe

da�Estação de Trabalho IMS/UERJ. O estudo traça o perfil das escolas técnicas



habilitadas pelo PROFAE na Região Sul e caracteriza o mercado de trabalho

educativo do ensino profissional da área de enfermagem induzido pelo PROFAE

no sul do País. O trabalho busca, a partir da construção de um cadastro das

Agências Executoras, identificar as características dessas agências, as relações

de trabalho, a qualidade do emprego e o perfil dos docentes envolvidos com o

Projeto, bem como conhecer a opinião dos gestores das agências regionais sobre

as alterações nas condições de ensino e no mercado de trabalho de enfermagem

introduzidas pelo PROFAE.

o (VWXGR� – ³3HUILO� ,QVWLWXFLRQDO� H�0HUFDGR� GH� 7UDEDOKR�'RFHQWH� GDV� (VFRODV

7pFQLFDV� ([HFXWRUDV� +DELOLWDGDV� SHOR� 352)$(� QD� 5HJLmR� 6XGHVWH´,

realizado pela Estação de Trabalho NESCON/UFMG. O estudo também busca

traçar o perfil das escolas técnicas habilitadas pelo PROFAE e caracterizar o

mercado de trabalho docente gerado pelo Projeto, mas focando nas Agências

Regionais da Região Sudeste do País.

o 0XGDQoDV�QD�(GXFDomR�3URILVVLRQDO�HP�6D~GH�H�RV�GHVDILRV�SDUD�D�5HGH�GH

(VFRODV� 7pFQLFDV� GR� 686�� XP� GLDJQyVWLFR� GRV� SODQRV� GH� FXUVRV� GRV� FXUVRV

WpFQLFRV, sob a responsabilidade da Estação de Trabalho

POLITÉCNICO/FIOCRUZ;

o &RQGLo}HV� GH� 7UDEDOKR� GR� 3HVVRDO� GH� 1tYHO� 7pFQLFR� HP� 6D~GH� sob a

coordenação da Estação de Trabalho IDT/CETREDE;

o 0HUFDGR�GH�7UDEDOKR�'RFHQWH� HP�(VFRODV�7pFQLFDV�([HFXWRUDV�+DELOLWDGDV

SHOR� 352)$(� QD� 5HJLmR� 6XO�� GLPHQV}HV� UHJXODWyULDV� UHODFLRQDGDV� FRP� D

TXDOLILFDomR� GRFHQWH�� DSUHQGL]DGR� LQVWLWXFLRQDO� SDUD� R� HQVLQR

SURILVVLRQDOL]DQWH�� PRGDOLGDGHV� GH� FRQWUDWDomR� H� QDWXUH]D� MXUtGLFD, em

elaboração pela Estação de Trabalho NESCON/UFMG;



o 0HUFDGR�GH�7UDEDOKR�'RFHQWH� HP�(VFRODV�7pFQLFDV�([HFXWRUDV�+DELOLWDGDV

SHOR� 352)$(� QD� 5HJLmR� 6XO�� GLPHQV}HV� UHJXODWyULDV� UHODFLRQDGDV� FRP� D

TXDOLILFDomR� GRFHQWH�� DSUHQGL]DGR� LQVWLWXFLRQDO� SDUD� R� HQVLQR

SURILVVLRQDOL]DQWH�� PRGDOLGDGHV� GH� FRQWUDWDomR� H� QDWXUH]D� MXUtGLFD, em

desenvolvimento pela Estação de Trabalho IMS/UERJ.

Ressalta-se também como produto do SAMETS  a editoração, impressão e distribuição da

Revista�)RUPDomR�do PROFAE que encontra-se no seu 7ºnúmero:

o )RUPDomR�Q�������³4XDOLILFDomR�3URILVVLRQDO�H�6D~GH�FRP�TXDOLGDGH´�

o )RUPDomR� Q��� �� ³+XPDQL]DU� FXLGDGRV� HP� VD~GH�� XPD� TXHVWmR� GH

FRPSHWrQFLD´�

o )RUPDomR� Q��� ��� ³(VFRODUL]DomR�� SURILVVLRQDOL]DomR� H� VD~GH�� IDFHV� GD

FLGDGDQLD´�

o )RUPDomR� Q��� ��� ³)RUPDomR� GH� IRUPDGRUHV�� D� QRYD� GRFrQFLD� GD� HGXFDomR

EiVLFD�H�SURILVVLRQDO´�

o )RUPDomR�Q������³)RUPDomR�7pFQLFD�HP�6D~GH�QR�FRQWH[WR�GR�686´�

o )RUPDomR�Q������³0HUFDGR�GH�7UDEDOKR�HP�6D~GH´�

o )RUPDomR�Q������³$YDOLDomR�GR�LPSDFWR�GR�352)$(�QD�TXDOLGDGH�GRV�VHUYLoRV

GH�VD~GH´�

_______________

2EVHUYDomR��7H[WR�H[WUDtGR��GR�5HODWyULR�GH�3URJUHVVR����������YHUVmR�HGLWDGD�HP����GH�QRYHPEUR�GH�����

±��HP�VXD�PDLRU�SDUWH�FRP�WUDQVFULomR�LQWHJUDO�
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(QWLGDGHV�GH�&ODVVH�GD�(QIHUPDJHP

����&RQVHOKR�5HJLRQDO�GH�(QIHUPDJHP��&25(1��VHomR�5-

Órgão disciplinador do exercício das profissões de Enfermagem no estado; que objetiva

“evitar que leigos exerçam a profissão; afastar a mão-de-obra desqualificada; garantir o

espaço àqueles que têm capacidade para exercer a enfermagem, tendo, inclusive, autoridade

para aplicar sanções disciplinares aos integrantes da classe, considerados faltosos com os

deveres da profissão” (COREN , 2003).

����$VVRFLDomR�%UDVLOHLUD�GH�(QIHUPDJHP��$%(Q��VHomR�5-

Entidade da enfermagem  que possui “caráter cultural, científico e político” e tem como

compromisso,  ético, político e técnico propor e defender políticas e programas que visem a

melhoria da qualidade de vida da população, maior grau de resolutividade  dos seus

problemas de saúde e  garantia do acesso universal e eqüânime nos serviços de saúde

(ABEn, 2003).

�� �� 6LQGLFDWR� GRV� $X[LOLDUHV� H� 7pFQLFRV� GH� (QIHUPDJHP GR� PXQLFtSLR� GR� 5LR� GH

-DQHLUR

Apesar do nome,  tem  abrangência estadual e, por falta de uma representação de âmbito

nacional dessas duas categorias, é a referência nacional . O Sindicato é uma entidade que

defende os direitos dos trabalhadores; tem legitimidade para representar as categorias na

área sindical, é filiado à Central Única dos trabalhadores (CUT) e possui acento nos

Conselhos Municipal e Estadual de Saúde.
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%$ ������� �������� �������� ��������
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